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RESUMO 
Os espaços livres têm constituído importantes elementos estruturadores da morfologia e paisagem urbana ao longo 
dos séculos. As áreas livres públicas estruturam o espaço urbano e são o principal suporte espacial para o encontro e a 
vivência urbana. Todavia, a evolução urbana tem ocasionado perda de espaços livres, diminuição da qualidade urbana, 
degradação da paisagem e dos ambientes naturais, além do agravamento de problemas bioclimáticos. Tal problema 
extrapola a esfera física e atinge o cerne da sociedade, visto que desencoraja o uso da rua e dos espaços livres como 
locais de encontro, necessários para a manutenção das práticas sociais. Regenerar os espaços livres, implantar 
paisagens equilibradas e agradáveis, controlar os efeitos negativos da urbanização acentuada constituem requisitos 
para a manutenção adequada das condições de vida, de todos os seres, não apenas do homem. A partir de pesquisa 
bibliográfica sobre o tema, este trabalho objetiva mostrar a infraestrutura verde como estratégia de planejamento e 
desenhopara a regeneração urbana e ambiental. Conclui-se que a infraestrutura verde é uma estratégia promissora 
para integrar o planejamento urbano e o da paisagem, possuindo grande potencial para o alcance da regeneração 
urbana e da qualidade de sua ambiência, qualificando os sistemas de espaços livres e promovendo uma maior 
resiliência em áreas urbanas. Conclui-se, ainda, que ampliar a compreensão sobre a relação indissociável entre 
paisagem construída e natural e sobre o desenho urbano com conexões na paisagem é condição para a 
sustentabilidade urbana. 
 
PALAVRAS-CHAVE: infraestrutura verde; planejamento urbano; sistemas de espaços livres; resiliência urbana. 

1 INTRODUÇÃO 

Os espaços livres têm constituído importantes elementos estruturadores da morfologia e paisagem urbana 
ao longo dos séculos, nos quais se destacam as áreas públicas – observadas já nos primórdios das 
organizações urbanas - desde as grandes vias para os desfiles e cortejos, nas cidades primitivas, passando 
pela ágora e pelo fórum romano, pela praça do mercado na cidade medieval e, posteriormente, pelos 
jardins e praças do Renascimento. 

A partir do século XVII observa-se uma preocupação crescente com os espaços livres públicos e a vegetação 
nas áreas urbanas e limítrofes, verificada na produção do espaço urbano e de formulações teóricas. Como 
exemplos, pode-se apontar: a Place des Vosges e a Place Dauphine, em Paris (primeira década de 1600); o 
Plano Haussmann (1853) criando uma hierarquia de áreas arborizadas integradas e divididas nas categorias 
de bulevares, praças, jardins públicos e parques urbanos; o Plano de Cerdá para a expansão de Barcelona 
(1859); a Cidade Linear de Soria Y Matta (1882), com forte arborização viária; as ideias de Camillo Sitte em 
seu livro “Construção das Cidades Segundo seus Princípios Artísticos” (1889), que valoriza os espaços 
públicos, principalmente suas praças e jardins, dotados de arborização, enfatizando seu papel como espaços 
de proteção e seu caráter unificador na cidade; a Cidade Industrial de Garnier (1901), que exaltava os 
espaços verdes como elementos isoladores das distintas funções e usos; “As cidades jardins de amanhã” 
(1902), de Howard e suas aplicações na implantação de cidades inteiras ou de bairros residenciais, 
influenciando a produção urbana em diversos países; ou mesmo a cidade modernista e as ideias da Carta de 
Atenas (1933), na qual a importância das áreas verdes éconsiderada fundamental, sobretudo para dar 
suporte às atividades de lazer e à implantação de equipamentos públicos coletivos. 

Todavia, a evolução urbana tem mostrado,com maior agravo a partir da segunda metade do século XX, 
diversos e profundos efeitos negativos sobre as cidades - a perda de espaços livres, a diminuição da 
qualidade urbana, a degradação da paisagem e dos ambientes naturais, bem como o agravamento de 
problemas de ordem bioclimática. 
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Ao mesmo tempo em que as áreas livres públicas estruturam o espaço urbano, são o principal suporte 
espacial para o encontro e a vivência urbana. A degradação do espaço urbano - observada pela redução de 
áreas públicas de lazer, deficiência na arborização urbana, excessiva impermeabilização do solo, aumento 
da temperatura e criação de ilhas de calor, danos ambientais diversos, diminuição da qualidade da 
ambiência urbana e perda de qualidade de vida –constitui um problema que extrapola a esfera 
física/espacial, mas atinge o cerne mesmo da sociedade, visto que desencoraja o uso da rua e dos espaços 
livres como locais de encontro necessários para a manutenção das práticas sociais, cuja importância foi bem 
discutida no trabalho de Jane Jacobs, “Morte e Vida de Grandes Cidades” (1961). 

Regenerar os espaços livres, implantar paisagens equilibradas e agradáveis, controlar os efeitos negativos da 
urbanização acentuadaconstituem, portanto, requisitos para a manutenção adequada das condições de 
vida, de todos os seres, não apenas do homem. 

2 A VEGETAÇÃO NAS ÁREAS URBANAS 

De que maneira as massas vegetadas e as superfícies interferem na ambiência urbana e na qualidade da 
paisagem? 

Do ponto de vista do ecossistema, as massas vegetadas e a infraestrutura verde prestam diversos serviços: 
produção de alimentos, manutenção da qualidade da água, controle de erosão, qualidade do solo, 
qualidade do ar, regulação de enchentes, valores estéticos, recreação e ecoturismo e regulação climática 
(O’REILY et al, 2013). 

No que diz respeito à regulação climática, existem diversas pesquisas que mostram os diferentes 
comportamentos térmicos das superfícies no espaço urbano (Lombardi, 2004; Dominguez, 1999; Rivero, 
1985; Laurie, 1983): o asfalto ao sol chega à temperatura de 50 oC; o concreto ao sol chega a 47 oC e à 
sombra de uma árvore, a 37 oC; a grama ao sol chega a 35 oC e à sombra de uma árvore chega a apenas 17 
oC, mostrando que mesmo ao sol, fragmentos vegetados produzem um microclima mais ameno. A rede 
viária tradicional, asfaltada, é a maior responsável pela impermeabilização do solo urbano e pela formação 
de ilhas de calor. 

O sombreamento das áreas urbanizadas é altamente desejável, sobretudo em locais de clima quente. 
Porém, o sombreamento decorrente das edificações só é significativo quando o fator de céu visível é 
pequeno, inferior a 30o (equivalente a uma altura dos edifícios igual ao dobro da largura da calha viária). 
Essa condição ocorre em situações de grande adensamento urbano, existente em algumas cidades de maior 
porte ou em áreas mais específicas, mais centrais, não correspondendo à situação mediana das cidades. 
Neste caso, onde a densidade é grande, a pior situação de temperatura seria justamente nas horas 
próximas do meio dia, quando a sombra dada pelos edifícios seria quase inexistente, mínima, 
principalmente no verão. Observa-se, portanto, que o sombreamento nas vias de circulação será mais 
eficiente se houver elementos horizontais. 

O sombreamento dado pela arborização urbana é o mais desejado, pelo fato de ter maior efeito sobre o 
microclima, sendo muito mais eficiente do que marquises e outros elementos horizontais. A vegetação atua 
sobre os elementos climáticos, contribuindo para o controle da radiação solar, temperatura, umidade, ação 
dos ventos, ação da chuva e da poluição – sendo condição necessária para a resiliência urbana. A forma de 
atuação das massas vegetais vai variar com o tipo de vegetação presente, seu porte, idade, época do ano, 
formas de associação (se isoladas ou em conjunto; se com uma única espécie ou várias misturadas; 
diversidade de porte, de copa e folhagem) e dos recintos urbanos no seu entorno. A folhagem de uma 
árvore absorve e transforma a radiação solar, diminuindo a radiação que chega às superfícies. Sob a 
cobertura vegetada a umidade relativa do ar é maior, devido à evapotranspiração, o que não ocorre no 
sombreamento por edifícios.  A temperatura sob uma cobertura vegetada é mais fresca, sendo entre 5 e 
10oC mais baixa que nas áreas ensolaradas. 

Portanto, a presença de massas vegetadas é fundamental não apenas para a manutenção da 
biodiversidade, como para garantir condições mínimas de conforto ambiental no ambiente urbano: auxiliam 
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o trabalho preventivo em relação aos problemas ambientais, conferindo maior resiliência frente às 
alterações climáticas e impactos negativos dos processos de urbanização; promovem a regeneração de 
espaços já degradados; conformam através de praças, parques e áreas de preservação um ambiente urbano 
visualmente agradável e atrativo. 

A infraestrutura verde tem se mostrado como estratégia apropriada para a requalificação urbana e 
ambiental, constituindo elemento de planejamento e desenho que possibilita integrar esses dois enfoques. 
Sendo assim, torna-se necessário explicitar o que é infraestrutura verde, seus benefícios e aplicações, 
demonstrando sua importância para o planejamento e o desenho urbano. 

3CORREDORES VERDES 

As cidades vêm sendo urbanizadas e planejadas com base no planejamento tradicional, cuja tônica é a 
infraestrutura cinza.De forma que, quando se fala em infraestrutura, é na infraestrutura cinza que se pensa 
– sistema viário, água, esgoto, drenagem, iluminação. Esse tipo de infraestrutura é monofuncional, possui 
excessivo enfoque no sistema viário.Como aponta Herzog (2009),a infraestrutura cinza interfere e bloqueia 
as dinâmicas naturais, ocasiona inundações e deslizamentos, suprime áreas naturais alagadas ou alagáveis e 
as florestadas, as quais prestam serviços ecológicos nas áreas urbanas e que são insubstituíveis. 

Embora a infraestrutura cinza permita que a cidade funcione minimamente, pode comprometer 
drasticamente a paisagem urbana e a qualidade do ambiente construído se for privilegiada ou tomada 
isoladamente de uma abordagem que considere as questões ambientais no seu planejamento. Esse 
entendimento tem levado à valorização da infraestrutura verde e a movimentos como o “Grey to Green”, na 
Europa e América do Norte, que promovem uma transformação na forma de realizar o planejamento 
urbano, considerando a infraestrutura verde como necessária na transformação das cidades, da paisagem 
urbana, da interface entre urbano e rural. 

3.1 Algumas Definições 

Infraestrutura verde ou corredores verdes são a tradução brasileira para o termo inglês “greenways” e 
dizem respeito a redes multifuncionais de fragmentos permeáveis e vegetados, interconectados (incluindo 
ruas assim como propriedades públicas e privadas) que estruturam a paisagem, formando corredores 
manchas, que dão suporte à arborização e drenagempluvial. Ela visa estabelecer uma conexão entre a 
paisagem construída e a paisagem natural, devendo ser considerada componente das redes de 
infraestrutura urbana e pensada conjuntamente, de forma a integrar o planejamento urbano e o 
planejamento da paisagem. 

Segundo Ahern (2002,p.11), corredores verdes são os “sistemas e/ou redes de áreas protegidas manejadas 
para múltiplos usos: proteção da natureza, manutenção da biodiversidade, dos recursos hídricos, recreação 
e proteção dos recursos culturais e históricos”.Frischenbruder e Pellegrino (2006) consideram corredores 
verdes osespaços abertos lineares que desempenham diversas funções ecológicas comoconexão entre 
fragmentos de vegetação,proteção dos corpos hídricos, conservação da biodiversidade,manejo das águas 
das chuvas, promoção de múltiplos usos pela população (recreação, transporte), promoção da coesão 
social. 

Charles Little, autor do livro Greenways for American (1995) apresenta um conjunto abrangente do que 
podem ser considerados corredores verdes:um espaço linear ao longo de um corredor natural (como rio, 
vales junto a córregos, margens de estradas de ferro convertidas em áreas de lazer, canais); qualquer 
caminho natural ou paisagístico para passagem de pedestres ou ciclovia; uma conexão aberta ligando 
parques, reservas naturais, elementos culturais ou locais históricos entre si ou com áreas habitadas; 
localmente, certas faixas ou parques lineares designados como avenidas‐parque (parkways) ou cinturões 
verdes (greenbelts) (apud AHERN, 2002,p.109). 

Ahern (2002,p.11) salienta que, embora haja entendimento comum sobre os benefícios da proteção dos 
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elementos e redes naturais, há pouco consenso sobre o termo “greenways”, o qual tem sido aplicado a uma 
ampla gama de conceitos, planos e estratégias, resultando em limitação da comunicação e troca de 
conhecimento sobre o tema. Encontramos na literatura brasileira menção à infraestrutura verde ou 
simplesmente a corredores verdes. 

3.2 Evolução do conceito 

O conceito de corredores verdes evoluiu em resposta às mudanças ambientais, sociais, culturais e 
econômicas decorrentes das pressões do desenvolvimento. Souza (2012) apresenta uma boa síntese dessa 
evolução, que sintetizamos aqui. 

Em 1860 Frederick Law Olmsted, considerado precursor da ideia de corredores verdes nos EUA, 
desenvolveu um sistema de parques para Boston, conectando áreas verdes por meio de corredores (FABOS, 
2004 apud SOUZA,2012). Este sistema foi umdos primeiros modelos de integração entre áreas naturais 
protegidas. 

Em 1928 Benton Mackaye, influenciado pelas ideias das cidades jardins de Howard, desenvolveu um 
sistema metropolitano de áreas naturais protegidas para controlar a expansão urbana, através das 
elevações topográficas (AHERN, 2004). 

Segundo FABOS (2004) o trabalho de Phill Lewis (1964) foi fundamental para o desenvolvimento do 
conceito de corredores verdes: identificou aspectos naturais e culturais do estado de Wisconsin; utilizou a 
técnica de sobreposição de mapas, verificando que os recursos mais significativos se concentravam ao longo 
de corredores, principalmente de rios - corredores os quais chamou de “corredores ambientais”. A partir 
disso propôs um plano baseado na preservação de corredores, denominado Wisconsin Heritage Trail 
Proposal. 

Em 1969 Ian McHarg apresenta seu Design with Nature, no qual propunha uma análise ambiental baseada 
na sobreposição de mapas temáticos, numa abordagem cujo objetivo era gerar um padrão adequado de 
distribuição de áreas para ocupação e de áreas protegidas, com base na análise da estrutura ambiental da 
paisagem. 

A partir da observação da necessidade de preservação de estruturas lineares na paisagem, nas décadas 
seguintes, os corredores verdes passaram a ser reconhecidos por sua importância enquanto estruturas 
capazes de conectar áreas isoladas de habitat, combatendo a fragmentação da paisagem e contribuindo 
para a manutenção da biodiversidade (BENNET, 2003 apud SOUZA, 2012). A partir dos anos 80 o conceito 
de corredores verdes assume importância crescente no contexto urbano e o governo dos EUA recomenda 
sua implantação para conectar os espaços urbanos e ruas nas cidades americanas como forma de promover 
o acesso da população a áreas verdes próximas às habitações (FABOS, 2004 apud SOUZA, 2012). 

3.3 Benefícios 

São diversos os benefícios da infraestrutura verde para as cidades: maior adaptação às mudanças 
climáticas, por reduzir as ilhas de calor urbano, diminuindo a temperatura e aumentando a umidade do ar; 
melhoria da qualidade do ar, auxiliando na captura de CO2; melhoria os sistemas de drenagem de águas 
pluviais; favorecimento das atividades de lazer; promoção do bem estar físico e mental; melhoria da 
paisagem, do ambiente urbano e da qualidade de vida, tornando os ambientes construídos locais mais 
agradáveis e atrativos. 

Ahern (2002, p. 49) faz uma síntese dos benefícios apontados por diferentes bibliografias segundo 
categorias de benefício da infraestrutura verde:1. Biodiversidade– os corredores verdes podem ser uma 
estratégia de planejamento através da proteção, criação, articulação e gestão de habitats; 2. Recursos 
hídricos - proteção,restauro e gestão dos recursos hídricos, incluindo as planícies aluviais, corredores de 
fluxo, de recarga/descarga, áreas subterrâneas e zonas úmidas (Binford & Buchenau, 1993; Ndubisi et al, 
1995); 3. Lazer - oportunidades de recreação baseadas nos recursos naturais, especialmente ao longo dos 
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corredores através de paisagens rurais e urbanas (Tzolova, 1995); 4. Proteção dos Recursos Históricos e 
Culturais - vinculação de recursos culturais e históricos, particularmente aqueles com fortes associações à 
paisagem natural (Little, 1990; LaCour, 1991; Smith e Hellmund, 1993; Fabos et al, 1993) e 5. 
Desenvolvimento urbano - utilização estratégica de vias verdes para controlar e definir a interface urbano-
rural (MacKaye, 1928; Ryder, 1995; Walmsley, 1995). 

3.4 Planejamento a partir do conceito de corredores verdes 

Um sistema ou rede de corredores verdes inclui corredores lineares e grandes áreas de terra protegida que 
são física e funcionalmente conectadas. Ahern (2002,p.11) define “greenway planning” como uma ação 
estratégica que integra teorias da ecologia da paisagem com teorias e métodos de planejamento da 
paisagem que focam na implementação de uma rede de corredores verdes de áreas protegidas, mantidas 
para múltiplos usos compatíveis. Aponta a eficiência estratégica e espacial dos corredores verdes para a 
proteção e manejo de terras devido ao fato de que os recursos naturais não são distribuídos 
aleatoriamente, mas concentrados em corredores (Ahern,2002, p.11). 

O trabalho de Forman&Godron (1986) introduziu os termos chaves no estudo da ecologia da paisagem: 
manchas, corredores e matrizes ou zonas de amortecimento.  As manchas são áreas relativamente 
pequenas, com alguma homogeneidade – como vegetação nativa, plantações e mesmo ocupações humanas 
-que têm estrutura e função diferente à da paisagem do seu entorno. Os corredores são uma superfície 
linear homogênea que geralmente têm certas funções acentuadas devido à sua forma linear, e que se 
distingue do entorno. A matriz é o elemento mais extenso da paisagem, corresponde a uma superfície 
homogênea sobre a qual estão dispostas as manchas e os corredores(BENTRUP, 2008;HELLMUND & SMITH, 
2006; FORMAN & GODRON, 1986). 

Figura 1: Paisagem descrita nos termos básicos da ecologia da paisagem 

 
Fonte: BENTRUP, 2008,p.8. 

 
A infraestrutura verde utiliza soluções que trabalham de forma incorporada com espaços vegetados – 
naturais e construídos - e os ciclos hidrológicos, promovendo a preservação da paisagem e qualidades 
naturais, prestando serviços ecológicos e dando suporte às atividades humanas. As manchas e corredores 
de vegetação constituem elementos fundamentais para a manutenção da biodiversidade, a qualidade da 
paisagem natural e construída e a preservação dos serviços ambientais e de suporte às atividades humanas 
de lazer. Um exemplo de esquema conceitual de corredores verdes para áreas urbanizadas é apresentado 
por Bentrup (2008,p.8), mostrando a conexão na paisagem urbana, ligando áreas naturais, zonas de 
amortecimento e espaços livres urbanos, atendendo a diferentes usos e funções. 
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Figura 2: Plano conceitual e cortes ilustrando diversos tipos de zonas de amortecimento e conservação na microescala em áreas urbanizadas 

  
Fonte: BENTRUP, 2008,p.8. 

 

Falar na multifuncionalidade da infraestrutura verde ou corredores verdes significa falar dos serviços 
ecológicos que ela presta, do aspecto estético, da função de escoamento de águas pluviais e de suporte 
para atividades humanas de lazer e esporte. A infraestrutura verde qualifica a paisagem, através de suas 
massas vegetadas, de diferentes tamanhos e configurações, promovendo a qualidade do ambiente onde 
está implantada. 

A despeito de todas as evidências sobre os benefícios da implantação da infraestrutura verde e vasta lista 
de casos de sua implantação, sobretudo nos EUA e na Europa, seu uso é pouco observado no Brasil e 
mesmo os estudos são escassos. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O planejamento urbano tradicional é pautado no zoneamento e regulamentação do uso do solo e na 
infraestrutura cinza, principalmente o sistema viário (SOUZA, 2013,p.3). No que diz respeito à questão 
ambiental, trata apenas da definição de áreas de preservação e de restrições de uso, observando somente a 
preservação da fauna e da flora, sem considerar seu potencial para suporte a atividades humanas de 
esporte, lazer e mesmo turismo. No que diz respeito às áreas livres e verdes, o tratamento é pontual e não 
são entendidas e tratadas como um sistema de espaços livres. Do ponto de vista da arborização urbana, 
mesmo em casos onde o município possui um plano, muitas vezes não é aplicado conforme o previsto e 
recomendado, sendo alvo de cortes de verba sempre que se faz necessário cortar gastos. No que concerne 
à administração pública, a secretaria de planejamento e desenvolvimento urbano costuma trabalhar 
separada e sem diálogo com a secretaria do meio ambiente, reforçando aos enfoques setoriais e a briga 
histórica entre a preocupação ambiental e a preocupação urbana, por muito tempo consideradas 
incompatíveis. O planejamento urbano tradicional, portanto, trabalha isoladamente, desarticulado do 
planejamento da paisagem, reforçando essa dicotomia.Por outro lado, o planejamento ambiental também 
não encontra força suficiente para se sobrepor e orientar as intervenções no espaço, enfrentando 
dificuldade de trabalhar integrado com o urbano e prevenir a fragmentação da paisagem. 

Do ponto de vista do Paisagismo enquanto campo disciplinar, por muito tempo considerou-se paisagem 
somente aquela natural, sem a intervenção do homem. E do ponto de vista do Urbanismo, 
equivocadamente, a paisagem teve importância menor ao longo da historia – salvo algumas iniciativas - e 
ficou relegada à disciplina de Paisagismo. 

Observa-se nas cidades contemporâneas diversos problemas com seus sistemas de espaços livres: escassez 
de espaços públicos e áreas verdes; rara arborização urbana; inexistência de critério técnico de implantação 
da vegetação; variações nas dimensões das calçadas e vegetação em conflito com edificações e redes de 
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infraestrutura urbana, destacando-se a desqualificação urbana, notadamente sob o ponto de vista da 
arborização. 

O desafio está em tomar-se a paisagem como um todo – a natural e a construída – e em se criar a interface 
necessária para o planejamento que integre as duas necessidades, de suporte às atividades humanas e de 
manutenção da biodiversidade e da qualidade ambiental. 

Nesse sentido a infraestrutura verde se configura como uma estratégia de planejamento que alia a 
preocupação com a paisagem natural e a construída. Possibilita a requalificação dos espaços livres – desde a 
rua até os parques e áreas de preservação - reforçando-os como fundamentais para a resiliência urbana, a 
qualidade de sua ambiência, a qualidade de vida e a manutenção das relações sociais.A recomposição de 
áreas vegetadas, implantação de áreas livres e de arborização urbana adequada têm o potencial de 
promover o pedestrianismo, as atividades ao ar livre, a promoção da saúde individual e urbana, a interação 
social. 

Conclui-se que a infraestrutura verde é uma estratégia promissora para integrar os planejamentos urbano e 
paisagístico, possuindo grande potencial para o alcance da regeneração urbana e da qualidade de sua 
ambiência, qualificando os sistemas de espaços livres e promovendo uma maior resiliência em áreas 
urbanas. Conclui-se, ainda, que ampliar a compreensão sobre o espaço urbano, sobre a relação 
indissociável entre paisagem natural e paisagem construída, entre o desenho urbano tradicional e o 
desenho urbano com conexões na paisagem são condições para a sustentabilidade urbana, mas também, e 
antes, da sustentabilidade da própria formação do arquiteto urbanista e dos planejadores urbanos. Desta 
forma, além de trabalhar a infraestrutura verde no campo do planejamento da paisagem, entendemos que 
é preciso que seja incorporada no ensino de planejamento e desenho urbano, de forma a contribuir para as 
transformações necessárias a partir da base, a partir de quem planeja as cidades. 
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RESUMO 
Este artigo problematiza a ideia de paisagem, seu papel como matriz perceptiva e marco cultural do território e 
parâmetro do projeto e plano urbano. É norteado por balizas conceitual e empírica que enfatizam o valor paisagístico 
contido na relação entre cidade e porto. De inicio propõe duas indagações como baliza conceitual: Paisagem é 
atmosfera? Porto é destino? Em seguida contempla apontamentos empíricos sobre a área central principal de Vitória, 
capital do Estado do Espírito Santo (BR), a partir de relato crítico de parte dos resultados do Plano de Proteção da 
Paisagem da Área Central de Vitória. Para fins de conclusão, o artigo conduz sua abordagem sobre trecho da linha da 
costa da área em estudo, na tentativa de evidenciar vínculos entre propostas para o Conjunto Construído do Porto de 
Vitória e para os principais Elementos e Conjuntos Naturais identificados no Plano. Desenvolvido pela municipalidade 
da capital, por meio de assessoria técnica, o referido Plano contempla formulação de diretrizes e legislação urbanística 
para fins de orientação da ocupação urbana da área central de Vitória, de modo a valorizar e proteger sua paisagem.  
 
PALAVRAS-CHAVE: paisagem, porto, área central. 

1 INTRODUÇÃO1 

Atenção: percepção requer envolvimento alerta o artista espanhol Antoni Muntadas em uma de suas obras. 
Impõe-se aqui uma primeira questão de paisagem: como perceber a paisagem em cidades cuja lógica 
perceptiva é exatamente o não envolvimento? A experiência perceptiva atual remete, ao menos nas 
médias e grandes cidades brasileiras, a velocidade do tempo acelerado do capital. Em direção contrária, 
Muntadas nos convoca a devoção do tempo lento do envolvimento. A resposta talvez resida em desvelar a 
paisagem pela percepção envolvente do ambiente e envolvida do sujeito, derivando os dizeres do artista. 

O texto que segue tem cunho ensaístico e expõe um conteúdo ainda em estado de exploração2. Seu ponto 
de partida adveio do geógrafo francês Augustin Berque, cujos apontamentos fundamentam os estudos da 
simbologia da paisagem3(RIBEIRO: 2007). Nos termos de Ribeiro4, Berque se opõe a visão de paisagem dos 

1 Este artigo resulta inicialmente de estudos da disciplina Território urbano e projeto, ministrada pela autora durante os períodos de 
2008/02 e 2010/01, no PPGAU-UFES. Integra os resultados de projeto integrado de pesquisa entre os programas de pós-graduação 
em Arquitetura e Urbanismo da UFES e da USP, intitulado Processos urbanos e gestão da cidade: teoria e história, a partir de apoio 
do CNPq pelo Edital nº16/2008. Sua abordagem foi parcialmente apresentada e publicada no artigoPorto e atmosfera: corpo 
paisagístico na cidade de Vitória (ES), na ocasião do XII Seminário de História da Cidade e do Urbanismo, realizado em Porto Alegre, 
no ano de 2012. Revisado e atualizado no âmbito da pesquisa Paisagem, arquitetura e cidade: fundamentação e 
análise,coordenada pela autora deste 2013, está em consonância com o proposto para ST4- Políticas Públicas em prol da paisagem 
do 12º ENEPEA. 
2 O texto não estende sua abordagem às dimensões perceptuais da paisagem urbana na atualidade, como não é norteado por 
visões das teorias da percepção. Certas abordagens foram negligenciadas, bem como conceitos e noções de paisagem de distintos 
autores e campos disciplinares. Por ora, nos interessa reter a problematicidade contida na relação paisagem e projeto/plano na 
cidade. 
3 Entre as linhas de pensamento que fundamentam a simbologia da paisagem, Ribeiro (2007) ressalta a geografia humanista, que 
emerge no final da década de 1960. Para esses geógrafos, segundo o autor, a paisagem representa mais do que aquilo apenas 
visível, os remanescentes físicos da atividade humana no solo. A paisagem é introjetada no sistema de valores humanos, definindo 
relacionamentos complexos entre as atividades e a percepção sobre o meio (RIBEIRO, 2007:24). 
4O estudo de Ribeiro (2007) abrange distintas abordagens em torno do conceito de paisagem, expõe suas mudanças ao longo do 
tempo, suas revisões e avanços no campo da geografia. Apesar de ser um dos conceitos mais antigos da geografia, Ribeiro 
demonstra que se trata de conceito ainda em construção. O autor avança em conteúdo dirigido as estratégias de âmbito 
internacional e nacional que valorizam a categoria de paisagem cultural na identificação e preservação do patrimônio cultural dos 
povos. Destaca a Convenção Europeia da Paisagem aprovada em 2000, detalha as políticas de ação de preservação da paisagem em 
função da gestão do território, visando contribuir com o debate acadêmico e, sobretudo institucional no Brasil.  
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estudos morfológicos e psicológicos - tendências recorrentes no campo da geografia -, ao afirmar que 
paisagem é sempre mais do que morfologia do ambiente e psicologia da percepção. Prosseguindo com 
Berque, adverte que o estudo da paisagem não reside no objeto e nem pode ser reduzido à percepção do 
sujeito, resulta da complexa interação entre ambos, naquilo que denomina de esquema de dupla entrada. 
Reitera-se junto ao autor, a advertência de Berque: paisagem é ao mesmo tempo matriz e marco. A 
paisagem é matriz devido sua estrutura e forma perpetuarem usos e significações por gerações. 
Simultaneamente a paisagem é marco, passível de ser descrito e inventariado como dado perceptível, na 
medida em que cada grupo imprime em seu espaço os símbolos e sinais de sua atividade. A importância do 
estudo da paisagem - sentencia Berque - reside no fato da paisagem nos permitir perceber osentido do 
mundo no qual estamos (BERQUE, 1984 apud in RIBEIRO, 2007: 30).  

A cidade de Vitória, capital do estado do Espírito Santo (BR), possui valor paisagístico secular, reconhecível 
sobretudo no seu sítio mais remoto, o centro histórico. Este escrito é uma apologia à paisagem do centro 
velho da capital capixaba, em especial, ao valor de sua paisagem de gênese, advindo da relação cidade e 
porto. Apologia sem nostalgia, imersa no âmbito metropolitano e portuário da cidade na 
contemporaneidade.  

Por um lado, a dimensão de cidade-metrópole portuária insurge em problemas urbanos cotidianos, em 
parte associados ao setor portuário em funcionamento na região da Vitória Metropolitana5. Por outro lado, 
essa mesma dimensão vem sendo moldada no imaginário coletivo da população, contudo o potencial de 
seu legado histórico-cultural - em significado e valor - é quase um devir.  Pouco explorado e pouco 
imaginado, esse potencial de valor simbólico existe num patamar coletivo mínimo. O potencial econômico 
gerado pela ação do dinheiro em estado puro6 ainda prevalece como valor dominante de um território em 
constante em transformação.   

Dentre as variáveis que correlacionam paisagem e porto7, interessa por ora, a paisagem do centro 
fundacional de Vitória, relacionando seu potencial histórico-cultural à formulação de políticas públicas de 
proteção e preservação da paisagem. De início, problematiza-se a relação paisagem e porto, tendo como 
baliza conceitual duas indagações que funcionam como chaves de leitura do texto: Paisagem é atmosfera? 
Porto é destino? Em seguida apontamentos empíricos conduzem a mesma questão, pautados norelato de 
parte do Plano de Proteção da Paisagem da Área Central de Vitória. Desenvolvido pela municipalidade da 
capital, por meio de assessoria técnica8, o referido Plano contempla a formulação de diretrizes e legislação 
urbanística para fins de orientação da ocupação urbana da área, de modo a valorizar e proteger sua 
paisagem. 

Em sua evidência empírica, o Plano propriamente dito, é parte constituinte da realidade concreta da Vitória 
Metropolitana, contudo o mais relevante aqui consiste na reflexão sobre o trabalho feito para se ‘ver uma 

5 Segregação sócio espacial, transporte coletivo ineficaz, espaços públicos privatizados, poder imobiliário especulativo, 
desigualdade na distribuição de bens culturais e serviços públicos, fragilidade nas políticas de proteção e preservação do 
patrimônio cultural e natural, são problemas recorrentes das cidades brasileiras em processo de metropolização intensivo, a 
exemplo da região da Vitória Metropolitana. Propomos essa expressão para designar configuração urbana específica que delimita 
área conurbada - núcleo metropolitano consolidado - da Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), englobando os 
municípios de Vitória, Serra, Vila Velha e Cariacica. Difere, portanto das usuais expressões de Grande Vitória (que inclui o município 
de Viana) e de RMGV (que inclui Guarapari e Fundão), na tentativa de distinguir tecido metropolitano mais homogêneo, ou com 
tendência a processos de urbanização interligados, cada vez mais interdependentes na escala intraurbana. 
6 Expressão cunhada por Milton Santos, em aula inaugural do curso de mestrado do Programa de Pós- Graduação em Geografia da 
Universidade Federal Fluminense, intitulada O dinheiro e o território. No início de sua conferência, Santos pontua o que denomina 
de dois pólos da vida contemporânea: o dinheiro, que tudo busca desmanchar, e o território, que mostra que há coisas que não se 
podem desmanchar (Santos, 2007, p. 13). 
7 A autora desenvolve desde 2011 a pesquisa intitulada Porto na cidade: uma agenda de pesquisa exploratória, junto ao Núcleo de 
Estudos de Arquitetura e Urbanismo/NAU da UFES, vinculada a área de concentração Cidade e Impacto no Território do Programa 
de Pós-Graduação de Arquitetura e Urbanismo/PPGAU da UFES. 
8 A autora deste artigo participou da equipe técnica que desenvolve o Plano, na coordenação geral e técnica. Participaram da 
equipe Eneida Maria Souza Mendonça (consultoria geral e técnica), Bruno Massara Rocha, Viviane L. Pimentel e Daniela C. Bissoli 
(Arquitetura e Urbanismo), Leonardo Bis dos Santos (Ciências Sociais), André L. Nascentes Coelho (Geografia), Bruna M. Z. Madeira 
e Pierry Novais Silva (Direito). 
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paisagem’ com objetivo de protegê-la como um conjunto de valores - histórico, simbólico, cultural, 
arquitetônico, artístico, urbanístico, cênico, ecológico, paisagístico e urbanístico - específicos.  

O primeiro desdobramento conceitual é extraído do campo da arquitetura, instruído por dados do 
ambiente físico que dão medidas tangíveis – de orientação, escala, distância, ponto de vista - às nossas 
percepções. Algo posto pelo arquiteto suíço Peter Zumthor em suas obras e expresso no seu conceito de 
atmosfera9. Na sequência, nova dobra conceitual se impõe voltada para o projeto, mediante interlocução 
com o italiano Giulio Carlo Argan - crítico e historiador de arte e arquitetura -, em suas argumentações 
sobre as possibilidades concretas do projetar10. 

2 BALIZA CONCEITUAL: ATMOSFERA E DESTINO  

O conceito de atmosfera de Peter Zumthor pode ser associado a uma categoria estética, ou ainda, ao 
diálogo com a beleza entre arquitetura e seu espaço envolvente, nos diz Brigitte Labs-Ehler11. Para o 
arquiteto:  

A atmosfera comunica com a nossa percepção emocional, isto é, a percepção que funciona de forma instintiva e que o ser 
humano possui para sobreviver. Há situações em que não podemos perder tempo a pensar se gostamos ou não de 
alguma coisa, se devemos ou não saltar e fugir. Existe algo em nós que comunica imediatamente conosco. Compreensão 
imediata, ligação emocional imediata, recusa imediata. (ZUMTHOR, 2006: 13) 

Zumthor fala da existência de um efeito recíproco entre as pessoas e as coisas. Para ele existe a magia do 
real que se difere da magia dos pensamentos. Afirma queo arquiteto pode projetar atmosferas na esfera da 
magia do real, e simultaneamente pergunta, mas como? Além da ligação emocional mencionada na 
citação, existe o trabalho, sentencia o arquiteto. Para ele existe de fato um trabalho artesanal na tarefa de 
criar atmosferas arquitetônicas. Há, portanto nos termos do arquiteto: procedimentos, interesses, 
instrumentos e ferramentas nesta tarefa. Zumthor nos instiga prosseguir indagando: Paisagem é 
atmosfera? E mais, é atmosfera projetável? Se o conceito atmosfera de Zumthor nos permite associar 
envolvimento e percepção da paisagem (e seu ambiente), e ainda, tomar a atmosfera como trabalho que 
pode ser criado para gerar um efeito recíproco entre as pessoas e as coisas, no limite, paisagem é atmosfera 
projetável. Assim, paisagem como atmosfera pode ser reconhecida como artefato humano, introjetada nos 
valores e significados de cada cultura. Nesta perspectiva não há atmosfera da paisagem dada somente pela 
natureza, ao contrário, a atmosfera da paisagem demanda construção (ou invenção) na esfera da magia do 
real impregnada de cultura, daquilo que lhe é extrínseco e mutável, portanto, pode demandar projeto12.  

A primeira resposta de Zumthor - nomeada O corpo da arquitetura - indica o interesse do arquiteto em 
explorar em seus projetos a experiência corporal além do seu aparato visível. Sua radicalidade consiste em 
pressupor o corpo da arquitetura na ordem do tangível, da forma física e concreta, de tomar o conceito do 
corpo quase literalmente. Consiste em pensar a arquitetura como anatomia. Corporalmente, como uma 
massa, como membrana, como tecido ou invólucro, pano, veludo, seda, tudo que me rodeia. O corpo! Não a 
ideia do corpo – o corpo! Que pode me tocar (ZUMTHOR, 2006: 23). 

Seu interesse específico pela materialidade do terreno – topografia do sítio – e o modo de relacionar 
superfície do terreno e arquitetura do edifício, permite situá-lo no quadro ampliado da cultura de fins dos 
anos 1960 e início de 1970 (URSPRUNG, 2009). Nos termos de Philip Ursprung, se trata, por um lado, de 

9 A arquitetura de Zumthor não se restringe a dimensão visual, atributo perceptivo explorado pelos autores que discutem as 
qualidades estéticas da paisagem urbana nos anos 60 do século XX, a exemplo de Cullen e Lynch, em suas metodologias de 
percursos óticos. Diferentemente, a preocupação de Zumthor reside menos no aparato visível e mais na experiência corporal 
sinestésica, resultante da junção sensorial de ordem tátil, sonora, olfativa e visual.  
10 Em especial, o artigo Projeto e Destino do livro de título homônimo (São Paulo: Ática, 2004). 
11 Prefácio da publicação Peter Zumthor Atmosferas: Entornos arquitectónicos – As coisas que me rodeiam (Barcelona, GG, 2006). 
12 Jean-Paul Thibaud em conferência no II Seminário Internacional Urbicentros, realizado em Maceió (2011), remete a noção de 
atmosfera relacionadaàs ambiências do espaço urbano, ao domínio do sensível articulado as práticas sociais, ao poder de imersão 
de uma ambiência, que dar mais a sentir do que a perceber, algo que remete a um estado corporal afetivo.  Ver 
www.cresson.archi.fr e www.ambiences.net. 
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período marcado pela mudança do paradigma abstrato para o paradigma concreto, e por outro, por um 
novo conceito de história, que se aproxima da ideia de evolução não linear e fragmentária, distante das 
grandes narrativas de evolução contínua da história (URSPRUNG, 2009)13. 

Ignasi de Solà-Morales está entre os autores que narra a gênese e modificação da noção de espaço para a 
noção de lugar no contexto da cultura moderna. Na visão do autor, a noção de espaço como objeto final, 
produzido pelo acionar de mecanismos psicológicos do indivíduo, explorando os canais perceptivos 
humanos - visão, tato, movimento corporal, entre outras vias de estímulo psicológico – tem o início de sua 
revisão e posterior substituição para a noção de lugar no segundo pós-guerra. Sob o clima de uma cultura 
orientadamais para a fenomenologia,no retorno dos dados empíricos do lugar, e menos na psicologia de 
percepção gestáltica, se instaura a crítica ao caráter abstrato da noção de espaço utilizada até aquele 
momento e se instaura a noção de lugar de caráter concreto relacionado com valores simbólicos, 
históricos, ambientais, enfim aos dados do contexto físico e cultural dos lugares. É o paradigma da 
experiência do lugar que renasce no período do segundo pós-guerra. Um paradigma construído pela 
passagem de uma concepção física do espaço, baseada no plano e na percepção plástica visual de 
tendência abstrata, para uma concepção cultural do lugar, baseada na matéria e na percepção tátil de 
tendência contextualista (SOLÀ-MORALES, 1997).  

Além da primeira resposta dada por Zumthor – a do corpo - as demais vinculam atmosfera e projeto 
sempre pela via do entrelaçamento sensorial, da memória espacial, da topologia espacialsem continuidade 
espacial, citando conceitos recorrentes no campo da crítica referente às obras e projetos do arquiteto. 
Pelas mãos de Zumthor – marceneiro, artista, arquiteto e restaurador de monumentos - não há simulação 
nem interpretação da história, argumenta Ursprung. Para o arquiteto suíço, o processo perceptivo gerado 
na experiência vivenciada individualmente é acionado pelo efeito recíproco entre a materialidade dos 
corpos das coisas e das pessoas, por algo que permita ao corpo arquitetônico tocar o corpo humano.  

Não à toa associamos seu conceito de atmosfera à nossa abordagem sobre questões de paisagem. Anelli 
(2009) afirma que a veiculação da obra de Zumthor na sociedade ocorre de modo análogo ao do objeto 
artístico, ainda que apresente uma possibilidade de fruição através do uso que é inerente à arquitetura. O 
deslocamento para o entendimento de paisagem como atmosfera projetável pode remeter ao projeto da 
paisagem – ou ao plano da paisagem - como realidade estética, como obra autônoma. Paradoxalmente, a 
despeito do uso do território, o enfrentamento da questão do projeto em arquitetura e urbanismo pode se 
impor por analogia ao objeto artístico. Deste modo, propomos junto com Giulio Carlo Argan: 

A única possibilidade de salvar alguma coisa da experiência e da capacidade de experiência que o mundo adquiriu 
mediante a arte é, portanto, a reificação do projeto, a sua constituição em objeto, o seu propor-se não já à esperança, 
mas à motivada intencionalidade humana. (...). (ARGAN, 2004: 48 e 49) 

Parece-nos pertinente validar argumentos de Argan dos anos 60 do século passado, sobretudo em seu 
esforço de indagar as possibilidades concretas do projetar na situação histórica de seu tempo. Assumido 
que o urbanismo é plano, projeto, programa de projetação, Argan afirma que o urbanismo deve propor-se a 
avaliação crítica, sendo o plano o objeto do juízo: 

(...) não como virtualidade ou fase inicial ou prefiguração da obra, mas como realidade estética, obra autônoma. Não 
podemos julgá-lo como prefiguração de algo-que-será por dois motivos: primeiro, porque este algo poderá não ser e, se 
for, será seguramente diferente do plano e pertencerá a outro tempo histórico; segundo, porque, assim julgando, não 
julgaríamos o plano mas prejulgaríamos algo que deverá ser julgado como obra. Não podemos julgar um plano enquanto 
irrealizável, porque julgaríamos uma possibilidade; mas não podemos tampouco julgá-lo como uma imagem dada, pelas 
suas qualidades gráficas ou plásticas ou coloristas. (...) O plano mesmo não é um projeto propriamente dito: concebido 

13 Prosseguindo com Ursprung, a mudança do paradigma abstrato para o concreto e do conceito de história pode ser observada nas 
obras de Zumthor e dos artistas da época, sobretudo nos trabalhos de Land Art realizados por Robert Smithson, nos quais faz da 
terra, matéria física e metáfora de suas obras, a exemplo da The Spiral Jetty e da comparação entre trabalhos de terraplanagem e 
processos históricos e psicológicos, um tipo de ação denominada pelo artista de sedimentação da mente. Para o mesmo autor, os 
vídeos e filmes das performances urbanas de Gordon Matta-Clark demonstram esta mudança por meio daquilo que o artista 
chamou de arqueologia viva. Ursprung propõe ainda rastrear esta mudança nos trabalhos de Joseph Beuys e demais artistas que 
trabalham a complexidade da relação entre o corpo humano e o solo, e, sobretudo as implicações de cunho histórico e político que 
qualquer tipo de terreno remete (URSPRUNG, 2009). 
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em relação a um período de desenvolvimento, não veda à sociedade futura a faculdade de organizar livremente a própria 
existência, mas considera o porvir só como perspectiva do agir presente. (...) Se o plano não prefigura nem prejulga o 
futuro, sem uma ideia de futuro não pode haver plano. (...). (ARGAN, 2004: 50) 

Se concordamos com Argan, para quem o plano urbanístico como forma atual da arquitetura não é senão 
work in progress, em última instância, ainda no argumento de Argan, o plano não é o projeto de uma ação 
futura, mas um agir no presente segundo um projeto. A despeito de instituir a análise estruturalista como 
guia metodológico mais confiável para a crítica que enfrenta o problema do valor do projeto, Argan afirma 
que projeto é estrutura ao traçar as linhas mestras segundo as quais se desenrolará a existência da 
sociedade, expressando a virtualidade da condição presente, e ao mesmo tempo, as linhas diagramáticasdo 
seu devir histórico. Posto que estrutura seja estruturação - ou consciência estruturante - e não forma 
fechada e imóvel, o autor afirma que não há na análise estruturalista uma contraposição ao historicismo, 
há de fato, busca do projeto interno. De raiz fenomenológica, importa no projeto o conceito de 
intencionalidade humana14dado pela definição do estado de consciência do homem posicionado na 
situação objetiva do presente. No limite, Argan afirma: o plano é a forma específica da intencionalidade, ou 
seja, da intencionalidade no sentido de tender para um fim não de modo direto e imperativo, e sim como 
atividade psíquica se impondo ideologicamente contra algo, vide sua afirmativa:  

Não se projeta nunca para, mas sempre contra alguém ou alguma coisa: contra a especulação imobiliária e as leis ou as 
autoridades que a protegem, contra a exploração do homem pelo homem, contra a inércia do hábito e do costume, 
contra os tabus e a superstição, contra a agressão dos violentos, contra a adversidade das forças naturais; sobretudo, 
projetasse contra a resignação ao imprevisível, ao acaso, à desordem, aos golpes cegos dos acontecimentos, ao destino. 
(ARGAN, 2004: 53) 

Tomado como forma de intencionalidade no sentido atribuído por Argan, o plano deve ser avaliado pelo 
método do processo.  Deste modo, nos dizeres do autor, é o plano mesmo que, realizando-se como escolha 
e designação de valores, define a própria metodologia (ARGAN, 2004: 53). Conclui que a metodologia e 
técnica do projetista são rigorosas porque ideologicamente intencionadas, portanto é impossível considera-
las como zonas de imunidade ideológica (ARGAN, 2004). Segundo termos do autor, caso o plano traia 
metodológica e tecnicamente a finalidade institucional do planejamento, ocorre o colapso do projeto e o 
triunfo do destino.  

Outra indagação se desdobra numa contra argumentação à polarização entre projeto e destino postulada 
por Argan: questões de paisagem - e sua atmosfera -podem incluir o destino como atributo positivo do 
plano ideologicamente intencionado? 

2.1 Centro histórico de Vitória e seu destino portuário 

Atrelar projeto e destino torna-se a princípio paradoxal, sobretudo se nos referenciarmos no antagonismo 
conceitual contido nesses termos, tal como posto por Argan. O autor é categórico: projeta-se contra o 
destino. Mas se admitirmos que o destino portuário do centro histórico da capital capixaba é uma operação 
ininterrupta e contínua, que resultou, até o momento, na proteção da memória social e identidade cultural 
da paisagem e dinâmica do território da área?  

A noção de destino neste artigo é precisada sob o parâmetro da necessidade de assegurar a duração do 
singular de cada cidade. Ainda que antagônicos para Argan, tomamos projeto e destino não como conceitos 
avessos e sim correlatos. Isso nos incita a apostar na ideia de que projetar o destinodo porto histórico de 
Vitória possa gerar mecanismos contra forças de reestruturação econômica globalizada, cujo argumento 
tem sido o fim do destino portuário nesta área. Para admitir que projeto possa ser destinona 
contemporaneidade, deveríamos incorporar o componente crítico à noção de destino, e garantir que o 
nosso projeto seja outro. O capixaba tem no centro histórico de Vitória seu destino de porto. É impensável 

14 Nossa abordagem se restringe ao conceito de intencionalidade proposto por Argan, que remete ao sentido dado a esse termo 
pelo filósofo Edmund Husserl. 
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a ausência de navios nas águas da baía ou na beira do cais do Porto de Vitória, nas margens da ilha ou do 
continente, seja esse reconhecimento atrelado ao perfil produtivo do porto ou ao seu perfil paisagístico15. 

A despeito de sua restrição ao âmbito da paisagem visível, o projeto do Plano de Proteção da Paisagem da 
Área Central de Vitória retifica o destino do centro, o insere no exame crítico de sua situação (e construção) 
histórica de área portuária. Sendo assim, a ideia de que porto é destino funciona para se pensar o porto 
antigo da cidade de Vitória como algo que deve permanecer como destino histórico. Portanto, toma-se o 
destino não como resultado de resignação ao imprevisível ou a acontecimentos inelutáveis, pelo contrário, 
como algo que deve permanecer intencionalmente pela ordem afirmativa do projeto.  

Talvez possamos apostar na ideia de que o projeto de paisagem deve pressupor percepção envolvente do 
ambiente (atmosfera de Zumthor)eenvolvida do sujeito (intencionalidade de Argan).  

3 BALIZA EMPÍRICA: PLANO DE PROTEÇÃO DA PAISAGEM DA ÁREA CENTRAL DE VITÓRIA  

O Plano formula diretrizes e legislação urbanística específica para fins de orientação da ocupação urbana da 
área central de Vitória, com objetivo de valorizar e proteger sua paisagem. Resulta em proposta de minuta 
de Projeto de Lei que responde às diretrizes do Plano Diretor Urbano em vigência, por meio da 
identificação do patrimônio construído e natural da área, denominado Elementos e Conjuntos Construídos e 
Naturais Referenciais da Paisagem, com respectiva indicação dos instrumentos urbanísticos a serem 
utilizados para o fortalecimento da política pública municipal de proteção, preservação e valorização da 
paisagem do centro principal da cidade. O Plano atende, na ocasião de sua formulação, entre 2008 e 2011, 
a estratégia da administração municipal de aplicá-lo como projeto piloto, que sob o parâmetro da proteção 
e preservação visual da paisagem, subsidiará futuras propostas de requalificação dos espaços urbanos e de 
valorização do patrimônio construído e natural da área, com objetivo de sua posterior aplicação a demais 
áreas da capital.  

Apesar de suas limitações no contexto ampliado do processo de planejamento urbano e gestão do 
município, cabe destacar que o método e as técnicas adotadas no Plano permitiram analisar, simular e 
selecionar concretamente composições volumétricas da paisagem, mediante pesquisa histórica, 
documental e de campo, interação com a população e uso de tecnologias digitais com modelagem de 
cenários da ocupação futura da área, agenciando mecanismos e instrumentalizando o processo de 
planejamento. É indubitável o papel valoroso do Plano de Proteção da Paisagem da Área Central de Vitória 
como instrumento urbanístico que visa fortalecer o processo de preservação da paisagem, amparado por 
pesquisas de reconhecimento da identidade visual do lugar, seus valores e significados correlatos. 
Entretanto, cabe problematizar o potencial (comprovado e em curso) e a dificuldade (que os mais críticos 
admitem) dos planos urbanísticos que visam assegurar a proteção da paisagem construída e natural de 
áreas urbanas consolidadas. Para isso, indaga-se: como conjugar seu potencial de instrumento urbanístico 
de regulamentação da ocupação da área, a exemplo da proposta de restrição de alturas das edificações - 
condicionadas pela paisagem e ambiência histórica e natural do lugar - e sua limitação ao não abordar as 
dinâmicas de uso área? 

As instalações do Conjunto Construído do Porto de Vitória – termo de identificação do setor portuário no 
Plano - criam barreiras urbanísticas e visuais, descontinuidades territoriais e inacessibilidades, terminam 
por demandar um novo tipo de potencialidade de reinserção urbana de seu território e de proteção de seu 
valor paisagístico, que seja articulado ao mesmo processo que o gerou: o processo de metropolização 
intensivo das cidades atuais. Entretanto, estudar o fenômeno dos portos históricos na cidade 

15 O arquiteto brasileiro Paulo Mendes da Rocha realizou no projeto do Cais das Artes, segundo seu memorial, um elogio ao 
território de implantação do edifício, às margens da Baía de Vitória. Para ele, foi um território construído pelo monumental 
confronto entre natureza e construção, em uma cidade cotidianamente animada pela presença do porto, no constante e energético 
trabalho das docas. O projeto do Cais das Artes faz com que a paisagem portuária seja parte de uma (...) ação arquitetônica 
orientada urbanisticamente no sentido de adequar história e geografia a uma desejada visão do presente (...), resguardando 
declarações do arquiteto. (Governo do Estado do Espírito Santo/ Secretaria de Cultura, 2009). 

500 [Intervenção] 

 

                                      



 

contemporânea significa ao menos duas ordens de apontamentos. Por um lado, implica em analisá-lo a 
partir de seu agenciamento estratégico e operativo que ultrapassam a dimensão metropolitana, alcançam 
processos produtivosde escala global e regional, em conexão com a esfera local que o remete. Por outro 
lado, significa investigá-lo por sua materialidade, seu caráter de artefato humano encarnado num tipo de 
corpo paisagístico, tal como pontua Campos (2012). Este artigo se retém no segundo ponto, no corpo 
paisagístico - tal como Zumthor se refere à materialidade do corpo arquitetônico -, não como ideia e sim 
como paisagem membrana, tecido ou invólucro, como algo que pode nos tocar fisicamente. Resgatando 
termo do arquiteto, se trata da experiência corporal com a paisagem, para além do seu aparato visível. 
Porém uma questão se antepõe: de que e de quem é constituído o aparato visível de uma paisagem? 

Elencam-se ao menos três determinantes do visível na paisagem: o natural, o construído e o 
acontecimento. De imediato, a mais evidente limitação do Plano reside no alcance de sua investigação 
sobre as determinantes do aparato visível da paisagem da área. Em outros termos, daquilo que a 
materializa como um corpo paisagístico capaz de moldar uma atmosfera. As determinantes da ordem do 
natural (relevo, hidrografia, vegetação) e do construído (edificado notável de edifícios e espaços urbanos) 
foram rigorosamente identificadas, caracterizadas e analisadas no Plano, contudo os acontecimentos do 
presente (atividades humanas cotidianas e extraordinárias) foram em parte ignorados. Eis uma lacuna cuja 
limitação pode ser reversível desde que seja equacionada por políticas urbanas complementares e 
compatíveis com o postulado pelo Plano.  

Independentemente da lacuna da ordem do acontecimento no aparato visível reconhecido pelo Plano, 
tem-se outra indagação: qual a medida do componente visível construído e natural de uma dada paisagem 
na formulação do projeto/plano de sua preservação se não suas características paisagísticas de matriz 
herdada e perpetuada em usos e significações, e suas características paisagísticas de marco gravado em 
seus espaços por distintos grupos sociais? Parece-nos que a medida do componente visível da paisagem 
certamente advém de algo que é próprio de sua estrutura e forma (paisagem-matriz), de seus símbolos e 
sinais enquanto dados perceptíveis (paisagem-marco), por meio do reconhecimento dos atributos tangíveis 
e intangíveis da paisagem, do ponto de vista da cultura. Não tendo condições de formular todas as 
respostas, nem sendo esse nosso interesse, prosseguimos com observações gerais, num mecanismo 
exploratório, para que nossa hipótese conserve seu papel: sua condição de problematicidade16. Trata-se de 
relacionar mecanismos que exploram o esquema de dupla entrada de Berque (1998) como chave de leitura 
da paisagem matriz perceptiva e paisagem marco cultural do território, no contexto do Plano de Proteção 
da Paisagem da Área Central de Vitória. 

A abordagem empírica do Plano toma o ato de andar como mecanismo de reflexão inicial, que permite 
avançar no entendimento da paisagem. A seguir, considerações acerca da paisagem natural da área de 
intervenção, buscam o valor cênico contido na paisagem, tomado como agregador da qualidade visual do 
lugar (CAMPOS, 2009). Algo que intercepta os valores simbólico, histórico, cultural, ecológico e paisagístico, 
portanto, com repercussão na estrutura visual da paisagem, que por sua vez é única e singular17.  

A estrutura visual da paisagem pode ser identificada e avaliada por seus atributos perceptivos, argumenta 
Tardim (2008). Para isso, a autora formula indicadores de avaliação dos atributos perceptivos dos espaços 
livres ou os conteúdos visuais da paisagem de um lugar como singularidades que determinam diversidade, 
qualidade e identidade visual de um lugar. Antes de determos os conteúdos visuais da paisagem natural da 
área central de Vitória, importa lembrar que o Plano pressupôs majoritariamente no diagnóstico e análise, 
o reconhecimento dos atributos visíveis e intangíveis do edificado notável (condicionante histórico) e 
natural exuberante (condicionante geográfico) nos âmbitos de suas abordagens histórica, técnica e 
participativa. A seguir o apontamento empírico incluído utiliza conteúdos visuais propostos por Tardim para 
abordar os principais referenciais paisagísticos naturais da área, identificados e caracterizados no Plano 

16 Nos termos de Argan, op.cit. p. 39. 
17 Material parcialmente baseado nos resultados do Plano de Proteção da Paisagem da Área Central, apresentado no volume I do 
documento Diagnóstico Preliminar (Relatório Técnico 02). 
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como estruturadores daimagem coletiva da área, a saber: Morro do Penedo, Baía de Vitória e Maciço 
Central18.  

3.1 Elementos e conjuntos naturais estruturadores da imagem da área 

O Morro do Penedo, mesmo situado no município de Vila Velha, é reconhecido como o principal símbolo 
natural da paisagem da área central da capital. Sua característica de marco visual remonta a Vitória 
colonial, já descrita em relatos antigos e observada pela população na atualidade19. Os relatos do passado 
mencionam referências ao Penedo, tais como a marca a cinzel que assinala a maré na base do morro, feita 
pelo geólogo Charles Frederick Hartt em 1867, e a imagem de defesa da época colonial, contida na figura 
do Penedo como um guardião natural, que junto ao Forte São João, fechava a vila com uma grande 
corrente (MONJARDIM, 1995 e SAINT-HILAIRE, 1974).  

O Penedo se diferencia dos demais elementos naturais da área, tanto em percepção como em valor cênico. 
Devido proximidade do território, gera percepção evidenciada na articulação com a Baía de Vitória e sua 
intensa atividade portuária. Além da visão aproximada já emblemática da Avenida Marechal Mascarenhas 
de Moraes, conhecida como Avenida Beira-mar, sua visibilidade ainda é alcançada a distancia. Principal 
marco da paisagem natural nos termos das abordagens participativas do Plano e de altíssimo valor cênico, 
o papel de elemento cênico do Morro do Penedo deve-se, sobretudo a sua posição no sítio geográfico. 
Situado em uma sucessão de cadeias de montanhas, cujos cumes tipificam uma unidade territorial às 
margens da baía, a composição topográfica do conjunto de morros em que se insere o Penedo, integrado 
ao manguezal e as ilhas de cotas mais baixas, se expande entre as margens da baía nas cidades de Vitória e 
Vila Velha. Caracterizado como afloramento rochoso escarpado em área limítrofe a água e a vegetação de 
manguezal, o Penedo configura escultura natural de destaque. Trata-se também de área de emergência 
visual percebida em percursos de distintos eixos viários, com forte ênfase na Avenida Beira-mar. Quanto 
aos seus atributos visuais de fundo cênico, ressaltam-se as visões parciais do Penedo na Avenida Beira–mar 
com vista para a baía, e na Avenida Vitória, em trecho conhecido como Curva do Saldanha, ambos com 
vista nos dois sentidos dos fluxos de circulação. As vistas panorâmicas do Penedo são alcançadas em 
amplas visuais permitidas por acessos a áreas de cotas altas, a exemplo dos Parques Municipais da Fonte 
Grande e da Gruta da Onça, Terceira Ponte, Morro do Convento da Penha e do Moreno. Sobressaem ainda 
as panorâmicas em cota baixa da Avenida Beira-mar com vistas em direção ao Centro e a área norte da 
capital. 

18Para fins deste trabalho, selecionam-se três dos parâmetros propostos por Tardim: elemento cênico, área de emergência visual e 
fundo cênico. Os elementos cênicos são singularidades do relevo, vegetação e hidrografia da área e seu atrativo visualpode ser 
mensurado por sua composição formal específica, advindo da qualidade intrínseca de um elemento natural (TARDIM, 2008: 144 e 
145). Quanto às áreas de emergência visual, são áreas que permitem identificação e preservação das “(...) principais referências 
topográficas e hidrográficas dos espaços livres com focos visuais que caracterizam a estrutura física do lugar e podem ser 
percebidos a partir do movimento pelas vias” (TARDIM, 2008: 148). Variam a percepção segundo o meio de transporte utilizado e 
tipo de via em que se estabelecem os percursos. São áreas que devem estar sempre relacionadas à escala de análise adotada para 
reconhecimento dos seus atributos perceptivos. Determinar pontos específicos em percursos a partir dos quais são visíveis as áreas 
de emergências visuais aportam dados importantes sobre o potencial valor visual da paisagem18. Por fim, segundo Tardin, os fundos 
cênicossão relativos às visadas mais amplas da paisagem, podem ser parciais ou panorâmicas (TARDIM, 2008: 152). Cabe alertar, 
segundo a autora, que se trata de avaliação com alto grau de subjetividade, isento de avaliações sobre os valores imateriais da 
paisagem. Entretanto, diferente de Tardim, os elementos e conjuntos naturais estruturadores da imagem coletiva da área de 
intervenção do Plano, são expostos mediante parametrização dos valores visuais resultantes da percepção do relevo, hidrografia e 
vegetação, assim como por parâmetros históricos, técnicos e participativos, portanto associados a valores imateriais. Análises 
biofísicas e socioambientais da área, bem como pesquisa de iconografia antiga, sãocontempladas em fichas individualizadas do 
Inventário dos Elementos Naturais de Interesse de Preservação que integra documentação do Plano, no Relatório Técnico 03. 
19Dado evidenciado na Pesquisa de Opinião aplicada em 2008 em atendimento ao diagnóstico do referido Plano. 
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Figura 1: Exemplo do Morro do Penedo como elemento cênico.  

 
Fonte e acervo SEDEC/PMV e NAU/UFES, 2008. 

 
Figura 2:Exemplos do Penedo como área de emergência visual em percursos na Avenida Beira-mar e Avenida Vitória. 

 
Fonte e acervo: SEDEC/PMV e NAU/UFES, 2008. 

 
Figura 3: Exemplos do Penedo como fundo cênico de épocas distintas. 

(a) (b) (c) 
Fonte (a):HARTT, C. F. Geologia e Geografia Física do Brasil. São Paulo: Companhia Ed. Nacional, 1941. Fonte (b): TSCHUDI, Johann Jakob Von. 

Viagem à Província do Espírito Santo: Imigração e Colonização Suíça 1860. Vitória, Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, 2004. Fonte (c): 
MIRANDA, C. Memória Visual da Baía de Vitória. Disponível em: <http://www.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/>. Acesso em 07 de janeiro de 2008. 

Acervo: IJSN.  
 

Integrado e articulado ao campo visual de uma paisagem ampliada no contexto da área de intervenção do 
Plano, o elemento Baía de Vitória tem sua percepção condicionada a uma série de elementos e conjuntos 
naturais e construídos próximos. Marco de altíssimo valor cênico na paisagem, a Baia de Vitória estrutura a 
imagem da área central de modo associado à história de sua ocupação urbana. Sua linha de litoral é 
recorrentemente alterada por intervenções de aterros para fins de expansão urbana e portuária. Alcança 
extensa zona de visibilidade delimitada entre os dois extremos da área de intervenção. 

Não por acaso, a Baía de Vitória se apresenta aos portugueses, nos primórdios do Brasil colonial, como 
recorte litorâneo estratégico para implantação de um porto, ao oferecer simultaneamente acesso fácil e 
condições naturais privilegiadas (ARAÚJO FILHO, 1974). As condições naturais da baía delimitam sua 
configuração física e indicam trechos distintos em sua articulação com os elementos naturais e construídos 
da paisagem da área central de Vitória. Nos termos de Monjardim (1995), a Baía de Vitória é formada por 
três seçõesnomeadas de bacia exterior, interior e superior, tal como esclarece o autor: 

Praticamente e quase que por obra exclusiva da natureza, divide-se a baía em três seções. A primeira é a que forma a 
grande bacia exterior e se prolonga até o Penedo ou Pão de Açúcar. A segunda ou interior começa na estreita garganta e 
se comprime entre o Penedo e o Forte de São João e termina na Ponte Florentino Avidos, que de passagem pela Ilha do 
Príncipe liga Vitória ao continente. É este o trecho mais importante, o verdadeiro porto, a bacia de flutuação, onde se 
ergue a parte mais considerável da cidade, o centro comercial, o cais, os armazéns do porto, etc. A terceira seção ou 
superior, é bastante desenvolvida e se estende da Ponte Florentino Avidos ao limite externo da baía, onde deságua o Rio 
Santa Maria. Este trecho é conhecido por Lamerão e com mais propriedade por Estuário do Santa Maria. (MONJARDIM, 
1995) 

A baía contempla alto valor cênico na paisagem da ilha de Vitória de modo geral, e de modo específico na 
paisagem da área de intervenção do Plano, devido seu atributo visual de elemento cênico decisivo na 
caracterização e identidade visual do lugar, que resulta sobretudo da condição perene e singular da 
hidrografia da área. Deve-se isso a sua grande extensão e estreita largura, sua superfície de águas calmas e 
de intensa movimentação de embarcações de grande porte, a exemplo dos navios transoceânicos que 
atracam e zarpam dos terminais portuários da área. A Baía de Vitória define ainda os limites 
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administrativos entre os municípios vizinhos a capital de Vitória. Trata-se de área de emergência visual 
percebida em percursos de diversos eixos viários, assim como o Penedo, com forte presença na Avenida 
Marechal Mascarenhas de Moraes, via litorânea com implantação limítrofe a baía, sem obstáculos visuais 
relevantes. Sob esse aspecto, os demais eixos viários litorâneos apresentam pontos de vistas diferenciados 
em abrangência da porção visível da baía. Em alguns pontos a baía é percebida entre as edificações 
situadas a sua margem, vide os armazéns portuários. Destacam-se ainda os pontos de emergência visual da 
Baía de Vitória em percursos de vias e escadarias situadas no interior da área, em cotas altas e baixas, 
configurando aberturas visuais de enquadramentos distintos e de alto valor cênico, a exemplo da escadaria 
Bárbara Lindemberg. A baía configura fundos cênicos de valorimensurável, visto de modo parcial e 
panorâmico nos eixos viários - em cota baixa e alta da área-, morros, pontes, espaços públicos de parques e 
museus, citando lugares situados as margens da baía em Vitória e no município limítrofe de Vila Velha.  

Figura 4: Exemplo da Baía de Vitória como elemento cênico. 

 
Fonte: MIRANDA, C. Memória Visual da Baía de Vitória. Disponível em: <http://www.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/>. Acesso em 07 de janeiro de 

2008. Acervo: Foton Imagem, autor Flávio Lobos Martins, 1997. 

 

Figura 5: Exemplos da Baía de Vitória como área de emergência visual em percursos na Avenida Vitória (a), Avenida Beira-mar (b) e escadaria 
Bárbara Lindemberg (c) 

(a)  

(b) 

(c)  
Fonte e acervo: SEDEC/PMV e NAU/UFES, 2008. 
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Figura 6: Exemplos da Baía de Vitória como fundo cênico.

 
Fonte: MIRANDA, C. Memória Visual da Baía de Vitória. Disponível em: <http://www.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/>. Acesso em 07 de janeiro de 

2008. Acervo: Francisco Moraes, 1930.  
 

O Morro do Romão, Parque Municipal Gruta da Onça, Morro do Quadro (borda leste), Morro do Quadro 
(borda oeste) e Morro da Fonte Grandeconstituem o conjunto natural composto pela porção visível do 
Maciço Central, formando pelo agrupamento dos morros com campo perceptivo delimitado na área de 
intervenção do Plano. Contudo o Maciço Central tem sua configuração topográfica expressa na visibilidade 
de um único elemento natural em termos perceptíveis, devido aspecto físico homogêneo dos morros que o 
compõem enquanto conjunto.  

Em estudos de silhuetas de desenhos da vila colonial, Klug (2009) verifica o domínio da horizontalidade das 
construções civis, os pontos verticais da arquitetura religiosa e a supremacia dos elementos naturais na 
paisagem. As igrejas, o Maciço Central e a Baía de Vitória são certamente os elementos pregnantes da 
paisagem de Vitória nos primórdios de sua ocupação colonial. Relatos de viajantes afirmam a continuidade 
da dominância da natureza sobre os elementos construídos na paisagem de Vitória do século XIX. Os limites 
impostos pela topografia do sítio físico e pelas barreiras naturais da baía, do maciço e das áreas alagadiças 
condicionam a ocupação da época (KLUG, 2009). Na segunda metade do XIX, o cientista canadense Charles 
Frederick Hartt descreve a força dessa paisagem natural e a imagem de porto do lugar: 

Passando o Pão de Açúcar o canal se alarga num espaçosíssimo porto, e, do lado norte, num belo anfiteatro entre morros, está 
construída a cidade de Vitória. As montanhas da ilha e terra firme contígua formam então um grupo isolado, do qual a principal massa, 
que fica exatamente por trás da cidade, deve ter ao todo 1.000 pés de altura. (HART, 1941)  

Os principais referentes paisagísticos naturais que estruturam a imagem da área perdem em 
dominância de visibilidade sobre os elementos construídos a partir da segunda metade do século 
XX, devido sobretudo aos processos de verticalização e de sucessivos aterros. Em virtude do seu 
grande porte e de sua localização no aglomerado urbano do Centro, a abrangência visual do 
maciço ocorre atualmente pulverizada em todo o território da área de estudo e determina seu alto 
valor cênico, atribuído pela percepção visual do relevo e da vegetação. 

O papel de elemento cênico do Maciço Central resulta de sua conformação singular, que compõe 
quase a totalidade do relevo e vegetação da área central, com sua ocupação urbana inserida em 
faixa de solo entre o maciço propriamente e a Baía de Vitória. Tipificado numa única e extensa 
unidade territorial situada na ilha de Vitória, em área que ultrapassa o limite do Plano, a 
composição topográfica do conjunto de morros que constituem o Maciço Central tem seu ponto 
de maior altura no Morro da Fonte Grande, com cota de elevação de 308,8 metros (IBGE, 1980). 
Situado no Parque Municipal da Fonte Grande, concentra grande área do Maciço Central, 
apresenta massas vegetais visualmente perceptíveis, contempla a maior área com vegetação típica 
da Mata Atlântica do município de Vitória, com grau de conservação alto de remanescentes de 
mata secundária, vegetação rupestre, bromélias e orquídeas. O Maciço Central impera como 
principal e mais grandioso elemento cênico da área, cuja massa natural verdejante formada pelo 
conjunto de morros situado por atrás da cidade, imprime e destaca a perenidade e identidade 
visual da área. A sua presença visual conjuga parcelas de afloramentos rochosos escarpados, 
vegetação e ocupação urbana em cotas distintas. Trata-se de área de emergência visual percebida 
em percursos de eixos viários, com forte ênfase nos situados no acesso sul do município e em 
trechos viários distintos no interior da malha urbana. Quanto seus atributos visuais de fundo 
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cênico, ressaltam-se visões parciais na faixa de litoral, a exemplo da Avenida Beira–mar e Baía de 
Vitória. As vistas panorâmicas do Maciço Central são alcançadas em amplas visuais permitidas na 
Terceira Ponte, de modo similar, no Morro do Convento da Penha e Moreno, e em cotas mais 
baixas da Ponte Florentino Avidos, Segunda Ponte e Museu da Vale. 

Figura 7: Exemplo Maciço Central como elemento cênico. 

 
Fonte: MIRANDA, C. Memória Visual da Baía de Vitória. Disponível em: <http://www.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/>.  Acesso em 07 de janeiro de 

2008. Acervo: Arquivo Geral de Vitória, década de 1930. 
 

Figura 8: Exemplos do Maciço Central como área de emergência visual em percursos na Rua Sete de Setembro (a), Avenida Beira-mar (b) e entorno 
da Catedral Metropolitana (c). 

(a) (b) (c) 
Fonte e acervo: SEDEC/PMV e NAU/UFES, 2008.  

 
Figura 9: Exemplos do Maciço Central como fundo cênico de épocas distintas. 

(a) (b) 

(c) (d) 

(e) 
Fontes (a), (b), (c) e (d): MIRANDA, C. Memória Visual da Baía de Vitória. Disponível em: <http://www.vitoria.es.gov.br/baiadevitoria/>. Acesso em 
07 de janeiro de 2008. Acervo (a): 5ª DL, autor Joaquim Pereira da Costa, 1805. Acervo (b): Biblioteca Central UFES, 1888. Acervo (c): IPHAN, 1909. 

Acervo (d): IPHAN, 1950. Fonte (e): acervo e autor David Protti, 2009. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: ENTRE REFERENCIAIS PAISAGÍSTICOS E VIDA URBANA 

O enfoque fenomenológico pressupõe partir das coisas em si mesmas, indica Santos (1995) em defesa dos 
estudos territoriais que sejam igualmente de enfoque fenomenológico e dialético. Essa dupla entrada 
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permite que temas do cotidiano que remetam ao simbólico – tal como questões de paisagem - possam ser 
tratados por disciplinas territoriais, desde que se considere a coisa – o fenômeno – como apenas uma 
particularidade que é a realização parcial da totalidade (SANTOS, 1995: 22 e 23). Isso nos garante arriscar 
que nosso objeto empírico neste artigo não é somente a paisagem do centro histórico de Vitória, essa 
funciona como pretexto para se afirmar a força de toda área central mais antiga da cidade, como unidade 
singular que compete e resiste com outros centros da cidade na atualidade. Portanto, se a paisagem é a 
matriz perceptiva e marco cultural do território, cabe afirmar a relevância de estudos urbanos com enfoque 
fenomenológico capaz de instrumentalizar práticas de planejamento e gestão do território com perspectiva 
de preservação da paisagem.  

Ao fazermos dos referenciais naturais da paisagem do centro histórico, objeto para se ‘empiricizar’ o 
conteúdo deste artigo, confirmamos o já intuito. O corpo do relevo, hidrografia e vegetação imprime a 
identidade da paisagem do lugar com muito mais força do que o corpoconstruído da arquitetura do edifício 
e estrutura urbana. Talvez por sua própria perenidade e constituição mais restritiva a destruição, portanto 
diferente da constituição do construído, sujeita ao constante desaparecimento.  

Conclui-se com apontamentos de diretrizes e legislações urbanísticas do Plano de Proteção da Paisagem da 
Área Central de Vitóriapara trecho da linha da costa (figuras 10, 11 e 12), com objetivo de evidenciar o 
atrelamento das propostas do Conjunto Construído Porto de Vitória e dos Elementos e Conjuntos Naturais, 
na perspectiva de proteger a paisagem da área.  

Figura 10: Recorte do mapa geral com proposta de novo índice urbanístico de altura limite para as edificações (variação entre 4,5 e 55 metros). 
Destaque para indicação de demolição (D) e de áreas non aedificandi para áreas entre os armazéns do Porto. Somente o armazém 01 é identificado 

no Plano Diretor Urbano (Lei 6705/06) como imóvel de interesse de preservação. Propõe-se novo índice de altura limite de 9,0 metros para os 
demais armazéns 

 
Fonte e acervo: SEDEC/PMV (2008 e 2009). 

 
Figura 11: Simulações panorâmicas dos referenciais paisagísticos naturais e construídos, com destaque para Maciço Central, Morro do Penedo, Baía 

de Vitória e Porto de Vitória.  Os volumes azuis são edificações existentes e os volumes vermelhos são propostas de ocupação para a área. 

 
Fonte e acervo: SEDEC/PMV (2008 e 2009). 

 
Figura 12: Imagens comparativas dos mesmos ângulos visuais de fotos e simulações, situados sucessivamente na Praça Oito de Setembro; Escadaria 

Bárbara Lindemberg; Avenidas Jerônimo Monteiro e Getúlio Vargas; Av. Getúlio Vargas e Av. Vitória. A linha verde indica limite de altura 
estabelecido pelo Plano Diretor Urbano (Lei 6705/06), os volumes azuis são edificações existentes, e os volumes vermelhos são propostas de 

ocupação para a área. 
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Fonte: SEDEC/PMV. Acervos: SEDEC/PMV e NAU/UFES (2008 e 2009). 

 
A despeito do incremento das políticas urbanas de planejamento e gestão municipal de Vitória, é 
indubitável que se trata de um tímido amparo ao centro histórico, pois sua paisagem ainda é frágil em 
proteção institucional, porém resistente. Sua fragilidade reside também na ausência de uma população 
alerta e ativa no processo de planejamento participativo vigente, o que faz com que a paisagem do centro 
histórico da cidade permaneça à mercê dos agenciamentos econômico, político e cultural dos atores e 
agentes locais e de suas articulações na interface das escalas regional, nacional e mundial. Talvez o retorno 
ao centro deva ser conduzido por um tipo de revanche do centro antigo ao se atualizar e permitir a 
permanência da diversidade social associada ao seu porto histórico, imprimindo ‘atmosfera marítima’ ao 
corpo paisagístico da área, pela consagração do ‘destino urbano’ do seu porto.  
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RESUMO 
Com intencional analogia ao nome da entidade de reconhecida atuação internacional na preservação do meio 
ambiente, o presente estudo, em um momento em que as atenções mundiais se direcionam para as questões globais, 
exigindo intervenções de macro escala, volta-se à preocupação com os problemas locais, valorizando as soluções de 
proporções reduzidas, com o objetivo geral de argumentar sobre a importância de “pedaços verdes” para áreas 
urbanizadas. Com caráter exploratório e apoiada em técnicas de investigação de fontes secundárias, associadas a 
experiências empíricas, a pesquisa conduz a resultados relacionados a três tipologias de green piece: plans verts élevés 
(planos verdes elevados), pocket parks (parques de bolso) e kleingärten (pequenos jardins arrendados), abordando 
suas principais características e seus benefícios à sustentabilidade das cidades contemporâneas. Pela análise integrada 
dessas opções, conclui-se pela sua relevância para a conscientização dos cidadãos acerca de problemáticas de ordem 
ambiental, social e econômica relacionadas à paisagem urbana. 
 
PALAVRAS-CHAVE: planos verdes elevados; parques de bolso; pequenos jardins arrendados; sustentabilidade; 
paisagem urbana. 

1 INTRODUÇÃO  

A analogia do título do artigo com o nome da entidade de reconhecida atuação internacional na 
preservação do meio ambiente é absolutamente intencional frente à possibilidade de reflexão acerca da 
importância da assertiva de pensar globalmente e de agir localmente (BECK, 2000). Cruz, Bodnar e Xavier 
(2006) destacam o imperativo da conscientização perante as questões gerais e, igualmente, diante da 
relevância da atuação pontual. 

Tradicionalmente, os temas voltados a esse contexto focam a estruturação de espaços públicos, como 
praças, parques e ruas, ou o tratamento de jardins e glebas privadas, dentre outros. Todavia, esses mesmos 
temas podem envolver outros de menor escala, apesar de, em determinadas situações, serem de elevada 
complexidade projetual.  

Por sua vez, esses espaços de pequenas dimensões podem entremear a paisagem urbana e, quando 
constituídos predominantemente por vegetação, mesclam-se com as demais cores da cidade e amenizam a 
rigidez de construções, formando um conjunto diversificado, valorizado a partir das suas partes. 
Paralelamente, contribuem para a sustentabilidade das áreas urbanizadas, em suas principais vertentes: 
ambiental, social e econômica. 

Face aos pressupostos anteriores, o objetivo geral do estudo consiste em argumentar sobre a importância 
de “pedaços verdes” para as cidades e, nesse âmbito, para o agenciamento espacial e para o 
desenvolvimento sustentável da paisagem urbana. Para o alcance dessa meta mais ampla, constituem 
objetivos específicos do trabalho: 

a) selecionar tipologias de “pedaços verdes” para a fundamentação dos argumentos propostos; 

b) contextualizar cada tipologia de análise a partir da caracterização dos seus aspectos básicos; 

c) analisar, de forma integrada, os principais benefícios desses tipos de intervenção, especialmente com 
relação à sustentabilidade ambiental, social e econômica. 

Beck (2000) sustenta que a globalização significa aproximação e reciprocidade entre culturas locais. Nessa 
mesma linha de raciocínio, Robertson (1992) afirma que o global e o local não são excludentes, mas que, ao 
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contrário, este deve ser interpretado como um aspecto daquele.  

Dessa forma, a problemática estudada é respalda pelas preocupações com o global, cuja resolução está 
vinculada, pelo menos em parte, com a concretização de ações no local, reforçando o conceito de 
glocalização (ROBERTSON, 1992). 

A resolução local pode ser efetivada em diversas óticas e escalas de abordagem. No presente estudo, parte-
se do pressuposto de que o conjunto de pequenas intervenções pontuais pode produzir efeitos 
significativos em um contexto muito mais abrangente. A princípio, as proposições projetuais de menor 
escala permitem a experimentação cotidiana, com possibilidades de ampliação da conscientização dos 
cidadãos acerca de problemas ecológicos, de elevação dos graus de familiaridade dos indivíduos com o local 
e de expansão das alternativas de melhoria de renda da população. Essa prática, portanto, pode constituir 
um considerável ponto de partida para a necessária garantia de níveis básicos de sustentabilidade 
ambiental, social e econômica. 

2 ESTRUTURAÇÃO METODOLÓGICA 

Com caráter exploratório, o método adotado para o estudo se volta ao aperfeiçoamento de ideias, 
permitindo tanto a aproximação com a problemática tratada quanto a explicitação do problema investigado 
(GIL, 2008), sendo essencialmente baseado em técnica específica de pesquisa secundária em livros, artigos 
científicos, trabalhos acadêmicos e documentos webgráficos, dentre outras fontes. A esses dados, foram 
associadas experiências empíricas em nível teórico-pedagógico e prático-profissional. 

Para tratamento do tema, foram selecionadas algumas tipologias de “pedaços verdes”, sem nenhuma 
pretensão de esgotamento do assunto. Ao contrário, a adoção desses exemplos se presta, tão somente, ao 
embasamento da argumentação pretendida. 

3 DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

Dentro de uma variada gama de opções, foram selecionados três tipos de “pedaços verdes” para análise, 
considerando, especialmente, sua diferenciação em termos de inserção espacial na malha urbanizada e 
seus benefícios para a sustentabilidade urbana, bem como suas diferentes origens e conotações culturais.  

3.1 Plans Verts Élevés: a sustentabilidade ambiental nas alturas 

Conhecidos desde a Antiguidade, a partir dos zigurates mesopotâmicos ajardinados e dos jardins suspensos 
da Babilônia, dentre outros exemplos, os plans verts élevés (planos verdes elevados) possuem, conforme 
Morellato (2011), diversas formas de aplicação, em ambientes externos ou internos, em superfícies 
horizontais, verticais ou inclinadas, podendo ser implantadas em coberturas, lajes, paredes (e fachadas) ou 
com sistema independente (autoportante – WEILLER; BARTH, 2009).  

Morellato (2011) comenta que a criação de uma superfície verde elevada depende das formas de aplicação 
da vegetação e da sua fixação e irrigação; para tanto, está condicionada a diferentes métodos para 
estruturação, a inúmeros materiais para utilização e a diversos tipos para montagem. 

Compreendendo o invólucro superior de edificações com vegetação e com a vantagem de recuperar áreas 
vegetadas anteriormente suprimidas para a implantação da construção, as coberturas verdes contribuem 
para o conforto ambiental dos edifícios e das cidades (HARDT, 2013). Os grandes desafios dos seus dois 
tipos básicos – os chamados “telhados verdes” (planos inclinados) e “jardins sobre lajes” (planos 
horizontais) – consistem na redução do peso e na eliminação da umidade excessiva sobre as estruturas 
(MORELLATO, 2011). Os primeiros recebem, geralmente, uma camada vegetal instalada sobre telhas 
(ECOTELHADO, 2014), sendo utilizados de maneira complementar a soluções de isolamento térmico e 
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acústico, além de outros aspectos de conforto das edificações. Normalmente, não permitem o acesso e uso 
da superfície, ao contrário dos jardins sobre lajes, que podem ser utilizados para convívio e outras funções 
sociais, permitindo, inclusive, o contato direto com a vegetação (HYDROTECH, 2014). 

Muitas vezes denominadas de “paredes vivas, jardins verticais, quadros verdes, painéis verdes e 
ecoparedes”, dentre outras nomenclaturas desses planos verticais, as paredes verdes envolvem 
diferenciados tipos de materiais para fixação das plantas junto às superfícies, internas ou externas, verticais 
ou inclinadas (URBAN GROW, 2014). Segundo dados de Urbanarbolismo (2014), existem diversos modelos 
de paredes vegetadas, como o Green Living Technologies (GLT), o Elevated Landscape Technologies (ELT) e o 
Green Wall Panels (GWP), além do conhecido sistema do francês Patrick Blanc. 

Também chamadas de “jardins verticais”, as fachadas verdes (planos verticais) diferenciam-se das anteriores 
pela tipologia de componente vegetal aplicada, sendo comum a adoção de espécies trepadeiras, com 
enraizamento no solo, necessitando apenas de suportes afixados ou independentes das paredes externas 
das edificações como forma de apoio e de indução para o revestimento dessas superfícies (MORELLATO, 
2011). 

Alguns exemplos desses tipos de planos verdes elevados são apresentados na Figura 1. 

 
Figura 1: Exemplos de tipos de plans verts élevés (planos verdes elevados) 

  
telhado verde em London, Inglaterra jardim sobre laje em Curitiba, Brasil 

  
parede verde em Paris, França fachada verde em Leipzig, Alemanha 

Fonte: acervo pessoal dos autores 

Segundo indicativos de Hydrotec (2014), os benefícios desses planos verdes elevados se reproduzem não 
apenas para os usuários do espaço, mas também para as comunidades de entorno, assim como para áreas 
públicas ou para imóveis privados (MORELLI, 2009).  

Entretanto, um dos seus principais aspectos positivos se relaciona com aspectos de sustentabilidade 
ambiental. D’Élia (2010) explica que sua aplicação gera uma camada de plantas – e, certas vezes, de 
equipamentos – que possibilita o conforto higrotérmico pelo isolamento do ambiente, com manutenção da 
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temperatura nos espaços internos e diminuição das ilhas de calor em áreas externas, ao que pode ser 
associado, pelo processo biológico das plantas, o controle da umidade e da oxigenação do ar (URBAN 
GROW, 2014). 

Por outro lado, a vegetação em planos verdes elevados promove maior grau de conforto acústico (G-SKY, 
2014), em especial pela irregularidade das superfícies, minimizando a reverberação do som e diminuindo a 
intensidade de ruídos, com consequente redução da pressão sonora. Outra característica é a diminuição da 
reflexão peculiar a paredes nuas, evitando ofuscamento e promovendo conforto lumínico (PGW, 2014). 

De acordo com dados de PGW (2014), outra contribuição para a melhoria ambiental proveniente da 
utilização das plantas em planos verdes elevados consiste na absorção de poluentes circulantes em grande 
parte dos ambientes urbanos, tais como fumaças, gases e materiais particulados, possibilitando, assim, a 
filtragem do ar. 

Para Morellato (2011), também se deve levar em conta o fator energético, pois, por intermédio das plantas, 
os espaços internos tornam-se menos dependentes de sistemas de calefação e resfriamento, possibilitando 
menor consumo de energia.  

Por sua vez, informações de PWG (2014) especificam que há absorção de parte da água da chuva pelas 
plantas, com consequente diminuição do afluxo à rede de coleta pluvial, prevenindo eventuais 
alagamentos. 

A criação de habitats em novos espaços gerados pelos planos verdes elevados em áreas urbanizadas 
propicia o desenvolvimento de vida animal, ao mesmo tempo em que alguns desses espaços podem ser 
destinados a atividades de lazer, de tratamento da saúde e de educação ambiental (G-SKY, 2014). 

Morellato (2011) e Hardt (2013) destacam, ainda, os benefícios da utilização de planos verdes elevados para 
a amenização de impactos paisagísticos e da poluição visual do entorno, permitindo a melhoria de 
ambientes anteriormente percebidos como áridos, agressivos e degradados. Informações de PGW (2014) 
reforçam essa assertiva, determinando que superfícies vegetadas tornam os espaços vivazes e dinâmicos, 
com escalas, cores, texturas e sons diferenciados, resgatando atrativos da natureza e valorizando bens e 
imóveis. 

Face ao anteriormente exposto, fica patente o caráter de sustentabilidade ambiental desses “pedaços 
verdes”, os quais podem ser implantados em espaços de escala reduzida, em locais de elevada altura e de 
forma intensiva pela malha urbana, formando um conjunto com efeitos sinérgicos consideráveis. Indicativos 
de PGW (2014) também alertam para a necessidade de reutilização de materiais de acordo com seus ciclos 
de reciclagem, sem gerar novos resíduos. 

Depreende-se, portanto, que as questões abordadas para os planos verdes elevados representam 
importantes contribuições para a formação da consciência ambiental, com a noção prática da 
sustentabilidade começando com pequenos gestos projetuais. 

3.2 Pocket Parks: o resgate da sustentabilidade social em espaços esquecidos 

Os pocket parks (parques de bolso) também não constituem ideias inusitadas, pois a criação do seu 
conceito remete a meados do século passado, sendo atribuída a Thomas Hoving, com preconização dos 
seguintes princípios básicos para essa tipologia de oásis urbano (WORD PRESS, 2006): localização facilitada 
para atração contínua de transeuntes; oferta de opções para lazer ativo e passivo; disposição livre de 
mobiliário para a sensação de controle do espaço pelos usuários; criação de focos atrativos paralelamente à 
geração de ambientes com privacidade; e utilização de espécies vegetais adaptadas a alterações sazonais, 
além de outros dispositivos que garantam adequado conforto ambiental; dentre outros. 

Não obstante o imperativo de estarem presentes em áreas de frequência cotidiana dos cidadãos 
(KRONKOSKY, 2014), os parques de bolso (Figura 2) podem ser implementados em “espaços esquecidos”, ou 
seja, aqueles remanescentes da estruturação e do crescimento da cidade, caracterizados por Dittmar 
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(2006), como resíduos espaciais. 
 

Figura 2: Exemplos de pocket parks (parques de bolso) 

  
pocket park para uso direto em Yokohama, Japão pocket park para percepção sensorial em Compiégne, França 

  
pocket park para crianças com deficiência em Ponta Grossa, Brasil pocket park para funções específicas em Istanbul, Turquia 

Fonte: acervo pessoal dos autores 

De outra maneira, Houzard e Lecointe (1991), assim como Mendonça (2001), utilizam a expressão “friches 
urbaines” para áreas abandonadas na cidade, as quais, de forma geral, contribuem para a degradação de 
centros urbanizados (RUFINO, 2007).  

Uba Filho (1995) afirma que esses vazios urbanos normalmente não são reconhecidos pelo poder público 
como parte da cidade, pois não foram planejados para serem vagos, causando danos à paisagem planejada 
(TARNOWSKI, 2007). 

Todavia, Tarnowski (2007) esclarece que o vazio urbano pode não ser qualificado simplesmente como 
problemático para a cidade. Nesse contexto, Fialovà (1996) utiliza o termo “terrain vague” para referência 
às áreas vagas que possuem significação na memória da população, podendo tornar-se importantes 
referenciais urbanísticos. 

A proposição de parques de bolso, porém, não deve ser restrita às sobras de terreno ao nível do solo, 
podendo alcançar outros níveis, confundindo-se, por vezes, com os planos verdes elevados, anteriormente 
abordados. 

Nesse tema, destaca-se, então, a compreensão da não existência de “sobras espaciais”, mas apenas de 
“espaços esquecidos” para os quais ainda não foram “lembradas” alternativas de tratamento (HARDT et al., 
2012), inclusive destinadas ao uso diário dos cidadãos, contribuindo para a sustentabilidade social urbana. 

Portanto, essa “descoberta” deve permitir a consciência da cidade como um espaço para todos e para 
múltiplas opções, com constante desafio à criatividade dos projetos de intervenção paisagística. 

3.3 Kleingärten: a sustentabilidade econômica de sobras espaciais 

Os kleingärten (pequenos jardins arrendados) são tradicionais em alguns países, prestando-se à 
manutenção cultural da prática da jardinagem e de atividades ao ar livre (GRÖNING, 2006).  
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Comentando que constituem, há muitas décadas, um relevante elemento paisagístico das cidades 
europeias, Costa (2012) alerta que esses jardins também representam importante fator urbanístico e 
econômico, inclusive pela movimentação dos setores industriais ligados à jardinagem. 

Entremeados à cidade, esses espaços de localização privilegiada e com condições de tranquilidade e 
relaxamento, são geralmente formados por parcelas arrendadas por tempo indeterminado e somente 
podem ser usados para aquelas finalidades, sendo, normalmente, instalados em terrenos públicos, em 
áreas não edificáveis, como fundos de vale e faixas de domínio de ferrovias e rodovias, por pessoas de 
várias classes sociais (COSTA, 2012) (Figura 3). 

Figura 3: Exemplos de kleingärten (pequenos jardins arrendados) 

  
kleingärten em Leipzig, Alemanha kleingärten em Frankfurt, Alemanha 

Fonte: acervo pessoal dos autores 

Costa (2012) esclarece que, na Alemanha, essas glebas são normalmente cedidas a associações, que, por 
sua vez, promovem o seu parcelamento em terrenos menores, os quais são arrendados a eventuais 
interessados. Entretanto, o autor destaca que, além das várias parcelas, cada área deve ser composta de 
locais de uso comunitário, como vias internas, parques infantis e sede da associação, dentre outros 
componentes, tais como espaços para festas, estacionamentos etc.  

Esse autor ainda enfatiza a obrigatoriedade a todos os arrendatários de prestação de uma quantidade 
mínima de horas de trabalho para fins comunitários, destinadas, muitas vezes, à manutenção das áreas 
comuns ou à organização de eventos compartilhados. Tanto a quantidade de horas quanto o tipo de serviço 
variam em função das características peculiares de cada associação, cabendo ao seu conselho específico a 
estruturação de tais atividades e a especificação de situações de exceção, como no caso de pessoas 
incapacitadas.  

Pelo relato anterior, depreende-se a inegável contribuição à sustentabilidade econômica em associação com 
o indispensável aproveitamento espacial por meio desses pequenos jardins arrendados, com valorização, 
inclusive, da integração comunitária, não apenas pelas atividades citadas, como também pela 
disponibilidade de espaços para realização de encontros interpessoais e para melhoria de renda, 
possibilitada pela produção para autoconsumo. Costa (2012) cita que alguns sociólogos interpretam o 
progressivo acréscimo de interesse dos alemães por esses pequenos jardins arrendados como mais uma das 
reações a efeitos deletérios da globalização e a resultados lesivos da crise econômica mundial. Nesse 
âmbito, informações de BMVBS (2008) ressaltam a ampliação dos anseios individuais por valores públicos e 
familiares, contribuindo significativamente para a elevação da qualidade de vida dos cidadãos. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Alguns problemas prejudiciais à qualidade ambiental nas cidades são diretamente relacionados por Hardt 
(2006) com a redução da diversidade do meio biótico e com mudanças físicas, químicas e biológicas do 
meio abiótico, com consequências nocivas marcantes sobre a saúde e o bem estar físico e psíquico dos 
habitantes de áreas urbanizadas. Segundo a autora, há necessidade precípua de viabilização de ações de 
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prevenção contrariamente à aplicação de tradicionais medidas de correção, nem sempre possível ou 
completa, da degradação do ambiente urbano, alertando que, na grande maioria dos casos, a restauração é 
ainda muito mais onerosa e complexa do que a conservação do meio. Portanto, as possibilidades 
promovidas pelos plans verts élevés não apenas elevam as condições de sustentabilidade ambiental em 
termos de altitude física, mas também de altura de importância para a gestão pública, para os 
investimentos privados e para as ações do terceiro setor. 

Segundo De Masi (2012), em um futuro próximo a sociedade enfrentará mudanças significativas, com 
prováveis alterações nos seus níveis qualitativos de vivência urbana. Uma das questões básicas apontadas 
pelo autor corresponde à ampliação da longevidade do ser humano, com permanência prolongada de 
expressivos contingentes populacionais nas áreas urbanizadas, para as quais deverão ser disponibilizadas 
novas alternativas espaciais para o desenvolvimento das suas atividades. Paralelamente ao prognóstico de 
aumento progressivo do tempo destinado ao lazer, o mesmo autor lembra, ainda, o surgimento, derivado 
dos avanços médicos, de um extrato significativo de “novos idosos”, ou seja, de pessoas que estarão em 
processo de aposentadoria, mas que ainda permanecerão ativas, exigindo a criação de locais 
multifuncionais facilmente acessíveis para o seu desfrute, como, por exemplo, o resgate de “espaços 
esquecidos” por meio de pocket parks, resultando em novas perspectivas para a sustentabilidade social das 
cidades.  

Barton e Grant (2006) alertam sobre a relação entre o contato com espaços verdes e a melhoria da saúde 
humana, evidenciando que a utilização constante desses espaços contribui para a sanidade física e mental 
dos indivíduos, com atividades ao ar livre reduzindo problemas associados ao sedentarismo e à depressão. 
Para os autores, as práticas de jardinagem, por exemplo, constituem experiências positivas de elevação da 
autoestima. Assim, esse contato com a natureza conduz à melhoria do estado emocional e à prevenção de 
doenças. Não obstante a origem do movimento dos kleingärten para o aproveitamento de sobras espaciais, 
Costa (2012) afirma que o mesmo se transformou em uma manifestação cultural e um instrumento 
urbanístico para a sustentabilidade econômica. 

Conclui-se, portanto, que esses pequenos “pedaços verdes” não constituem soluções isoladas, 
apresentando, em conjunto, efeitos cumulativos e múltiplos para a sustentabilidade ambiental, social e 
econômica, cuja análise integrada em opções de tratamento paisagístico se transforma em fundamental 
estratégia para a ampliação da consciência dos cidadãos acerca da importância das paisagens urbanas. 
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RESUMO 
O artigo relata o desenvolvimento da disciplina “Projetos Flexíveis - PFLEX: INTERVENÇÕES NA PAISAGEM URBANA”, do 
Departamento de Projetos  da Escola de Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais - EA-UFMG. Desde 2010 
com a mudança do currículo, o Departamento de Projetos, através da sua Câmara Departamental, decidiu que as suas 
disciplinas não necessitavam de pré-requisitos e os  conteúdos seriam de responsabilidade dos professores e que as 
turmas teriam no máximo 15 alunos. Obrigatoriamente cada professor deve ofertar dois módulos de 60hs por 
semestre. Serão apresentados os pressupostos metodológicos, a estratégia didática, o conteúdo programático, os 
métodos de ensino e as atividades integradas. O objetivo do trabalho é contribuir para as atividades de ensino de 
Paisagismo nas escolas de Arquitetura.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Ensino; Ambiente urbano; Paisagismo. 

1. INTRODUÇÃO  

A mudança curricular tem como objetivo dar mais opções temáticas das disciplinas do Departamento de 
Projeto, que oferta conteúdos contemporâneos e quebra a obrigatoriedade de cursar disciplinas 
dependentes de uma anterior, ou seja, o pré-requisito. Assim existe a possibilidade dos alunos decidirem as 
matérias a serem cursadas através de temáticas. A oportunidade de encontrar e conviver com colegas em 
períodos mais adiantados e vice versa é considerada ação positiva. Assim, não existem turmas fechadas e 
sim o tema.  

Diante desta oportunidade, A PROFESSROA Dra. Marieta Maciel tem ofertado a disciplina: “INTERVENÇÕES 
NA PAISAGEM URBANA”. As disciplinas são bimestrais e, desde 2010, há um tema por bimestre com carga 
horária de 60hs/aula cada totalizando 120hs/aula por semestre. São eles: 1º Bimestre “PRAÇAS” e 2º 
Bimestre “PARQUES”. A experiência didática tem sido testada e os resultados avaliados, uma vez que a 
utilização e intervenção são feitas na realidade urbana. As intervenções de engenharia, as ocupações e as 
características dos moradores são entendidas para que haja a solução nos espaços livres de propriedade 
pública como os Parques, as Praças e outros espaços livres destinados ao lazer, encontro e à socialização.  

De acordo com Farah; Schlee; Tardin (2010) no momento atual de mudanças climáticas, perdas de 
florestas, da biodiversidade, da escassez de água e energia e de falta de alimentos, o arquiteto paisagista 
pode contribuir para a resolução de conflitos entre crescimento e conservação, entre desenvolvimento 
sócio-econômico e preservação ambiental. Assim, a formação desses profissionais deve ser incentivada, 
bem como a discussão sobre os métodos de ensino.  

As cidades brasileiras contemporâneas necessitam de novos parques para atender à grande diversidade de 
solicitações de lazer, esportivas, culturais e outras funções introduzidas ao longo do século XX, como a 
conservação de recursos naturais. (MACEDO, 2002). Em Belo Horizonte os espaços livres são reduzidos à 
medida que os espaços edificados se ampliam, verticalizam-se e são expandidos. O aumento da população, 
a constante alteração das paisagens, do meio-ambiente e da qualidade de vida exige a adoção de esforços 
para a implantação de áreas destinadas a parques, praças e incentivo à arborização urbana. (PEREIRA 
COSTAet al). Maciel, 1998, afirma que áreas livres públicas que não possuem projeto arquitetônico 
paisagístico ou com projetos não implantados geralmente têm suas áreas invadidas ou usadas 
inadequadamente. 
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Portanto, a cada bimestre, é escolhida uma área de Belo Horizonte para o exercício de projeto de um 
espaço livre de uso público. A ementa da disciplina, a estratégia didática, o conteúdo programático, os 
métodos de ensino, as abordagens e as atividades integradas desenvolvidas serão detalhados a seguir.  

2. PRESSUPOSTOS/EMENTA 

Os pressupostos da disciplina são: resolução arquitetônica e paisagística e lógica construtiva. Isso é feito 
através do planejamento de uso e ocupação dos espaços livres de uso público, praças e parques abordando 
a seleção e classificação de tipos de usos e ambientações. E ainda, a fundamentação conceitual e teórica 
através de dados documentais e bibliográficos, pesquisa e entrevistas. 

3. ESTRATÉGIA DIDÁTICA / TEMA 

Recorre-se a um cenário ou paisagem do município de Belo Horizonte que viabilize uma efetiva integração 
arquitetura/urbanismo e paisagismo. Podem ser jardins públicos, logradouros, praças e até parques 
municipais que necessitem de um projeto ou reforma e que podem ser transformados em ambientes de 
convívio e recreio público, necessários à boa qualidade de vida dos cidadãos.  

4. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

O conteúdo programático da disciplina envolve: 
• Metodologia para a coleta de dados, entrevistas, análise e diagnóstico de um lugar público visando 

o conhecimento ambiental e a sua viabilidade arquitetônica e paisagística. 
• Metodologia específica de requalificação urbana através de seus espaços livres e públicos. 
• Metodologia de projetos de jardins, praças, parques e demais espaços de preservação permanente 

(Áreas de preservação permanente, arborização urbana, entre outros). 
• Mobilidade urbana (pedestres e veículos) articulados com a paisagem envolvente. 
• Exemplos de intervenções análogas. 

5. MÉTODOS DE ENSINO 

A disciplina, nos dois bimestres, está estruturada por meio de um trabalho prático que ilustrará as quatro 
etapas abaixo descritas, os métodos e conceitos sobre o projeto arquitetônico e paisagístico de espaços 
públicos gerados por intervenções na infraestrutura e do tecido urbano, tais como parcelamento do solo 
urbano (loteamentos, desmembramentos e re-membramentos, entre outros), jardins públicos, praças e 
parques. 
 
As atividades serão organizadas nas seguintes etapas: 

• Diagnóstico Ambiental (aspectos físicos, biológicos e antrópicos). 
• Estudo Preliminar: contendo as idéias iniciais legíveis e justificadas, mas sem condições técnicas de 

serem construídas. Definição das diretrizes funcionais e formais geradas pelo diagnóstico. 
• Anteprojeto. Projeto técnico necessário á compatibilização com os projetos estruturais, 

complementares e especiais. 
• Projeto executivo: contendo a proposta final, com condições técnicas de ser executada a obra. 

Tais etapas serão detalhadas, abaixo, no item Atividades Integradas.  
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6. AMBIENTAÇÕES NA ESCALA DO BAIRRO  

As abordagens das ambientações na escala do bairro são: do conteúdo de Urbanismo, paisagística e 
teórica, a serem apresentados a seguir. 
 
Para a abordagem do conteúdo Urbanismo será necessário o conhecimento da legislação municipal vigente 
tais como: Plano Diretor de Belo Horizonte (PREFEITURA DE BELO HORIZONTE, 1996 a), Lei do Uso e 
Ocupação do Solo (PREFEITURA DE BELO HORIZONTE, 1996 b), Código de Posturas Municipal, Legislação 
Ambiental Federal, Estadual e Municipal e outras pertinentes. Os conteúdos teóricos e práticos darão 
suporte para a coleta de dados, o Diagnóstico Ambiental e as propostas arquitetônicas e paisagísticas, 
objetivo final do trabalho. 

A coleta de dados é necessária para a elaboração do Diagnóstico Ambiental que tem como função 
identificar a origem e desenvolvimento do lugar e da sua paisagem, a situação atual, as suas 
potencialidades, problemas e acertos urbanísticos e paisagísticos. A partir do Diagnóstico Ambiental serão 
estabelecidas as diretrizes para o equacionamento dos problemas, o incentivo à permanência dos acertos e 
à concretização das potencialidades espaciais.  

A metodologia adotada para o trabalho conta com extensas pesquisas iniciais envolvendo coleta de dados 
(documentais, bibliográficos e perceptivos) da cidade, do entorno imediato e do lugar. O resultado trará 
suporte teórico e conceitual às propostas paisagísticas. Os trabalhos serão desenvolvidos em equipes de 
dois alunos. 

Para abordagem Paisagística é necessário: a definição e a viabilidade ambiental e urbanística dos usos e 
ocupações a serem propostos nos espaços livres; a definição e dimensionamento dos ambientes, hierarquia 
dos percursos e das edificações de apoio, sua volumetria, texturas e cores; a localização e especificação da 
vegetação e diretrizes para os projetos complementares e especiais. E ainda, a integração e acessibilidade 
com o entorno imediato (BRASÍLIA, 2000) e o tratamento das vias de circulações, arborização pública e 
jardins. 

Finalmente, para a abordagem teórica são feitos estudos da legislação urbanística de Belo Horizonte, 
Legislação Ambiental e pesquisas sobre paisagem urbana. 

7. ATIVIDADES INTEGRADAS 

Na aula inicial da disciplina é feita a apresentação do programa “Espaços Livres de Uso Público”/Parques 
urbanos, da bibliografia referencial e a divisão dos alunos em grupos de 2 pessoas. O programa divide os 
trabalhos em etapas, simulando um projeto profissional. 

As etapas de projeto são como passos no trabalho do arquiteto paisagista. Para facilitar o processo de 
aprendizado, elas são apresentadas de forma sequencial e detalhada. No entanto, a realidade mostra que o 
processo nem sempre é linear e direto, podendo ter avanços e retornos de acordo com a situação, com 
todas as suas variáveis e condicionantes. Com o tempo e a experiência acumulada, cada profissional irá 
desenvolver seu próprio método. (ABBUD, 2006) 

De acordo com a Associação Brasileira de Arquitetos paisagistas, o Projeto de Arquitetura Paisagística é 
composto pelos elementos: Estudo Preliminar, Anteprojeto, Projeto de pré-execução, Projeto executivo e 
Projeto de Plantio, representados graficamente e complementados por tabelas e outras ilustrações. A 
apresentação dos elementos do projeto deve permitir o seu entendimento em todas as fases, da 
concepção à implantação. (ABAP, 2014). A divisão do projeto em etapas, como sugerido pela ABAP ou 
adaptadas da NBR 13531 / 1995 (Norma técnica que fixa as atividades técnicas de projeto de arquitetura e 
de engenharia exigíveis para a construção de edificações) auxilia na organização da disciplina, distribuição 
de conceitos e a aproximação do aluno com a prática profissional comum no campo do projeto em 
Arquitetura Paisagística. 
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Serão elaboradas 04 (quatro) séries de trabalhos práticos, durante o bimestre. Os alunos desenvolvem um 
trabalho prático, realizado em quatro etapas (adaptadas e agrupadas a partir das referências acima): 1ª 
ETAPA (TP1 – 15 pontos), Diagnósticos urbanístico e ambiental; 2ª Etapa (TP2 – 25 pontos), Estudo 
preliminar; 3ª Etapa (TP3 – 35 pontos), Anteprojeto; 4ª Etapa (TP4 - 25 pontos), Projeto Executivo. 

A 1ª Etapa ou Diagnóstico Ambiental tem início com a visita ao local, acompanhada pelo professor e análise 
dos aspectos físicos, biológicos e antrópicos necessários ao conhecimento do lugar, sua localização na 
cidade e seus cidadãos. Nas aulas seguintes, começam as orientações dos grupos. E o resultado pretendido 
é um trabalho em equipe apresentado no auditório da própria Escola de Arquitetura-UFMG para que todos 
os demais alunos tenham conhecimento dos assuntos. Ele é composto por mapas e análises dos aspectos 
físicos, biológicos e antrópicos, tais como: mapa de declividades; sistemas de acessibilidade e articulações 
internas e externas (vias, caminhos, etc.); sistema hídrico; drenagens naturais; cobertura vegetal 
significativa; linhas de transmissão de energia; geologia e solos, entre outros, de acordo com as 
especificidades de cada área trabalhada. A apresentação é livre, em escala apropriada à leitura da 
proposta, desde que sejam legíveis todos os elementos solicitados. São avaliados na etapa a representação 
técnica e gráfica da proposta em escalas apropriadas, da morfologia urbana adotada e a legislação urbana 
pertinente. A presença nas palestras será fundamental para a elaboração do produto final. 

No segundo semestre de 2012, o trabalho foi desenvolvido pelos alunos nos espaços remanescentes da 
intervenção nos Córregos Olaria e Jatobá, localizado no Bairro Jatobá, Regional Barreiro, em Belo 
Horizonte. A figura 1 ilustra parte da 1ª Etapa - Diagnóstico. 

 
Figura 1- Localização área remanescentes dos Córregos Olaria e Jatobá 

 
Fonte: Trabalho das alunas Ana Carolina Dias e Carolina Vilela. 

 
Como parte do diagnóstico, os alunos fizeram também uma pesquisa histórica que mostrou a importância 
da região desde o período anterior à fundação de Belo Horizonte pelo engenheiro Aarão Reis. Ao chegar 
com sua equipe para construir a nova capital, interessou-se pela qualidade da água da região do Barreiro, 
tencionando utilizá-la no abastecimento da cidade. Já nos anos 40, o governo do Estado intermediou 
negociação entre os proprietários da Fazenda Barreiro e um grupo estrangeiro, resultando na cessão de 
toda aquela área para construção da primeira grande indústria de Minas Gerais, a Companhia Siderúrgica 
Mannesmann - marco de desenvolvimento não só do Barreiro, como também de toda a capital. Em 2010, o 
Barreiro completou 155 anos de idade, sendo mais antiga do que a própria cidade. 

Foi feito também um extenso levantamento fotográfico. Como mostra a figura 2, a paisagem foi bastante 
alterada. Estão sendo realizadas obras de tratamento de fundo de vale nos córregos Olaria e Jatobá para a 
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construção de bacias de detenção de cheias, com desapropriação de áreas e imóveis, remoção e 
reassentamento de famílias e tratamento urbanístico de áreas remanescentes. A finalidade das 
intervenções e a recuperação dos talvegues é a redução das consequências das inundações no Ribeirão 
Arrudas, do qual o Córrego Jatobá é um dos principais afluentes. A criação de um parque linear pretende 
recuperar a área e melhorar a qualidade ambiental e criar opções de lazer para a população local. 

Figura 2- Foto da área de intervenção 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 
Já a 2ª Etapa, Estudo preliminar, é representada por desenhos ilustrativos da proposta paisagística que não 
tem ainda as condições técnicas de execução desenhos e investigações de materiais e vegetação. A 
concepção, as diretrizes, a proposta de uso e ocupação da praça: ambientações, lançamento preliminar dos 
percursos, acessos e conexões com o entorno, equipamentos de apoio, estudo das massas vegetais são 
apresentados através de plantas, cortes esquemáticos e perspectivas. 

A figura 3 ilustra a etapa Estudo preliminar das alunas Camila Silva e Paula Bruzzi, justificada da seguinte 
forma: “Criação de uma praça escalonada, subdividida em quatro níveis, de modo a seguir a morfologia do 
local, gerando espaços para o uso público.”  

 

Figura 3 – Implantação: Acessos 

 
Fonte: Trabalho das alunasCamila Silva e Paula Bruzzi. 
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Naquele momento, todos os grupos identificaram carências que podem ser supridas a partir da criação do 
parque. Entre elas, a ausência de espaços públicos no Barreiro, de modo que o espaço possa atender a 
população que mora no entorno imediato, e também, em nível regional, possa ser um atrativo para a 
população de Belo Horizonte, cumprindo sua função como espaço de lazer. Outro aspecto destacado foi a 
preservação da chaminé em tijolos existe, identificada como marco histórico. E ainda, a importância da 
valorização da imagem do rio e a sua conexão com o entorno urbano e a participação da comunidade local 
no processo. 

A 3ª Etapa, Anteprojeto é composta por: programa funcional e espacial com dimensionamentos iniciais dos 
ambientes e equipamentos, proposta de uso e ocupação do espaço público, ambientações, lançamento 
preliminar dos percursos, acessos e conexões com o entorno, equipamentos de apoio, estudo das massas 
vegetais, espaços permeáveis e impermeáveis, investigações de materiais a serem utilizados, 
revestimentos, cores e texturas, além das diretrizes para a elaboração do Projeto executivo. (FIGURA 4). A 
representação gráfica é livre, desde que tenha legibilidade técnica e espacial. A escala gráfica deve ser 
adequada e indicada para cada parte do projeto arquitetônico, plantas de todos os níveis com layout de 
mobiliário, cortes, representações gráficas tridimensionais como perspectivas ou maquete de massas. 
Nessa etapa também é feita a pesquisa sobre vegetação e a escolha de um jardim com elaboração de 
planta e perspectivas, identificando e quantificando toda a vegetação existente.  

 
Figura 4 – Anteprojeto - Perspectiva 

 
Fonte: Trabalho das alunas Ana Carolina Dias e Carolina Vilela. 

 
A 4ª Etapa, projeto Executivo, é a apresentação técnica construtiva da proposta necessária à sua execução 
A representação gráfica segue a ABNT: implantação geral, plantas, traçado geométrico com definição dos 
espaços permeáveis e impermeáveis (FIGURA 5), cortes, elevações, com layout de mobiliário, localização e 
especificação dos equipamentos de iluminação artificial e pontos irrigação; especificação, localização e 
quantitativo de toda a vegetação empregada; detalhes técnicos e construtivos das edificações de apoio e 
equipamento específicos; devendo ser legível, contendo as escalas gráficas e espaciais adequadas e 
indicadas para os elementos e cada ambiente proposto. As informações e relatórios técnicos devem conter 
no mínimo o conceito, a localização, tabelas com a denominação botânica, quantidades e outras 
informações das espécies vegetais. Serão avaliados nesta etapa: expressão plástica - volumetria, cor e 
texturas inserção na paisagem; expressão gráfica (desenhos técnicos construtivos e representativos): 
legibilidade, clareza e objetividade; síntese gráfica das propostas urbanística, paisagística e arquitetônica 
que reinventou a paisagem existente melhorando as suas condições ambientais.  
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Figura 5 – Planta áreas permeáveis 

 
Fonte: Trabalho das alunas Ana Carolina Dias e Carolina Vilela. 

 
Na entrega final do trabalho é feita em “banner” único, dimensões 70 x 120 cm com a apresentação gráfica 
contendo todos os elementos necessários para a perfeita compreensão da solução arquitetônica, 
urbanística e paisagística elaborados durante o bimestre letivo. E, ainda, maquete de massa ou 
perspectivas do conjunto arquitetônico e do entorno imediato. O aluno apresenta seu trabalho final para 
uma banca composta pelo professor da disciplina e um convidado para a avaliação do mesmo. O 
encerramento das atividades é feito após o retorno das análises dos projetos e discussão dos resultados. 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho apresentou a disciplina “Projetos Flexíveis - PFLEX: INTERVENÇÕES NA PAISAGEM 
URBANA”, que tem sido ofertada desde 2010, com a mudança curricular no Departamento de Projetos da 
Escola de Arquitetura da Universidade Federal de Minas Gerais, EA-UFMG. 

As turmas têm no máximo 15 alunos e há convivência entre alunos de vários períodos no curso, já que não 
há exigência de pré-requisito. Foram apresentados os pressupostos metodológicos, a estratégia didática, o 
conteúdo programático, os métodos de ensino e as atividades integradas, exemplificadas pelos trabalhos 
dos alunos desenvolvidos no segundo semestre de 2012 a fim de contribuir para a discussão das atividades 
de ensino de paisagismo. 

Os alunos demonstraram envolvimento nas atividades desenvolvidas. As turmas reduzidas possibilitaram a 
orientação necessária do professor, a cada encontro presencial. Nesse ambiente propício ao aprendizado, 
com troca de conhecimento recíproca entre o professor e turmas questionadoras, os resultados foram 
propostas desafiadoras, diversificadas e a expectativa de futuros profissionais preparados para os desafios 
reais. No entanto, ainda é necessário avançar para a melhoria constante do ensino de paisagismo nas 
escolas de Arquitetura. 
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Ideários não-hegemônicos e princípios aplicáveis ao desenho ambiental urbano 
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RESUMO 
Este artigo aborda investigações sobre as práticas ambientais em comunidades intencionais rurais e urbanas não-
hegemônicas e resilientes, buscando a expressão gráfica que apresenta princípios aplicáveis ao projeto de paisagismo. 
Nesse contexto, tomamos como objeto de análise duas comunidades intencionais do tipo ecovilas, uma rural e outra 
urbana, com o objetivo de exemplificar a aplicação dos princípios ambientais em projetos autogeridos nessas 
comunidades, com características que elencam a ambiência urbana e a resiliência. Para tanto, tomamos como 
fundamento teórico o conceito de ecosofia proposto por Guatarri (2001), que descreve as ecologias mental, social e 
ambiental enquanto linhas de fuga para o pensamento hegemônico. Enfim, conclui-se que o desenho ambiental 
urbano enquanto instrumento de projeto paisagístico tende a ser inovador quando considera as relações entre os 
fatores humanos e naturais em um processo contínuo, inspirados nos princípios da permacultura, que englobam eixos 
de transformação desde as pessoas, seus bairros às cidades.Por sua vez, estas práticas imprimem no ambiente 
construído o ideário que prevalece na comunidade e as transformações decorrentes das relações de saber-poder que 
permeiam as decisões sobre a intencionalidade da escolha de onde se mora, o sentido de pertencimento a este lugar 
e ao coletivo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: ideários urbanos; permacultura; desenho ambiental. 

1 INTRODUÇÃO  

Este artigo aborda investigações sobre as práticas de desenho ambiental em comunidades intencionais 
rurais e urbanas não-hegemônicas20 e resilientes21, buscando a linguagem e expressão gráfica que 
apresentem princípios aplicáveis ao projeto de paisagismo e da paisagem urbana.  

Nesse contexto, tomamos como objeto de análise algumas comunidades intencionais do tipo ecovilas22. 
Estas são assentamentos humanos formados por pessoas unidas em prol de um propósito comum que, em 
geral, dividem a propriedade coletiva da terra rural ou periurbana, utilizando criativamente os recursos do 
local. O elemento aglutinador varia em função do contexto em que se encontram, podendo ser de caráter 
ambiental, econômico, social, cultural, ou, até mesmo, espiritual. Estas possuem um caráter não-
hegemônico, pois não prevalecem enquanto solução predominante nos assentamentos humanos urbanos 
nem rurais, mas considera-se aqui que podem contribuir com os percalços da questão urbana. 

 A rede global de ecovilas - GEN, que atualmente reúne mais de 15.000 comunidades intencionais de 
diversas tipologias distribuídas por todo o mundo, é um exemplo de rede de colaboração mútua que troca 

20 Os ideários urbanos não-hegemônicos (ideário socioambiental ou socioecológico) se diferenciam dos ideários urbanos 
contemporâneos dominantes ou hegemônicos (ideário neoliberal). É o conjunto de pensamentos dos novos agenciamentos 
coletivos de enunciação, que levantam novas possibilidades e minam o pensamento hegemônico. O sentido não-hegemônico 
prevalece quando não correspondem à repetição do sistema vigente, surgem de uma atitude política, não partidária, com o 
objetivo de promover a emancipação criativa do controle social por parte do Estado e/ou do poder financeiro mundial.  
21 O conceito de resiliência, neste texto, se encontra numa lógica de sistema com sua capacidade de mudança e adaptação 
contínua, considerando os seus fluxos, as suas dinâmicas, as redes, o ambiente, etc., não estando tanto em pauta pensar a 
resiliência apenas no contexto de resposta a um impacto (Prospecto de pesquisa em Resiliência Urbana, organizado pelas 
instituições CSIRO, Australia; Arizona State University, USA; Stockholm University, Sweden, 2007).  
22 Ecovilas são “assentamentos de escala humana, funcionalmente completos, onde as atividades humanas se integram 
inofensivamente ao mundo natural, de uma maneira que dê suporte ao desenvolvimento saudável deste e possa perdurar por 
um futuro indefinido”(GILMANN, 1991). São comunidades urbanas ou rurais de pessoas que lutam para integrar um meio 
ambiente apoiado no social com um modo de vida de baixo impacto no território. Para alcançar tal intento, elas integram vários 
aspectos do design ecológico, permacultura, construção ecológica, produção verde, energias alternativas, práticas de construção 
comunitária e muito mais (GEN, 2010). 
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experiências de práticas e ferramentas tecno-sociais. Acredita-se também que estas dimensões, sócio-
econômico-ambientais, são balizadoras para uma nova concepção de projeto contribuindo para uma maior 
inclusão da população que não tem acesso à cidade formal.  

Dentro dessa perspectiva, percebe-se que prevalece uma metodologia que prioriza o indivíduo, e, 
progressivamente se expande para a vizinhança, o bairro e a cidade. Este tipo de abordagem culmina em 
ações locais de visão global, possíveis inspirações para o meio ambiente urbano. 

Para tanto, serão apresentados alguns exemplos levantados, relacionando-os com o conceito de desenho 
ambiental, ampliado por Franco (2008: p.132), enquanto desenho que parte de cenários hipotéticos que 
visam resolver uma determinada questão, que necessite de uma expressão espaço-temporal, em alguma 
escala, partindo de princípios de conservação ambiental e objetivando uma melhor qualidade de vida. 
Assim, 

“Desenho ambiental é um novo instrumento da arquitetura e do planejamento territorial que implica na compreensão 
ecossistêmica dos processos vivos e num novo posicionamento do homem frente à dimensão espaço-temporal. Sua visão 
interativa com diversas áreas do conhecimento representa uma mudança radical na arte de projetar, onde o conceito de 
espaço é absorvido pelo conceito de ambiente e o projeto deixa de ser uma obra acabada – com características estáticas 
– para se tornar o fator indutor de um processo” (FRANCO, 2008) 

Para compreender essa mudança “radical” na arte de projetar passaremos à investigação dos ideários não-
hegemônicos no contexto da sociedade urbana, pois são estes que geram essa transição. 

2 IDEÁRIOS URBANOS NÃO-HEGEMÔNICOS  

Entendemos como ideário urbano o conjunto de idéias que prevalece e conduz as ações de planejamento 
da cidade em um determinado período de tempo. Na busca de ideários não-hegemônicos ao longo da 
história, percebe-se um possível diálogo entre os ideários urbanos modernos de meados do século XIX e 
ideários urbanos contemporâneos em elaboração, pontuam-se alguns aspectos importantes para análise. 

Os ideários urbanos modernos visualizavam o bem-estar coletivo, buscando viabilizar novas cidades a partir 
de um modelo ideal de sociedade. A possibilidade de um espaço harmonioso entre a natureza, o homem e 
o trabalho, em condições sanitárias adequadas poderia ser alcançada a partir de um ideal de cidade, a ser 
gerida coletivamente, em que a comunidade organizada, viabilizaria melhores condições de moradia e de 
vida a baixo custo.   

Os chamados socialistas utópicos levantavam novas formas de lidar com a realidade das cidades no tempo 
da recente industrialização, quando as pessoas sofriam pela insalubridade das cidades, que concentravam 
operários da indústria nascente em moradias e bairros destituidos de qualidade de vida, problemas 
sanitários, de higiene e circulação, por toda a Europa. Num primeiro momento, foram provocadas 
intervenções de cunho higienista, logo seguidas por outras ações públicas reformistas. Foram efetivadas 
através de projetos setoriais semelhantes ao empreendido por Haussmann, prefeito de Paris de 1853 a 
1869, modelo logo difundido nos grandes centros urbanos da Europa, que “abriam” espaços para a cidade 
moderna, através de alargamentos de vias e construção de novas edificações públicas, mas deslocavam a 
pobreza para outras áreas da periferia imediata do centro urbano. Mantinha-se a concepção de habitação 
coletiva e a grande ênfase era dada no arejamento dos espaços internos da moradia e na criação de áreas 
para uso coletivo, setorização espacial inspirada nos familistérios e falanstérios23, conforme indicam os 
projetos para cidades operárias, realizados na segunda metade do século XIX. 

Diferentemente desse pensamento predominante, a proposta de Howard era sair das grandes áreas 
urbanas, criando novas cidades na zona rural. Propunha um agrupamento humano urbano-rural 

23 Os falanstérios e familistérios, modelos de habitação coletiva imaginados no início do século XIX por pensadores do chamado 
socialismo utópico, compreendem propostas espaciais para organizações sociais ideais, baseadas na ajuda mútua, na valorização 
do indivíduo humano e no trabalho comunitário associado à felicidade e ao lazer. Assinalam o início de uma nova concepção 
espacial, da qual advirá, pouco a pouco, a experiência urbanística moderna.  
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equilibrado, que pudesse usufruir as vantagens do campo e da cidade, que viriam a compor uma 
“constelação de cidades”, interligação que propiciaria o uso comum de várias atividades, envolvidas por um 
cinturão verde, evitando assim a poluição das indústrias. Nesse ambiente haveria o convívio de usos de 
moradia, comércio, indústria e atividade rural, sem propriedade individual, sendo o solo urbano e rural 
patrimônio coletivo dos moradores da Cidade-Jardim. Já nos Estados Unidos, a repercussão desse ideário 
foi incorporada pela iniciativa privada, porém destituído de cunho social, nem previsão de áreas para 
indústrias nem de lotes agrícolas, ficando apenas as áreas de moradia, comércio e serviços para as classes 
de renda média e alta, conhecidos como subúrbio-jardim24(HOWARD, 1996). 

Figura 1: Os três magnetos: cidade, campo e cidade-campo. Figura 2: Subúrbio-jardim de Filadélfia.  

 
Fonte: HOWARD (1902), 1996. 

Já os ideários urbanos contemporâneos que estão surgindo demonstram a busca por melhor desempenho 
em relação à resiliência e ambiência. São plurais em sua expressão, mas trazem aspectos comuns em 
essência. Tem como intenção o bem viver do indivíduo no coletivo, através da adoção do desenho 
universal, da inclusão social, da acessibilidade, da mobilidade urbana, da valorização de cada lugar e do 
convívio entre as pessoas, vislumbrando um planejamento urbano com base no ideal participativo e 
adaptado às realidades locais, ainda que conectadas ao contexto global.  

A linha transversal que interpenetra os ideários que prevalecem em uma sociedade se expressa na 
coexistência de acontecimentos emergentes e na transformação permanente das cidades. 

Já os ideários urbanos contemporâneos apontam para uma perspectiva mais plural, diversificada, nem 
sempre conformando modelos. Ambos têm como eixo principal a busca do bem estar coletivo e se 
diferenciam na forma com que buscam essa realização. As cidades-jardim partiam de um modelo ideal 
enquanto as contemporâneas buscam a adaptação local (METTIG-ROCHA, 2013: p.4).  

Os projetos e planos urbanísticos são impregnados de um conjunto de pensamentos que englobam a 
cultura predominante da sociedade em um determinado período de tempo. Porém, o ideário 
hegemônico que prevalece no Estado, quase sempre responsável pela tarefa de urbanizar, raramente 
representa as reais necessidades da sociedade, do ambiente e do ser enquanto sujeito.  

Nesse contexto, o que também se verifica é a cooptaçãode certos ideários não-hegemônicos pelo 
interesse de grupos financeiros. E, as teorias urbanísticas que derivam a partir destes coexistem 
enquanto expressões múltiplas na heterogeneidade dos grandes centros urbanos. Como prova disso, há 
espacializações que remetem ao ideário das cidades-jardim em loteamentos de casas lançados no 
subúrbio de Salvador a partir de 1920: são afastadas do centro comercial urbano, com baixa densidade 
habitacional, rodeadas por cinturões verdes e são divididas em zonas residenciais e comerciais. Nesse 

24 Ressalta-se a importância dessa distinção conceitual, a qual provocou a ruptura de Howard e seus seguidores dogmáticos – que 
se mantiveram fiéis à concepção de cidade-jardim – como Unwin, Parker e demais projetistas dos subúrbios-jardins. 
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caso, é possível verificar que fragmentos deste ideário se reproduziram, mesmo sem seu pleno conteúdo 
original. (GORDILHO-SOUZA, 2004: p.9).  

Em geral, os ideários que definem as tendências para o planejamento urbano podem ser analisados pela 
leitura do discurso político e das ações dos atores envolvidos enquanto conjunto de desejos e programas 
de ação. Tanto provenientes do Estado quanto das organizações não-governamentais e das instituições 
globais. Assim como nas interlocuções manifestas nos fóruns e redes sociais e nos espaços públicos. 

Ao identificar eixos de predominância nessa análise é essencial considerar a transversalidade entre eles. No 
discurso hegemônico, o ideário neoliberal tem se efetivado através do planejamento estratégico, a partir da 
revitalização de áreas urbanas degradadas, frentes marítimas e cenários históricos, parcerias público-
privado, projetos rentáveis, por gestão empresarial, assim como na proliferação das cidades inteligentes25. 
Esse ideário tem deixado marcas bem visíveis ao se multiplicar nas melhores fatias do solo urbano ao redor 
do mundo, através de políticas públicas cada vez mais exclusivas e seletivas (GORDILHO-SOUZA, 2011a). 

Ao mapear o ideário verde, este se efetiva através de outro tipo de planejamento urbano, incorporado por 
alguns chavões, como: as cidades compactas, que buscam o menor custo de infraestrutura e moradia; 
cidades em rede, através da descentralização e melhor mobilidade; cidades sustentáveis, com foco nas 
questões de ambiente, economia, energias limpas e cultura; e cidades para pessoas, onde são relevantes os 
espaços e transporte públicos e a mobilidade urbana intermodal.  

Ainda é possível identificar o ideário sócio-ecológico, que desponta enquanto paradigma ético-estético 
relacionando a ecologia mental, social e a ambiental no contexto urbano (Guatarri, 1992: p.173). 
Este ideário já alimenta teorias urbanísticas contemporâneas, que demonstram possibilidades 
coletivas que partem do indivíduo ao coletivo, que intencionam o bem-viver26, buscam o direito à 
cidade e ao ambiente, através da adoção da inclusão social, da acessibilidade, da mobilidade urbana, da 
valorização do lugar, preconizando um planejamento urbano com base na participação, na autogestão, 
adaptado às realidades locais e conectadas ao contexto global. Essa soma de conteúdos remete a 
princípios que demandam o desenvolvimento de tecnologias e práticas sustentáveis aplicáveis ao projeto 
de paisagismo, enquanto paisagem urbana, que culminam no conceito de ambiência urbana. 

Neste contexto, as dimensões da ambiência urbana envolvem as possibilidades de convivência e de 
conflito, associadas às práticas da vida urbana e a melhores condições de vida, sejamem prol da cidadania 
ou da qualidade de vida nas cidades. 

Entretanto, observa-se que estas condições almejadas, especificamente nas cidades brasileiras, vêm sendo 
relegadas por aqueles que produzem a cidade. Mesmo considerando que os novos ideários pelo direito à 
cidade foram incorporados nas novas leis na instância de planejamento no Brasil, estas ainda não 
incorporam a questão da ambiência urbana. Desde o Estatuto da Cidade, em 2001, que regulamenta os 
artigos da Constituição de 1988 sobre política urbana, às Leis de Incentivo Ambientais Municipais, já 
implantadas em alguns municípios do país, dentre outras iniciativas dos movimentos sociais coletivos, em 
prol de cidades melhores e mais justas, na (re)conquista da cidadania. 

3 PRINCÍPIOS PARA O DESENHO AMBIENTAL URBANO 

A hipótese de que os conteúdos tratados anteriormente se inspiram nas práticas experimentais em 
comunidades rurais e periurbanas que surgiram a partir do encontro intencional de pessoas insatisfeitas 
com a vida urbana sufocante e distante da natureza, converge neste ponto do presente texto. Em sua 

25 Publicações recentes sobre cidades inteligentes reforçam a convergência entre sistemas de inovação e ambientes virtuais para a 
criação de sistemas globais de inovação. 
26 Entende-se como bem-viver um conceito mais amplo do que bem-estar, pois engloba a perspectiva do outro, consolidando uma 
busca mais igualitária e coerente para a participação de todos no processo de busca de uma qualidade de vida mais abrangente 
(conceito difundido no Fórum Mundial Social de 2010).  
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maioria utilizam o design permacultural em seus projetos de implantação, inspirados nas relações 
intrínsecas da natureza. Os princípios da permacultura correspondem ao conjunto dos conhecimentos 
acumulados de sociedades tradicionais, somados a técnicas inovadoras, com o objetivo de criar uma 
"cultura permanente", sustentável, baseada na cooperação entre os homens e a natureza (MOLLISON; 
HOLMGREN, 1996). 

O planejamento em permacultura é desenvolvido através da observação cuidadosa dos padrões naturais e 
das características de cada lugar em particular, o que permite uma gradual implementação de métodos 
ótimos para integrar assentamentos humanos com os sistemas naturais de produção de energia como 
florestas, plantas comestíveis, aqüicultura, animais silvestres e domésticos, dentre outros.  

Figura 3: Princípios da Permacultura, 1978. Figura 4: Flor da Permacultura, 1996. 

 
Fonte: MOLLISON; HOLMGREN, 1978. Fonte: MOLLISON; HOLMGREN, 1996. 

Procurando identificar a aplicação desse conceito nesses assentamentos, tomamos duas referências, uma 
rural e uma urbana, utilizando imagens da visão aérea e da ambiência urbana como apoio à análise.  

Findhorn foi uma das primeiras ecovilas a serem formadas e é uma das principais referências 
internacionais, por conta do seu desenvolvimento sustentável em diversas áreas. Foi criada por um casal e 
uma terceira pessoa no ano de 1962. Passaram a se dedicar à produção de alimentos orgânicos, depois de 
revitalizar o solo do local. Buscavam uma convivência harmoniosa com a natureza e o desenvolvimento 
espiritual. Esse estilo de vida chamou atenção de muitas pessoas, que passaram a se aglomerar nas 
proximidades, primeiro vivendo em trailers e depois construindo as edificações. No local vivem cerca de 
400 pessoas, e a comunidade passou a ser referência em sustentabilidade, educação holística e economia 
local. Recebem inúmeros visitantes todos os anos, que buscam retiro espiritual e os cursos oferecidos pela 
Fundação. Utilizando os princípios da permacultura, passou a desenvolver tecnologias de baixo impacto 
quando os problemas ambientais começaram a ganhar evidência no mundo. Hoje a Fundação possui 
processo de gestão de água, energia eólica, além de gerarem sua própria energia (onde o excedente é 
destinado à rede pública). As construções de Findhorn possuem características como teto verde, 
reaproveitamento de matérias (casas feitas de barril de whisky), e uso de materiais naturais. A ecovila 
possui um código para a construção de edifícios, que possui regras que vão além das convencionais 
determinadas no Reino Unido. O código inclui desde aproveitamento solar a recomendações bastante 
rigorosas como tintas orgânicas não tóxicas, conservantes de madeira fabricados sem uso de resina e cola, 
uso de painéis fotovoltaicos, dentre outros.  

Findhorn passou a ser uma fundação sem fins lucrativos, sendo que os recursos para sua manutenção 
provêm da venda de produtos artesanais, placas fotovoltaicas, orgânicos, além de serviços de saúde e 
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cursos oferecidos aos visitantes. Os moradores trabalham nas diversas organizações existentes na 
comunidade (social, cultural, econômica, administrativa). Possui também moeda própria, o Eko e uma 
cooperativa para investimentos no parque eólico e melhorias nas casas dos moradores. As figuras 5 e 6 
mostram aspectos paisagísticos da ecovila rural, que se baseia em princípios da permacultura aplicados na 
horticultura, na floresta de alimentos, no reuso de resíduos, na autoconstrução e no uso de tecnologias 
apropriadas com materiais locais para construção e infraestrutura.  

Figura 5: Visão aérea da ecovila de Findhorn, Escócia. Figura 6: Ambiência da ecovila de Findhorn, Escócia. 

 
Fonte: Google Earth, 2012. Fonte: http://www.findhorn.org/ 

Como segundo exemplo, agora de caráter urbano, encontramos a L.A. Ecovillage, idealizada por Lois Arkin 
há 21 anos, desde 1993. Sua visão original era fazer com que a comunidade local se tornasse uma 
comunidade de aprendizagem, um lugar para aprender. Ao invés de sair para outro lugar para aprender o 
conhecimento abstrato, as circunstâncias do local seria o melhor lugar para ensinar e aprender, centrado 
em torno das atividades da comunidade. 

O slogan da ecovila passou a ser “reinventando como vivemos na cidade”. A comunidade intencional Los 
Angeles Eco-Village é constituída por cerca de 40 pessoas que se mudaram para o bairro para viver de 
forma mais ecológica e mais cooperativa. A maioria vivencia processos ecológicos, econômicos e sociais, 
característicos de uma ecovila. Consideram que estão aumentando a qualidade de vida da comunidade 
enquanto reduzem os impactos ambientais, além de acreditar que têm expandido a consciência pública 
sobre uma vida urbana mais sustentável. 

A L.A. Eco-Village é um bairro que consiste em dois blocos de Bimini e White House Place, no extremo norte 
da área de Wilshire Center, Koreatown, em Los Angeles (Figura 7). Praticam a permacultura urbana através 
do cultivo de alimentos orgânicos, cuidando do fechamento dos ciclos dos resíduos através de 
compostagem e venda dos excedentes (Figura 8). Demonstram compromisso com o outro e a cidadania ao 
cuidarem de si, das pessoas e dos lugares que transitam com uma visão ampliada. 
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Figura 7: Visão aérea da LA Eco Village, EUA. Figura 8: Ambiência da LA Eco Village. 

 
Fonte: Google Earth, 2008. Fonte: http://www.laecovillage.org/ 

Um exemplo de envolvimento ativo dos membros dessa comunidade ocorreu durante a proposição 
projetual para a renovação de uma área de estacionamento próxima à ecovila. A L.A. Ecovillage foi 
assessorada pelo o arquiteto Ian MacIlvaine, que faz parte da diretoria de Recursos e Serviços Cooperativos 
de Projetos (CRSP), organização sem fins lucrativos que apoiou a L.A.Eco-Village desde o princípio, 
apresentando uma proposta que contempla a vontade da comunidade de viabilizar um jardim na esquina e 
diminuir os acessos às ruas secundárias do bairro (Figura 9). 

Já o Distrito Escolar Unificado de Los Angeles - LAUSD27 propôs uma área de estacionamento com 135 vagas 
(Figura 10), concorrendo a U$ 1-3.000.000, de modo que cada vaga custaria entre U$7.400 e U$22.200. 
Essa realidade demonstra que o valor médio da vaga de estacionamento custa mais do que um carro 
padrão médio.  

Para a comunidade, mesmo que ambos os projetos tenham o mesmo número de vagas, estão são 
consideradas excessivas para uma escola no meio de um bairro urbano denso, localizado a duas quadras da 
estação de metrô e ao lado de algumas das linhas de ônibus mais frequentadas. Por fim, a ecovila através 
da assessoria técnica do CRSP pressionou o distrito para preservar a área da esquina para garantir um 
jardim, e mudou o design da área de estacionamento, de modo que os carros só saíssem na avenida 
principal, e não diretamente nas ruas do bairro. Mesmo sendo preferível para os moradores algo bem 
diferente de um estacionamento naquele local (talvez uma área habitacional de uso misto), naquele 
momento, resignaram-se e estavam trabalhando para aparar os piores excessos, através de negociações 
entre a L.A. Ecovillage e o LAUSD, somando uma carta coletiva onde todos puderam escrever suas opiniões.  

Figura 9: Estacionamento proposto com jardim pela CRSP, 
demonstrando a vontade da ecovila, incluindo o jardim na 

esquina. 

Figura 10: Plano do Distrito de Los Angeles para o 
estacionamento, sem o jardim.  

 
Fonte: Google Earth, 2008. Fonte: http://www.laecovillage.org/ 

Refletindo sobre a Fundação Findhorn e a L.A. Ecovillage, uma localizada em área rural e outra em pleno 
meio urbano, quando estudadas mais detalhadamente em seus aspectos físicos, ambientais, sociais e 
econômicos, demonstram possuir princípios semelhantes que as orientam em termos de planejamento e 

27 LAUSD – Los Angeles Unified School District. Equivalente à Prefeitura de bairro no Brasil. 
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projeto urbano. Ambos procuram contemplar, direta ou indiretamente, elementos que provêm das 
múltiplas dimensões da sustentabilidade e que se espacializam com ambiência urbana de qualidade e 
adequada a cada lugar. Por sua vez, estas práticas imprimem no ambiente construído as transformações 
decorrentes das relações de saber-poder que permeiam as decisões sobre e a intencionalidade da escolha 
do lugar onde se vive e o sentido de pertencimento a este lugar e ao coletivo. 

4 RELAÇÕES DE SABER-PODER  

No contexto urbano, a análise dos discursos sobre o planejamento urbano indica uma convergência de 
atores que acumulam recursos indefinidamente para a manutenção do poder hegemônico. Infelizmente 
para os que acreditam no papel transformador da crítica ao status quo, a maioria das análises teóricas 
sobre o urbano no período da globalização tem endossado esse papel, caindo no senso comum (ou na 
armadilha ideológica) da inevitabilidade e inexorabilidade do pensamento único28, com muito poucas 
exceções (ARANTES et al., 2000). 

A matriz desta problemática encontra-se nas relações de poder explícitas nos processos sociais e 
econômicos espacializados nas cidades e suas interações com o ambiente natural e construído. A 
globalização e as práticas da urbanização mundial, nas suas diversas formas de consolidação têm provado o 
quanto são insustentáveis do ponto de vista das condições de qualidade de vida para todos. As demandas 
por detrás do discurso desenvolvimentista29 partem de escalas diversas, desde a indiscriminada 
manutenção da pobreza, da fome e da miséria até a ideologia predominante do crescimento e 
desenvolvimento galgado no consumo dos recursos naturais do planeta, de forma predatória. Os 
elementos de tensão na produção social e coletiva do espaço reforçam a usurpação ambiental chegando a 
níveis tais que parece não haver alternativas possíveis para a questão urbana. 

Em meio a essas tensões, percebe-se uma mobilização do poder dos atores que produzem a cidade 
contemporânea. Desponta-se uma retomada da cidadania, que também movimenta a posição dos saberes, 
nesse mesmo estrato. Muitos movimentos urbanos civis recentes demonstram representar ideários 
urbanos que se agregam a uma lógica ecosófica de caráter visionária sócio-político-ambiental, pois 
compartilham uma visão de valorização do sujeito em meio à coletividade. 

De forma um pouco mais contundente, afirma que “a instauração de novos sistemas de valores depende, 
portanto, da realização de uma revolução molecular, proposta no nível micropolítico com alcance 
planetário”. Para ele, tal problemática “é a da produção da existência humana em novos contextos 
históricos”. Enfim, a revolução molecular é aquela que nasce no lado de dentro do pensamento, da 
subjetivação. 

Nessa perspectiva ético-política, Guatarri (2011) propõe realizar fraturas em nível molecular entre os três 
registros ecológicos, numa problematização transversal: do meio ambiente, das relações sociais e da 
subjetividade humana. 

Para o autor, a ecosofia social envolve o desenvolvimento de práticas específicas que tendam a modificar e 
a reinventar maneiras de ser no seio do casal, da família, do contexto urbano, do trabalho, nesses novos 
tempos de alta densidade demográfica e baixa densidade das relações sociais.  

A ecosofia mental, por sua vez, será levada a reinventar a relação do sujeito com o corpo, com o tempo que 
passa. Ela será levada a procurar antídotos para a uniformização midiática e telemática, o conformismo das 
modas, as manipulações da opinião pela publicidade, pelas sondagens etc. Sua maneira de operar 
aproximar-se-á mais daquela do artista do que a dos profissionais "psi", sempre assombrados por um ideal 
caduco de cientificidade. 

28 Pensamento único ou pensée unique é um termo cunhado pelo jornalista franco-espanhol Ignacio Ramonet para descrever a 
supremacia do neoliberalismo enquanto ideologia dominante na última década do século XX. 
29 A análise do discurso desenvolvimentista remete à busca atroz por seguir o modelo norte-americano e europeu de crescimento, 
preconizado pela ONU. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dessa reflexão, aproxima-se à conclusão de que os ideários não-hegemônicos manifestados em 
experiências como as relatadas neste artigo, demonstram ter  princípios inovadores para o desenho, 
enquanto linguagem aglutinadora de elementos ambientais urbanos, no intuito de instrumentalizar 
projetos paisagísticos e da paisagem urbana de qualidade.  

Uma mudança efetiva na arte de projetar pode-se dar a partir do conceito de espaço ser absorvido pelo 
conceito de ambiente, conforme Franco (2008) já preconizava. Quando se inclui a compreensão 
ecossistêmica dos processos vivos e um novo posicionamento do homem frente à dimensão espaço-
territorial de forma transdisciplinar, ou seja, quando se considera o fator humano unido ao fator natural na 
elaboração do projeto, este já não se caracteriza mais como uma obra acabada, mas se torna o fator 
indutor de um processo. Processo este, que inclui as premissas de uma mudança de mentalidade da relação 
homem-natureza e as relações humanas entre si, quando se busca atender as premissas da conservação 
ambiental, a melhoria da qualidade de vida e o equilíbrio e harmonização entre os ecossistemas e as 
necessidades humanas. 

Essa constatação junto à reflexão sobre os princípios da permacultura praticados por ecovilas também 
fazem sentido, pois convergem para uma busca por uma ética e princípios de projeto que equilibram as 
necessidades do homem e da natureza. O desenho ambiental, enquanto instrumento de projeto, tem 
melhores resultados para as comunidades urbanas, se desenvolvido enquanto processo que interliga o 
espaço construído, as tecnologias apropriadas, a educação e cultura, a saúde e bem estar espiritual, a 
economia e finanças, a posse da terra e a autogestão e o manejo da terra e da natureza. Em outro nível de 
detalhe, os projetos de paisagismo e da paisagem urbana podem contribuir com as relações do homem 
com o ambiente, sendo assim, o maior princípio inovador que auxilia na transformação das pessoas junto 
às seus bairros ou cidades em mais resilientes, no sentido de serem menos vulneráveis a interferências 
externas, tanto naturais quanto causadas pelo homem.  

Assim, conforme Guatarri (1992), as relações de saber-poder se desterritorializam e passam a manifestar 
um novo rumo. Partem da insatisfação de um sujeito ou ator, da produção de sua própria subjetividade 
que, ampliada, adquire autonomia e se articula ao restante da sociedade. Por sua vez, estas práticas 
imprimem no ambiente construído o ideário que prevalece na comunidade e as transformações 
decorrentes das relações de saber-poder que permeiam as decisões sobre a intencionalidade da escolha de 
onde se mora, o sentido de pertencimento a este lugar e ao coletivo. 
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RESUMO 
O presente artigo propõe discutir, através de três projetos especiais concebidos para espaços públicos, uma 
metodologia de desenvolvimento de projeto de intervenção paisagística, com teor educativo. Através desta 
exposição, pretende-se elucidar também o ensino de paisagismo, no seu alcance e possibilidades de 
atuação, uma vez que os três projetos se relacionam diretamente, e cada um de maneira diferente, com o 
espaço público. Os três projetos que serão apresentados são: “Oficina Desafio”, “Nave Ciência”, e “Mural 
Temático”, sendo todos desenvolvidos através de solicitação da UNICAMP-Universidade de Campinas. A 
especialidade dos projetos está na própria temática, sendo cada uma mais específica quanto a seu público 
alvo, objetivos, alcances, potenciais e dificuldades. Tratando-se de um artigo que propõe mostrar através de 
uma experiência, as possibilidades do alcance no ensino de paisagismo, a autora se atém basicamenteàs 
experiências e aos fatos eàs suas próprias reflexões, que espera serem úteis e multiplicadas. 
 

PALAVRAS-CHAVE: espaço público, paisagismo educativo, ensino de paisagismo  

1. INTRODUÇÃO  

As potencialidades de um espaço público podem ser primeiramente atribuídas ao grande acesso de 
pessoas, que por princípio, sendo público, pertence a todos. Ou seja, é possível se pensar este espaço de 
várias maneiras, seja do ponto de vista funcional, seja do ponto de vista ambiental, econômico ou social. 
Neste artigo o espaço público é visto do ponto de vista educacional, isto é, propõe que o espaço público 
seja também suporte e cenário para a educação sem que com isto se desconsidere qualquer outro ponto de 
vista próprio dos projetos de paisagismo no sentido convencional. Na disciplina de Paisagismo B, da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da PUC Campinas, onde a autora é docente, por exemplo, o ensino 
de paisagismo tem se tornado mais amplo, indo além das questões importantes ambientais, propondo uma 
transversalidade com o ensino de urbanismo e de arquitetura, sempre levando em conta a cidade, a região.  
Dentro da amplitude deste conceito, aqui pretendo abordar o ensino de paisagismo a partir de 
potencialidades ainda pouco exploradas, como a de educar no sentido de informar e formar, no sentido de 
provocar observações, instigar, manifestar sentido de pertencimento, assim como a motivação para o 
cuidado do meio ambiente e a ampliação da cidadania. 

Nos três projetos, os aspectos que serão abordados são: a formulação de uma problemática, as 
potencialidades, as dificuldades encontradas. Para finalizar serão apresentadas considerações a respeito do 
ensino de paisagismo e do espaço público como indutor de educação e cidadania. 

2 PROJETOS  

2.1.1. PROJETO OFICINA DESAFIO- APRESENTAÇÃO 

(Inauguração em 2004) 

A Oficina Desafio foi idealizada através do Museu Exploratório de Ciências da Unicamp, pelo seu Diretor, na 
época, Prof. Dr. Marcelo Firer.Trata-se da proposta de um programa educativo e exploratório que 
visaestimular estudantes de escolas, especialmente as públicas, a desenvolverem soluções criativas para 
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problemas reais, a partir de conhecimentos intuitivos assim como os adquiridos na escola. É a ideia de uma 
oficina ambulante, equipada com diversas ferramentas e materiais. A proposta pedagógica é de propor 
desafios sobre problemas sempre abertos, que permitam múltiplas soluções. São atividades que são 
levadas até as escolas, por um caminhão-oficina com o acompanhamento de monitores capacitados e 
treinados para o uso dos equipamentos, preparados para estimular os participantes a adotarem uma 
postura inquisitiva e exploratória. A oficina ambulante conta com um equipamento fixo dentro do veículo e 
dez minis oficinas que são colocadas para fora do mesmo, e ficam acessíveis aos participantes nas escolas 
visitadas. Por serem sempre propostas de problemas abertos à criatividade e soluções, o veículo é equipado 
com compartimentos que permitem o armazenamento de ferramentas e materiais de diversas dimensões. 
Há acomodações para quatro monitores, um pequeno escritório com mesa, biblioteca e lugar específico 
para primeiros socorros.  

Figura1: Imagens da Oficina Desafio, exterior e interior 

 

Fonte: Site da UNICAMP, 2004 

2.1.2. ELABORAÇÃO DA PROBLEMÁTICA 

Neste projeto, unir a sua função ao uso do espaço público foi um princípio que orientou a formulação da 
problemática, ou seja, como a proposta de uma oficina ambulante poderia tornar-se atrativa, funcional, e 
bastante flexível quanto a locais onde deveria se instalar. Para isto foi necessário elaborar elementos de 
programa: Segurança das crianças em relação aos equipamentos mais perigosos, acessibilidade aos 
equipamentos possíveis de serem manuseados por elas, conforto ambiental com sombreamento, conforto 
e segurança dos passageiros monitores assim como do motorista, acesso à energia e água, estímulo para 
premiação de soluções através de uma espécie de palanque. Todos estes elementos foram inicialmente 
pensados segundo o idealizador, para serem projetados dentro de um ônibus. Porém, após uma análise de 
possível alcance desta proposta, o suporte para a oficina passou a ser em um baú de caminhão, que 
permitiria com um único caminhão, mais de um baú equipado, assim a proposta da Oficina Desafio poderia 
ser levada a mais de um local. 

2.1.3. POTENCIAIS  

O projeto de desafios para aprendizagem experimentalreúne o uso de um equipamento móvel em espaços 
livres diversos, o que já é um potencial em si para ser elaborado, visto que nem as pessoas, nem os locais 
serão sempre os mesmos. Há, portanto, uma necessidade de se pensar como o equipamento será recebido 
nos diferentes locais, como será o transporte e para onde ele poderá ir e ser instalado, quanto tempo será 
necessário para equipar, montar e desmontar materiais inertes e acessórios.  O potencial deste tipo de 
equipamento foi pensado para ser utilizado na cidade de Campinas, podendo instalar-se em escolas da 
periferia, em outros municípios e estados.  

O então denominado Oficina Desafio, veio para dar continuidade à missão do Museu Exploratório de 
Ciências da Unicamp, buscando estimular o uso da criatividade e de conceitos aprendidos na escola ou não, 
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na solução de problemas concretos do cotidiano. As soluções são propostas que envolvem a confecção de 
um artefato, o que potencializa capacidades individuais e coletivas e as mais variadas vocações. 

A Oficina Desafio iniciou suas atividades durante a 58ª reunião anual da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência(SBPC), que aconteceu em Florianópolis, em 2005. 

Figura 2: Imagens da Oficina Desafio, instalação em área pública. 

 

Fonte: Site da UNICAMP, 2004 

2.1.4. DIFICULDADES 

A maior dificuldade para este projeto foi a de enfrentar a vasta possibilidade de desafios que podem ser 
apresentados pelo programa, assim como a diversidade de grupos de estudantes e de locais diferenciados. 
Para atender a esta demanda do programa, foi necessário possibilitar o armazenamento de um grande 
número de itens diversificados para o desenvolvimento que artefatos, oficinas em bancadas removíveis, a 
criação de acessos restritos, a segurança no manuseio de ferramentas. Outra particularidade seria a fixação 
e estabilização de tudo para o transporte além de projetar tudo para possibilitar a maior facilidade de 
montagem e desmontagem dos equipamentos removíveis em curto espaço de tempo, organizadamente. 

Em relação ao espaço que ocuparia em cada situação de evento, foi necessário prever questões de 
instalações, como abastecimento de água (para encher o reservatório) assim como de energia, que em 
alguns casos a solução seria o uso deum gerador próprio também previsto no projeto. Quanto à instalação, 
foi necessário também idealizar um ambientetanto interno da Oficina Desafio, como o externo. Quando 
instalada a oficina, na parte interna ficam as ferramentas e motores mais perigosos e de uso exclusivo dos 
monitores e na parte externa são acomodadas as minis bancadas com proteção para a insolação, além de 
um pequeno palanque para apresentações e premiações.  

2.2.1.NAVE CIÊNCIA(PARA NAVE MÃE) – APRESENTAÇÃO 

(Protótipo Inaugurado em 2009) 

A ideia das creches Nave Mãe foi concebida pela Prefeitura de Campinas, em 2005. Em Março de 2008 teve 
a sua primeira unidade inaugurada. As Nave Mãe são unidades educacionais localizadas em várias regiões 
periféricas de Campinas, atendendopreferencialmente 500 crianças de 4 meses a 5 anos e 11 meses, assim 
como oferecendo programas sócio educacionais para os familiares.Os prédios seguem a mesma 
padronização, com cerca de 1700m² de área construída cada unidade. O projeto arquitetônico é de João 
Filgueira Lima, o Lelé, composto por salas que contornam um grande espaço coberto com iluminação e 
ventilação zenital onde as crianças podem brincar nos dias de chuva, além das demais dependências de 
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serviços e funcionamento de uma creche convencional. O pressuposto pedagógico das creches pretende se 
alicerçar na pedagogia dos sentidos, buscando o desenvolvimento do caráter e da personalidade das 
crianças, com o objetivo de estimulá-las e dar igualdade de oportunidade em fases seguintes de ensino, 
para a formação integral do futuro cidadão. 

Para atender ao objetivo pedagógico da Nave Mãe, a Prefeitura de Campinas contratou o Museu 
Exploratório de Ciências da UNICAMP a fim de desenvolverum projeto para instigar os sentidos das crianças 
atendidas, com a instalação de um museu científico, interativo, instalado dentro da grande área interna 
(pátio coberto) da Nave Mãe. A partir daí, fomos convidadas a discussão e elaboração conceitual desta 
proposta que por princípio focaria uma abordagem sobre os fenômenos físicos com os quais nos 
conectamos no cotidiano. Assim, foram definidos os temas:  luz e som, tempo e movimento, formas e 
quantidades e o tema vida, que passaram a direcionar a elaboração conceitual de cada equipamento a ser 
projetado.  

Denominado como Nave Ciência, o projeto iniciou com diversas reuniões para definição dos equipamentos 
das quais fizeram parte profissionais e acadêmicos das áreas de: psicologia, pedagogia, biologia, química, 
física, matemática, educação física, representante das creches, programadores visuais, além das arquitetas 
que nestas ocasiões discutiam as ideias abordadas e suas possibilidades de representação no espaço. 
Participaram também das discussões, técnicos em estruturas metálicas e em produção de brinquedos 
didáticos.  O que era comum nas conversas é que toda representação deveria ser de uso interativo 
especialmente para crianças mas também para jovens e adultos. Foi na segunda proposta que o projeto foi 
aprovado pela Prefeitura de Campinas. Em resumo, esta ideia foi de projetar uma estrutura que poderia ser 
montada nas Nave Mãe, alternadamente, com conteúdo pedagógico em quatro temas principais: luz e som, 
tempo e movimento, quantidades, vida. Todos os conteúdos elaborados pela equipe multidisciplinar foram 
interpretados e desenhados de forma atrativa, buscando soluções simples, com materiais de fácil acesso, 
coloridos, com segurança no manuseio. A instalação se daria por uma estrutura metálica padronizada, que 
receberia a instalação dos quatro temasjá mencionadose que circulariam entre as creches. 

Figura 3: Imagem de uma das estruturas com conteúdo pedagógico, parte do conjunto LUZ & SOM, instalado na Creche Nave Mãe do Jardim 
Fernanda II, em Campinas 

 

Fonte: Site da UNICAMP, 2009 

2.2.2. ELABORAÇÃO DA PROBLEMÁTICA 

Logo nas primeiras reuniões da equipe multidisciplinar, a pergunta foi como representar todo aquele 
conteúdo discutido entre todos os profissionais. Aos poucos os objetivos começaram a ficar mais claros, 
tendendo a buscar uma forma de representar ludicamente os fenômenos físicos e naturais. A dificuldade 
estava em sistematizar o conjunto de fenômenos, organizando-os em agrupamentos que tivessem um 
sentido tanto científico e que possibilitasse soluções viáveis. A primeira proposta foi a de pensar um 
conjunto de carrinhos, cada umcom conteúdo pré-estabelecido, dentro dos grandes temas já mencionados. 
Mas este projeto, apesar de ser muito prático porque estaria circulando nas salas das crianças, seria 

[Intervenção] 541 

 



 

manipulado com facilidade armazenado em local predefinido. Porém, esta ideia obteve a aceitação da 
Prefeitura, o que levou repensar o problema que se colocara, provocando um ruído dentro da equipe. 

Diante deste impasse, procurou-se entender qual seria a razão pela qual não teria sido aprovado, buscando 
elementos para atender à exigência porém não deixando de cumprir com o objetivo inicial em conteúdo, 
acessibilidade, ludicidade e segurança.  

Tratando-se de uma construção de grande porte (1700m²), contendo um grande espaço interno, 
configurando-se como uma praça coberta, o projeto que tinha uma escala de “carrinho” manuseável, 
passou a ser definido como uma grande instalação que ocuparia as paredes laterais desta praça, através de 
uma estrutura fixa, de 20m de comprimento por aproximadamente 4,5m de altura, que receberia 
alternadamente os conjuntos elaborados e definidos como temas.  

2.2.3. POTENCIAIS  

O potencial de um projeto como este é de alcance educacional e formativo que, em contato com as 
crianças, os funcionários, os familiares e professores, permite uma aproximação dos equipamentos, 
propondo uma interatividade e um despertar para o conhecimento empírico e experimental. Aqui, como a 
alternativa foi a de tratar o pátio interno como uma grande praça coberta e concepção de uso público, foi 
necessário elaborar equipamentos adequados à escala e ao público. Projetar o espaço público, mesmo que 
nestas condições tão específicas como o das creches Nave Mãe, reforçou a potencialidade de uso educativo, 
de sociabilidade e de formação de cidadania.  

Figura 4: Imagens de uma das estruturas com conteúdo pedagógico, parte do conjunto LUZ & SOM, instalado na Creche Nave Mãe do Jardim 
Fernanda II, em Campinas. 1- Monitor 50”TV de Plasma  com aplicação de jogos WII selecionados. 2- Luneta 

 
Fonte: Site da UNICAMP, 2009 

Desta maneira foi desenvolvido e instalado um mundo de cores, formas, sons e imagens para surpreeder e 
despertar a imaginação, proporcionando experiências para toda a vida, onde a criança pode interagir com 
os fundamentos das ciencias, de maneira rápida e sólida podendo intuitivamente registrar conceitos que 
serão explicados em outras fases de aprendizagem. 

A tematização científica Nave Ciencia, desenvolvida através do Museu Exploratório de Ciencias da 
UNICAMP, foi vencedora do 3º premio “ Objetivos de  Desenvolvimento do Milenio Brasil”(ODM Brasil), do 
Governo Federal, que tem por um de seus  objetivos reconhecer as 20 melhores práticas, entre elas, de 
educação de qualidade para todos, motivo do prêmio recebido.O premio visa incentivar programas e 
projetos que contribuem para o cumprimento dos objetivos de Desenvolvimento do Milenio, um pacto 
assinado por 191 paises membros da ONU em 2000 para combater a pobreza até 2015. O premio ODM 
Brasil é uma iniciativa pioneira no mundo e foi proposto pelo Governo Federal na abertura da 1ª Semana 
pela Cidadania e Solidariedade, em 2004.O premio é uma parceria publico privada, tendo a sua primeira 
edição em 2005, a segunda em 2007. Em 2009 o ODM Brasil recebeu 1477 projetos, sendo 785 de ONGs e  
692 de prefeituras. Do total, 40 projetos foram escolhidos como finalistas e 20 foram vencedores, entre 
eles, a Tematização Nave Ciencia. 
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2.2.4. DIFICULDADES  

Apesar de ser um tema complexo, envolvendo várias áreas de conhecimento, questões específicas de faixa 
etária, e de constituir um desafio para a expressão espacial, física e concreta, dentro de limitações 
circunstanciais, o projeto de tematização Nave Ciência precisou superar algumas dificuldades como:  

Figura 5:Detalhe dosvários equipamentos . 2- Caleidoscópio. Fonte: Site  da  UNICAMP, 2010 

 

Fonte: Site  da  UNICAMP, 2009 

• Sintetizar em forma de proposta espacial todos os conteúdos propostos pela equipe pedagógica, o 
que exigiu aprofundamento das questões, necessidade de testes, adaptações técnico-estruturais. 

• Superar as dificuldades encontradas após a apresentação da primeira proposta que não foi aceita. 
Neste sentido foi necessária uma reestruturação afinada da equipe, para repensar o projeto como 
um todo e elaborar uma nova proposta sem que se perdesse o trabalho já realizado quanto a 
conteúdos, o que exigiu da equipe de arquitetura e também dos programadores visuais, um sobre 
esforço para a reformulação do projeto. 

• Ao entender o motivo pelo qual a Prefeitura de Campinas não aceitou a primeira proposta, conclui-
se que era necessária uma proposta de maior visibilidade mas que contivesse os mesmos objetivos 
e conteúdos propostos inicialmente.  

• Tecnicamente, a ideia de padronizar a estrutura metálica fixa para todas as unidades, precisou de 
uma série de adaptações, pois no decorrer do processo de instalação da primeira unidade como 
protótipo, verificou-se diferenças de dimensões nas outras unidades, o que fez com que as revisões 
de projeto se multiplicassem. 

• Financeiramente, as dificuldades foram ainda maiores por conta das reformulações e revisões. 
• Outra dificuldade, difícil de resolver foi a imposição da prefeitura para a instalação de 

equipamentos sofisticados de informática, que exigiram a instalação de sistema de segurança ainda 
mais sofisticados, o que infelizmente não resolveu, sendo vários destes equipamentos saqueados 
pela própria população local logo após a inauguração do protótipo. 

• Aquela gestão da Prefeitura de Campinas sofreu impedimento e infelizmente só foi possível 
alcançar a instalação do primeiro protótipo, composto pelo tema Luz e Som.   

2.3.1. PROJETO MURAL TEMÁTICO – APRESENTAÇÃO 

(Inaugurado em Dezembro de 2012) 

Em dezembro de 2008a Assembleia Geral das Nações Unidas declarou 2011 o Ano Internacional da 
Química(AIQ 2011) para comemorar mundialmente as contribuições da química para o bem estar da 
humanidade.  
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O objetivo das comemorações era ampliar a percepção pública da importância da química – considerada a 
“Ciência Central” – para as demandas mundiais da sociedade, estimulando o interesse do público, 
principalmente jovem, pela química. O evento teve como objetivo divulgar a química como uma ciência 
criativa, essencial para a sustentabilidade do planeta e para a melhoria da qualidade de vida das 
populações, estimulando a busca de soluções para os problemas globais mais prementes da época atual, 
ampliar a cooperação internacional, servindo como um ponto de referência e uma fonte de informação 
para atividades coordenadas por instituições de ensino e pesquisa, empresas e organizações 
governamentais e não governamentais.  

Para uma das atividades da programação deste evento, em Campinas, o Instituto de Química da Unicamp 
idealizou o desejo de colocar o público comum em contato com a importância da química no cotidiano da 
vida das pessoas, além de buscar uma motivação e incentivo pedagógico para o corpo docente e discente. 

Com este objetivo, foi idealizado um mural temático a ser implantado ao longo de um muro de contenção 
de aproximadamente 200 metros lineares ao longo da rua que configura um eixo axial entre duas avenidas 
circulares, acessando às várias instalações do próprio Instituto e a área central da UNICAMP, onde estão 
situados o Ciclo Básico e as várias cantinas que abastecem centenas de pessoas diariamente, inclusive à 
noite. 

As imagens representadas no mural são uma provocação à discussão, ao ensino e aprendizagem, à 
observação, à interpretação e à curiosidade. Mostar a influência dos conhecimentos e a importância da 
química para a vida cotidiana através de um mural a          céu aberto foi um desafio para a arquitetura deste 
projeto, que transformou a monotonia de um simples muro de contenção em uma lousa de aula interativa e 
instigante. 

Figura 6: partes do mosaico 

 

Fonte:  Arquivo pessoal, 2012 

2.3.2. ELABORAÇÃO DA PROBLEMÁTICA 

A questão proposta, inicialmente, se colocava no desejo da diretoria do Instituto, em executar algo de novo, 
com teor de intervenção em área externa, permanente. Seria uma ação comemorativa ao Ano Internacional 
da Química propondo um instrumento físico de contato entre ela e o público. Esta ideia até então se 
resumia à representação da tabela periódica dos elementos da químicaem uma área em torno de oito 
metros que configurava o muro de contenção da escada de acesso principal.   

A localização deste acesso ao instituto se dá pela rua, entre a uma praça limitada por três lados com outros 
edifícios do conjunto. É uma praça que dá acesso aos edifícios que a rodeiam, possui algum jardim e 
algumas mesas com bancos. Esta rua é um dos caminhos mais curtos, a pé, para o acesso às cantinas 
centrais do campus, configurando um eixo de circulação contínua entre dois anéis que circundam a 
universidade. Porém esta rua tem barreiras para evitar o acesso de automóveis, podendo se tornar um 
calçadão para uso exclusivo de pedestres (salvo exceções técnicas), reunindo três elementos: a rua, a praça, 
a intervenção do Instituto. Um vasto muro de contenção de terra, em condições precárias pareceu ser a 
oportunidade para a sofrer uma intervenção. A partir daí, a proposta parecia estar definida, como sendo a 
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transformação desta rua numa espécie de bulevar, onde estariam convivendo as construções existentes, a 
rua, a praça, e aintervenção através de um mural temático. Caracterizava-se, idealisticamente, um espaço 
público com mais funções, com propostas de interatividade, de caminhada, de uso da praça com suas 
mesas, de convívio com a ideia da intervenção comemorativa do Instituto. 

Figura 7: O muro de contenção:1- antes,2- na simulação da proposta, 3-executado 

 

Fonte: Arquivo pessoal, 2011-2012 

2.3.3. POTENCIAIS 

Para começar a conceituar o projeto de intervenção, a partir do momento em que se pensa o espaço 
público, é imprescindível que se entre em contato com as pessoas que irão passar a conviver com uma 
nova espacialidade. Isto não foi difícil uma vez que durante todo o diahá estudantes, professores e 
visitantes e funcionários passando pela rua e pela praça, caminhando. O muro ao longo da rua, com 
aproximadamente duzentos metros lineares e de alturas variáveis, passou a ser considerado a base para a 
instalação de um mural temático. Mas, como seria esta tematização? Foram realizadas algumas reuniões, 
com a presença da diretoria do Instituto, com o engenheiro responsável pela obra, e professores do 
Instituto, estes últimos, em alternância, a cada vez diferentes. As questões sobre a pertinência do que 
deveria ser exposto foi muito discutida, tanto conceitualmente como do ponto de vista técnico e de 
viabilidade. A partir das discussões foram elencados os grandes temas gerais: geração de partículas, a 
tabela periódica dos elementos, os destaques naturais da química e aqueles produzidos pela ação humana.  

Entre os destaques naturais estão as estruturas macroscópicas como os sólidos (cristais, solos, celulose, 
proteínas); os líquidos como a água, o petróleo; os gases, como o ar. 
Entre os destaques da ação humana na Química, estão as aplicações na construção civil, na agricultura, na 
indústria, na saúde, na tecnologia, na conquista do espaço. Outros destaques estão nas técnicas de 
laboratório como as separações de substâncias, a espectroscopia, as reações químicas, as preparações de 
substâncias. 
Com base nestes parâmetros, e, considerando a configuração espacial, optou-se por destacar três pontos de 
maior visibilidade do muro e, a partir deles, organizar os temas que seriam representados, sendo 
interelacionados através de imagens ora emblemáticas, ora cenográficas, num conjunto de desenhos em 
diferentes planos, pretendendo instigar à curiosidade do passante no percurso desta rua. 

Os três pontos focais escolhidos (e de destaque) foram: 
• A esquina, onde está localizada a placa do Instituto de Química. Ponto de grande visibilidade dada a 

circulação na avenida que dá acesso à portaria principal da Unicamp. 
• Escadaria de acesso principal ao bloco do edifício da diretoria e de vários laboratórios, em frente à 

praça, ponto de encontro. 
• Sob uma passarela, única articulação coberta entre os dois lados desta rua e suas instalações nos 

seus dois lados. 

A partir destas diretrizes espaciais, foram elencados 10 temas que sugerem primeiramente, a química 
natural, depois, a classificação periódica dos elementos químicos, ancorados porimagens simbólicasda 
história da química. A partir deste ponto, os trechos passam a ser denominados “cenas”porque fazem parte 
do cotidiano, e finalmente, a pesquisa dos químicos resulta na criação de novas moléculas e novos 
materiais, novas possibilidades de aplicação em setores básicos como alimentação, transporte, saúde, 
habitação. Nas cenas, a presença da química não aparece de forma explicita, no entanto, está presente.  
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Os dez temas foram organizados a partir de uma simulação de percurso, de passeio pela rua, e a exposição 
de imagens que aos poucos vão se misturando umas às outras avançando, trocando de tema, formando um 
roteiro de passagem. Estava aí o início da elaboração de um projeto que apesar de não trabalhar com a 
vegetação, estava mudando a arquitetura daquela paisagem. 
Os dez temas desenvolvidos, entre eles os três pontos focais, em sequência, foram: 1-antes do Big-Bang, 2-
o BIGBANG (1º ponto focal),3- os quatro elementos fundamentais,4- a tabela dos elementos (2º ponto 
focal),5- a cena da cidade,6- a cena da praia e do mar,7- a cena da indústria e da agricultura, 8- da pesquisa 
e saúde, 9- da ISONOMIA (3ºponto focal), 10-a conquista do universo. 
A solução dada para a representação dos temas foi a da aplicação de um mosaico que foi inicialmente 
desenhado manualmente e posteriormente pixelizados e transformado em pastilhas coloridas de vidro. 

2.3.4. DIFICULDADES 

Aprimeira grande dificuldade neste projeto foi enfrentar as dimensões do mural, de 200 metros, bastante 
longo e monótono, contento vários pontos de infiltração, poucas juntas de dilatação, rachaduras, e péssimo 
acabamento em sua parte superior. Este último assunto foi discutido com a equipe de engenharia e de 
empresas de materiais especializados.  

O fato de não conhecer a temática abordada, fez com que a pesquisa iniciasse por aí. Para isto, o Prof. 
Titular em Química pela UNICAMP, Aécio Pereira Chagas nos forneceu o livro de sua autoria “Como se faz 
Química – Uma reflexão sobre a Química e atividade do químico”, da Editora Unicamp. Este foi o ponto de 
partida para começar a elaborar todo o conceito do projeto, junto com a equipe dos professores do 
instituto. Para chegar a um consenso sobre o que seria mais importante para ser trabalhado como 
temáticas possíveis, foram necessárias várias reuniões, entre elas, mudança de professores presentes, o que 
levava a novos conceitos e discussões. 

Os primeiros desenhos artísticos do mural foram feitos a quatro mãos, implicando em um estudo de 
linguagem, de coerência e continuidade ao longo das transformações temáticas. Estes tipos de desenho 
tiveram que ser revistos quando passaram a ser pixelizados para se transformar em mosaico, coisa que 
dependia de escalas, dimensionamento de pastilhas e de detalhes que deveriam ser mostrados para a 
compreensão da ideia.  

As questões burocráticas para dar inicio aos trabalhos, tanto administrativos como de obras e mão de obra, 
e depois na continuidade, com questões acidentais e não previstas no orçamento inicial, foram também 
dificuldades que tiveram que ser superadas. 

Ao longo do processo de instalação do mosaico, outras obras aconteceram como a do calçadão, e este sem 
que nos consultassem, obras de melhorias nas instalações e reformas do instituto. Ainda aconteceram 
outras dificuldades quanto às intempéries com dias intensos de chuvas e de muito sol, sendo que dificultava 
a instalação. 

3. ENSINO DE PAISAGISMO / espaço público como indutor de cidadania 

Através desta exposição de trabalhos realizados é possível considerar alguns aspectos que podem ser 
abordados no ensino de paisagismo, nas faculdades de arquitetura e urbanismo: 

• O ensino de paisagismo que prioriza a paisagem pelas questões ambientais com foco na vegetação 
e no verde das cidadesperde a oportunidade de atuação em áreas especiais e de projetos mais 
específicos que também podem compor a paisagem, como nos exemplos mostrados 
anteriormente.Neste sentido, Problematizar sem que existam problemas aparentes é o desafio para 
superar a inércia de algumas comunidades. 

• A elaboração de uma problemática é fundamental para dar início a qualquer projetode paisagismo. 
Considerando o uso público, isto se potencializa mais. 
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• Tratando-se de intervenções em espaços públicos e/ou coletivos, em áreas de porte considerável, 
eventualmente em áreas cobertas, é possível desenvolver projetos que modifiquem a paisagem, 
sejam elas intervenções permanentes ou efêmeras.  

• O desenvolvimento de projetos paisagísticos podem ter longo alcance, a partir de parcerias e 
cooperação multidisciplinar e intercultural entre populações de setores sociais de iniciativa pública 
e privada. 

• Intervenções paisagísticas podem ser de iniciativas autônomas, ainda que dependam de 
negociações entre os setores público e privado. 

• Promover conhecimento através de intervenções paisagísticas populariza os saberes, podendo 
enriquecer uma sociedade culturalmente. 

• O espaço público é todo lugar onde o público em geral pode chegar, passar, ficar, usufruir. Como ele 
é democraticamente de todos, merece ter tratamento especial, tanto pelas gestões municipais 
como pelo cidadão. 

• A rua, a calçada é pública(..). Por ser muitas vezes o limite entre o público e o privado, assume 
ambiguidade e está(..). Ligada aos processos que se desenvolvem onde está inserida. (COELHO, 
2006, p:191) 

• A segurança de todos é uma função da diversidade, muitos olhos e muitas mediações permitem 
incorporar os estranhos sem custos sociais excessivos. (NELSON,1985, p:105) Assim, variedade de 
atividades nos espaços públicos podem aumentar a vigilância entre todos.Na busca da reconquista 
pelo espaço público, enquanto ação política, (...)iniciativas apontam para a possibilidade de 
construção de entre lugares para o encontro de diferentes, subvertendo as práticas de culturas 
dominantes e a produção de hegemonias universais. (SERPA, 1985, p:148) 
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RESUMO 
A paisagem urbana é estruturada por elementos morfológicos que abrangem os quarteirões, os lotes e as vias, as 
edificações e os espaços livres a elas relacionados. As faixas de hiato urbano, que também constituem a paisagem 
urbana, são caracterizadas por extensas áreas de baixa densidade e amplos espaços livres de uso institucional. Os 
elementos da paisagem formam um sistema, apresentando, sobretudo, relações de conectividade. Pressupõe-se que 
toda cidade possui um sistema de espaços livres. A maioria dos espaços livres de Belo Horizonte é pouco interligada 
entre si, constituindo uma paisagem fragmentada, o que torna o sistema de espaços livres ineficiente para atender as 
suas funções. Este trabalho visa estudar e identificar os elementos da paisagem urbana de Belo Horizonte, abordando 
a relação entre dois deles, as faixas de hiato urbano e os espaços livres. Procura, também, compreender a possível 
formação do sistema integrado dos espaços livres e das faixas de hiato urbano na paisagem da cidade, com recorte 
espacial na área delimitada pela Avenida do Contorno. A estrutura espacial da paisagem da área é identificada e as 
unidades das faixas de hiato urbano são incorporadas aos espaços livres, visando à formação e à manutenção do 
sistema de espaços livres.  
 
PALAVRAS-CHAVE: faixas de hiato urbano;espaços livres;ecologia da paisagem. 

1 INTRODUÇÃO  

A paisagem urbana é estruturada por elementos morfológicos que abrangem os quarteirões, os lotes, as 
vias, as edificações e os espaços livres a elas relacionados. O espaço livre é entendido como todo espaço 
não edificado por edifícios e têm funções primordiais de circulação, recreação, composição paisagística e de 
equilíbrio ambiental.  

Os espaços livres urbanos apresentam relações de conectividade, constituindo um sistema complexo inter-
relacionado a outros sistemas ou elementos morfológicos. O sistema de espaços livres apresenta múltiplos 
papéis urbanos: circulação e drenagem, atividades de lazer, conforto, preservação, conservação, 
requalificação ambiental e convívio social. Pressupõe-se que toda cidade possui um sistema de espaços 
livres, seja ele conectado fisicamente ou não, planejado ou não.   

A incorporação de elementos morfológicos aos espaços livres amplia os espaços a serem relacionados e 
conectados. Esses elementos são as faixas de hiato urbano, conceituadas pela morfologia urbana como 
espaços de uso institucional, baixa densidade e que possuem maior quantidade de espaços livres em 
relação às áreas residenciais próximas.  

A linha mestra nos estudos das faixas de hiato urbano é a escola inglesa de morfologia urbana, desenvolvida 
pelo geógrafo alemão M.R.G. Conzen (1960), que explica os fenômenos urbanos por meio das 
transformações ocorridas no parcelamento do solo. Esse estudo é reportado aos países europeus e 
americanos, com base na escola inglesa de morfologia urbana. No Brasil, ainda há poucos trabalhos que 
tratam esse tema, como os de Pereira Costa et al. (2009a, 2009b), Meneguetti (2013) e Pereira (2010).  

Recentemente, pesquisadores brasileiros contribuíram as discussões sobre o conceito das faixas de hiato 
urbano. Os estudos realizados no Laboratório da Paisagem do Departamento de Urbanismo - Escola de 
Arquitetura – UFMG, liderados por Stael de Alvarenga Pereira Costa, localizaram as faixas de hiato urbano 
em Belo Horizonte/ Minas Gerais e outras cidades do entorno, e concluíram que embora as faixas de hiato 
urbano apareçam de forma descontínua na malha urbana, são representantes dos ciclos do crescimento 
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urbano. 

As faixas de hiato urbano têm características físicas como amplas áreas vegetadas, ocupação por edifícios 
de uso institucional e não residenciais, rede viária esparsa com baixa incidência de vias radiais e com baixa 
penetrabilidade de veículos. São exemplos de faixas de hiato urbano: cemitérios, parques, vilas, 
equipamentos militares, colégios, hospitais, campos de golfe, campos de futebol, monastérios, entre 
outros.  

As faixas de hiato urbano, assim como os espaços livres, são elementos morfológicos que estruturam a 
paisagem urbana e que ampliam a conectividade do sistema de espaços livres. 

A distribuição, conexão e inter-relações entre os espaços livres e as faixas de hiato urbano formam um 
sistema integrado e, portanto, devem ser analisados como um sistema único, o sistema de espaços livres. 
Desse modo, busca-se a integração dos elementos para a construção de um sistema ecológico conectado e 
planejado, que atue como fator da melhoria ambiental (física, biológica e antrópica) das cidades. Além 
disso, o sistema deve ser organizado como elemento estruturador da cidade, com funções sociais e 
ecológicas, através da ecologia da paisagem.  

A ecologia da paisagem é o campo da ecologia que estuda os processos de fragmentação, isolamento e 
conectividade realizados pelo homem nos ecossistemas, cujos precursores são Forman e Godron (1986). A 
ecologia da paisagem possibilita a identificação da estrutura espacial da paisagem urbana através do 
reconhecimento dos seus elementos: mancha (que pode ser formada pelos espaços livres e pelas faixas de 
hiato urbano), corredor ou matriz. A partir dessa identificação, é proposta a criação de corredores verdes 
para a conectividade dos elementos da paisagem, integrando, assim, as faixas de hiato urbano e os espaços 
livres do município.   

Para que se efetivem a integração e a construção do sistema de espaços livres, são propostas diretrizes da 
política municipal que possam manter a qualidade ambiental dos espaços livres e das unidades das faixas 
de hiato urbano da área em estudo.   

O trabalho visa a estudar e identificar dois elementos da paisagem urbana, os espaços livres e 
principalmente as unidades das faixas de hiato urbano na área delimitada pela Avenida do Contorno, em 
Belo Horizonte. A maioria dos espaços livres em Belo Horizonte é pouco interligada entre si, constituindo 
uma paisagem urbana fragmentada. Dessa forma, a relação entre as unidades espaciais é reduzida ou 
inexistente, o que torna o sistema de espaços livres ineficiente para atender as suas funções. 

O artigo apresenta a identificação dos espaços livres e das faixas de hiato urbano da área interna à Avenida 
do Contorno, a caraterização da estrutura espacial da paisagem da área através da ecologia da paisagem e 
são estabelecidas diretrizes para a formação e para a manutenção do sistema composto pelos espaços livres 
e pelas unidades das faixas de hiato urbano na área. E, por fim, as considerações finais são apresentadas. 

2 IDENTIFICAÇÃO DAS UNIDADES DA FAIXA DE HIATO URBANONO PERÍMETRO DA AVENIDA DO 

CONTORNO, EM BELO HORIZONTE/MG  

Os espaços livres públicos e privados de Belo Horizonte foram identificados por Pereira Costa et al.(2009b; 
2010), como se observa na Figura 1. O levantamento desses espaços foi elaborado com base na carta da 
Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte S/A (Prodabel), na qual foram 
lançados os dados dos espaços livres de uso público, mapeados pelo Programa BH Verde (BELO HORIZONTE, 
2002). Além disso, informações complementares, tais como imagens de satélites (Google Earth, maio 2009) 
foram utilizadas como fonte de consulta para elaboração do produto final.  

Os espaços livres de uso público, terminologia oficial pela Lei Federal n.º 6.766/79, foram levantados pela 
Prefeitura de Belo Horizonte (BELO HORIZONTE, 2002) e incluem as reservas naturais, os canteiros, praças, 
rotatórias, parques, bosques e áreas de preservação permanente. Esses espaços ocupam uma superfície 
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equivalente a 30,19Km2 em todo o município, que equivalem a cerca de 10% da sua superfície total 
(PEREIRA COSTA et al., 2009b).  

Os espaços livres privados foram identificados e quantificados com o objetivo de avaliar a sua incorporação 
contribuindo também para a melhoria da qualidade ambiental do município e da metrópole. Para isso, 
foram utilizadas as imagens do Google Earth (2009) para a identificação dos espaços como os terrenos 
vagos e os espaços livres de edificações (quintais, jardins, pátios), que não constam no mapeamento de 
espaços livres públicos. De acordo com os autores, aferiu-se que os espaços livres privados ocupam uma 
superfície com área total de 76,14Km2, cerca de 25% da área total do município, o que demonstra a sua 
importância para a qualidade ambiental. 

Assim, segundo Pereira Costa et al.(2009b; 2010), a porcentagem de espaços livres públicos e privados 
equivale a 35% da área total do município, sendo, portanto, uma proporção reduzida, principalmente no 
vetor compreendido entre o eixo diagonal nordeste/ noroeste.  

Considerando a escassez de espaços livres no município e buscando a formação de um sistema que os 
integrasse, através da ampliação das áreas a serem relacionadas e conectadas, foi utilizada como estratégia 
a identificação das faixas de hiato urbano. 

Foram considerados por Pereira Costa et al.(2009a; 2009b) como faixas de hiato urbano os conjuntos de 
elementos morfológicos de baixa densidade e amplos espaços livres e de usos institucionais, como se 
observa na Figura 1.  

De acordo com os autores (2009a; 2009b), a superfície das áreas dos elementos morfológicos que 
constituem as faixas de hiato urbano equivale a 10% da superfície total do município.   

Observa-se na Figura 1 que esses elementos identificados no município desenvolvem comportamentos 
diferentes aos identificados nos estudos desenvolvidos na Europa, já que o contexto geográfico de Belo 
Horizonte é diferente dos estudos tradicionais sobre as faixas de hiato urbano. Esses elementos 
identificados na cidade são distribuídos de forma fragmentada, sendo compostos por diversas unidades de 
faixas de hiato urbano. 

A análise da evolução urbana do município, de acordo com os períodos morfológicos, permite identificar a 
localização das unidades das faixas de hiato urbano nas bordas de ocupação existentes em cada período. A 
partir dessa identificação, é possível aferir se as unidades das faixas de hiato urbano constituem a faixa de 
hiato urbanointerna, intermediária ou externa e identificar a possível formação de anéis, recorrentes nos 
estudos tradicionais. 

Observa-se que os espaços livres e as unidades das faixas de hiato urbano ocupam 45% da área total do 
município de Belo Horizonte, entretanto essa distribuição é fragmentada, não há conexão entre eles e não 
se observa a formação de anéis pelas unidades das faixas de hiato urbano (Figura 1). 
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Figura 1: Espaços livres e unidades das faixas de hiato urbano identificadas em Belo Horizonte 
 

 
Fonte: SIMÃO, 2012, p. 59 

Visando o estudo detalhado das unidades das faixas de hiato urbano para a estruturação espacial da 
paisagem e a proposição de diretrizes para a manutenção e/ou modificação dos mesmos, é efetuado um 
recorte da área de estudo. Serão analisadas as unidades das faixas de hiato urbano identificadas na área 
interna ao perímetro da Avenida do Contorno, planejada por Aarão Reis como zona urbana, escolhida pela 
relevância histórica e localização central. Além disso, a área pode ser objeto de maior transformação, visto 
que a ocupação urbana foi iniciada ali. 

Além da contextualização urbana, histórica e econômica, o método utilizado nesse trabalho consiste na 
sobreposição e na análise de mapas e sua permanência na evolução urbana, visando identificar as unidades 
das faixas de hiato urbano para a formação do sistema dos espaços livres no município.  

Os mapas utilizados para o estudo são os da evolução urbana de Belo Horizonte, de equipamentos públicos, 
de espaços livres públicos e privados, de zoneamento urbano e de declividade média. Também foi realizado 
o trabalho em campo para confirmação dos elementos previamente identificados. 
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Considerando a evolução urbana do município e a localização na borda da ocupação urbana em cada 
período morfológico, a faixa de hiato urbano identificada na área de estudo é classificada como interna, 
sendo formada por diversas unidades distribuídas de forma fragmentada, não configurando um anel. 

As unidades da faixa de hiato urbano localizadas na área interna ao perímetro da Avenida do Contorno 
foram identificadas de acordo com as suas principais características, definidas por M.P.Conzen (2009) como 
uso do solo institucional, baixa densidade, maior quantidade de espaços livres em relação às áreas 
residenciais próximas e localização na borda da ocupação urbana em cada período morfológico.  

Assim, foram identificadas quarenta e nove unidades da faixa de hiato urbano no perímetro da Avenida do 
Contorno( Figura 2), segundo os bairros e as Unidades de Planejamento (UP)30  nas quais eles estão 
localizados. 

 
Figura 2: Unidades da faixa de hiato urbano identificadas na área interna ao perímetro da Avenida do Contorno 

 

 
Fonte: SIMÃO, 2012, p.62. 

 

3 ESTRUTURA ESPACIAL DA PAISAGEM DO PERÍMETRO DA AVENIDA DO CONTORNO 

A identificação da estrutura espacial da paisagem constitui um método para o planejamento urbano e 
ambiental. Com base em Forman e Godron (1986), procura-se identificar cada elemento da paisagem 
(mancha, corredor e matriz) na área interna à Avenida do Contorno, visando à formação da estrutura 
espacial da sua paisagem. Os espaços livres e as unidades da faixa de hiato urbanoidentificados na área 
possibilitam tal identificação e formação (Figura 3). 

30As Unidades de Planejamento (UPs) são unidades espaciais que reúnem um ou mais bairros e aglomerados, com características 
homogêneas de ocupação de solo e respeitando-se os limites das barreiras físicas, naturais ou construídas (BELO HORIZONTE, 
2011). 
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Figura 3: Estrutura espacial da paisagem da área interna à Avenida do Contorno 

 
Fonte: SIMÃO, 2012, p.139. 

Os espaços livres na área interna delimitada pela Avenida do Contorno (8,68 Km2) foram identificados nos 
trabalhos de Pereira Costa et al.(2009a; 2009b; 2010), somam 0,11Km2 (1% da área em estudo) e são 
permeáveis. Já as unidades da faixa de hiato urbanoidentificadas perfazem uma área de 1,00Km2, dez vezes 
maior que os espaços livres, resultando em 11% da área total. 0,61Km2 das unidades da faixa de hiato 
urbanosão constituídas por espaço livre impermeável e 0,39Km2 por permeável. Assim, já se constata a 
importância da faixa de hiato urbanopara a estruturação da paisagem e para a formação do sistema de 
espaços livres. Os espaços livres e as unidades da faixa de hiato urbanoperfazem uma área de 1,11Km2, 
12% da área total. 

A matriz, com 8,68Km2 de área, é o tecido composto pela malha urbana da região, ou seja, pelas vias, pelos 
lotes e pelas edificações de toda a área em estudo (Figura 3). 

As manchas, elementos da paisagem relativamente homogêneos que diferem de seu entorno, são 
compostas pelas unidades da faixa de hiato urbanoe pelos espaços livres e somam 0,84Km2 de área. Foram 
identificadas cinco manchas, sendo a maior delas (0,48Km2) estruturada principalmente pelo Parque 
Municipal (07) e localizada nas UPs Centro e Francisco Sales. A mancha localizada na UP Barro Preto 
(0,18Km2) é estruturada pelo 12º Batalhão da Polícia Militar (43) e pelo Fórum Lafayette (45). Na UP Savassi 
foram identificadas duas manchas: a primeira, com maior área (0,08Km2), estruturada pela Praça da 
Liberdade e pela unidade da faixa de hiato urbanoPalácio da Liberdade (30) e a segunda, com área menor 
(0,05Km2), estruturada pela Praça Carlos Chagas (18). Na UP Francisco Sales foi identificada uma pequena 
mancha (0,05Km2), estruturada pelo 1º Batalhão da Polícia Militar (13).  

Os corredores, elementos lineares que promovem ou facilitam a conexão entre os demais elementos 
espaciais da paisagem, são constituídos pelas principais vias da área em estudo. Foram identificados apenas 
corredores viários, não havendo ocorrência dos de drenagem (o Ribeirão Arrudas encontra-se canalizado 
sob a Avenida dos Andradas) ou corredores verdes.  

A caracterização da estrutura espacial da área em estudo possibilita a identificação das potencialidades e 
das fragilidades da sua paisagem. As cinco manchas são compostas, em sua maioria, por espaços livres 
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permeáveis e estão bem distribuídas na matriz urbana (em cada UP foi identificada uma mancha). 
Entretanto, as manchas ocupam apenas 9% (0,84Km2) da área total da matriz urbana (8,68Km2) e são 
conectadas somente por corredores viários, compostos por vias pavimentadas.  Não se observam 
corredores verdes ou de drenagem interligando as manchas, os espaços livres e as unidades da faixa de 
hiato urbanoda área em estudo.  

As demais unidades da faixa de hiato urbanoe espaços livres que não compõem as manchas somam uma 
área de 0,27Km2, sendo 52% permeáveis (0,14Km2) e 48% impermeáveis (0,13Km2). Esses espaços 
encontram-se fragmentados e ocupam 3% da área da matriz urbana.  

Apesar da área de espaços fragmentados (0,27Km2) ser três vezes menor em relação aos espaços 
conectados pelas manchas (0,84Km2), constata-se que o sistema de espaços livres do local é pouco 
interligado, constituindo uma paisagem segmentada, já que a conexão entre as manchas é inexistente.  

É clara a escassez de espaços livres, principalmente os permeáveis, de corredores verdes e de drenagem na 
matriz urbana. 

Dessa forma, torna-se necessária a proposta de diretrizes para a interconexão desses espaços e para a 
formação de um sistema de espaços livres uniforme e igualmente distribuído na área em estudo. 

4 DIRETRIZES PARA A PAISAGEM DO PERÍMETRO DA AVENIDA DO CONTORNO 

De acordo com Whitehand e Morton (2003), o conceito das faixas de hiato urbano abrange a estruturação 
do crescimento urbano e da alternância entre zonas residenciais e faixas de hiato urbano na malha urbana, 
além dos processos de transformação da cidade.  

O estudo das faixas de hiato urbano contribui para que sejam propostas diretrizes urbanas de intervenção 
para esses espaços, de forma a utilizar as suas potencialidades, seja para manter os espaços livres ou para 
integrar a área urbana ao seu entorno. 

Segundo Simão (2012), as principais características das faixas de hiato urbano para a formação do sistema 
de espaços livres são a baixa densidade de ocupação e a permeabilidade dos seus espaços livres, elemento 
principal para a conexão dos espaços verdes. Assim, faz-se necessária a proposta da manutenção das 
unidades da faixa de hiato urbanoe dessas características, para a formação do sistema de espaços livres na 
área interna ao perímetro da Avenida do Contorno. Esses espaços necessitam ser conservados e a área 
edificada não deve ser aumentada, preservando, assim, os espaços livres existentes.  

Devem ser mantidos principalmente os 39% dos espaços livres das unidades da faixa de hiato urbanoque 
são constituídos por área permeável. E os demais 61% constituídos por área impermeável poderiam ser 
trabalhados e remanejados para o acréscimo da área permeável, por meio da alteração do material de piso, 
da criação de jardins e da arborização (SIMÃO, 2012). A permeabilidade do solo contribui para a melhoria 
do clima, da drenagem e da qualidade de vida dos habitantes da área em estudo. 

Os espaços livres das unidades da faixa de hiato urbanodevem ser mantidos como medidas compensatórias 
por empresas privadas ou públicas, através de incentivos fiscais como a redução do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU) ou na adoção de áreas livres. 

Sobretudo, cabe dizer que conhecer e determinar essas características das faixas de hiato urbano possibilita 
a intervenção na paisagem urbana, de forma a propiciar melhorias que podem ser realizadas através do 
controle da ocupação dos mesmos com o fim de mantê-los inalterados.  

A manutenção das faixas de hiato urbano e dos seus espaços livres pode contribuir para a melhoria 
ambiental da cidade em diversos aspectos: físico (conforto microclimático, regularização hídrica, 
estabilidade dos solos e controle da poluição sonora, atmosférica e hídrica), biológico (controle da redução 
da biodiversidade, revegetação de áreas inertes e recuperação de habitats naturais) e territorial (conforto 
ambiental e minimização da poluição visual). 
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Da mesma forma, é possível prever novos usos (comercial ou até mesmo residencial) para as faixas de hiato 
urbano para que, por exemplo, as áreas de baixa densidade não sejam transformadas nas de alta densidade 
por meros fins lucrativos, sem a manutenção da qualidade urbana. 

Importa, principalmente, que a intervenção na paisagem urbana seja de forma responsável, para que ela 
possa ser desfrutada e conservada, para que as futuras gerações tenham condições, de igual modo, de 
usufruí-la. 

4.1 Diretrizes para a estrutura espacial da paisagem 

Em relação à estrutura espacial da paisagem, considerando que as manchas, os espaços livres e as unidades 
da faixa de hiato urbanonão são interligados e ocupam apenas 12% da área em análise, faz-se necessária a 
proposta de corredores verdes ou de drenagem para a conexão entre esses elementos. Além disso, a 
metade das unidades da faixa de hiato urbanofragmentadas na matriz urbana é impermeável, 
comprovando a importância do aumento da área permeável dos espaços livres.  

Portanto, é proposta a criação de corredores verdes (Figura 4) que perpassam pelas manchas e pelos 
espaços livres da área e das unidades da faixa de hiato urbano, principalmente nos 70% desses que ocupam 
área superior a 50% das quadras. Os vinte e três corredores propostos perfazem uma área de 0,75Km2 (8% 
da área total), equivalente a 68% da área das manchas e dos espaços fragmentados (1,11Km2). Essa 
intervenção é essencial para o acréscimo de elementos da paisagem na área delimitada pela Avenida do 
Contorno, considerando que a soma da área das manchas, espaços fragmentados e corredores é de 
1,86Km2 (20% da matriz).  

Figura 4: Proposta para a estrutura espacial da paisagem da área interna à Avenida do Contorno 

 
Fonte: SIMÃO, 2012, p.144. 

 
Além de dobrar a quantidade de elementos que compõem a paisagem e interligá-los, segundo Forman e 
Godron (1986), os corredores são condutores ou filtros dos movimentos dos animais, das plantas, dos 
materiais e da água na paisagem. A otimização dos fluxos em uma matriz é essencial para esse movimento e 
deve ser visada no planejamento da paisagem.  
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Os corredores podem ser formados por elementos como o sistema hídrico municipal, os passeios públicos e 
a arborização viária. Na área em estudo, os corredores verdes podem ser viabilizados através da arborização 
nas vias e nos passeios públicos.  

Além disso, os corredores também podem formar uma rede de rotas alternativas, de uso múltiplo (para 
pedestres, bicicletas ou montaria), que conectam as pessoas aos espaços livres e aos equipamentos 
públicos e unidades da faixa de hiato urbanona cidade.  

A área das manchas pode ser ampliada pelos corredores, possibilitando a criação de reservas recreacionais 
(parques ou praças), que geram uma zona de amortecimento entre áreas preservadas, hábitat natural e 
desenvolvimento urbano.   

Assim, o sistema de espaços livres pode ser unificado e atuar como fator da melhoria ambiental (física, 
biológica e antrópica) da paisagem urbana da área interna à Avenida do Contorno. 

A ecologia da paisagem oferece um conjunto de princípios capazes de ser aplicado ao projeto e ao 
planejamento das paisagens, respondendo ao desafio da criação de um modelo que permita a comunicação 
entre as diversas disciplinas e aos tomadores de decisões.  

Os projetos e planos de paisagismo devem, portanto, buscar o melhor uso da paisagem, considerando 
todos os aspectos que condicionam a conservação dos recursos, de modo a não comprometer a capacidade 
das futuras gerações de prover suas necessidades (a sustentabilidade ambiental). O planejamento ecológico 
da paisagem pode fornecer as ferramentas para se alcançar uma integração plena entre sociedade e 
natureza, de forma que ambas prosperem em longo prazo.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A morfologia urbana considera que a paisagem urbana é formada por componentes físico-espaciais que 
abrangem as edificações e os espaços livres a elas relacionados, os quarteirões, os lotes, as vias e as faixas 
de hiato urbano.  

Buscando reconhecer a forma e a potencialidade da paisagem urbana da área delimitada pela Avenida do 
Contorno, foram identificadas as unidades das faixas de hiato urbano e os espaços livres, a partir do estudo 
do referencial teórico e do trabalho em campo. Essa identificação foi realizada a partir das principais 
características das faixas de hiato urbano, como localização na borda da ocupação urbana em cada período 
morfológico, uso do solo institucional, baixa densidade e maior quantidade de espaços livres em relação às 
áreas residenciais próximas.  

Na busca da formação do sistema de espaços livres, a estrutura espacial da paisagem da área delimitada 
pela Avenida do Contorno foi estudada e observou-se que as unidades da faixa de hiato 
urbanoidentificadas perfazem uma área dez vezes maior que os espaços livres, evidenciando a sua 
importância no contexto urbano. Considerando a estrutura da paisagem pouco interligada, foram 
propostos corredores verdes ligando os espaços livres, as unidades da faixa de hiato urbanoe as manchas, 
elementos identificados na paisagem. 

Os espaços livres e as faixas de hiato urbano desempenham papéis fundamentais tais como ambientais, 
sociais e culturais e devem ser vistos como elementos importantes na cidade. A distribuição, conexão e 
inter-relações entre esses espaços formam um sistema integrado e, portanto, devem ser propostos como 
um sistema único, o sistema de espaços livres. 

Foram estabelecidas diretrizes como a manutenção das unidades da faixa de hiato urbano, principalmente 
dos seus espaços livres, considerando que, quando bem conservados e cuidados, esses espaços 
contemplarão todas as suas funções sociais, estéticas e ambientais, caracterizando-se como parte atraente 
da paisagem urbana ao habitante, congregando e sintetizando a vida na cidade.  

A manutenção dos espaços livres também pode contribuir para a melhoria de problemas ambientais 
comuns nas cidades: a erosão e a queda de encostas, a poluição e a destruição de rios e lagos e o 

556 [Intervenção] 

 



 

assoreamento de canais, que geram inundações e enchentes em época de chuva. Os espaços livres também 
podem amenizar problemas como a poluição do ar, pouco percebida pelo conjunto da população, e a 
sonora, que por vezes limita e desvaloriza o uso e a ocupação do solo em áreas lindeiras às grandes vias. 
Daí a importância da permeabilidade do solo e da sua conservação.  

As faixas de hiato urbano são elementos morfológicos cujo estudo fornece uma base para a ecologia da 
paisagem, já que, somados a outros elementos como os corredores, as manchas e até mesmo os espaços 
livres, colaboram para a formação do sistema de espaços livres.  
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RESUMO 
O trabalho visa propor um planejamento ecológico da paisagem através de técnicas de Geoprocessamento e Métricas 
Espaciais, com a elaboração de um Sistema de Informações Geográficas (SIG) de planificação das ações quanto ao uso, 
controle, recuperação e proteção do ambiente natural do Distrito de Boa Vista, sitiado em Santa Cruz do Sul, RS, Brasil. 
Visto que  o Distrito é predominantemente rural, a paisagem natural está sofrendo pressões antrópicas ostensivas, 
responsáveis por significativas fragmentações da mata em decorrência do uso agrícola. Com a análise e caracterização 
de aspectos legais, físico-espaciais e ambientais da área de intervenção, propõe-se identificar no território áreas 
potenciais para a proposição de parques municipais, garantindo a riqueza paisagística, estética e ecológica do distrito.  
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Planejamento Ecológico da Paisagem; Geotecnologias; Métricas Espaciais; Sistema de 
Informações Geográficas 

1 INTRODUÇÃO  

O planejamento ecológico é um dos grandes desafios enfrentados pelos municípios em decorrência das 
pressões do homem sobre o território. As cidades deparam-se com seus espaços livres sendo suprimidos 
pela construção de edificações. Já, na área rural, a necessidade por áreas cultiváveis é responsável pela 
perda e degradação do ambiente natural. Como consequência, o município perde em termos de qualidade 
de vida, aumentando a degradação e comprometendo a flora e fauna (BEZERRA et al., 2011).  Dessa forma, 
o planejamento faz-se necessário, tornando-se uma ferramenta de gestão fiscalizadora das ações e dos 
impactos que o homem acarreta, bem como instrumento de reajuste e recuperação ambiental.  

Questões voltadas a essa área temática podem ser percebidas com maior amplidão nas últimas décadas. 
Entre os principais estudos, tem-se a ecologia da paisagem que se dedica a caracterizar e identificar as 
diferentes estruturas que compõem a paisagem. Sob uma abordagem ecológica, paisagística e ambiental, a 
paisagem pode ser entendida como um mosaico no qual ocorrem interações e fluxos de diferentes 
ecossistemas e energias, bem como a interação destes com os variados tipos de ações antrópicas, usos do 
solo e configurações espaciais.  

Dessa forma, a paisagem consiste na conformação de quatro características principais: estrutura, 
funcionamento, processos e mudança. A estrutura da paisagem é conformada pelo mosaico territorial e 
estrutura ecológica dos diferentes arranjos espaciais de seus elementos constituintes: matriz, fragmento e 
corredor (DRAMSTAD et.al 1996; FORMAN, 1995; FORMAN, 2004; FORMAN, 2008).  

A matriz é o elemento dominante de uma paisagem, podendo ser considerado os maciços florestais na 
paisagem natural, as áreas de proteção ambiental, florestas urbanas, lavouras de produção agrícola ou até 
mesmo a mancha urbana tratando-se de municípios. As ações de transformações antrópicas subdividem 
uma extensão de habitat contínuo em diversos fragmentos de menor área e isolados entre si por novas 
matrizes de habitat diferentes da original, também conhecidas por pequenas manchas com áreas menores 
(FORMAN, 1995; CRUZ, 2013) (DRAMSTAD et. al, 1996; CRUZ, 2013). Ou ainda, a fragmentação caracteriza-
se pelo isolamento e a perda de habitat quando uma porção maior é reduzida a porções menores e 
espalhadas (DRAMSTAD et. al 1996; CRUZ, 2013). 

Os corredores são elementos que diferem da matriz devido ao seu potencial de conectividade de 
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fragmentos. Tem sua importância na facilitação dos “fluxos biológicos, ou seja, na continuidade espacial do 
habitat original”. A ausência de corredores compromete a mobilidade dos organismos de um remanescente 
de mata isolado no tecido (FORMAN, 1995; FORMAN, 2004; FORMAN, 2008; CRUZ, 2013). 

Assim, a paisagem total é um mosaico de fragmentos, corredores e matrizes. A análise da sua estrutura 
constitui o instrumento para o planejamento ecológico da paisagem, pois o arranjo em padrões espaciais 
dos seus elementos influi nas duas outras características da paisagem: o funcionamento e transformações. 
O funcionamento da paisagem constitui o movimento ou fluxo biótico de animais, plantas, água, vento, 
materiais e energia através da estrutura. Já a transformação entende-se como a dinâmica ou alteração no 
padrão espacial e no funcionamento ao longo do tempo. A adição de elementos antes inexistentes no 
mosaico, como lagoas, casas, bosques ou estradas, mudam o funcionamento da paisagem. 

Os princípios da ecologia da paisagem aplicam-se e funcionam igualmente em qualquer mosaico terrestre. 
Desde áreas naturais à altamente antropizadas e devem ser utilizados para maximizar a integridade 
ecológica e minimizar a degradação de regiões. 

Em consonância, o estudo do número de fragmentos de determinada classe é de fundamental importância 
para as definições de padrões e dinâmicas da paisagem. Ao considerar o nível de subdivisão ou 
fragmentação das paisagens naturais em detrimento a outros usos da terra, é possível identificar a 
disponibilidade e qualidade dos recursos naturais, (MCGARIGAL; MARKS, 1995). 

Diante disso, Bezerra et al (2011) e Poletto; Metzger (2012) enfatizam que a análise da paisagem em área 
consideravelmente fragmentada é importantíssimo para a afirmação de modelos de preservação e 
conservação da biodiversidade, por definir e identificar o grau de comprometimento ecológico geográfico 
da área em análise.  

2 OBJETIVO  

Aplicado a um recorte espacial, zoneando os elementos florestais, este estudo visa identificar, quantificar e 
qualificar a estrutura da paisagem. Baseados em condicionantes morfológicos e legais, usando princípios da 
ecologia da paisagem e métricas espaciais, definir áreas a conservar e recuperar, a fim de propor espaços 
potenciais para a criação de parques.  

3 IMPORTÂNCIA DO ESTUDO  

A escolha do local para o trabalho trata-se do Distrito de Boa Vista, situado no município de Santa Cruz do 
Sul, na região central do Estado do Rio Grande do Sul e polo do Vale do Rio Pardo (Figura 20).  Destaca-se no 
cenário municipal por sitiar a ocupação das primeiras áreas pelos imigrantes alemães quando chegados à 
região, por volta de 1849. Consequentemente, apresenta significativo patrimônio arquitetônico e cultural, 
com inúmeros prédios, hábitos e costumes típicos presentes na rotina das pessoas do local. Além disso, 
dispõe de uma privilegiada riqueza natural que se faz perceptível em seus cursos de água e relevo 
montanhoso coberto por significativa vegetação. Logo, é visado para a prática de esportes de aventura. 
Embora disponha dessas virtudes, a existência de projetos vinculados aos aspectos naturais são tímidos. De 
forma efetiva, não há uma política de planejamento que valorize as potencialidades do local.  

 

 

 

 

Figura 1: Localização recorte espacial 

560 [Intervenção] 

 



 

 
Fonte: Autores, 2014. 

O território vem perdendo gradativamente áreas de matrizes naturais, cujas possuem significativas 
funcionalidades ambientais, ecológicas e paisagísticas. São afetadas as suas funções devido à progressiva 
fragmentação em função da expansão desarticulada das áreas agrícolas (WEISS, 2009).  Como resultado, há 
o aumento do assoreamento de rios, pois há a menor capacidade de retenção de água das chuvas no solo, 
aumento da velocidade de escoamento e evapotranspiração, afetando a fertilidade e prejudicando as áreas 
agrícolas. Além disso, há a perda da biodiversidade microbiológica do solo, da flora e da fauna perceptíveis 
pela diminuição da diversidade, densidade e abundancia de vegetação. 

Nesse sentido, é preciso identificar a estrutura e grau de integração dos elementos florestais que compõem 
a área de estudo, centralizando esforços para priorizar ações de proteção à integração e conectividade, 
garantindo a preservação da biodiversidade (GURRUTXAGA et al., 2010). 

4 MÉTODO   

O trabalho parte de métodos empregados por Santos (2004), onde há a análise e caracterização de aspectos 
legais, físico-espaciais e ambientais da área de intervenção. A partir disso, a realização de diagnósticos dos 
problemas e potencialidades, com posterior indicação de intervenções e metas ecológicas.  

Foram criados bancos de dados com informações físicas da área, espacializados em mapas basse de 
altitude, declividade, cursos de água, sistema viário, uso do solo (fotointerpretação), áreas de preservação e 
a identificação das matrizes, fragmentos e possíveis corredores ecológicos (Figura 21). Estes, por meio de 
técnicas de geoprocessamento em interface SIG (Arcgis 10.1) foram sobrepostos resultando em 
mapeamentos contendo a qualificação do uso das áreas e os níveis de sensibilidade ecológica do Distrito. 
Posteriormente, ambos foram cruzados resultando em um mapa de qualificação dos usos, onde foram 
definidas áreas com potencial para parques e áreas sujeitas a expansões agrícolas.  

Em um segundo momento, aplicando-se as métricas espaciais, foram quantificados e calculados os índices 
de fragmentação da paisagem florestal, método propostos por Forman (1995) e Slaviero (2007). Foram 
construídas cartografias referentes à área de núcleo determinada a partir de um buffer de 50m da área 
original dos fragmentos, o efeito de borda vinculado ao índice de densidade da borda (relação comprimento 
perímetro/área) e o índice de complexidade. Ver Figura 21. 

Dessa maneira foi possível identificar e quantificar com precisão os padrões espaciais da paisagem, 
facilitando a compreensão da conformação espacial e da própria estrutura do espaço. De acordo com 
Calegri et al.  (2010); Rohling e Silva (2012); Muchailh et al. (2010; Almeida (2008); Li et al. (2011) e Kupfer 
(2012)os índices ou métricas da paisagem possibilitam a comparação entre fragmentos, discriminando as 
principais diferenças e a determinação das relações entre os processos funcionais e os padrões espaciais. 

Finalmente, efetuou-se a confrontação do material cartográfico de qualificação dos usos por notas e os das 
métricas, de modo a comparar, retomar e reafirmar quais áreas com vegetação merecem prioridade na 
conservação e que desempenham papel importante na criação de um sistema de parques visando a 
conservação da vegetação remanescente. Ver Figura 21. 
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Figura 2: Diagrama de metodologia 

 
Fonte: Autores, 2014. 

5 RESULTADOS   

5.1. Etapa 1: cruzamento de mapas na qualificação de usos da área 

A partir dos mapeamentos desenvolvidos na primeira etapa, foi possível determinar algumas características 
pertinentes à definição de zonas próprias ou não à expansão e usos agrícolas. 

Partindo das referencias de De Biasi (1996), foram consideradas características geomorfológicas para 
qualificar e determinar categorias de usos, tomando como parâmetros a conformação do relevo quanto à 
altitude e declividade. Ver Tabela 1. 

Desta forma, dividiu-se a área em 3 categorias: montanha,  morro  e  planície (Tabela 1). A partir disso foi 
possível analisar as potencialidades e fragilidades naturais, bem como as características e limitações quanto 
aos usos.  

Tabela 1: Tipologia da paisagem x qualificação do uso 

 
Fonte: Weiss (2009). 

 

Da interação de diversos dados, obteve-se um zoneamento (Figura 22) onde 2 manchas significativas são 
identificadas como ocupação desfavorável, decorrentes das altas altitudes e declividades. Somadas a isso, 
os inúmeros cotejamentos de áreas identificadas por uso desfavorável que levam em consideração as 
declividades e ocupações proibitivas (áreas de preservação permanente). Em contrapartida, percebe-se a 
relação de áreas moderadamente a favorável a ocupação configurando porções consideráveis da área do 
Distrito. Fator importante, uma vez que a base da economia baseia-se na agricultura familiar.  
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Figura 3: Tipologia da paisagem x qualificação do uso 

 
Fonte: Adaptado de Weiss (2009). 

 
 

Outro aspecto considerado na análise diz respeito à sensibilidade ecológica, cuja elaboração do mapa 
temático origina-se da aplicação do Método de McHarg em 1969. Há o cruzamento dos dados dos mapas 
iniciais (1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7) indicados no quadro metodológico através da sobreposição das informações em 
interface SIG, onde foram definidas as áreas para a proteção, conservação ambiental e as áreas passíveis de 
usos agrícolas. Por meio da indicação das áreas com potenciais ambientais e paisagísticos e os impactos 
sobre as mesmas, foi gerado um mapa com a definição de três níveis diferentes de sensibilidades ecológicas 
(grande sensibilidade ecológica, moderada sensibilidade ecológica e baixa sensibilidade ecológica), 
representados com uma graduação de cores (PIPPI, 2004; MCHARG, 1969; MCHARG e STEINER, 1998).  

Dessa forma levou-se em consideração a presença de áreas florestais para determinar os seus três níveis de 
sensibilidade ecológica (Figura 23):  
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Figura 4: Sensibilidade ecológica 

 
Fonte: Adaptado de Weiss (2009). 

 
- áreas de alta sensibilidade ecológica, passíveis de Preservação Permanente e, sendo assim, mais restritivas e 
desprovidas de ocupação. Configuram-se por áreas de cobertura vegetal tendo significativa importância ecológica 
ambiental. Teriam potenciais para serem conservadas e protegidas por meio de Sistemas de Parques, Unidades de 
Conservação e Corredores Ecológicos. 

- áreas de moderada sensibilidade ecológica, configuradas por manchas verdes inter-relacionadas com áreas de uso 
agropecuário, poderiam ser qualificadas como zonas de ocupação limitadas, orientadas por normas e restrições. Fato 
este, devido a conterem algumas áreas sensíveis e, consequentemente, com relevância para a conservação do 
ambiental. 

Em determinados momentos, mescladas com as áreas de alta sensibilidade ecológica, possibilitariam a aplicação de 
atividades educacionais, recreativas e ecoturísticas. Dentre os usos indicados para com os espaços livres dessas áreas 
estão os parques ambientais e ecológicos.  

- áreas de baixa de sensibilidade ecológica, consistem em áreas desprovidas de coberturas vegetais significativas, 
logo, com baixas importâncias ecológicas. Estas resultam em locais configurados pelo uso agropecuário e de potenciais 
para ampliação do uso agrícola.  

Finalizando a etapa 1, a operacionalização do cruzamento dos dois mapas anteriores, que resultou na 
qualificação dos usos da área em níveis  de 1 a 10 (Tabela 2 e Figura 24).  
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Tabela 2: Níveis de ocupação x sensiblidade ecológica 

 

Fonte: Weiss (2009). 

 
Valores entre 10 a 8 representam altos níveis restritivos de uso e ocupação, potencias para criação de 
Unidades de Conservação (Ucs). Os valores entre 8 a 6 mostram zonas moderadamente desfavoráveis aos 
usos, podendo ser utilizadas para práticas ecoturísticas, turismo rural e turismo de aventura, idealizada por 
um uso passivo, ou seja, disponíveis ao público, entretanto normatizadas. A nota 5 representa nível 
intermediário e as notas de 4 a 1 locais propícios ao uso e expansão de agropecuária e agricultura. 
Considerando a realidade local com propriedades destinadas ao cultivo de fumo e agricultura de 
subsistência, a ocupação qualificada como 6 ( ocupação moderada à desfavorável x baixa sensibilidade 
ecológica) permeia  regiões potenciais de crescimento antrópico. Ver Tabela 2 e Figura 24. 

Desta forma, representa também áreas em potencial para uso agropecuário junto aos valores menores, 
uma vez que não acarretam em perdas significativas da mata. Entretanto, tais ocupações sujeitas a 
restrições estabelecidas em um plano de manejo.  

Cabe ressaltar que algumas áreas de nota 6 (ocupação moderadamente favorável x alta sensibilidade) são 
destinadas a uso restritivo, por tratarem-se de corredores ecológicos ligando os diversos nichos de matrizes 
existentes, contribuindo para o fluxo abiótico e biótico da flora e fauna, garantindo a perpetuação das 
espécies.  Ver Tabela 2  e Figura 24. 
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Figura 5: Qualificação dos usos por notas 

 
Legendas:  
OD- Ocupação desfavorável 
OMDI- Ocupação moderadamente desfavorável inclinação > 15% 
OMF- Ocupação moderadamente favorável 
OF- Ocupação favorável 
ASE- Alta sensibilidade ecológica 
MSE- Moderada sensibilidade ecológica 
BSE- Baixa sensibilidade ecológica 

Fonte: Adaptado de Weiss (2009). 

5.2. Etapa 2: métricas espaciais 

As métricas espaciais constituem-se em métodos de mensuração e estatística, utilizados na quantificação 
do espaço em nível de fragmentos, classes de uso da terra ou a matriz espacial (FORMAN, 1995). Seus 
estudos relacionam a composição, onde são exploradas as características do fragmento em grau individual 
e/ou entre múltiplas manchas, a variedade e abundância de tipos de manchas, suas uniformidades, 
diversidades e propriedades de vizinhança. De acordo com Herold; Couclelis; Clarke (2005) as métricas 
conformam-se em um sumário estatístico, pois permitem extrair informações de média, variância, 
distribuição e frequência na paisagem. 

Para o trabalho foi quantificada a estrutura da paisagem a nível de classe florestal, considerados três 
aspectos: área núcleo, densidade de borda e índice de complexidade estrutural dos fragmentos. 

Nesse processo, confirmou-se o que a área de estudo mostra-se extremamente fragmentada, totalizando 
353 manchas de vegetação. Estas se apresentam em sua maioria com áreas pequenas e com formas 
extremamente recortadas, refletindo as pressões antrópicas caracterizadas pelas plantações de fumo, pelas 
retiradas de árvores para marcenaria e secagem de fumo.  Sobretudo, foi possível diagnosticar que as matas 
com maior diversidade (em menor número) constam em áreas com acentuada declividade e relevo que 
impõem obstáculos naturais aos avanços das áreas cultiváveis. Também se notou a supressão das áreas 
florestais em espaços inapropriados, como nas áreas de preservação permanente relacionadas à hidrografia 
e declividade, as quais conforme legislações nacionais e municipais deveriam permanecer com mata (Figura 
25).  
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Figura 6: Fragmentação da mata 

 
Fonte: Autores, 2014. 

 

Situação que se comprova ao desenvolver-se o mapeamento das áreas de núcleo dos fragmentos (Figura 
26). Considerada pelos especialistas como um dos principais indicadores da qualidade ecológica, trata-se de 
uma medida que corresponde à porção da mancha que não é afetada pelos efeitos de borda. No estudo, 
verifica-se uma redução importante de manchas a partir do estabelecimento de uma zona de 
amortecimento de 50m, baseados em trabalhos como de Bezerra et al. (2011) e Almeida (2008). Têm-se 
319 fragmentos, sendo a maioria absoluta de 254 manchas configuradas por áreas de núcleo pequenas, 
representando apenas 7,74% da área total de manchas (Tabela 3).   

Tabela 3: Dados área de núcleo 

Classes Freqüência 
(n°manchas) 

% cumulativo Área (ha) Porcentagem 

17476,893 254 79,62% 66,907 7,74 
69354,55 30 89,03% 106,936 12,36 

177745,99 24 96,55% 257,481 29,77 
435049,44 9 99,37% 290,205 33,55 

Mais 2 100,00% 143,400 16,58 
Fonte: Autores, 2014. 

 
De acordo com Calegri et al. (2010) áreas de núcleo pequenas são mais sujeitas à influencia de fatores 
externos, tendo sua dinâmica interna afetada, pois tendem a abrigar populações reduzidas de espécies 
animais e vegetais. Há processo de endogamia, onde se cruzam “parentes” e existe alta probabilidade de 
extinção das espécies no local.  

Situação que se agrava, ao verificar poucas manchas com expressiva área núcleo, já que estas são 
importantes para a manutenção da biodiversidade e de processos ecológicos em larga escala (ALMEIDA, 
2008). Nas Tabela 3 eGráfico 1, nota-se que a média gira em torno das áreas pequenas e algumas poucas 
áreas destoando da caracterização geral. 
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Gráfico 1: Dispersão área núcleo 

 
Fonte: Autores, 2014. 

 
 

No mapeamento (Figura 26) é perceptível a redução do número de fragmentos e as distancias entre os 
mesmos. Há a existência de 2 áreas com considerável zona de núcleo, mostrando o quanto a situação de 
Boa Vista exige cuidado e planejamento. Além disso, fragmentos que demandam prioridades na 
conectividade da matriz. 

 
Figura 7: Área de núcleo 

 
Fonte: Autores, 2014. 

 Outro parâmetro realizado levanta aspectos referentes à densidade de borda dos fragmentos. Na medida 
em que os fragmentos apresentam formas irregulares, caracterizam-se por maiores perímetros e, 
consequentemente, dominados pelos habitats de borda, que se tornam ameaças para as espécies do 
interior da mancha (Figura 27).  

Verifica-se que quase 90% das manchas apresentam relação perímetro/área baixo, entretanto na relação 
universo correspondem a apenas 6,67% da área de vegetação existente. Duas manchas são responsáveis 
pelos maiores valores, equivalendo a 76.17% da área de mata, mostrando que as principais manchas sofrem 
elevado nível de perturbação, uma vez que têm grande área sujeita ao efeito de borda. Ver Tabela 4, 
Gráfico2 e Figura 27. 
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Figura 8: Densidade de borda 

 
Fonte: Autores, 2014. 

 
Tabela 4: Dados densidade de borda 

Classe 
Freqüência 

(n°manchas) 
% 

cumulativo Área (ha) Porcentagem 

0,556 316 89,52% 215,368 6,67 

2,305 30 98,02% 278,174 8,61 

5,559 4 99,43% 201,667 6,24 

12,779 1 99,43% 74,423 2,30 

Mais 2 100,00% 2460,422 76,17 
Fonte: Autores, 2014. 

Gráfico 2: Densidade de borda 

 
Fonte: Autores, 2014. 

Fechando as análises, desenvolveu-se o mapa de índice de complexidade da forma (Figura 28). Este está 
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diretamente relacionado à área núcleo e densidade de borda, pois trata de um indicador de 
vulnerabilidade. Seu valor mínimo é 1, o qual equivale a forma de um fragmento que se aproxima de uma 
circunferência, cuja geometria é mais simples, ideal para a composição das espécies em seu interior. Formas 
isodiamétricas possuem um vínculo maior de espécies de interior, principalmente por apresentarem áreas 
de núcleo maiores, mais uniformes e com menor efeito de borda. Em contrapartida, quanto maior o índice, 
maior a complexidade da forma e mais sujeita a interferências externas. 

Figura 9: Índice complexidade forma 

 
Fonte: Autores, 2014. 

 
Mediante o exposto, significativos 50,14% das manchas apresentam índices de complexidade próximos a 1. 
Porém isso não reflete na expressividade da área total da classe, onde equivale à apenas 2,38%. Tabela 5, 
Gráfico 3 e Figura 28. 
Embora índices entre 1 a 3 totalizem a maioria dos 353 fragmentos, 12 desses superam valores acima de 7, 
correspondendo a quase 70% da área total e indicam que a grande maioria da paisagem florestal é marcada 
pela complexidade de formas. Características que refletem o quanto as áreas de uso agrícola e pecuário 
recortam e cotejam as áreas florestadas. Ver Tabela 5, Gráfico 3 e Figura 28.  

Tabela 5: Dados índice complexidade forma 

Classes Freqüência 
(n°manchas) 

% cumulativo Área (ha) Porcentagem 

1,699 177 50,14% 76,801 2,38 
2,543 120 84,14% 174,418 5,40 
3,858 44 96,60% 205,360 6,36 
7,445 11 99,72% 557,687 17,27 
Mais 1 100,00% 2215,788 68,60 

Fonte: Autores, 2014. 
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Gráfico 3: Índice complexidade forma 

 
Fonte: Autores, 2014. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante das análises e mapeamentos realizados, percebe-se a necessidade de trabalhos voltados ao estudo e 
planejamento ecológico da paisagem, sobretudo em territórios onde os usos antrópicos intervêm de forma 
ostensiva no ambiente, desqualificando-o e comprometendo a biodiversidade. Ao propor a confrontação de 
inúmeros dados e cartografias básicas e temáticas, foi possível diagnosticar problemas e potencialidades do 
Distrito, identificando áreas que demandam a conservação de suas zonas verdes, bem como as passíveis de 
usos, de modo a viabilizar e garantir a sustentabilidade das famílias que vivem da agricultura.  

Na primeira etapa do trabalho foi possível identificar locais propícios à conformação de parques, sejam eles 
viabilizados, por exemplo, por Unidades de Conservação, tanto de proteção integral como de uso 
sustentável, de modo a garantir a preservação dos valores ecológicos e da beleza cênica da Mata Atlântica. 
Principalmente, a conciliação da realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de 
educação e interpretação ambiental, recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.  

Há a possiblidade da proposição de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) incluídas nas 
Unidades de Conservação, que têm por objetivo conservar a diversidade biológica, permitindo também a 
pesquisa cientifica e a visitação com fins turísticos, recreativos e educacionais. Isso poderia gerar a 
valorização das áreas, oportunizando a conquista de recursos e infraestrutura no desenvolvimento de 
projetos econômicos para os moradores e proprietários dessas unidades. Mais do que isso, gerar 
possibilidades das famílias que vivem única e exclusivamente da fumicultura agregarem mais renda e 
diversificação da economia. 

Em complementaridade, a compreensão das estruturas da paisagem a partir da análise quantitativa das 
manchas de vegetação por meio das métricas espaciais permite o entendimento do grau de conservação da 
paisagem natural. Configuram-se em um instrumento de avaliação o qual complementam e reafirmam a 
urgência por ações de reestruturação da paisagem de Boa Vista. Contribuem para a tomada de decisões 
estratégicas, principalmente voltadas ao uso de corredores ecológicos como mecanismos de conexão dos 
fragmentos e dos diversos nichos, garantindo o fluxo gênico da flora e fauna. 

Assim, a implantação de parques e a restauração da conectividade representam uma maneira de garantir a 
existência de um fluxo mínimo entre os remanescentes de vegetação, viabilizando a manutenção da 
biodiversidade conciliada com uma paisagem produtiva. Considerando-se um planejamento adequado 
capaz de prever “onde” implantar as ações visando o máximo de ganho ambiental, sem, contudo, 
inviabilizar as propriedades privadas.  
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RESUMO 
Macaé, cidade localizada na Região Norte do Estado do Rio de Janeiro, sofre consequências socioambientais agravadas 
a partir da década de 1970, quando vivenciou um período histórico de acelerada expansão urbana, ocasionada 
principalmente pela implantação de toda uma cadeia produtiva relacionada à economia do petróleo na cidade. O 
objetivo da pesquisa é analisar a importância das áreas alagáveis, wetlands naturais, para a promoção de uma 
urbanização menos predatória, urgente em um novo ciclo econômico que se inicia na região, o denominado Pré-Sal. 
Nesse sentido, os conceitos e técnicas apresentadas são de infraestrutura de drenagem urbana planejada para 
valorizar os benefícios ecológicos de se “botanizar” as cidades. A metodologia utilizada foi baseada em revisão 
bibliográfica sobre o histórico da ocupação urbana de Macaé, correlacionando à gestão de recursos hídricos, 
mapeamento de áreas sensíveis e a importância e funcionamento das áreas alagadas como sistemas naturais 
reguladores e de controle da qualidade das águas e enchentes. Espera-se que a comprovação dos impactos negativos 
consequentes da degradação ambiental desses ecossistemas e a possibilidade de sua valorização paisagística como 
áreas de lazer, recreação e como infraestrutura verde, auxilie na promoção de uma mudança de paradigma necessária 
ao planejamento ambiental urbano e paisagístico na região.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Macaé; wetland; planejamento ambiental. 

1 INTRODUÇÃO  

Autores como Hough (1995) e Araújo (2005)alertam que, nas últimas décadas, a urbanização acelerada 
engendrou consideráveis alterações na atmosfera urbana. Essa realidade nos leva a observar que o 
ambiente das cidades se tornou menos sadio na medida em que há uma intensificação da urbanização.  

Conforme salienta Santos (2004), os impactos relativos ao desenvolvimento urbano são crescentes na 
intensidade e cumulativos nos efeitos negativos. Entre os principais impactos gerados no ambiente urbano 
o autor destaca deslizamentos, enchentes, perda da biodiversidade, alterações no clima, alterações na 
qualidade do ar, danos à paisagem e danos à saúde humana. 

Mas o estudo de questões urbanas delineia aspectos complexos e abrangentes, e engloba dimensões 
técnicas, físico-espaciais, questões sociais, culturais e políticas. Portanto, diante do atual contexto de “crise 
ambiental”, exacerbada no meio urbano, tem-se entrado em voga o paradigma ecológico. 

Essa perspectiva está sendo discutida internacionalmente por diversas vertentes urbanísticas e com 
enfoques distintos, e recebe uma diversidade de denominações, como: “Green Urbanism”; “Ecocities”; 
“Nouvel Urbanisme”; “EcoVilles”; “Cidades Sustentáveis”; “Cidades Saudáveis”, dentre outros. 

Estas tratam o “meio natural” como elemento configurador da paisagem, e apontam a necessidade de 
valorização dos recursos naturais em ambientes urbanos, como premissa à “sustentabilidade”, a vitalidade, 
a qualidade ambiental, e a saúde urbana. Parte-se então ao entendimento e reflexões sobre as definições 
de desenvolvimento sustentável e qual sua importância no contexto atual do desenvolvimento das cidades.  

A sustentabilidade urbana é definida por Acselrad (1999) como a capacidade das políticas urbanas se 
adaptarem à oferta de serviços, à qualidade e à quantidade das demandas sociais, buscando o equilíbrio 
entre as demandas de serviços urbanos e investimentos em estrutura. No entanto, também é 
imprescindível para a sustentabilidade urbana o uso racional dos recursos naturais, a boa forma do 
ambiente urbano baseado na interação com o clima e os recursos naturais, além das respostas às 
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necessidades urbanas com o mínimo de transferência de dejetos e rejeitos para outros ecossistemas atuais 
e futuros. 

Com o intuito de prevenir impactos possíveis gerados pelo processo de desenvolvimento, introduziu-se na 
legislação o conceito de risco e impacto ambiental. Nesse sentido, segundo Franco (2001), baseado no 
princípio da precaução, o planejamento urbano incorporou a questão ambiental, enfocando a preservação e 
conservação dos recursos ambientais de um território, como base de auto-sustentação das cidades.  

O princípio da precaução, por sua vez, corresponde à situação em que se tem conhecimento de que o risco 
existe, mas o mesmo não é perfeitamente conhecido, devendo-se por isso, evitar a prática que possa 
provocá-lo, se não forem tomados os devidos cuidados mitigadores.  

Enfim, o conceito de desenvolvimento urbano sustentável é essencial ao planejamento das cidades, sendo 
indissociável às questões sociais e ambientais. As políticas públicas devem inserir no planejamento o 
princípio da precaução como mais um instrumento viabilizador de proteção ao meio ambiente e melhoria 
da qualidade de vida nos ambientes urbanos. O princípio da precaução está ligado aos conceitos de 
afastamento de perigo e segurança das gerações futuras, como também de sustentabilidade ambiental das 
atividades humanas. 

Buscando o entendimento da relação homem-ambiente no processo de ocupação do município de Macaé, 
conclui-se que desde o período inicial de ocupação e desenvolvimento da Região, em época de colonização, 
houve uma intensa degradação ambiental, com a retirada indiscriminada da cobertura vegetal natural para 
o cultivo e criação de gado, e a “remodelação” do sistema natural de drenagem.  

Esteves (2011b) relata que durante o apogeu da economia do açúcar ocorria a retirada das florestas nativas, 
a drenagem de lagoas e brejos para que os latifundiários pudessem ter acesso às terras mais produtivas, 
representadas pela lama rica em nutrientes que estava a baixo da água e nelas erguessem grandes e viçosos 
canaviais ou para evitar as inundações de suas lavouras e que dezenas de canais foram construídos, dentre 
eles o canal Campos-Macaé no séc. XIX, interligando ecossistemas aquáticos.   

Portanto, a degradação ambiental em Macaé vem ocorrendo desde a gênese do seu surgimento, ainda 
como vila. Destaca-se, a partir de 1935, a ação da Comissão de Saneamento da Baixada Fluminense, que 
realizou um conjunto de obras, que a credenciou a ganhar âmbito nacional, com o nome de Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento – DNOS (Soffiati, 2011). Dentre as ações do DNOS em Macaé, destaca-se a 
retificação do Rio Macaé nos anos de 1970. 

A atuação antropogênica sobre os rios e canais, notadamente através de extremas mudanças no uso do 
solo, têm influenciado nas alterações da dinâmica fluvial e morfologia desses corpos hídricos, importantes 
elementos para a manutenção da ecologia e sustentabilidade dos ecossistemas aquáticos (Cunha, 2010). 
Esteves (2011a) destaca ainda as implicações econômicas e sociais da degradação dos ecossistemas 
aquáticos: fontes de várias graves enfermidades; aumento dos gastos com a saúde pública; redução da 
biodiversidade aquática e do estoque pesqueiro; desvalorização imobiliária; redução dos negócios no 
comércio; redução ou mesmo extinção do turismo; e redução da qualidade de vida humana. 

Embora seja reconhecido por todos os segmentos da sociedade que os ecossistemas aquáticos continentais são 
estratégicos para o desenvolvimento econômico e social do Brasil, estes têm sido vítimas impiedosas da falta de 
saneamento, de planejamento do uso do solo e do chamado crescimento econômico. Em decorrência da degradação 
generalizada que se observa em todos os rincões do nosso país, a quase totalidade dos lagos, lagoas, rios ou riachos 
brasileiros, especialmente aqueles localizados em áreas urbanas ou periurbanas, estão com suas características naturais 
alteradas por alguma forma de impacto antrópico (Esteves, 2011a:p:XVII). 

A comprovação dos impactos negativos consequentes da degradação ambiental dos ecossistemas aquáticos 
está promovendo uma mudança de paradigma necessária ao planejamento ambiental urbano para o século 
XXI. Com isso, emerge a utilização do paisagismo ecológico e do planejamento urbano delineado por 
paisagens úteis, com uma visão conservacionista e restauradora, como um dos princípios estruturantes para 
a promoção da sustentabilidade nas cidades. Tal transformação potencializa a vocação natural dos corpos 
d´água, das áreas alagadas e sua vegetação na proteção dos ecossistemas hídricos, auxiliando na 
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manutenção da qualidade da água urbana, favorecendo a recreação e ainda minimizando os impactos de 
chuvas intensas. 

2 IMPORTÂNCIA ECOLÓGICA DOS WETLANDS 

O aumento da impermeabilização do solo decorrente da crescente urbanização, como descrito por Tucci 
(1995), contribui para a ocorrência de inundações. As águas da chuva, que antes eram infiltradas e 
percoladas pelo solo, passam a escoar pelos pavimentos impermeáveis e são direcionadas aos cursos d’água 
por canais artificiais. O aumento das áreas impermeáveis gera aumento de volume e da velocidade do 
escoamento superficial, intensificando, consequentemente a ocorrência de inundações. 

Segundo Miguez (2008), quando as áreas passíveis às enchentes são ocupadas pelo homem, as águas 
entram em conflito direto com suas benfeitorias e interferindo nas atividades. Além disso, o processo de 
urbanização altera significativamente as parcelas do ciclo hidrológico, tendendo a diminuir a retenção 
superficial, diminuir a infiltração, aumentar a evaporação, aumentar os escoamentos superficiais e agravar 
as cheias. 

Enchente, descrito por Costa (2001) é o escoamento superficial das águas decorrentes de chuvas fortes. 
Após suprir a retenção natural da cobertura vegetal, saturar os vazios do solo e preencher as depressões do 
terreno, as águas pluviais buscam os caminhos oferecidos pela drenagem natural e/ou artificial, fluindo até 
a capacidade máxima disponível, no sentido do corpo de água receptor final. Dependendo de uma série de 
fatores físicos e das proporções das chuvas, tais limites podem ser superados e os volumes excedentes 
invadem áreas marginais. 

Ainda segundo o autor, a expansão urbana e as intervenções mínimas necessárias para garantir 
acessibilidade às novas áreas, alteram drasticamente os padrões de drenagem natural. Essa dinâmica gera 
constantes modificações na configuração das enchentes e nas dimensões das áreas sujeitas às inundações. 

Quanto maior a transformação e a modificação da superfície dos terrenos, tornando-os menos permeáveis 
à infiltração das águas e diminuindo a capacidade de retenção natural, maior será a parcela contribuinte 
para o escoamento superficial e maior a probabilidade de inundações. 

Na dificuldade de direcionar a dinâmica do crescimento urbano nas grandes cidades, que muitas vezes 
desconsidera as funções naturais dos rios e impermeabiliza e ocupa novas áreas, inclusive aquelas sujeitas 
naturalmente a inundações, depara-se frequentemente, segundo Costa (2001), com a necessidade de 
revisão dos critérios e dados de projeto para mais intervenções. 

O autor ainda ressalta que tais intervenções podem, a princípio, garantir proteção local até certo ponto, 
mas não atenderão sua finalidade para os casos de enchentes decorrentes de chuvas maiores que aquelas 
estabelecidas no projeto. Além disso, muitas vezes, simplesmente transferem e agravam o problema de um 
local para outro, a jusante. 

Infelizmente, até os dias atuais, muitos municípios ainda utilizam o sistema clássico de drenagem urbana, 
concebidos para afastar rapidamente as águas pluviais com objetivo de evitar enchentes. Porém, esses 
sistemas apresentam limitações quanto sua eficiência hidráulica.  

A partir dos estudos científicos recentes, surgem proposições que buscam reverter a situação atual com 
técnicas compensatórias ou alternativas de drenagem urbana, técnicas que trabalham com a retenção e 
infiltração. Dentre as vantagens em relação às soluções clássicas está a redução da vazão de escoamento a 
jusante. 

Na literatura internacional, encontram-se disponíveis inúmeros manuais elaborados por universidades e 
prefeituras sobre práticas e gestão para reduzir a frequência de inundações e a poluição advinda da 
drenagem urbana. Geralmente, são identificados como: Low Impact Urban Design and Development - LID 
(projeto e desenvolvimento urbano de baixo impacto); Water Sensitive Design and Development 
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Techniques(técnicas de projeto e desenvolvimento hidricamente sensíveis); Sustainable Drainage System – 
SUDS (sistema de drenagem sustentável); dentre outros. 

Os conceitos e técnicas apresentadas são de infraestrutura de drenagem urbana planejada para valorizar os 
benefícios ecológicos de se “botanizar” as cidades. Segundo Villanueva et al. (2011), esta maneira de 
gerenciar a drenagem urbana tem como princípios básicos: gestão sustentável; visão integral; prevenção; 
transferência zero de impactos a jusante (controle local dos impactos); integração de medidas estruturais e 
não estruturais; bacia hidrográfica como unidade de planejamento; gestão e controle do escoamento 
pluvial; complementaridade das ferramentas; gestão eficiente da manutenção e controle; e participação 
pública. 

Dentre as técnicas apresentadas destaca-se a importância ecológica e econômica dos wetlands, terrenos 
alagados, permanentes ou temporários, em função da sua localização na paisagem (Kadlec & Knight, 1996). 
Estes sistemas têm importantes funções dentro dos ecossistemas onde estão inseridos, entre as quais se 
destacam: a capacidade de regularização dos fluxos de água, amortecendo os picos de enchentes; 
capacidade de modificar e controlar a qualidade das águas; importância na função de reprodução e 
alimentação da fauna aquática, incluindo os peixes; a proteção à biodiversidade como área de refúgio da 
fauna terrestre e o controle da erosão, evitando o assoreamento dos rios (Salati, 2006). 

A questão da conservação das zonas húmidas adquiriu importância e foi reafirmada nas Convenções de 
Ramsar (1971) e Bona e Berna (1979). Atualmente, existem exemplos relevantes de projetos de parques 
para a preservação de wetlands naturais, como o Wetland Park de Hong Kong e London Wetland Centre.  

Figuras 1 e 2: Wetland Park de Hong Kong. 

  
Fonte: HONG KONG GOVERNMENT - Agriculture, Fisheries and Conservation Department, 2014. 

 
Figuras 3 e 4: London Wetland Centre. 

  
Fonte: Wildfowl & Wetlands Trust (WWT), 2014. 

 
Objetivando potencializar o tratamento realizado em ambiente aquático, com a melhoria de diversos 
parâmetros de qualidade, incluindo a retenção pontual de nutrientes, de forma natural, estão sendo 
implantados os denominados wetlands artificiais (Moshiri, 1993), também conhecidos como jardins 
filtrantes ou ETE-verdes. Esses sistemas possuem os mesmos princípios básicos dos wetlands naturais 
(Esteves, 2011a) e por isso, podem assumir diversas combinações.  
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A utilização de um determinado tipo de wetland ou de uma combinação, formando sistemas de wetlands, 
depende do problema a ser resolvido, da qualidade dos recursos hídricos, da área disponível, do interesse 
da utilização da biomassa produzida e do interesse paisagístico (Salati, 2006). Como exemplo da utilização 
de wetlands construídos destaca-se a bacia de filtragem do Parc du Chemin de L´ile, para o tratamento das 
águas do Rio Sena, em Paris. 

Figuras 5 e 6: Parc du Chemin de L’ile, France. 

  
Fonte: RÉPUBLIQUE FRANÇAISE. Ministère de l'écologie, du développement durable et de l'énergie, 2014. 

 

Enfim, a tendência urbanística contemporânea aponta para a valorização dos espaços públicos, a 
conservação ambiental e a naturalização de áreas degradadas das cidades (Gorski, 2010). Nesse sentido, a 
utilização de tipologias de infraestrutura ecológica deve ser universalizada. Portanto, urbanistas e 
paisagistas precisam adquirir maior compreensão da ciência ecológica, da visão holística e ecossistêmica, e 
da compreensão da capacidade de suporte do ambiente natural no meio urbano.  

3 POTENCIALIDADES DOS WETLANDS EM MACAÉ   

Costa (2001) relata que é secular o problema de enchentes no Estado do Rio de Janeiro, fenômeno natural 
condicionado a fatores climáticos, principalmente às chuvas intensas de verão, cujos efeitos são agravados 
pelas características do relevo: rios e córregos com forte declividade drenando bruscamente das serras para 
as baixadas, quase ao nível do mar.  

A ocupação das baixadas fluminenses, áreas naturais de retenção das águas, pântanos e brejos, só foi 
possível mediante grandes obras de drenagem e de diques de proteção. O principal objetivo dessas 
intervenções, a exemplo das obras de retificação e canalização, era direcionar e conduzir as águas das 
enchentes o mais rápido possível rio abaixo. 

Outros fatores antrópicos, como o desmatamento em grande escala, a urbanização e as atividades que 
reduzem as áreas naturais de retenção, inclusive áreas de inundação, aumentaram consideravelmente os 
volumes e os picos das cheias. 

A cidade de Macaé, localizada na Região Norte do Estado do Rio de Janeiro, compartilha desses problemas. 
O município tem sofrido com constantes alagamentos, consequentes da associação dessas antigas obras de 
drenagem, da ocupação de grandes áreas com cota abaixo do nível do mar e da ocorrência de intensa 
precipitação pluviométrica em um curto espaço de tempo. E ainda, por ser uma cidade litorânea, sofre a 
influência da maré alta, dificultando o escoamento das águas para o mar. 

A bacia do rio Macaé, com cerca de 1700km², é uma das maiores bacias estaduais. Apresenta uma enorme 
planície de inundação, com aproximadamente 250 km² no seu trecho baixo, região esta que, 
historicamente, sempre esteve sujeita às inundações. 

Considerando estes aspectos, o rio Macaé foi historicamente objeto de uma série de estudos para o 
controle de cheias na bacia, e algumas intervenções já foram feitas na região, entre estas, a retificação do 
curso d’água e dragagem do estirão próximo à foz do rio. No entanto, observa-se que diversas regiões 
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críticas da bacia, em termos de alagamentos, foram ocupadas tanto por atividades agrícolas quanto 
urbanas. 

A partir de 1978, quando a Petrobrás iniciou suas operações no complexo petrolífero da Bacia de Campos, e 
concentrou a sua infraestrutura e logística no município de Macaé, os impactos, em termos urbanísticos e 
também econômicos, foram relativamente muito significativos, acarretando a repentina mudança de perfil 
econômico da região, com uma pujança econômica avassaladora e uma pressão incontrolável do 
crescimento urbano sobre as áreas alagáveis. 

O rápido crescimento econômico da cidade implicou na atração de um grande contingente populacional, 
motivado pela criação de novas oportunidades de emprego, assim como na geração de problemas de 
natureza ambiental.  

Em trabalho realizado na época pela Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente - FEEMA (1989) 
foram ressaltados os seguintes problemas: ocupação irregular em margens de lagoas, em áreas de 
manguezais e em restingas; aterros em corpos d’água para a implantação de loteamentos; desmatamento, 
provocando assoreamento; lançamento final de esgoto in natura nos rios, lagoas e mar; e destinação 
inadequada de resíduos sólidos. Após mais de 30 anos da realização deste estudo, muito pouco foi feito 
para solucionar ou impedir o avanço da degradação ambiental no município. 

Figuras 7 e 8: Áreas de ocupação irregular na localidade de Malvinas em enchente de 1998. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Macaé, 1998. 

 

A foz do rio Macaé é localizada no centro da cidade, compondo um estuário rico em manguezais. O rio 
apresenta, tanto no alto como no médio curso, traçado sinuoso e encachoeirado. Já no baixo curso, 
apresenta um leito de baixa declividade que constantemente provocava enchentes. Por isso, em 1967, o 
Departamento Nacional de Obras e Saneamento do Estado, promoveu obras de retificação no médio e 
baixo curso, a fim de resolver as cheias periódicas de suas margens, que, segundo diziam na época, 
contribuíam para a proliferação de doenças transmitidas por mosquitos como malária e cólera, além de 
outros transtornos para a cidade.   

Macaé apresenta, além de uma expressiva rede fluvial, um conjunto significativo de pequenos reservatórios 
naturais de água, grande parte em função da sua baixa altitude em relação ao nível do mar e por apresentar 
a maior parte de seu território formado por uma planície litorânea. Mas essas pequenas lagoas, em grande 
parte, estão sendo eliminadas, em função do interesse imobiliário que aumenta com o rápido crescimento 
da cidade.  
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Figuras 9 e 10: Área de cheia do Canal do Capote, próximo ao bairro Aroeira, em enchente de 1998. 

  
Fonte: Prefeitura Municipal de Macaé, 1998. 

Atualmente, as perspectivas de crescimento em Macaé são ainda maiores, alavancadas pelo Pré-Sal. Mas o 
que ainda se observa na paisagem da cidade é a canalização de cursos d´água, o aterro de extensas áreas de 
expansão, inclusive de terrenos baixos e lindeiros aos corpos d´água. Essa ocupação de áreas estratégicas 
para a manutenção “equilibrada” da drenagem e qualidade ambiental da cidade surtem efeitos visíveis. Os 
altos investimentos, cerca de R$ 277 milhões (Prefeitura Municipal de Macaé, 2013) em obras de drenagem 
tradicionais dos últimos anos não conseguiram minimizar as cheias das últimas chuvas.  

O programa Planejando Macaé realiza a obra de drenagem de Imboassica, com objetivo de que água pluvial escoe, com 
rápida vazão, diretamente para a Lagoa de Imboassica, sem pontos de alagamento ... A obra de Imboassica faz parte da 
macrodrenagem da cidade, um investimento de R$ 277 milhões do Planejando Macaé (P.M.M., 2014). 

 
A cidade tem sofrido pela falta de entendimento do poder público de que é preciso desenvolver, como já é 
feito na Europa, América do Norte e Ásia, estratégias de gerenciamento e uso do solo sustentáveis, 
baseadas na abordagem de riscos às inundações. Para isso, é essencial a compreensão do processo histórico 
de urbanização da cidade e sua interação com a drenagem, objetivando a implantação de soluções 
contemporâneas, baseadas em ações ecológicas. 

Figura 11 - Alagamentos das áreas de expansão urbana de Macaé, dezembro de 2013. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Macaé, 2013. 

 
Portanto, acredita-se que o redesenho dos padrões de uso e ocupação do solo utilizados no planejamento e 
gestão ambiental das cidades é, atualmente, a possibilidade mais viável para a garantia de um futuro 
sustentável, notadamente para Macaé, urgente em mitigar impactos advindos de chuvas intensas, num 
contexto de necessária adaptação às mudanças climáticas globais e às novas demandas emergentes da 
economia do Pré-Sal. Por isso, defende-se a ideia de que o comportamento hídrico das águas urbanas seja o 
fio condutor deste processo, primando pela conservação e potencialização das águas urbanas e de terrenos 
alagáveis, comprovadamente eficazes como áreas de amortecimento das cheias urbanas, como tratamento 
biológico e embelezamento paisagístico. 

As consequências ambientais e sociais da concentração de atividade humana no ambiente urbano 
demonstram a necessidade de se avaliar e reconstruir conceitos sobre as formas de apropriação do 
território. Nesse sentido, o planejamento por paisagens úteis e ambientalmente sensíveis emerge como um 
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instrumento de ação preventiva às possíveis consequências da degradação ambiental no ambiente das 
cidades.  

Segundo Lotufo (2013), na discussão sobre o futuro das cidades, duas tendências contemporâneas se 
propõem como caminhos de desenvolvimento. Uma lança o olhar ao passado e a outra ao futuro. O modo 
como relacionam construção e natureza tem grande importância na integração entre cidades e 
ecossistemas. Nesse sentido, o autor destaca que assimilar as qualidades e superar as contradições de cada 
uma dessas tendências, introduzindo uma dimensão sensível capaz de integrá-las é o melhor caminho a 
seguir. 

O presente artigo busca demonstrar como é necessária e possível a inserção integrada de soluções 
ecológicas estratégicas às infraestruturas consideradas convencionais pela engenharia em áreas 
urbanizadas, especialmente as que são relativas à drenagem urbana e tratamento de efluentes. Também se 
destaca a necessidade de serem desenvolvidos estudos verificadores dessas potencialidades, que avaliem a 
eficiência das tecnologias tradicionais, as possibilidades de adaptação ao complexo contexto urbano 
contemporâneo, seus custos de implantação e manutenção, além de delimitações espaciais e temporais 
necessárias.  

A conscientização e divulgação de boas práticas já implantadas também se tornam essenciais, uma vez que 
a gestão pública de grande maioria das cidades brasileiras ainda não incorpora efetivamente o conceito de 
infraestruturas verdes.  

Enfim, para a efetivação destas propostas, o encaminhamento necessário é a elaboração de estudos que 
definam, com maior exatidão, a delimitação de áreas inundáveis e sob pressão imobiliária, as 
caracterizando, nas leis municipais, como áreas prioritárias de conservação. Em um segundo momento, é 
desejável a elaboração de propostas de parques urbanos, materializando essas áreas como paisagens úteis, 
dotadas de infraestrutura destinada ao lazer da população.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A aplicação de técnicas alternativas de controle de cheias e tratamento de águas pluviais e residuais 
urbanas permite a integração destas medidas com o aproveitamento paisagístico do espaço urbano. Nesse 
sentido, a preservação e conservação do “meio natural” como elemento configurador da paisagem, e a 
valorização dos recursos naturais em ambientes urbanos, emergem como premissa à “sustentabilidade”, a 
vitalidade, a qualidade ambiental, e a saúde urbana. 

Internacionalmente, algumas cidades já consideram a importância da aplicação de uma visão integrada do 
planejamento ambiental urbano e do manejo de recursos hídricos no âmbito da bacia hidrográfica e estão 
implementando ações essenciais à mudança da filosofia de sistemas tradicionais da engenharia, 
possibilitando a sua integração com sistemas ecológicos. 

Enfim, a noção da natureza como infraestrutura a define como um conjunto de serviços ecossistêmicos que, 
integrado ao espaço construído, traz benefícios econômicos, sociais e ambientais. Neste sentido, o estudo 
discute o espaço urbano sob a ótica ambiental, enfocando a relação natureza-cidade e a importância da 
preservação da paisagem natural no contexto urbano para a promoção das designadas “cidades saudáveis”, 
contribuindo, dessa forma, para a reflexão científica sobre a influência e relevância das áreas verdes no 
espaço das cidades, bem como para a manutenção do bem estar e saúde da população urbana. 
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RESUMO 
O trabalho versa sobre os Projetos de Requalificação do Parque Municipal Américo Renê Giannetti 
localizado no hipercentro da capital de Minas Gerais Belo. Desde a sua inauguração em 1894, o parquetem 
recebido inúmeras intervenções pontuais sem um planejamento global. Atualmente atende umpúblico 
além da sua capacidade de carga o que tem gerado impactos negativos em seus espaços eequipamentos. 
Foram elaborados desde 1995 planos de recuperação visando à melhoria nafuncionalidade pública e valor 
urbano. Apresentamos os últimos planos e implementações que poderãoaumentar a sua qualidade 
ambiental, adequação e ordenamento a fim de ser compatível com adinâmica da cidade. 
 
PALAVRAS-CHAVE:Parque; Paisagismo; Requalificação. 

1 INTRODUÇÃO 

A ocorrência de grandes concentrações humanas e a grave e constante degradação do meio biofísico, 
paralelamente à expansão das ciências ambientais, impõem condutas à arquitetura.  

A consciência ecológica e coletiva têm se desenvolvido, fazendo dos parques públicos espaços cada vez 
mais valorizados. Atualmente, os órgãos públicos se preocupam com essas questões, uma vez que existe a 
tendência da superpopulação em detrimento da racionalização da ocupação físico-territorial. 

No caso de Belo Horizonte, ações de controle ambiental têm sido tomadas, procurando compatibilizar o 
adensamento populacional com os espaços públicos disponíveis e a melhoria da qualidade de vida. A 
construção dos parques públicos de Belo Horizonte tem como meta o aproveitamento racional dos 
recursos ambientais existentes, proporcionando o desenvolvimento sustentável do ambiente urbano. 
(FIGURA 1) 

Figura 1: Mapa - Parques de Belo Horizonte. 

 

Fonte:PBH. http://portalpbh.pbh.gov.br. Acesso em 21/04/2014. Alterado pelo autor. 
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Belo Horizonte, como as demais metrópoles já consolidadas, começa a se reconstruir. Sãoedifícios que 
desaparecem cedendo lugar a outros e a outras paisagens. Dentro desse processode mutação e de 
reocupação dos espaços urbanos, os parques podem ter o seu desenhointerno reinventado pela 
arquitetura paisagística. 

O desenho externo dos parques também é decorrente da morfologia da cidade, mas, de certomodo, 
podem tornar-se mais formalmente independentes devido à sua dimensão físicoterritoriale às próprias 
qualidades biofísicas que estabelecem o seu contorno. Aspotencialidades florísticas, faunísticas e físicas 
organizam a sua estrutura formal e funcional, naqual as praças também estão inseridas – os parques 
contêm as praças. Os parques são maissimbólicos e representativos da relação do habitat urbano e do 
habitat natural. Sua funçãoabrange toda a escala urbana e a setorial ou de bairro. 

A presença de um parque na trama urbana representa um contraste formal e funcional com orestante das 
massas edificadas. 

[...] Verifica-se que o aspecto mais notável do desenho não é o equilíbrio das duas malhas,uniformemente distribuídas no 
terreno, mas um forte sentido de hierarquia, com o parque emposição de privilégio e em função do qual se organizam os 
diversos elementos do Projeto.(MAGALHÃES; ANDRADE, 1989). 

Os parques urbanos abrigam as reservas Biológicas (fauna e flora), os elementos físicos (ar,terra, luz, água) 
e necessários à vida do homem urbano. São áreas remanescentes da ocupaçãourbana, cuja característica 
principal é sua extensão físico-territorial, proporcionando: 

• a permeabilidade do solo; 

• a permanência de grandes massas vegetais; 

• abrigo para a fauna urbana; 

• a descontinuidade espacial; 

• filtragem da poluição hídrica, de poluentes gasosos da atmosfera, absorção dosexcedentes de CO²; 

• aumentar o índice de umidade da atmosfera e proteção contra insolação, evitando as"ilhas de calor"; 

• proporcionar locais de convívio, esporte e recreação, melhorando a saúde física emental da 
população; 

• contribuir para a qualidade estética da paisagem urbana; 

• fornecer valor iconográfico, facilitando a identidade do habitante com a cidade; 

• proteger contra as ações excessivas dos ventos; 

• servir como áreas de aprendizado e convivência com a natureza; 

• garantir a manutenção da biodiversidade e dos bancos genéticos; 

• produção de espécies vegetais. 

Todos esses atributos são justificativas suficientes para a sua existência até hoje nas cidades. 

No caso de Belo Horizonte, os parques municipais, em sua maioria, têm dimensões físicasterritoriais 
maiores que as das praças e possibilitam o desenvolvimento de três programas: deuso público, de 
pesquisas ambientais e de gestão, tornando-o estruturalmente mais completoe mais representativo da 
macro paisagem urbana e, consequentemente, com maiorabrangência pública e ambiental, a saber: 

• De uso público: estabelecimento das atividades públicas convenientes, tais como:recreação (esportes, 
cultura, sociabilidade), educação, turismo, saúde e edificações de apoio. 

• De pesquisa ambiental: estabelecimento de atividades de pesquisas, inventários,investigações e 
monitoramento da fauna e da flora. 

• De gestão: proteção, manutenção e administração. 
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O Município de Belo Horizonte, acompanhando a política nacional e estadual de preservaçãode áreas de 
interesse ambiental, além do Sistema Municipal de Áreas Protegidas de BeloHorizonte (SMAP-BH) com a 
finalidade de identificar, classificar e preservar as áreas verdes doMunicípio e buscar uma melhor gestão do 
patrimônio ambiental por elas constituído. Deacordo com os princípios citados o Parque PMARG, localizado 
no centro de Belo Horizonte,foco desse trabalho, é um Parque Natural e Recreativo Municipal. 

2 SINOPSE HISTÓRICA 

Com o final do regime colonial, a capital de Minas Gerais foi transferida de Ouro Preto paraCurral Del Rey 
que teve seu nome trocado para Belo Horizonte. O PMARG foi o primeiroparque implantado na capital, 
escolhido como espaço principal para o lazer público e pontoreferencial para o desenho urbano de Aarão 
Reis e sua equipe em 1895. (PEREIRA COSTA et al.,2009). 

Belo Horizonte foi planejada nos moldes urbanísticos da época, utilizando o sistema ortogonaldas 
circulações e quadras obtendo-se a configuração geométrica e regular da cidade. Asextensas avenidas 
arborizadas, as praças e o parque da cidade – O Parque Municipal –compunham a principal panorâmica de 
BH daquela época. 

O parque de hoje contém ainda os desenhos do Arquiteto Paul Villon que empregou os estilosda época: 
uma parte no estilo clássico francês e outra parte no estilo romântico, inglês oupaisagista. Ao longo do 
crescimento da cidade, a sua extensão físico territorial foi sendoreduzida, enquanto os espaços edificados 
se ampliavam, seja no seu entorno imediato, sejaem suas reservas futuras (FIGURA 2). Assim, dos 555,06ha 
iniciais da área planejada para oparque, restam hoje apenas 182,82ha. 

Figura 2: Parque Municipal: Recorte Planta Aarão Reis, 1895 e Foto aérea, 2011. 

 
Fonte: Arquivo público Mineiro (Planta Geral da Cidade de Minas) e Google Earth acesso em 01/10/2011. Adaptado pelo autor. 

O Parque está localizado na parte central de Belo Horizonte e do município onde recebe diretae 
continuamente todos os impactos da superutilização dos espaços públicos urbanos:poluições, 
depredações, sobrecarga do uso público, transformações cênicas constantes entreoutros. Passou por várias 
reinvenções paisagísticas objetivando a sua adequação eordenamento tentando acompanhar a dinâmica 
social da cidade. 

As transformações físicas ou construções dos espaços urbanos decorrem das transformaçõessociais muito 
mais aceleradas que as construídas por serem, em princípio abstratas. Hoje, asquestões atuais de ordem 
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socioeconômicas e biofísicas demandam novas condutas para a suagestão, para o uso público e para as 
reservas naturais. 

3 METODOLOGIA E PROPOSTA 

O Parque Municipal Américo Renê Giannetti já tinha suas funções e os seus valores bemdefinidos e que 
permanecem na atualidade, apesar de sua dimensão físico-territorial ter sidoreduzida ao longo da 
expansão da cidade. 

• É um espaço com o valor social, onde, por meio do recreio, propicia o encontro de todos os 
cidadãos. 

• É um espaço com o valor ético e moral, onde são preservados códigos específicos de conduta 
coletiva. 

• É um espaço da história da cidade, da sua origem e da sua vida, onde são guardados vestígios da 
natureza e as suas transformações ao longo dos tempos urbanos. 

• É um espaço com valor estético por contribuir na configuração física espacial da cidade por meio 
do contraste com o espaço edificado. 

• É um espaço com valor ecológico urbano onde os sistemas naturais e artificiais convivem e 
permanecem para usufruto das futuras gerações. 

Contido nestes parâmetros, os ambientes arquitetônicos e paisagísticos do Parque foramidentificados 
(FIGURA 3), analisados diagnosticados e classificados potencialmente comoelementos essenciais para uma 
nova paisagem arquitetônica que objetiva não só o resgate dosvalores urbanos, históricos e simbólicos do 
Parque Municipal, mas também o atendimentoadequado e contínuo das atividades coletivas solicitadas 
pela sociedade contemporânea. 
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Figura 3: Planta atual do Parque 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

Foram iniciados o levantamento de dados e a análise ambiental. O método de documentaçãoindireta, por 
meio da pesquisa documental e bibliográfica constou de levantamento de dadoscoletados nos documentos 
dos arquivos públicos municipais, estaduais e federais, Fundaçãode Parques Municipais, arquivos 
particulares, fontes estatísticas, fontes não escritas eentrevista. 

É importante ressaltar que em 2002 foi elaborado o Programa de Revitalização e Preservaçãodo Parque 
Municipal Américo Renê Giannetti, conhecido como Programa Parque 21. (BELOHORIZONTE, 2002). Para 
viabilização desse programa foi criada uma equipe interdisciplinarque estabeleceu a estrutura do trabalho 
e desenvolveu gradativamente o seu conteúdo. 

No dia 07 de junho de 2002, a Comissão de Estudos apresentou ao COMAM o Resumo doDiagnóstico 
Ambiental e os Planos de Ação e em setembro a Comissão de Estudos apresentouos Planos de Projetos 
Executivos. A Análise Ambiental daquele trabalho serviu de referencialpara o presente estudo. 

A execução do trabalho se deu em três etapas: 

• Definição de diagnóstico (setoriais e ambiental), 

• Elaboração de Planos de Metas e ações (Subprogramas) (TABELA 1), 

• Elaboração de Planos de Projetos Executivos. 
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TABELA 1: PLANOS DE METAS E AÇÕES DO PROGRAMA PARQUE 21. 

Fonte: Acervo do autor. 

Em 2012, após 10 anos do Programa Parque 21, o Subprograma de Saneamento eRevitalização dos 
Recursos Naturais, no aspecto dos elementos físicos, foram efetuadas váriasações. Entre elas, a 
transposição das águas do Hemominas, a implantação de cascatas, arecuperação do arrimo do Lago dos 
Barcos e o inventário das árvores. 

Os aspectos identificados no Subprograma de Adequação Urbana e Cultural não foramimplantados em sua 
totalidade, principalmente no que diz respeito aos AmbientesArquitetônicos e Paisagísticos. É nesse tópico 
que são encontrados ainda os maioresproblemas e potenciais do PMARG, ou seja, adequação dos caminhos 
existentes,requalificação de largos, praças e recantos, construção, reforma e novos usos das edificações 
ereadequação dos equipamentos. 

Quanto ao Subprograma de Planejamento e Gestão Econômica, muitas ações foram feitascomo a criação 
da Fundação de Parques, aumento dos recursos humanos, gestão do parque eprincipalmente segurança e 
manutenção. Alguns tópicos ainda carecem de intervenção. 
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Ambientes arquitetônicos e paisagísticos do Parque Municipal são os cenários construídospelos elementos 
da arquitetura (planos, volumetria, vazados, cores e texturas, entre outros)pelas técnicas construtivas e 
pelos jardins, produzindo um lugar exclusivo para as atividadeshumanas. De posse da identidade ambiental 
e comportamental, a equipe definiuespacialmente as zonas do parque onde deverão intervir. Foram 
classificados os seguintescomponentes destes ambientes: 

1 Os caminhos: principais e secundários, 

2 Os largos, praças e recantos, 

3 As lagoas e jardins: dos Marrecos, dos Barcos e do Quiosque, 

4 As edificações e monumentos existentes, tais como portais, guaritas, sanitário público, coreto, 
lanchonete, centro de apoio, orquidário, centro de educação ambiental, colégio Imaco e administração, 

5 Os equipamentos: fixos, infantis e esportivo, 

6 Ambulantes. 

Em 2012, o edifício do Colégio Imaco (FIGURA 4) foi demolido conforme já sinalizava oPrograma Parque 21 
para a construção do Espaço Multiuso projetado por Gustavo Penna &Arquitetos Associados. (FIGURA 5). 

Figura 4: Colégio Imaco . Figura 5: Espaço Multiuso 

  
Fonte: SKYCRAPERCITY. 

Disponível em:http://www.skyscrapercity.com. 
Acesso em 21/04/2014. 

Fonte: Gustavo Penna & Arquitetos Associados. 

 
Tendo como suporte técnico o diagnóstico contendo os problemas, os potenciais e aspermanências para a 
requalificação do Parque Municipal Américo Renê Giannetti, foielaborado o Anteprojeto que teve como 
metodologia a proposta na escala urbana e na escalado parque. 

Na escala urbana: 

A integração do parque com o seu entorno imediato e com a cidade. Foram mantidas asportarias da 
Avenida Afonso Pena, Alameda Ezequiel Dias e Avenida dos Andradas comoacessos principais, a partir do 
resultado da pesquisa dos fluxos de usuários. Além destas, asportarias secundárias da Avenida Carandaí, 
Mercado das Flores, da Rua da Bahia e da AvenidaAssis Chateaubriand. 

Na escala do Parque: 

As zonas devem conter ambientes com diversidades de usos e funções. Portanto, foi propostoum 
zoneamento, ou seja, a divisão do espaço em partes semelhantes, qualitativa equantitativamente, levando 
em consideração: a dimensão física, os ambientes arquitetônicos,as atividades operacionais, os recursos 
naturais disponíveis, a tipologia das atividades de usopúblico e as paisagens. 

Dentro desse critério, foram definidas três zonas onde todos os problemas, acertos, carências e 
potencialidades estão identificados.  (FIGURA 6). A seguir, foram propostos os subprogramas e plano de 
projetos executivos (conforme o Programa Parque 21 de 2002) que tem como objetivos a recuperação e 
preservação dos ambientes arquitetônicos e paisagísticos do Parque. 

●   Zona de Proteção: Espaços existentes no entorno do parque com a finalidade de amenizar os conflitos 
urbanos; 
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●  Zona Administrativa: Consiste em edificações necessárias à segurança, manutenção e gerenciamento do 
parque. São elas: as Portarias, o Complexo Operacional e a Unidade de Apoio. 

●   Zona de Uso Público Intenso: Consistem em praças e recantos, caminhos, jardins, sanitários públicos e 
demais ambientes recreativos para o público em geral. 

Figura 6: Zoneamento proposto. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

A diretriz do trabalho foi o aproveitamento máximo dos ambientes já existentes e sua adequação às novas 
demandas funcionais recreativas no parque. 

4 DESENVOLVIMENTO/ANTEPROJETO 

Os dados disponíveis bibliográficos, documentais e entrevistas com o público e com a administração foram 
essenciais para a elaboração do Anteprojeto. As informações do Sistema de Circulação do público, de 
veículos de serviços e cargas, edificações e ambientações são aqui descritas. 
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4.1 SISTEMA DE CIRCULAÇÃO 

Os percursos existentes no parque foram acontecendo ao acaso pela intensidade do uso público, gerando 
uma trama de trilhas e caminhos como um mosaico de revestimentos diversificados.  A proposta é criar um 
sistema de acessos a todos os ambientes que integre todas as zonas e ambientações. 

As calçadas têm revestimentos diversos, conforme figura 7, resultantes das várias 
intervençõesfeitasnoparque. Existem 14 tipos de revestimentos nos caminhos e nas respectivas calçadas 
com a predominância do asfalto. Grande parte da circulação não atende a Lei Federal Nº 10.098 de 
19/12/2000 por motivos variados tais como: larguras insuficientes das calçadas, postes de iluminação, 
placas e espécies arbóreas de grande porte que obstruem a circulação dos usuários, revestimentos 
danificados, desníveis em forma de degraus e revestimentos inacessíveis como ardósias e calçadas 
portuguesas. O fluxo de veículos é restritoà administraçãoe a serviços essenciais para manutenção e 
segurança do espaço, o que permite que os usuários continuem a usar os caminhos asfaltados.  

Figura 7:    Planta da situação existente – Cadastro de Pisos. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

A pista de caminhada será recuperada em todo o seu trajeto e ampliada, criando a possibilidade de dois 
circuitos. O percurso maior com 1.400 metros e outro circuito com 700 metros, sinalizados e revestidos, 
com a faixa de piso podo tátil. (FIGURA 8).  
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Figura 8:    Implantação Proposta. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

 

Todos os passeios revestidos em calçada portuguesa serão mantidos conforme orientação da Fundação 
Municipal de Cultura de Belo Horizonte. Todas as alterações de revestimentos serão feitas para atender à 
legislação de acessibilidade dentro da viabilidade técnica: os acessos da Avenida Afonso Pena e Alameda 
Ezequiel Dias que, por serem de paralelepípedo, deverão ter uma faixa acessível em concreto pigmentado. 
(FIGURA 9). 

Figura 9:    Faixa acessível no acess o da Avenida Afonso Pena. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

Foi dada a continuidade  de acesso  entre as portarias  da Avenida  dos Andradas  e Alameda Ezequiel  Dias 
através de um novo caminho que também estará conectado  com o edifício do Complexo Operacional. 
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4.2 EDIFICAÇÕES 

As edificações existentes no Parque Municipal, com algumas exceções, não têm identidadearquitetônica, 
pois não existe uma estrutura organizacional entre elas. Há diversidade dedesenhos, estilos e caráter. Isso 
traduz uma somatória de planos pontuais executados ao longodo tempo o que prejudicou a percepção 
arquitetônica e a sua utilidade pública. 

Durante as entrevistas com a gestão foram solicitados a ampliação das guaritas, a reforma do edifício da 
administração para a Unidade de Apoio (Centro de Educação Ambiental, Guarda Municipal e sanitário 
público), um Complexo Operacional e reforma da Lanchonete que será transformada em Ponto de Apoio. 

4.3.2 PORTARIAS: AVENIDA AFONSO PENA, AVENIDA DOS ANDRADAS E ALAMEDA EZEQUIEL 

DIAS. 

Conforme solicitação, as portarias projetadas proporcionarão conforto e melhores condições de trabalho 
aos funcionários  e atendimento  aos visitantes.  Assim sendo, foi feito um projeto tipo para as três 
Portarias: Av. Afonso Pena, Alameda Ezequiel Dias e Avenida dos Andradas. 

A nova Portaria foi projetada de modo a não interferir na imagem atual do parque: situada no mesmo local 
ocupado pela antiga  edificação  e recuada  do gradil  que não será alterado.  Os materiais empregados 
serão duráveis, com cores neutras. (FIGURA 10).  

 
Figura 10:  Entrada da Avenida Afonso Pena – Situação Proposta. 

 

Fonte: Acervo do autor. 

Ela foi dimensionada para um posto de Guarita com sanitário para segurança com guichê para informações. 
O visitante poderá ter acesso a informações sobre o parque e eventos em geral, seja em mídia impressa ou 
mídia digital. (FIGURA 11). 
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Figura 11:              Planta - Portaria. 

 

Fonte: Acervo do autor. 

4.3.3 UNIDADE DE APOIO 

Uma vez identificados as patologias e os problemas no atual prédio administrativo foielaborada a proposta 
de reforma e reestruturação espacial contendo o centro de educaçãoambiental, a guarda-municipal, os 
sanitários públicos e auditório. A área do edifício não teráacréscimo, sendo mantida a área construída de 
565,00m2. (FIGURA 12). 

Figura 12:  Vista da atual Unidade Adm inistrativa do Parque Municipal. 

 

Fonte: Acervo do autor. 

A edificação passará por um processo de “retrofit” e virá a sediar a Unidade de Apoio, que será a base de 
funcionamento de atividades gerais de subsistência do Parque. O Centro de Educação Ambiental será 
reformulado e redistribuído no prédio, privilegiandoespaço para exposições e valorizando as atividades 
desenvolvidas neste núcleo. 

A Guarda Municipal receberá instalações com espaços para equipamentos, abordagens e instalações de 
vestiários. A edificação terá Sanitários Públicos que atenderão as demandas. Os sanitários para os 
funcionários do edifício foram dimensionados conforme norma NR10 do Ministério do Trabalho. Para o 
público foi considerado um aumento do número existente. 

A edificação receberá nova cobertura, sistemas de iluminação e ventilação, além de uma envoltória com 
painéis verdes onde a vegetação poderá se desenvolver. (FIGURA 13). Toda a reforma atenderá as questões 
de acessibilidade universal. 
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Os ambientes externos no entorno do prédio também serão alvo desse projeto com mobiliários adequados 
para melhor atendimento do público. 

Figura 13:  Simulação da nova Unidade de Apoio do Parque Municipal. 

 

Fonte: Acervo do autor. 

 
Figura 14:  Planta - Unidade de Apoio. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

As fachadas serão revestidas em argamassa texturizada em pintura clara (Palha), estruturas metálicas em 
pintura eletrostática clara (estruturas metálicas) e vidros incolores. 

4.3.4 COMPLEXO OPERACIONAL 

A edificação proposta para o novo Complexo Operacional do Parque Municipal segue aideologia da 
arquitetura sustentável. Assim haverá um maior aproveitamento dos recursosnaturais como irrigação dos 
jardins com água pluvial, reutilização de água para fins sanitários,coletores solares para aquecimento de 
água, iluminação e ventilação natural no ambiente eexaustores eólicos para otimização das trocas térmicas. 
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Além desses aspectos, a configuraçãofísica foi proposta para privilegiar a circulação do ar, preservar a 
vegetação existente e criarmicro climas confortáveis para as atividades. Tais medidas serão geradoras de 
umasignificativa economia da energia elétrica e água tratada, bem como, exemplificam umaarquitetura 
contemporânea e educam didaticamente todos os usuários do parque. (FIGURA15). 

Figura 15:  Simulação do futuro Complexo Operacional. 

 
Fonte: Acervo do autor. 

O Complexo Operacional será edificado próximo ao futuro Espaço Multiuso, na nova via decirculação entre 
os acessos da Avenida Andradas e Alameda Ezequiel Dias. A edificaçãoincorpora esta via em sua 
arquitetura, criando assim uma alameda para exposições ecirculação de pedestres. Desta via o usuário 
desvenda os espaços da edificação em atmosferaajardinada e arborizada. O Complexo Operacional é 
composto dos seguintes ambientes:Sanitários Públicos, Lanchonete, Setor Administrativo, Setor de 
Serviços, Salão de Eventosentre outros, totalizando 1.150,00 m2 de área construída, distribuída em dois 
pavimentos. 

(FIGURA 16). 

Os Sanitários Públicos (masculino, feminino, acessível e infantil) estão dimensionados paraatendimento ao 
público durante os dias úteis, com possibilidade de incremento do dobro desua capacidade, durante os dias 
de uso intenso, através de portas corrediças. 

A Lanchonete foi dimensionada para atender a demanda do público do parque, que contarácom áreas de 
apoio como sanitário, estoque, depósito e escritório. Junto à Lanchonete seráinstalado, sob as árvores 
existentes, um Deck Alimentação ao ar livre, propiciando maiorconforto aos clientes. 

O Setor Administrativo foi localizado no segundo pavimento e consiste de uma ampla sala quepermite 
flexibilidade nas disposições espaciais do mobiliário. Garantirá melhorcondicionamento térmico e luminoso 
e colaborará com as atividades gerenciais necessáriasneste tipo de espaço. Uma maior privacidade foi 
garantida à sala de reunião e às salas dadiretoria. Os sanitários e a copa darão apoio a todo o conjunto que 
conta ainda com varandavoltada para a via interna de circulação. A recepção foi localizada no pavimento 
térreo. Já oSalão para Eventos é uma solicitação da administração Parque para atendimentos da 
intensautilização que é feita no auditório por diversos setores da PBH, do Estado e de parceiros. 

Além dos espaços citados acima e diretamente acessados pela via interna, a parte posterior do edifício está 
ligada aos serviços de suporte de todo o Parque. Esta setorização garantirá uma organização entre os distintos 
fluxos existentes: pedestres e veículos de carga e descarga, funcionários do Parque e funcionários franqueados. 
Para os funcionários do Parque foram projetados Almoxarifado e Depósito, Vestiários (inclusive acessíveis) e 
Refeitório.  

Para os franqueados e terceirizados, ambientes de suporte às suas atividades tais como Vestiários, Apoio 
Ambulantes, Oficina Brinquedos e Escritório Geral. 

 

Figura 16:  Vista simulada da via interna de circulação de pedestres. 
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Fonte: Acervo do autor. 

A faixa ajardinada entre a edificação e o gradil da Avenida dos Andradas receberá uma cortina vegetal com 
árvores e arbustos de portes variados para que a edificação cause o menor impacto visual possível a partir 
da Avenida dos Andradas. (FIGURA 17 E FIGURA 18). 

Figura 17: Situação atual 
Complexo operacional –– Vista Avenida dos Andradas 

Figura 18: Situação proposta 
Complexo operacional –– Vista Avenida dos Andradas. 

 

  
Fonte: Acervo do autor. Fonte: Acervo do autor. 

4.3.5 REFORMA DA LANCHONETE 

A lanchonete não comporta atualmente a grande intensidade de público aos domingos eferiados (mais de 
20.000 pessoas). No entanto, a edificação faz parte da memória do parque. Aproposta tem como objetivo a 
preservação da sua forma original com novos usos. (FIGURA 19).O projeto destinou a edificação, que foi 
chamada de Ponto de Apoio, para venda de ingressosdos barcos e de ração de peixes. Internamente, foi 
idealizado um balcão para vendas, umescritório e sanitário para o concessionário. A área total deste 
edifício é de 36m². (FIGURA 20). 
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Figura 19:  Vista frontal da atual lanchonete, ao lado do Lago dos Barcos. 

 

Fonte: Acervo do autor. 

Figura 20:  Planta – Ponto de Apoio. 

 

Fonte: Acervo do autor. 

4.3.6 REFORMA DO PLAYGROUND EXISTENTE 

O playground existente será reformado. O brinquedo Castelo receberá escorregadores emfibra de vidro e 
reparos na estrutura metálica e pintura. 

Os brinquedos mecânicos, com a implantação do novo Complexo Operacional e novo Ponto de Apoio 
(antigalanchonete) passarão por um processo de readequação espacial de posicionamento, sem qualquer 
comprometimento desuas dimensões atuais ou das áreas verdes do parque. 

A retirada de dois brinquedos mecânicos junto a Lagoa dos Barcos de uma pequena praça em ardósia terá 
seu piso substituído por placas de concreto natural, melhorando a acessibilidade e potencializando um 
melhor uso deste largo tão próximo à lagoa.  

O piso sob os brinquedos deverá ser de concreto de alta resistência. O estudo de fundações e estrutura dos 
brinquedos  deverá  ser de responsabilidade  do proprietário  dos mesmos.  Já o piso no entorno dos 
mesmos para a circulação de pedestres será em concreto drenante. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O Parque Municipal Américo Renê Giannetti faz parte do plano original de Aarão Reais para Belo Horizonte. 
Apesar de sua extensão fisco-territorial ter sido reduzida com a expansão da cidade, ele ainda cumpre suas 
funções e valores essenciais. 

No entanto, a super utilização, as diversas intervenções sofridas ao longo do tempo e asquestões sócio-
econômicas e biofísicas atuais demandam novas condutas para a sua gestão,para o uso público e para as 
reservas naturais. 

A Requalificação do Parque Municipal Américo Renê Giannetti foi dividida em etapas: Odiagnóstico que é o 
suporte técnico para a elaboração das etapas posteriores que são oAnteprojeto e o Projeto Básico. 

A identificação e classificação dos ambientes arquitetônicos e paisagísticos foram essenciaispara a 
elaboração de propostas para uma nova paisagem que objetiva o resgate dos valoresurbanos, históricos e 
simbólicos do parque, além do atendimento adequado para o usopúblico. 

Dessa forma, foi proposta uma revisão do sistema de circulação, novas edificações (Portarias eComplexo 
Operacional) e reformas (Unidade de Apoio e Ponto de Apoio). 

Conforme estabelecido pelo Anteprojeto, a vida e o uso público intenso é uma constante no Parque 
Municipal, tanto nos dias úteis como nos finais de semana. O Projeto de Requalificação Urbana não poderia 
ignorar esta premissa levando em consideração também a manutenção corretiva e preventiva do conjunto 
do parque. 

Portanto, a Requalificação Urbana do Parque Municipal Américo Renê Giannetti pretende que ele tenha 
melhores condições para continuar cumprindo seu valor no ambiente urbano. 
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RESUMO 
Esta pesquisa analisou uma região alagada, na divisa dos municípios de Macapá e Santana, no estado do 
Amapá, buscando um novo cenário paisagístico que harmonizasse a atividade econômica existente 
(relacionada à venda de pescado, crustáceos e açaí) com o meio urbano e natural. A área é composta por 
um curso hídrico, o Igarapé da Fortaleza, e em suas margensexiste uma área portuária, uma Área de 
Proteção Ambiental, além de muitas habitações ribeirinhas, as tradicionais “palafitas”. A ausência de 
políticas públicas aliado ao crescimento urbano não planejado têm provocado sérios danos ambientais: 
poluição dos córregos e desmatamentos. A metodologia utilizada neste trabalho baseou-se primeiramente 
em um diagnóstico completo da área de estudo, realizada através de levantamentos in loco e entrevistas, 
cujos dados coletados e compilados resultaram em mapas temáticos, realizados nos softwaresCorelDRAW, 
ArcGis e Auto-Cad. A segunda etapa foi um levantamento bibliográfico conceitual do paisagismo ecológico, 
que serviu de inspiração para a etapa final: a proposição de um parque com enfoque ecológico,  o “Parque 
do Igarapé”, com espaços de convivência tematizados, inspirados na cultura local. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Paisagismo ecológico; Igarapé da Fortaleza; APA da Fazendinha. 

1 INTRODUÇÃO 

O planejamento da paisagem surge junto à necessidade de compreender as reações e consequências 
ocasionadas ao meio natural devido às ações antrópicas, sendo essas ações possíveis geradoras de 
desastres naturais. O Igarapé da Fortaleza, afluente do imenso Rio Amazonas, é interligado com diversas 
ressacas (pântanos alagados) de Macapá e Santana, inclusive com a Lagoa dos Índios onde está localizada 
sua nascente. Além do seu valor ecológico, existe importante atividade de troca comercial em suaprecária 
área portuária,recebendo embarcações que trazem principalmente pescado e açaí, itens essenciais da 
alimentação da população local.  Muitos dos trabalhadores residem nas imediações, em habitações 
improvisadas, sendo eminente a necessidade de melhorar a rede de infraestrutura da localidade.  

A proposta de um parque ecológico vem com o intuito de harmonizar a atividade econômica, o meio 
urbano e o meio natural. Servirá para potencializar o turismo além de ajudar na conscientização dos 
moradores da comunidade do Igarapé da Fortaleza da importância ambiental do ecossistema amazônico. O 
projeto tem intenção de ser a “porta de entrada” da Área de Proteção Ambiental da Fazendinha, 
canalizando melhorias infraestruturais para a toda a região. 

2 PROBLEMÁTICA URBANA DAS VÁRZEAS – O CASO DO IGARAPÉ DA FORTALEZA 

Localizada na divisa dos municípios mais populosos do Amapá e delimitada pelo maior rio do mundo (Figura 
1), a comunidade do Igarapé da Fortaleza vivencia um cenário de desequilíbrio ambiental. A ocupação 
urbana desorganizada cresce e com ela surge o desmatando e a geração de resíduos poluentes que 
afetamo curso hídrico, o ciclo natural das espécies e o micro clima. 
  

[Requalificação] 603 

 

mailto:medeirosjose@unifap.br
mailto:medeirosjose@gmail.com
mailto:gessicanogueira@live.com


 

 
Figura 1: Imagem por satélite do entorno da área de intervenção. 

 
Fonte: Google Earth, 2013. 

Na margem direita do Igarapé da Fortaleza existe uma área portuáriapertencente ao munícipio de Santana 
e na margem esquerda existe a área de preservação ambiental da Fazendinha (APA da Fazendinha), uma 
unidade de conservação com área de 136,59 ha, marcada pela presença de cursos d’águae pela floresta 
densa de várzea. As espécies arbóreas mais representativas são: açaizeiro (Euterpe oleracea), pau-mulato 
(Calycophyllumspruceanum), seringueira (Hevea brasiliensis), andiroba (Carapaguianensis) e pracuúba 
(Mora paraensis).  

Atualmente existem 1.299 moradores na APA da Fazendinha segundo levantamento realizado pela 
Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Amapá (SEMA, 2013), havendo um grande crescimento 
populacional. Em 1995 eram 77 famílias, em 1998 havia 110 famílias e em 2013 já eram 568 famílias. Essas 
pessoas vivem em condições de vulnerabilidade social, com a falta de serviços públicos básicos, gerando 
um ambiente propício a práticas ilícitas como o tráfico de drogas (Figura 2). 

Figura 2: Moradias dentro da APA da Fazendinha 

 
Fonte: Foto do autor, Dos Santos (2013). 
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3 PAISAGISMO ECOLÓGICO 

O paisagismo ecológico caracteriza-se pela intenção conservacionista, onde é enfatizada a preservação dos 
recursos hídricos e a sustentabilidade do meio ambiente, este é trabalhado em escala maior do que as 
usuais usadas em paisagismo e têm como objetivo final a recuperação de ecossistemas destruídos ou 
mesmo extintos.  

Este processo de reconstituição ecogenética, também conhecido como ecogênese,foi conceituado pelo 
arquiteto paisagista Fernando Chacel“como uma ação antrópica e parte integrante de uma paisagem 
cultural que utiliza, para recuperação dos seus componentes bióticos, associações e indivíduos próprios que 
compunham os ecossistemas originais”. (CHACEL, 2001, p. 23) 

Projetos dentro desta abordagem auxiliam e gerenciam a conservação do ecossistema mesmo em meio 
urbano, promovendo a qualidade de vida a seus habitantes. O estabelecimento de um planejamento 
paisagístico para conservação ecológica em grandes áreas promovem as chances de manutenção da 
biodiversidade. 

A necessidade de amenizar os grandes impactos ambientais causados pelas edificações nas cidades faz com 
que projetistas criem alternativas mais sustentáveis. O planejamento ambiental objetiva a melhor alocação 
dos recursos naturais, agindo através de planos, programas e ações de manejo idealizadas holisticamente. 
Busca-se a gestão integrada das esferas politicas, sociais, ambientais e econômicas de forma transparente e 
participativa.  

Comumente os planejamentos ambientais são estruturados em fases de diagnóstico através de pesquisa e 
coleta de dados; fase de análise quando se identificam os potenciais e conflitos da área; e, ainda a fase de 
síntese, que implica no uso da informação obtida nas fases anteriores para a tomada de decisão 
correspondente à meta do planejamento. 

4 DIAGNÓSTICOS E MAPAS TEMÁTICOS 

Estudou-se a área em sua totalidade, as relações entre as esferas ambiental, social, econômica e política 
bem como o diagnóstico dos impactos, potencialidades e vulnerabilidades. Criou-se um perfil dos 
moradores da área através de entrevistas com grupo de habitantes da comunidade, além do levantamento 
de dados que resultaram em mapas temáticos, realizados no software ArcGis e finalizados no software 
CorelDRAW. 

No primeiro mapa temático (Figura 3)pode-se observar pontos importantes como duas escolas de ensino 
fundamental, restaurantes, posto de gasolina, base da SEMA dentro da APA da Fazendinha e um posto 
fiscal desativado do governo do Estado.  Na área portuária existem algumas empresas que trabalham com 
exportação de pescado, açaí e castanhas. 
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Figura 3: Mapa temático referente aos pontos e percursos principais na área. 

 
 

Fonte: Imagem dos autores, 2013 
 

Há ainda elementos que geram aglomeração de pessoas como lojas de venda de pescado e açaí, paradas de 
ônibus na rodovia Salvador Diniz (AP-010) que liga a zona sul de Macapá à Santana e ainda um cais na 
margem esquerda do Igarapé, onde atracam-se embarcações de pequeno e médio porte para o 
desembarque de passageiros em geral vindos das ilhas do Pará e da ilha de Santana.  

No Mapa Temático de Cenários Visuais (Figura 4), foram identificados os“visuais de interesse”, onde temos 
o próprio curso d’água com suas habitações ribeirinhas; os “marcos visuais”, como o portuário do Igarapé 
da Fortaleza e a ponte que liga os municípios de Macapá e Santana; além das“visuais desagradáveis” que 
são as habitações irregulares e pontos de acúmulo de lixo ao ar livre  
  

Legenda 

Pontos importantes 

1 - Restaurante 

2 - Posto de gasolina 

3 - Posto de fiscalização 
(desativado) 

4 - Escola 

5  Base da SEMA 
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Figura 4: Mapa temático de cenários visuais. 

 
Fonte: Imagem dos autores, 2013 

A ausência de esgoto, sistema de coleta de lixo precário, e falta de fiscalização e de ações educativas são os 
grandes responsáveis pelo cenário de poluição da área.Em entrevista com grupo de moradores da área 
questionou-se quanto ao destino das águas servidas, mais de cinquenta por cento dos entrevistados 
acabam por escoar dos dejetos para o igarapé. 

Quando questionados sobre as atividades de lazer, responderam que iam à igreja, praticavam jogos com 
amigos e tomavam banho de rio. Mas a maioria se queixa de não existirem atividades de lazer adequadas e 
da sensação de insegurança(Figura 5). 

Figura 5: Gráfico relativo aos problemas existentes na comunidade 

 
Fonte: Imagem dos autores, 2013 

Foram questionados quais eram os desejos de infraestrutura da comunidadea resposta mais frequente 
foram“praça” e “posto policial”. (Figura 6). 
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Figura 6 Gráfico representativo de infraestrutura desejada pela comunidade. 

 
Fonte: Imagem dos autores, 2013 

Perguntou-se também se eles gostavam de morar na comunidade e quase a totalidade disse que sim. Já o 
que menos gostam é principalmente o fato de se sentirem inseguros no local, da poluição da área e da 
distância dos centros urbanos.Com base no que se conheceu do local pode-se prever os impactos que a 
implantação de um parque ecológico causaria, além de necessitar de melhorias no fornecimento dos 
sistemas de água e eletricidade, seria necessário implantar sistema de esgoto e drenagem de águas 
pluviais, infraestruturas básicas inexistentes no local atualmente. 

5 O PROJETO – PARQUE DO IGARAPÉ 

A proposta de criar um parque com enfoque ecológico surge como estratégia de caráter sustentável para 
propiciar qualidade de vida a seus residentes. O projeto foi desenvolvido em três etapas: Plano conceitual, 
Partido e Anteprojeto. 

A área proposta é um pouco menor que oito hectares, e engloba parte da área da APA da Fazendinha 
(projeto de reconstituição ecogenética), parte da área do portuário do Igarapé da Fortaleza e ainda a ponte 
da rodovia Salvador Diniz (AP- 010) que liga os dois munícipios. 

O programa de necessidades do parque conta com duas áreas de convivência, a primeira é a Praça do 
Camarão, composta pela Casa do Matapí, residência em madeira remanescente antes da intervenção onde 
ocorrerá a exposição da cultura local. A praça possuirá escultura temática, a feira do camarão e a praça de 
alimentação.  

A segunda área de convivência é a Praça do Açaí, que possuirá memorial do açaí, que abordará a cultura 
extrativista artesanal do fruto, esculturas, feira com quiosques onde trabalharão as “batedeiras de açaí” e 
praça de alimentação.  

As praças foram locadas paralelamente em margens diferentes do igarapé respeitando a divisão natural 
que já existe na área.Outro componente chave do programa é a feira de artesanato, que será sobre 
palafitas, tentando recriar a atmosfera da habitação tradicional. Junto à feira será locado um pequeno píer 
de acesso ao passeio náutico.  

O programa conta ainda com borboletário, orquidário, mirante, passarela às margens do igarapé, uma 
segunda ponte apenas para pedestres, píer de atracação para pequenas embarcações, bloco 
administrativo, banheiros, pista de caminhada, estacionamentos e ponto de ônibus (Figura 7). O projeto 
também prevê a relocação das famílias que atualmente habitam na área de inserção do parque para área 
vizinha, onde deverá ser implantado um conjunto habitacional de interesse popular. Esse conjunto 
possibilitaria o uso noturno ao estacionamento do parque.  
 

Figura 7: Projeto Paisagístico do Parque do Igarapé 
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Fonte: Imagem do autor, Dos Santos (2013). 

 

6 O PROJETO PAISAGÍSTICO 

A arborização do Parque do Igarapé é composta por espécies de médio e grande porte em sua maioria, com 
copas densas e em quase sua totalidade são nativas de tipos fisionômicos da paisagem do Amapá, são eles: 
a várzea (ecossistema natural onde está localizado o parque), o campo arbustivo periodicamente inundado 
e o cerrado associado a campo limpo. 

As espécies foram plantadas em agrupamentos, as espécies que não fazem partes dessas disposições são o 
cedro (Cedrelaodorata), a samaúma (Ceiba pentandra) e o açacu (Huracrepitans). O cedro foi disposto em 
pares sequenciais espaçados entre si para evitar o ataque de broca, comum em largos agrupamentos 
homogêneos da espécie, a samaúma foi disposta individualmente devido ao seu grande porte e diâmetro 
do tronco, e o açacu também disposto de forma individual por ser uma espécie dotada de acúleos, e foi 
locada apenas no limite do parque com a área destinada a reconstituição ecogenética, longe dos 
passeios.Natural da várzea, esta árvore possui rápido crescimento e é ideal para recompor a vegetação 
degradada.  

Na mesma área de implantação do açacu, foram locadas espécies como o pau-mulato 
(Calycophyllumspruceanum), a andiroba (Carapaguianensis) e a ucuúba (Virola surinamensis). Outras 
espécies nativas da várzea presentes no parque são o Jenipapo (Genipa americana), a 
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Mamorana(Pachiraaquatica), a Pracuúba (Mora Paraensis), o Pente-de-macaco (Apeibatibourbou), o 
Taperebá(Spondiasmombin), o Tachi (Triplarisweigeltiana) que ocorre no campo arbustivo periodicamente 
inundado amapaense, aMangaba (Hancorniaspeciosa) ocorrente no o cerrado associado a campo limpo 
amapaense, e ainda oUrucum (Bixaorellana). 

Com relação as palmeiras de várzea, propõe-se os açaizeiros (Euterpe oleraceae) e buritizeiros 
(Mauritiafleuxuosa), serão semeadas aleatoriamente criando concentrações homogêneas de cada espécie. 
Dentre as dezenove espécies arbóreas apenas duas são exóticas, são elas a palmeira juçara (Euterpe edulis), 
natural da mata atlântica, que diferente do açaí e do buriti não possuí a característica de perfilhamento 
possibilitando a criação de aléias, e a segunda espécie exótica é a palmeira areca-de-lucuba 
(Dypsismadagascariensis), que devido a característica de não ocorrer frutificação da espécie em áreas 
super úmidas foi utilizada no sombreamento de bancos e aléias. Nos estacionamentos utilizou-se a 
lofantera-da-amazônia (Lophantheralactescens).  
Quanto à vegetação herbácea têm-se jardins em formas amebianas onde se utilizouespécies nativas do 
ecossistema amazônico como o lírio-da-paz-do-amazonas (Spathiphyllumcannaefolium), a helicônia-
papagaio (Heliconiapsittacorum), além de espécies medicinais e exóticas.Há ainda o jardim aquático de 
vitória-régia (Victoria regia), próximo a feira de artesanato(Figura 8). 

Figura 8: Jardim aquático (Vitória-régia) 

 
Fonte: Imagem do autor, Dos Santos (2013). 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O parque do Igarapé visa à harmonização das atividades já existentes na área com o manejo sustentável do 
curso hídrico e da APA. As atividades de venda de pescado e açaí foram organizados em duas áreas de 
convivência, cada uma em uma margem do igarapé. A parte da APA aser recuperada enfrentará o 
remanejamento da população para um sítio vizinho. Esta população virá a usufruir da infraestrutura 
proposta pelo parque.  

Aplicaram-se conceitos do paisagismo ecológico na concepção projetual, além de estratégias para a 
promoção da educação ambiental. O parque do Igarapé retratará a cultura da própria comunidade, seja nos 
seus usos, vegetação e elementos plásticos. O parque será inserido de forma condizente com a realidade 
local, assim seus usuários se sentirão ligados de forma intrínseca ao sítio, apropriando-se da área 
simbolicamente. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

CHACEL, Fernando Magalhães. Paisagismo e ecogênese. Rio de Janeiro: Fraiha, 2001. 

DRUMMOND, José Augusto; DIAS, Teresa Cristina Albuquerque de Castro; BRITO,Daguinete Maria Chaves. 
Atlas das Unidades de Conservação do Estado do Amapá. Macapá: MMA/IBAMA-AP; GEA/SEMA, 2008. 

610 [Requalificação] 

 



 

GOOGLE (2013) Google Earth. Imagem satélite Igarapé da Fortaleza. Disponível em: 
<https://www.google.com.br/maps/@-0.0494822,-51.1381279,1061m/data=!3m1!1e3>. Acesso em: 14 
set. 2013. 

LORENZI, Harri. Árvores brasileiras: manual de identificação e cultivo de plantas arbóreas nativas do Brasil. 
Vol. 1, 5. ed. São Paulo: Instituto Plantarum. Nova Odessa, 2008. 

MACEDO, Silvio Soares. Parques Urbanos no Brasil. Silvio Soares Macedo e Francine GramachoSakata – 3. 
ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2010 – Coleção Quapá. 

MATOS, Eloina; QUEIROZ, Luciano Paganucci de. Árvores para cidades. Ministério Público da Bahia. 
Solisluna editora. Salvador, 2009. 

MEDEIROS, José M. M. Visões de um Paisagismo Ecológico na Orla do Lago Paranoá. Dissertação 
(Mestrado) - Universidade de Brasília (UnB), Brasília, 2008. 

NETO, Salustiano Vilar da Costa; SILVA, Marcio Sousa da. Diagnóstico Socio-Ambiental Participativo do 
Setor Costeiro Estuarino – Tema I – Capítulo 5 – Vegetação. Projeto Zoneamento Ecológico-Econômico 
Costeiro do Estado do Amapá. Disponível em: 
<http://www.iepa.ap.gov.br/estuario/arq_pdf/vol_1/cap_5_vegetacao_atual.pdf>. Acesso em: 13 de 
janeiro de 2014. 

SANTOS, Rozely Ferreira dos. Vulnerabilidade Ambiental. Rozely Ferreira dos Santos (organizadora) – 
Brasilia: MMA, 2007. 

TAKIYAMA, L.R. ; SILVA, A.Q. ; COSTA, W.J.P. ; NASCIMENTO, H.S. Diagnóstico das Ressacas do Estado do 
Amapá: Bacias do Igarapé da Fortaleza e Rio Curiaú. CPAQ/IEPA e DGEO/SEMA. Macapá, 2003. 

  

[Requalificação] 611 

 



 

O conceito de Parque Agroambiental: 
Uma nova proposta para os espaços livres 

 
QUEIROZ, Alessandra Natali 

 
RESUMO 
 O tema deste artigo é o estudo de sistemas de espaços livres e a urbanização contemporânea na região de Limeira, 
integrante da Região Administrativa de Campinas - SP. Deparando-se com o processo de urbanização contemporânea, 
verificado em boa parte do interior paulista, objetiva-se compreender a inserção da região de Limeira nesse processo, 
como também a possibilidade de proposição de uma nova categoria de espaço livre no país, o “parque regional 
contemporâneo” ou Parque Agroambiental. Nessa perspectiva, há a necessidade de se pensar e propor novos espaços 
livres que possam contribuir para a requalificação paisagística e ambiental de territórios fortemente estruturados pelo 
capital imobiliário, industrial, comercial e agrícola. Percebe-se, no percurso histórico e conceitual, que os parques 
diferem em caráter e propósito. Os modelos variaram conforme os períodos, interesses, tecnologias, princípios 
científicos e culturais das sociedades. Enquanto alguns têm como principal atrativo a oferta de recreação e 
entretenimento, outros têm como principal foco a preservação ambiental, ou a manutenção de uma identidade 
regional. A partir dessas diferentes conceituações, apresentou-se o conceito do novo “parque agroambiental” e sua 
pertinência para a realidade brasileira. 
 
PALAVRAS-CHAVE: parque agroambiental; planejamento regional e ambiental; espaços livres. 

1 INTRODUÇÃO  

O presente artigo se insere na sessão temática ST3 – Práticas Contemporâneas Sustentáveis no projeto de 
paisagismo do 12º ENEPEA, uma vez que trata de planejamento e projeto de paisagismo, envolvendo 
aspectos, tais como: espaços livres, requalificação ambiental, paisagística e ecológica.  

Diante do processo de urbanização contemporânea, verificado em boa parte do interior paulista, intenta-se 
compreender a inserção da região de Limeira nesse processo e a possibilidade de proposição de uma nova 
categoria de espaço livre no país, a qual se denominou “parque regional contemporâneo” ou Parque 
Agroambiental. O recorte de estudo envolve nove municípios, que se agrupam na formação de um 
quadrilátero regional, no interior paulista: Americana, Araras, Cordeirópolis, Iracemápolis, Limeira, 
Piracicaba, Rio Claro, Santa Bárbara d´Oeste e Santa Gertrudes.  

Essa proposta justifica-se, dada à acelerada destruição de recursos naturais no Estado de São Paulo, 
também nos demais, e, principalmente, à necessidade de pensar e propor novos espaços livres que possam 
contribuir para a requalificação paisagística e ambiental desses territórios fortemente estruturados pelo 
capital (imobiliário, industrial, comercial e agrícola).  

As transformações na esfera social ou físico-espacial vêm requerendo avanço para além da grande escala 
verde que se contrapõe ao cinza da cidade.  As novas propostas devem pensar a natureza dentro da cidade, 
considerando as demandas socioculturais de um ambiente urbano e humano.  

Os parques, enquanto parte dos sistemas de espaços livres urbanos, são elementos importantes no 
desenho de áreas urbanas, pois atendem adequadamente às atividades e necessidades humanas, além das 
questões ambientais. 

Em sua origem, o conceito de parque está associado às propriedades particulares de diversão das camadas 
mais abastadas, e só gradualmente, passam para o uso público, abrindo-se também para as camadas sociais 
menos privilegiadas.  

Já o parque urbano brasileiro, embora visto como espaço de lazer, nas suas mais variadas manifestações 
(BARCELOS, 2000, p. 51), tem características de propriedade pública. Mais recentemente, sobretudo a partir 
daConstituição de 1988, os aspectos ecológicos e ambientais vêm sendo introduzidos como pontos 
relevantes para os parques urbanos. Nota-se que os modelos variaram conforme os períodos, interesses, 
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tecnologias, princípios científicos e culturais das sociedades. Em certa medida, houve uma evolução de seu 
sentido igualitário, mediante a possibilidade de se encontrar espaços que propiciem entre outras atividades, 
a expressão cultural.  

Na análise das formas e modelos dos parques ao longo da história verifica-se que “os modelos se 
sobrepõem por partes em espaço e em tempo nem sempre transparentes em diferentes contextos e 
diferentes populações” (MAGNOLI, 2006: p.209), apesar da clara relação entre as intenções sociais e sua 
configuração. Nas cidades brasileiras, não há um processo homogêneo, principalmente pela diversidade de 
tradições, modos de vida e interesses.  

A criação dos parques foi uma resposta ao ambiente que o sistema fabril gerou. A busca pelo verde e pelo 
passeio era um anseio dos trabalhadores. Muito diferente das sociedades predominantemente rurais, a 
sociedade urbano-industrial alterou o modo de relacionamento entre o homem e o trabalho, iniciando a 
separação entre tempo do trabalho e tempo livre, destinado ao descanso e lazer. (BARTALINI, 1999). 

Napoleão III (década de 1850) foi o propulsor dessa tendência; o primeiro a abrir o grande bosque imperial 
do Bois de Boulogne ao público. A reforma e transformação dessa enorme área em parque público foi um 
dos primeiros trabalhos realizados pelo imperador e se revelou um sucesso tão grande que deu início à 
realização de vários outros parques, tanto na cidade de Paris quanto em outros países. 

Nos Estados Unidos, o primeiro parque paisagístico urbano foi o Central Park de Nova Iorque31, projeto 
desenvolvido pelo arquiteto-paisagista Frederick Law Olmsted. Para projetos dessa categoria, dispunha-se 
de amplo espaço e, geralmente, realizavam-se em locais degradados e de difícil implantação, criando-se 
uma paisagem peculiar e de valor ecológico. Até então, os parques se limitavam a pequenas áreas, 
ocupando poucos quarteirões. Essa mudança de escala se dá num momento em que as cidades começam a 
tomar maiores proporções, e da mesma maneira, esse novo e maior espaço público começa a ser pensado 
para ser o local de novas demandas.  

Outro modelo comum eram os projetos de parques de preservação de reservas naturais. Foi grandemente 
influenciado pelos trabalhos de Olmsted, em Boston, que, em 1887, propõe o primeiro sistema de parque 
metropolitano, conhecido como Emerald Necklace. O projeto propunha, além de espaços de recreação, 
soluções para inundações e qualidade da água, envolvendo uma rede de parques, conectados por bulevares 
ou caminhos verdes, onde se desejavam as atividades do caminhar e admirar parques pontuais com 
parques lineares. Era uma inovação para a época, que contribuiu para a forma de se pensar atualmente os 
espaços livres em nossas cidades ou regiões. 

2 OS PARQUES DO PERÍODO MODERNISTA BRASILEIRO   

Os espaços públicos, localizados principalmente em cidades brasileiras, que já apresentavam uma 
urbanização densa e intensa, acabaram sobrepondo e reformulando antigos espaços ecléticos. Neles, se 
destinaram espaços para a prática esportiva, consolidando um novo hábito da população, em detrimento 
do flanar, motivo central dos parques ecléticos. 

 O primeiro grande parque da cidade de São Paulo é o Parque do Ibirapuera, construído em 195432. Seu 
programa é vasto; abriga diversas funções e oferece diversas atividades: passeios, inclusive de barco no 
lago, atividades esportivas, espaços para inúmeras feiras e exposições, deck de restaurantes, tornando-se 
referência para a cidade.  

De programa igualmente variado, em 1962, é inaugurado o projeto de grande extensão e importância no 
Rio de Janeiro: o Aterro do Flamengo. De autoria de Burle Marx, propunha aterrar uma área de mar, 
sobrepondo o parque ao sistema viário, facilitando a ligação entre o centro e a zona sul da cidade. Além 

31LOW, S. et al., 2005 
32MACEDO, 1999. 
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dessa principal função, também foram pensados espaços infantis, sem brinquedos padronizados, para 
propiciar a criatividade dos jogos. 

Outros modelos de parque desse período são os preservacionistas de reservas naturais.  Somente a 
visitação monitorada era permitida. Uma concepção baseada em um mito perpetuado por muito tempo nas 
cidades modernas ocidentais33. 

A primeira manifestação para assegurar um bem natural foi pelo decreto lei no. 25/1937. Criou-se nesse 
mesmo ano o Parque Nacional de Itatiaia. A criação de unidades de preservação incorpora os mesmos 
conceitos norte-americanos de promoção de áreas de lazer para os centros urbanos. O crescimento 
acelerado de áreas instituídas como “protegidas” foi motivado pelo rápido desmatamento de florestas e a 
possibilidade de geração de renda pelo turismo. 

Na década de 196034, surgiram ideias alternativas ao mito naturalista vigente e as diferentes correntes 
iniciaram críticas à sociedade tecnológico-industrial e sua visão “antropocêntrica” da relação 
homem/natureza.   

Foram criados conceitos de ecodesenvolvimento e desenvolvimento sustentável35, termos cada vez mais 
usados sem um apuramento crítico, apoiados e utilizados para fins políticos e econômicos.  

Ao mesmo tempo em que se discutiam as questões ambientais entravam no país as empresas poluidoras. 
Assim, desenvolvimento sustentável e capitalismo têm sentido controverso, pois os países mais pobres36 
para suprir as demandas ou “equilibrar” os problemas gerados pelos países dominantes e consumidores. 

Contemporaneamente a essas discussões (1965), nasce o novo código florestal37, substituindo as categorias 
propostas em 193438por outras quatro: o parque nacional, a floresta nacional, áreas de preservação 
permanente (APP) e reserva legal (RL). Dois anos mais tarde criou-se o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (IBDF), para fazer cumprir o código e gerenciar as unidades de conservação.  
Ainda arraigado ao mito, o novo código fez crescer o número de áreas protegidas no início da década de 
1970 e, mais intensamente, na década de 1980. 

Em 1979, o IBDF organizou o Plano de Sistema de Unidades de Conservação que objetivava realizar estudos 
das áreas prioritárias, revisar as categorias vigentes e recomendava a criação de novas categorias, o que não 
foi cumprido pela legislação. Segundo Medeiros (2006:54), nesse período, a SEMA (Secretaria do Meio 
Ambiente Federal), também responsável pela implantação e administração das unidades de conservação, 
criou quatro categorias: as Estações Ecológicas (ESEC) e as Áreas de Proteção Ambiental (APA); em 1981,39 
as Reservas Ecológicas (RESEC) e as Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), em 198440. Dessas 
categorias, a criação APA está mais relacionada à elaboração do Parque Agroambiental.   

Em meados dos anos 198041, organizaram-sepesquisas que reagiram ao modelo pouco democrático e 
autoritário de como o estado criava suas áreas de preservação, muitas vezes atendendo às demandas 

33DIEGUES, 2008. 
34Em 1962 no Terceiro Congresso Mundial de Parques Nacionais aparece mais evidentemente a relação entre as populações locais 
e as unidades de conservação. Ver DIEGUES, 2008. 
35 Em 1970 na Conferência de Estocolmo, e pela Comissão Brundtlant em 1987. 
36 Vale lembrar aspectos fundamentais na compreensão. Os estados pobres precisam utilizar como fontes de recursos financeiros 
seus recursos naturais (solo, água, fauna e flora) justamente para se inserirem na economia global. O enriquecimento de alguns 
que usufruíram de tecnologia e levado nível de vida em função da superexploração dos recursos naturais e do empobrecimento da 
maioria.  
37Lei n° 4771 de 15 set. 1965. 
38O Código Florestal instituído pelo Decreto 23793/1934 definiu as categorias em protetoras, remanescentes, modelo e de 
rendimento. Ver MEDEIROS (2006). 
39Lei nº 6.902, de 27 de abril de 1981. 
40Decreto Nº 89.336, de 31 de janeiro de 1984. 
41Alguns dos muitos exemplos podem ser descritos. Em 1985, Park and Pleople era o tema da publicação da revista Cultural Survival 
e incluía um artigo do editor Jason W. Clay, abordando a questão das populações tradicionais nas áreas preservadas. Em 1986, o 
manual para Manejo de Áreas Protegidas nos Trópicos da IUCN coloca as funções de turismo e recreação como um objetivo 
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econômicas. Mostraram a importância da manutenção da etno-bio-diversidade, a partir da permanência e 
participação das populações junto à rica natureza.  

Entretanto, aqui no Brasil, segundo Diegues (2008) com muita luta se inseriram as reservas extrativistas no 
Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC), enviado ao Congresso em 1992. Foi aprovado em 
2000, nascendo ultrapassado e alheio à realidade brasileira, ao desconsiderar a grande diversidade de 
populações e culturas que nela vivem. Deixou-se para trás a discussão sobre novas categorias de 
conservação, que ressaltariam os conhecimentos tradicionais mais adaptados à nossa realidade biológica e 
social. 

A complexidade aumenta quando se trata da propriedade fundiária. Em sua grande maioria, as categorias 
se referem à propriedade pública, mas quanto maior a área, menores são as chances de serem adquiridas 
pelo poder público. Por outro lado, as categorias que envolvem as propriedades privadas não são 
suficientes para englobar as diversas situações existentes. Por isso, urge uma abertura a pesquisas que 
discutam essa temática.  

3 OS MODELOS CONTEMPORÂNEOS  

A partir dos anos de 1990, intensificaram-se as influências de outros países no paisagismo brasileiro, devido 
à facilidade dos meios de comunicação e o processo de globalização, introduzindo-se novas formas de lazer 
e diferentes modos de projetar os espaços.  

A descentralização estatal e os novos parques não são mais executados e mantidos necessariamente pelo 
governo, surgindo também parques implantados pela iniciativa privada, como o Parque de Educação 
Ambiental Professor Mello Barreto (1994) no Rio de Janeiro.  

A produção paisagística foi marcada inicialmente por uma autoafirmação pós-moderna em buscar e 
reincorporar referências ecléticas, que haviam sido renegadas durante o período modernista. Os primeiros 
exemplos aparecem em Curitiba, com o Parque das Pedreiras de 1989, e o Jardim Botânico de 1991; e, em 
Porto Alegre, a Praça Itália de 1990 (MACEDO,1999). 

Por outro lado, os europeus ditaram a ruptura formal e espacial, incorporando novos elementos e 
configurando a produção paisagística contemporânea europeia. São exemplos, os parques André Citröen, 
Bercy, La Vilette, na França; e os parques: Parque de Clot (Barcelona) e Juan Carlos I (Madri), na Espanha42.  

Alguns desses parques são obras de renovação urbana e serviram como agentes criadores de novos bairros, 
contribuindo para a atração de investimentos imobiliários numa nova frente de expansão (SERPA, 2007). 
Correspondem a uma lógica imobiliária de expansão em áreas degradadas da cidade, impulsionando 
positivamente a região para o aparecimento de inúmeros novos prédios no seu entorno, sejam residenciais 
ou comerciais.  

Os projetos e as implantações dos parques, nas últimas décadas, atenderam a finalidades turísticas, 
especulativas, de conservação, entre outras. Na Europa (Alemanha, Espanha, Itália, Holanda, Escócia), áreas 
cada vez maiores têm sido objeto de intervenção, integrando vários municípios com contextos sociais, 
econômicos e culturais semelhantes, evidenciando o enfrentamento da questão público x privado.  Alguns 
desses exemplos de intervenções serviram como norteadores para o diálogo de contextualização ampliada 
do Parque Agroambiental, como o caso da bacia do rio Emscher na Alemanha43, o Parque Norte44 e o 

secundário das áreas protegidas, e em 1988 o From Strategy to Acion a manutenção da biodiversidade a diversidade sociocultural. 
Evolui-se ao termo etno-bio-diversidade. (DIEGUES, 2008) 
42MACEDO, 1999 
43ALVES, 2003 
44BORELLA, 2006 
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Parque Agrícola Sul45 em Milão; o caso da “Autostrada pedemontanha” Lombarda, Milão46; e o Parque 
Collserola, situado na região metropolitana de Barcelona47. 

São projetos urbanos e regionais com ênfase ambiental, que mostraram formas de intervenção em regiões 
onde o processo de urbanização dispersa se verifica com intensidade, constituindo severos impactos 
socioambientais. 

Cada projeto teve uma forma de contribuição distinta para a pesquisa. Os aspectos de maior interesse 
foram: a execução de métodos de larga escala (a regional); a tentativa de unir aspectos ecológicos e 
atividades agrícolas; e as políticas de tutela e requalificação, tendo como centro de interesse os espaços 
livres. Igualmente importantes foram as experiências de negociação entre poderes locais, mais 
acostumados a lidar com o espaço dentro dos limites administrativos. Trata-se da difícil tarefa de articulação 
entre governos, administradores locais, organizações não governamentais, técnicos e agricultores, e, 
finalmente, a população.   

4 COMO PENSAR UM NOVO PARQUE NA ATUALIDADE? 

O parque regional contemporâneo é uma proposta para espaços livres onde usos e apropriações se 
realizam de forma menos dependente da propriedade fundiária. O encontro e o lugar da vida pública 
ocorrem nos espaços de propriedade pública, por exemplo, nas ruas, avenidas, praças, parques, escolas, 
teatros, mas também, por vezes, nos espaços de propriedade privada; em igrejas, botequins, quadras de 
escola de samba e até em alguns shoppings centers, de frequentação mais diversificada. 

Essa proposta de parque, aqui denominada de Parque Agroambiental, por se relacionar à gestão de grandes 
espaços, com a finalidade de recuperar laços com a paisagem natural e cultural, permite qualidade urbana 
ambiental, em territórios que permeiam tanto o público quanto o privado.  

Das reflexões sobre usos, interesses, valores sociais, naturais, culturais e políticos ressaltaram-se as 
singularidades locais, conduzindo a constituição do parque como categoria de planejamento 
socioeconômico e de conservação mais abrangente que a Área de Proteção Ambiental - APA estipulada pelo 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (BRASIL, 2000).  

A APA é uma tipologia inspirada no modelo dos parques naturais regionais europeus48, os franceses 
especialmente, cujos objetivos visam à união da conservação da paisagem, do uso de territórios de 
produção rural, como queijos e vinhos, resguardando-as da ocupação urbana e promovendo atividades 
turísticas. A gestão desses parques envolve os próprios produtores rurais49.  

A constituição das Áreas de Proteção Ambiental baseia-se preferencialmente em características naturais 
mais significativas e orientam o assentamento das populações tradicionais. Porém, não abrangem áreas de 
exploração mineral, uma prática necessária à economia local, mas proibida dentro de seus limites50. 

Nas legislações relacionadas a essa categoria é representada uma ideia abrangente que serve a qualquer 
área ou região. Contudo, na prática, as áreas escolhidas são aquelas mais relevantes no Estado ou no país. 
Após levantamentos e mapeamentos de estudo, percebe-se que a região é altamente degradada e não 
possui vegetação significativa, portanto sem vocação para se constituir como unidade de conservação. 
Assim, cabe questionar qual categoria adotar nesses casos? Como pensar o desenvolvimento dessa 
aglomeração? A ideia não é formar APA´s (caso contrário até o país inteiro caberia nessa categoria), mas 

45BELTRAME, 2000 
46LONGO ANTONIO, 2009 
47MUÑOZ e MASCARÓ, 2008 
48MEDEIROS, 2006 
49VARGAS, 2006 
50RESOLUÇÃO CONAMA nº 10, de 14 de dezembro de 1988, Art. 6º: “Não são permitidas nasAPA’s as atividades de terraplanagem, 
mineração, dragagem e escavação que venham a causar danos ou degradação do meio ambiente e/ou perigo para pessoas ou para 
a biota”. 
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novas e diferentes formas de organização de um território, respeitando (como também diz o SNUC) 
igualmente aspectos socioeconômicos, culturais, estéticos e naturais.  

Essa forma de atuação não pode ficar apenas nos textos legais; deve ser acompanhada de reflexão sobre os 
instrumentos mais adequados (mais descentralizados e práticos) que possam trazer efetivos benefícios e a 
essencial conciliação socioambiental tanto requerida, mas ainda não legilitimada. O tempo de aprovação 
das leis é discrepante com o tempo das ações. Apesar de as leis serem necessárias, são defasadas e 
produzem poucos avanços na forma de pensar o momento atual e, principalmente, o futuro, como se 
propuseram. 

O Parque Agroambiental não é uma solução, mas uma possibilidade de pensar e agir. Pode-se através dele 
ajustar o foco de leitura da realidade local, buscando-se mecanismos mais coerentes para nela atuar.  

Nessa categoria sugerida, inserem-se tanto áreas com maiores características de recuperação ambiental 
que de conservação, como também áreas fortemente representadas pela produção agrícola. Não visa 
necessariamente à proteção dos atributos naturais, mas principalmente à restauração deles, mediante a 
introdução de técnicas de melhoria da qualidade das águas, do ar, da revegetação em pontos estratégicos; 
do incentivo a estudos e pesquisas regionais, permitindo a permanência harmoniosa das extrações 
minerais51 (para as indústrias cerâmicas, e da construção civil); da implantação de sistema de espaços livres 
em diversas tipologias destinadas às atividades sociais, culturais e ecológicas. 

Diferentemente de outras regiões de importantes recursos naturais como, por exemplo, a região 
metropolitana de São Paulo, o conceito do parque objetiva trabalhar uma área econômica e socialmente 
semelhante, onde a fauna e a flora são quase inexistentes, já que foram substituídas pela urbanização e 
pelas áreas destinadas à produção do mercado global. 

Caminha-se em direção ao planejamento e gestão de uma área, permitindo um diálogo entre poderes 
públicos locais, associando projetos para a atividade agrícola, para a conservação e a proteção, para os 
fluxos econômicos, para a mobilidade. Deve permitir a coerência das ações, incentivando o diálogo entre o 
plano geral, para o crescimento regional adequado, e os planos diretores municipais. 

Na proposição e estruturação do plano do parque agroambiental, ressalta-se o papel dos sistemas de 
espaços livres públicos e privados em abrigar uma pluralidade de funções; dentre elas estão as de 
identificação e representação da cultura local, de produção agrícola e de conservação e recuperação 
ambiental.  

Tanto os parques como quaisquer espaços destinados ao público devem, antes de tudo, representar os 
indivíduos e as comunidades de sua localidade. A mistura e o confronto entre diferentes culturas geram 
novos conhecimentos, e até mesmo um novo processo cultural mais criativo. Também é uma forma de 
resistência à política e economia dominantes, que tentam disseminar sua cultura sobre todas as outras. 

Muitas políticas públicas têm procurado conhecer as opiniões e as necessidades das diversas comunidades 
para melhor projetar novos espaços públicos. É uma prática imprescindível, quando se pretende 
compreender a posição da comunidade sobre os espaços criados para usufruto delas. Infelizmente, grande 
parte das vezes são valores completamente diferentes dos valores dos profissionais responsáveis pela 
criação (SOUZA, 2010).  

Grupos de pesquisadores têm organizado e produzido debates e discussões sobre essa e outras temáticas 
relevantes, auxiliando na organização da ideia do parque. Um deles é o Public Space Research Group52 que 
criou o que chamam de seis lições, que resumem as medidas necessárias para se promover e gerir a 
diversidade social e cultural nos parques públicos, independente de suas tipologias. Essas lições indicam 
dois principais enfoques: a garantia do acesso e do uso a todos e por todos os grupos sociais. O acesso pode 

51 Não sendo possível a extinção das extrações minerais, dada a importância para a econômica local podem ser permitidas desde 
que estudos e pesquisas estabeleçam medidas de controle e as áreas adequadas para tal atividade. 
52Grupo criado por Setha Low, Dana Taplin e Suzanne Scheld com a ajuda da University of New York. Ver Low, S., Taplin, D. e 
Scheld, S. Rethinking Urban Parks – Public Space and Cultural Diversity. Austin: University of Texas Press, 2005 
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ser econômico, cultural ou de transporte, e o uso resulta da identificação e da leitura de todas as 
necessidades aplicadas no desenho paisagístico. 

O grupo Quapá-SEL53propõe um paisagismo críticoque trabalhe conceitos banalizados, através da prática de 
um paisagismo construtivista, capaz de gerar espaços livres e paisagens onde se conquiste uma consciente 
integração entre processos socioambientais e propósitos estéticos, atendendo aos diferentes grupos sociais, 
ou ainda, inserindo-os numa participação ativa na concepção desses espaços, de forma ambientalmente 
adequada.  

Pellegrino (2000) adota e utiliza, em projetos multidisciplinares de espaços livres, a implantação da 
infraestrutura verde. É um modelo que exerce várias funções: a proteção da diversidade de espécies; o 
auxilio no manejo das águas pluviais; a contribuição para a melhoria do microclima; e a redução de 
problemas de saúde pública (controle da contaminação da água e do solo e o oferecimento de espaços de 
lazer). As finalidades dessa tipologia de intervenção é a melhoria da qualidade de vida sob a ótica da 
ecologia da paisagem.  

Já Souza (2006) propõe novos recortes no âmbito do planejamento urbano e territorial. Ela considera 
unidades ambientais para a análise e definição das diretrizes políticas de planejamento. As bacias 
hidrográficas são exemplo disso, associando-se à política da água, a política socioeconômica e territorial 
municipal, regional, estadual e nacional. As bases metodológicas que fundamentam esses recortes de 
planejamento territorial transitam por diversos pontos e buscam uma compreensão de toda a 
complexidade, para a gestão e o funcionamento dos territórios, hierarquizando suas necessidades e 
traçando as diretrizes de investimento e planejamento. 

Dessa maneira, deve ser buscado o estudo que relacione um melhor relacionamento da humanidade às 
questões do meio ambiente, a partir da complexidade que é o espaço geográfico. 

5 CONSIDERAÇÕESFINAIS  

Diante dessas perspectivas, percebe-se a relevância de vários aspectos abordados no plano do Parque 
Agroambiental. Na proposição e na estruturação do plano, ressalta-se o papel dos sistemas de espaços 
livres públicos e privados em abrigar uma pluralidade de funções; dentre elas estão as de identificação e 
representação da cultura local, de produção agrícola e de conservação e recuperação ambiental.  

As práticas podem variar desde o lazer, o esporte, a contemplação, as atividades culturais de identidade 
regional, até as de produção agrícola ou florestal, de conservação de ecossistemas, onde se definem 
diferentes níveis e escalas de intervenção e de visibilidade aos lugares. 

Além disso, mostrou-se fundamental a aproximação entre os governos, profissionais e a comunidade, na 
criação de espaços democráticos, que sejam realmente bem utilizados. Um trabalho conjunto, de 
investigação e troca de informações pode propiciar a experiência e a vivência individual, as quais permitirão 
uma relação mais estreita e maior ligação com o espaço público.  

Os projetos de paisagem desenvolvidos por região podem ser bem aceitos, se nos embasarmos em planos 
de cooperação entre cidades que objetivem controle e planejamento do crescimento do aglomerado 
urbano, considerando-se os diversos padrões de urbanização, o funcionamento do sistema urbano e a 
potencialidade dos núcleos no plano do território. 

53 O grupo do Quapá-SEL é formado desde 2006. As pesquisas inicialmente foram desenvolvidas pelo laboratório Quapá - FAUUSP e 
atualmente conta com a participação de pesquisadores de diversas universidades e faculdades públicas e privadas de todo o Brasil. 
Tem como foco principal, o estudo dos espaços livres, oferecendo inúmeras publicações e contribuições para as disciplinas de 
Arquitetura da paisagem (AUP 650) e Planejamento da Paisagem (AUP 652) no curso de arquitetura e urbanismo da Universidade 
de São Paulo, onde se discute a relevância dos espaços livres no campo disciplinar do paisagismo. Ver CUSTÓDIO, QUEIROGA, et al., 
2010 
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A partir dessa categoria de parque, é possível gerar projetos de espaços livres de interesse ambiental e 
público em escala regional, para atendimento às necessidades sociais e ambientais. É uma proposta de 
reflexão e atuação sobre o sistema de espaços livres brasileiros, mais especificamente aqueles do interior 
paulista. É também um meio de se criar parâmetros para se obter soluções, a partir das múltiplas realidades 
tipicamente brasileiras. 
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RESUMO 
Esse artigo analisa o território da favela Brandina, bem como, os seus espaços vazios e subutilizados e tem o 
objetivo de identificar possíveis áreas com potencialidade de se tornar espaços públicos de qualidade que 
atendam toda a comunidade. Logo, determinam-se esses espaços livres e de acordo com algumas 
proximidades territoriais e características desses espaços se estabelece quatro tipologias de intervenção. 
Essas tipologias são estruturadas entre si por uma proposta de implementação de vias compartilhadas e 
equipamentos públicos já existentes. A proposta baseia-se em basicamente costurar os espaços de 
permanência com os espaços de fluxo, criando eixos de convívio e coletividade, conectando por fim, essa 
estrutura a cidade formal, através de um Sistema de Espaços Livres. Chega-se a um resultado projetual que 
tem o objetivo de qualificar o espaço público e melhorar a vida e a convivência dos moradores. Conclui-se 
que o projeto tem o potencial de (re)valorizar esse território, contribuindo para melhoria do ambiente 
urbano e proporcionando encontros públicos de forma mais diversa e qualificada, sempre pensando em um 
envolvimento da população com seu espaço de vida cotidiana. 

 
PALAVRAS-CHAVE: sistema de espaços livres; espaço público; paisagismo; desenho urbano. 

1 INTRODUÇÃO 

Em projetos de urbanização de favelas de vertentes contemporâneas, normalmente se busca estabelecer 
melhorias nas comunidades informais, em oposição à prática de removê-las, baseando-se na preservação 
histórica, na baixa qualidade das compensações habitacionais, na localização dos moradores em relação ao 
emprego e no direito de posse. 

Portanto, acredita-se em integrar a favela a cidade formal respeitando o seu caráter local, promovendo 
melhorias de infraestrutura, de serviços sociais, regularização fundiária, projeto de equipamentos públicos 
e espaços públicos de qualidade junto a um processo participativo com a comunidade. Ou seja, transformar 
a favela em um lugar legítimo da cidade. 

Sendo assim, no trabalho acadêmico de conclusão de curso de Arquitetura e Urbanismo da Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas, estuda-se o território da favela Vila Brandina localizada em Campinas, 
interior do Estado de São Paulo, a fim de elaborar uma metodologia para identificar os espaços vazios e 
residuais nesse meio urbano e elaborar uma proposta projetual que vise qualificar os espaços livres do 
território. Por fim, através dessa proposta, busca-se integrar a favela Vila Brandina ao tecido urbano 
consolidado do entorno. 

O trabalho analisa o território, o histórico do lugar, seu uso e ocupação e vê o espaço não edificado como 
um lugar que possa ser qualificado para melhorar a qualidade de vida da população, gerar convívio e 
segurança. 

Logo, determinam-se esses espaços livres e, de acordo com algumas proximidades territoriais e 
características desses espaços, estabelece-se quatro tipologias de intervenção. Essas tipologias são 
estruturadas entre si por uma proposta de implementação de vias compartilhadas, que transformam as vias 
destinadas para automóveis em espaço público de qualidade. As vias fazem um papel de ligação entre esses 
espaços criados, os equipamentos públicos existentes na área e o entorno da favela. 

Entende-se que também são diretrizes para a área da favela unir esses novos espaços públicos às atividades 
que já existem no local para fortalecer os vínculos, sempre analisando o território, o sistema viário 
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existente, as áreas ambientais e os acessos de maior fluxo de pessoas, ou seja, uma análise cotidiana do 
meio urbano que a favela se insere. 

2 O TERRITÓRIO: VILA BRANDINA 

A Vila Brandina é uma ocupação em terra pública (PMHAB, 2011) de uma antiga fazenda de Campinas onde 
a comunidade apresenta um histórico de luta em relação à moradia, sendo uma das mais antigas ocupações 
do município. Localiza-se em uma área que se valorizou sobre maneira na cidade de Campinas, mas é 
marcada pela carência de alguns serviços, equipamentos públicos e espaços de lazer. A ocupação da área 
teve inicio na década de 1960 com algumas famílias que chegaram de Minas Gerais para trabalhar na 
fazenda e que, sem ter onde morar foram autorizadas a ocupar uma área não produtiva, segundo 
moradores, que logo começou a se expandir devido ao contato com parentes e amigos. 

A partir de 1970 a ocupação passou a sofrer pressão com ameaças de remoção. Existem diversos relatos da 
resistência por parte da comunidade em busca de garantia de permanência e melhorias no território até os 
dias de hoje (DIÓGENES, 2012, p. 114). 

Em 1980, os moradores se organizaram em uma associação de moradores para buscar parcerias para a 
realização de benfeitorias, trabalho e treinamento. Atualmente, além da creche e espaços para cursos, a 
associação mantém um curso de panificação (DIÓGENES, 2012, p. 115). 

Com relação ao tempo de residência, o grande fluxo para o local ocorreu nas décadas de 1980 e 1990, pois 
27% dos responsáveis pelos domicílios se mudaram para Vila Brandina depois de 2000 (DIÓGENES, 2012, p. 
116). 

Figura 1: Fotografia aérea Vila Brandina 

 
Fonte: Google Maps, 2011. 

Um estudo do território em relação à condição dos domicíliosapresentou que 93% dos domicílios são de 
alvenaria e apenas 6,9% são de madeira, o que demonstra uma ocupação bastante consolidada (DIÓGENES, 
2012, p. 115). A pesquisa também indica que 81% das residências possuem um sanitário por domicílio; 16% 
apresentam mais de um sanitário e apenas 3% não possuem nenhum sanitário, demonstrando novamente 
o grau de consolidação construtiva da Vila Brandina (DIÓGENES, 2012, p. 127). 

Á área não possui rede de esgoto pluvial e boca de lobo. Comparando-se as ruas do entorno (bairro formal) 
e as vias da favela observa-se a discrepância, como mostram as figuras abaixo. As vias internas da favela não 
apresentam infraestrutura e encontram-se degradadas, já as ruas do entorno apresentam tratamento 
público e infraestrutura. É evidente a segregação sócio-espacial da população que mora na comunidade 
(DIÓGENES, 2012, p. 132). 
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Figura 2: Fotografia das vias internas da Vila Brandina 

 
Fonte: Google Street View, 2011. 

 
Figura 3: Fotografia das vias no entorno da Vila Brandina 

 
Fonte: Google Street View, 2011. 

Em relação a trabalho, há um percentual significativo dos responsáveis pelo domicílio que se encontram 
desempregados, aproximadamente 35%. Dos que estão empregados, as atividades exercidas são: 
empregados domésticos (21%), comerciários (13%), ligados a construção civil (12%) e há os aposentados 
que correspondem a 23% dos responsáveis por domicílios (DIÓGENES, 2012, p. 122). 

A densidade é de 4.66 habitantes por domicílio e uma população estimada em 2040 pessoas (PMHAB, 
2011). A densidade calculada é de aproximadamente 680hab./ha. A Vila Brandina possui 364 domicílios 
segundo o PMHAB (Plano Municipal de Habitação, 2011) de Campinas, com um padrão construtivo 
consolidável; possui coleta de esgoto e abastecimento de água, porém como as casas estão sempre se 
ampliando ou sofrendo modificações esses serviços muitas vezes é falho, o que acaba gerando problemas 
com o esgoto. A área não possui coleta eficiente de lixo. 

Figura 4: Tipologia habitacional Vila Brandina 

 
Fonte: Google Street View, 2011. 

Quando se analisa as características físicas do território percebe-se que na cota mais baixa do terreno existe 
um córrego canalizado sob uma área que esta pavimentada (obstrução por vias e áreas projetadas) que se 
abre para o meio natural em uma área ainda preservada com mata ciliar (APP urbana). Essa área de 
preservação permanente é muito importante para o local, pois mantém o papel de preservar os recursos 
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hídricos existentes, a paisagem, o solo e assegurar o bem estar da população em um território que é 
bastante denso. O território também apresenta uma linha de drenagem que divide a favela ao meio. 
Percebe-se um traçado urbano coerente onde a implantação das casas respeita a linha de drenagem e a 
topografia. Ainda assim, a comunidade apresenta problemas relacionados às águas pluviais, pois não há 
infraestrutura. 

A comunidade apresenta uma carência de espaços livres de qualidade agravada pela alta densidade 
populacional. Conta com dois campinhos de futebol e duas ONGs (Plantando Paz na Terra e Recicla lar) que 
realizam atividades junto com a população. Porém, para acessar as ONGs, os caminhos públicos estão 
precários e as ruas degradadas, geralmente esses espaços apresentam algum tipo de obstrução, tanto de 
veículos parados na passagem, como de lixo acumulado. O acesso sem qualidade provoca um confinamento 
do espaço público.  

A ONG Plantando Paz na Terra realiza um trabalho socioambiental junto à comunidade e destina um espaço 
de sua área para uma horta urbana, ajudando na preservação da mata ciliar próxima a favela. Já a ONG 
Recicla Lar organiza um trabalho sócio educativo. Há também uma escola de ensino fundamental e um 
espaço da comunidade onde acontece a aula de panificação. É bom frisar que o trabalho dessas entidades é 
muito importante para a comunidade. 

Observa-se também que no entorno da Vila Brandina existem varias vias que conectam o território com o 
restante da cidade, porém a favela forma uma barreira e quebra essa conexão por ser um território que não 
é tratado urbanisticamente, esse aspecto também é reforçado pela discrepância do tratamento das áreas 
lindeiras. A localização estratégica na cidade (distancia-se apenas 3,5 km do centro) antepõe-se ao desafio 
de melhorar os eixos de conexão da Vila Brandina com a cidade formal e com o transporte público. 

Há também espaços vazios que ficam ora entre as residenciais, ora nas pontas de quadra, como também 
algumas vielas insalubres e mal iluminadas. Esses espaços não constroem uma paisagem urbana e nem 
qualificam o território, são lugares sem uso, que geralmente trazem insegurança e não fazem o papel de 
conectar o espaço público com o privado. 

Observa-se que os espaços vazios e residuais no entorno e dentro da área têm o potencial de formar novas 
unidades de espaço público a fim de reordenar o traçado urbano. 

3 METODOLOGIA 

3.1 Sistema de Espaços Livres: estudo de caso Vila Brandina 

Considera-se primordial a qualificação dos espaços livres da favela Vila Brandina para conectar a cidade 
formal. É um espaço urbano bem consolidado onde se percebe que a demolição das residências não é a 
melhor forma de intervir no território. 

Busca-se assim, criar um sistema que conecte os espaços livres, que serão requalificados a partir de 
projetos arquitetônico-paisagísticos sensíveis ao contexto, através de um sistema de vias compartilhadas, 
formando eixos de conexão pública. Essas intervenções pontuais (espaços livres qualificados) junto com o 
projeto das vias formam no território uma malha que cria uma unidade territorial. Essa malha se conecta a 
cidade formal ora pela continuidade do sistema viário do bairro do entorno, ora a área ambiental 
preservada (onde se localiza a ONG Plantando Paz na Terra), fazendo um intercâmbio com o meio natural e 
o espaço não edificado. Essas ligações com o bairro formal e a área ambiental preservada fortalece o 
sistema de espaços livres da Vila Brandina, além de promover um reforço da recuperação e valorização do 
meio natural. 

A proposta começa pela reconfiguração do espaço público local, com o intuito de costurar os espaços de 
permanência com os espaços de fluxo, criando eixos de convívio e coletividade, e conectando por fim, essa 
estrutura a cidade formal. 
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Pretende-se estabelecer uma intervenção que respeite e valorize a história de crescimento da região sem 
prejudicar seu metabolismo. A moradia se mescla com esse novo tecido, que apresenta um papel inclusivo, 
em um urbanismo que se volta para o pedestre, com as ruas mais habitadas e os espaços públicos 
integrados, minimizando barreiras e reforçando a vigilância natural. 

Respeitam-se características do meio físico (presença do corpo d’água), morfologia do lugar (devido como o 
território foi ocupado) e espaços verdes existentes conectando-os a novas tipologias de convivência e 
permanência. 

Projetar os espaços livres da Vila Brandina é consolidar ainda mais o território a fim de evitar processos de 
remoção. 

Dentro da proposta, algumas diretrizes foram estabelecidas para as edificações. Em relação ao uso, serão 
permitidas atividades complementares ao uso residencial, desde que não sejam poluentes, nem causem 
incômoda a vizinhança e que fortaleçam a geração de renda dentro da comunidade. Em relação às 
construções fica vedado iniciar a construção de novas edificações, exceto as de iniciativa e responsabilidade 
do poder público destinadas a equipamentos públicos e implantação de tipologias habitacionais especificas. 
Quanto à modificação e acréscimos serão permitidas construções, modificações, reformas e acréscimos de 
pavimentos nas edificações existentes, comprovadamente para melhoria das condições de higiene, 
segurança e habitabilidade. Em relação ao gabarito, as novas ampliações devem atingir no máximo três 
pavimentos nas vias TIPO 1 (sendo que a maioria das casas já possuem dois pavimentos) e nas demais até 
dois pavimentos (TIPO 2 E TIPO3). 

3.2 Classificação dos espaços livres 

A partir da analise do território observa-se que existem áreas na Vila Brandina que apresentam 
proximidades territoriais. Assim, cria-se um sistema de tipologias com programas que podem ser replicados 
dentro do espaço urbano divergindo-se pelas necessidades que vão surgindo junto à população. 

Observa-se, na figura abaixo, que as quatro tipologias de intervenção que foram identificadas no território 
foram separadas por cores. A cor laranja representa a Tipologia A (vielas com largura mínima de até 7 
metros), a cor amarela representa a Tipologia B (vielas com largura mínima de até 2,5 metros), a cor azul 
representa a Tipologia C (pontas de quadra) e a cor verde representa a Tipologia D (praças soltas). 
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Figura 5: Projeto da identificação das tipologias no território 

 

Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 

Cada tipologia apresenta um programa, sendo: 
 

Figura 6: Tabela com as Tipologias propostas 

TIPOLOGIAS 

A Vielas: com largura mínima de até 7 metros | 
passagem e permanência  
Situações: 7 

B Vielas: largura mínima de até 2,5 metros | 
passagem 
Situações: 4 

C Pontas de quadra: permanência e lazer  
Situações: 13 

D Praças soltas: marcos referencial | permanência 
e troca 
Situações: 3 

Fonte: Elaboração própria, 2013. 

Além da proposta do novos espaços públicos há necessidade de melhorar também as vias da favela, que 
atualmente estão em situação precária e sem pavimentação. Em alguns trechos há água pluvial e esgoto a 
céu aberto. As ruas são o espaço livre das pessoas porque é pra ela que as pessoas estão atentas e por 
onde circulam, porem a situação encontrada dificulta as trocas que a rua permitiria. Outro fato que é 
bastante recorrente é a presença de carros estacionados nas vias, o que também acaba dificultando a 
circulação e o uso da rua como espaço de permanência. Vale lembrar que todas as vias possuem a largura 
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mínima de três metros não obstruindo a passagem em nenhum ponto do território.  

O projeto propõe ruas de convivência, ou seja, lugares onde várias atividades se desenvolvem e convivem 
diferentes modos de locomoção. No entanto se prioriza as atividades de socialização, razão pela qual se 
destina lugares restritos para estacionamento e lombo-faixas a fim de diminuir a velocidade da via. 

Para projetar o sistema de vias compartilhadas foi preciso remover duas contruções que eram pontos 
comerciais e que estavam obstruindo a passagem, eles foram transferidos para pontos comerciais nos 
espaços públicos projetados.  

Propõe-se também um sistema de drenagem de águas pluviais com uma captação central, ou seja, uma 
canaleta que dispensa o meio fio e as sarjetas, sendo assim, a calçada torna-se todo o espaço de passagem 
da via e se consegue atingir uma maior largura para passagem, não dificultando o acesso nem dos 
pedestres nem de caminhões de bombeiro. Estabelece-se três tipologias de vias para melhorar a qualidade 
de acesso e qualificar o espaço do vazio, propõe-se diferentes tipos de tratamento nesses eixos para 
incrementar caminho do pedestre e a permeabilidade do solo. 

A tipoloia 1 apresenta vias de 6 a 8 metros, onde a largura chega até 10 metros. Coloca-se vagas para 
automóveis ao longo da via para tentar resolver o problema de obstrução da passagem por veículos.  

 
Figura 7: Seção da via Tipologia 1 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

A tipologia 2 apresenta via com o leito variável, compartilhada com o uso restrito de automóveis (apenas 
moradores dessa via). É uma rua de convivência com maior arborização e pavimentos que permitem a 
penetração da água da chuva. Essa tipologia faz parte do eixo transversal de conexão da Vila Brandina, que 
liga a área de preservação ambiental a malha projetada. 

Figura 8: Seção da via Tipologia 2 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 

Já a tipologia 3 apresenta uma via com o leito carroçável variável. Lembrando sempre que a largura mínima 
encontrada no território é de três metros. 
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Figura 9: Seção da via Tipologia 3 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

Percebe-se também problemas pontuais. Propõem-se projetos específicos com a intenção de qualificar o 
espaço da comunidade e melhorar as condições de vida dos moradores, como por exemplo, a mudança da 
coleta de lixo porta a porta para implantação de lixo-contêiner, a fim de minimizar o tempo do trajeto dos 
caminhões de coleta e melhorar a qualidade atmosférica e acústica do território. Distribuiu-se 
esquematicamente os eco-pontos de coleta comum e seletiva, trajeto de coleta a pé e trajeto de coleta do 
caminhão de lixo. 

 
Figura 10: Projeto elaborado para coleta de lixo 

 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

Os moradores destinam-se as lixeiras-contêineres, e um sistema de coleta a pé leva esse lixo aos eco-
pontos, logo o caminhão de coleta passa no entorno na Brandina recolhendo o lixo. 

Outra intervenção proposta foi nas áreas de fundo de vale com tendência a acumulação de água pluvial. 
Propõe-se um incremento de vegetação e uso de canaletas de infiltração vegetadas para favorecer a 
recarga das águas subterrâneas, evitando a contaminação dos solos. 

Figura 11: Projeto para intervenção em áreas de fundo de vale 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 
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Propõe-se também um tratamento lúdico e educativo na remodelação das escadarias encontradas, 
utilizando elementos de captação e infiltração de água de chuva. 

Outra intervenção é a reconciliação do meio urbano com a água através do afloramento do córrego e 
recuperação da área de preservação permanente. 

O processo de transformação do espaço acontece de forma gradual através de atividades sócioeducativas 
que envolvem toda a população local e do entorno e pontecializa atividades de uso. 

5 PROJETOS PRETENDIDO PARA ESPAÇOS LIVRES 

Como comentado anteriormente, classificou-se esses espaços livres de acordo com algumas proximidades e 
características territoriais. Destaca-se que esses exemplos que serão detalhados possuem um programa 
especifico que seguem as diretrizes da classificação a que pertencem. Foram desenhados quatro projetos a 
fim de especificar um projeto em cada tipologia. 

Na área escolhida para especificar a Tipologia A nota-se problemas relacionados a drenagem das águas 
pluviais, espaço público invadido com ampliações das residências vizinhas a esse local e escadaria não 
qualificada e sem manutenção, como mostra a figura abaixo. 

 
Figura 12: Fotografia da área de intervenção Tipologia A 

 
Fonte: Google Street View, 2011. 

 

Essa tipologia será implantada nas áreas de viela de até 7 metros de largura, caracterizando um espaço livre 
de permanência e passagem. O exemplo que vamos detalhar possui suas características e seu programa, 
porem segue a diretriz dessa tipologia. 

Nessas tipologia aplicam-se rampas para vencer o desnível de forma acessível quando possível (inclinação 
de 8%). Quando o território apresentar desníveis que só serão resolvidos com escadarias repete-se o 
padrão: a cada 10 metros de desnível colocar no máximo 58 degraus, para menores desníveis usar a 
proporção, sempre respeitando a cada 10 degraus um ponto de parada rápida (BUENO, 2011, p 189). 

Quando não se consegue vencer o desnível com acessibilidade a pessoa deficiente passará por outros 
caminhos que se tornam alternativos ao percurso que não é acessível. 

Nessas vielas de passagem cria-se espaços para descanso e espaço para realização de alguma atividade 
comercial ou de serviço. 

Analisa-se o entorno da área projetada e como é a relação das moradias em relação a esse espaço a fim de 
formar uma intervenção que converse com a comunidade e com o ritmo diário da população. 
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Figura 13: Projeto de requalificação Tipologia A 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 
Quando se remodela as escadarias propõe-se um projeto lúdico e educativo, utilizando elementos de 
captação e infiltração de água de chuva. A comunidade pode transformar esses pequenos espaços em uma 
pequena horta, por exemplo, requalificando e criando identidade com o local. 

Foi também proposta para as áreas requalificadas a aplicação de um projeto de paisagismo produtivo, ou 
seja, todas as árvores que serão plantadas dão em troca pra população algum produto natural como frutas 
para alimentação, palhas para artesanato, sementes para cosméticos naturais. O intuito é trazer algo para 
que as famílias se identifiquem com o lugar e possam fazer trocas com o projeto construído. 

 
Figura 14: Elevação Tipologia A 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 
Figura 15: Corte Tipologia A 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 
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Na área escolhida para exemplificar a Tipologia B nota-se que também há problemas com drenagem das 
águas pluviais como também um estreitamento na passagem, que torna o local insalubre e eventualmente 
inseguro. 

Figura 16: Fotografia da área de intervenção Tipologia B 

 
Fonte: Google Street View, 2011. 

Essa tipologia implica-se em passagens de até 2,5 metros de largura. Sendo assim, nessas vielas de 
passagem aplica-se rampas de acesso com acessibilidade quando possível atingir a inclinação desejada de 
8%. Quando o território apresentar desníveis que só serão resolvidos com escadarias, respeita-se o padrão 
para essas escadarias, como citado na tipologia A (BUENO, 2011, p 189). 

.  
 

Figura 17: Projeto de requalificação Tipologia B 

 

Fonte: Elaboração própria, 2013. 
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Figura 18: Corte Tipologia B 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 

A iluminação pública proposta para essas áreas muito estreitas são spots colocados nas laterais muradas 
das residências, pois não se consegue nessas áreas colocar postes comuns. É necessário proibir janelas 
basculantes para fora. Veja a seguir um esquema de como ficaria esse sistema de iluminação. 

 
 
 

Figura 19: Proposta iluminação pública Tipologia B 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 

A foto aérea abaixo se refere a espaço residual na ponta da quadra, classificada na tipologia C, sendo 
diretrizes para a área um projeto paisagístico que cria espaços de permanência e descanso. 

Figura 20: Foto aérea da intervenção Tipologia C 

 
Fonte: Google Maps, 2012. 

 
Deve-se ser tratada como uma praça urbana, que recebe pavimentos permeáveis e espaços gramados para 
a captação de água de chuva. As casas dessa região poderão ser incluídas em programas de incentivos 
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fiscais, microcréditos ou programas comunitários (incentivo à reabilitação), dessa maneira acabam 
participando da transformação do espaço. 

A construção do espaço público deve envolver a população local, onde o uso de matérias locais devem ser 
favorecidos. O projeto consiste em um afloramento do espaço urbano, ou seja, ele é feito de baixo para 
cima, com o ritmo de envolvimento da população, tanto para construção de jardins, como das áreas infantis 
e também projetos de manutenção compartilhada desses equipamentos. 

Esse método além de ajudar a criar consciência ecológica, favorece o exercício da cidadania, a identidade 
local, a integração social e o prolongamento da vida útil dos equipamentos. 

 
Figura 21: Projeto de requalificação Tipologia C 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 
Nessa tipologia de ponta de quadra se encontra os eco-pontos de coleta de lixo, justamente por elas se 
localizarem no perímetro da favela. Os caminhões de lixo vão passar por esses locais para recolher o lixo 
que se encontra nos contêineres que já foi recolhido das residências pelo trajeto a pé. As imagens abaixo 
exemplificam o projeto: 

Figura 22: Elevação Tipologia C 
 

 

Fonte: Elaboração própria, 2013. 
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Figura 23: Corte Tipologia C 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 

Nota-se que as residências do entorno serão adaptadas para receber alguma atividade comercial e as que já 
tinham alguma atividade foram qualificadas. 

A foto aérea abaixo se refere ao espaço classificado como tipologia D, esse espaço está nessa categoria por 
apresentar algum marco referencial da Vila Brandina, ou seja, é um espaço que apresenta elementos de 
paisagem que marcam o território e se diferenciam do restante do tecido urbano. Assim, devem assumir os 
papéis de identidade e localização territorial para a comunidade e para os bairros do entorno e devem 
contemplar espaços de permanência, convívio e expressão cultural, priorizando o ar fresco, o estar ao ar 
livre, prazeres gratuitos, experiência e troca de informação. 

 
Figura 24: fotografia área de intervenção Tipologia D 

 
Fonte: Google Street View, 2011. 

 

A tipologia D busca compartilhar o espaço público através de plataformas culturais (patamares para 
expressão popular), estruturação da paisagem (afloração dos elementos naturais), ponto de trocas e 
comércio. Sendo que o espaço urbano é reforçado para fortalecer todas as formas de atividade social e a 
mistura de classes sociais no meio urbano. 

Nessa tipologia projeta-se o espaço construído. A comunidade participa do processo de afloramento das 
unidades de paisagem de acordo com o ritmo de envolvimento da população, tanto na construção dos 
jardins produtivos, como afloramento da água e projetos de manutenção. 

 

Figura 25: Projeto de requalificação Tipologia D 
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Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 

Figura 26: Corte Tipologia D 

 
Fonte: Elaboração própria, 2013. 

 

Nota-se que nessa área já havia indicio das casas voltadas para o espaço público vazio possuírem algum tipo 
de comercio ou serviço, como isso o projeto tenta qualificar um calçadão para aflorar esses usos, 
qualificando e equipamento com mobiliário urbano essa região. 

5 CONCLUSÃO 

Com a metodologia desenvolvida no trabalho acadêmico de conclusão de curso, voltada especialmente à 
intervenção em favelas e ocupações informais de pequeno porte em áreas urbanas, busca-se uma 
abordagem humana, situacionista, onde a análise, diagnóstico e classificação de tipologias urbanas cumpre 
papel fundamental na consolidação de diretrizes específicas de intervenção. 

Busca-se, sobretudo que as pessoas possam desfrutar de espaços que lhes permitam um cotidiano mais 
saudável, coerente com suas necessidades de circulação, convívio, lazer, em contraponto ao declínio social 
alimentado por espaços insalubres, inseguros, desordenados que não possuem o mínimo de cuidado 
construtivo que possa caracterizar a vida civilizada contemporânea. Busca-se a inclusão urbana. 

Para tanto, é absolutamente necessário projetos arquitetônicos e paisagístico de alto nível de qualidade e 
detalhe, coerentes com as diretrizes propostas e comprometidos com ideais de sustentabilidade, 
permeabilidade, acabamento e rigor técnico. 

O método a ser aplicado no conjunto da Vila Brandina, pequena, antiga e densamente povoada favela da 
cidade de Campinas, demonstra que uma análise sensível e multidisciplinar do território é a principal 
ferramenta para intervenções voltadas à melhoria urbana. 

A postura propositiva, por outro lado, prioriza a qualificação dos fluxos e as relações existentes, 
potencializado-as, em contraposição a mudanças radicais na estrutura original, que, muitas vezes, são 
apropriadas de maneira completamente avessa aos objetivos do projeto. 

Os espaços propostos devem proporcionar encontros públicos de forma mais diversa e qualificada sempre 
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considerando o envolvimento e identificação da população com seu espaço de vida cotidiana.  

Devem refletir características do território e da sociedade, procurando extrair dessa paisagem as principais 
questões a serem enfrentadas.  

Devem proporcionar a circulação coerente, de pessoas e veículos, assim como de mercadorias, ambulância, 
bombeiro e caminhão de lixo. 

Tratando-se de um trabalho de conclusão, esse projeto não será realizado, porém torna-se um possível 
subsidio para implantação de projetos de urbanização de favelas que tenham como eixo estrutural um 
sistema de espaços livres. 
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RESUMO 
Esta pesquisa se articula com a suposição de que a qualidade de um espaço livre público em cidades brasileiras, no 
que se refere à vitalidade urbana, é dependente das relações configuracionais entre os elementos componentes da 
cidade. Para tanto se faz necessário explorar as relações existentes entre aspectos configuracionais e a distribuição de 
espaços livres públicos de lazer numa dada escala. Desta maneira para as análises, define-se como recorte 
investigativo a escala do bairro, considerando como estudo de caso o contexto do Mocambinho, na cidade de 
Teresina-PI. Resultados apontaram uma expressiva correlação entre as propriedades da malha viária e dos espaços 
livres em relação aos processos de apropriação dos ambientes. Além disso, há uma significativa associação entre 
potencial de movimento e uso do solo. Os achados indicam que as variáveis morfológicas revelam uma propriedade 
da malha que precisa ser melhor explorada no projeto urbano, de modo a promover um melhor desempenho quanto 
à sustentabilidade. Se existem feições na articulação entre as vias que induzem o movimento e, portanto, aspectos 
funcionais inerentes a ele, certamente o seu aproveitamento resultaria uma maior economicidade. 

 

PALAVRAS-CHAVE: espaço livre público, configuração, lazer. 

1. INTRODUÇÃO - AS CIDADES E OS ESPAÇOS LIVRES 

O crescimento urbano se deu nos últimos anos de forma intensa, como considera Rogers (1997), as cidades 
crescem sem se preocupar com os seus limites. As cidades se espalham em proporções tão significativas que 
as periferias, subúrbios, distritos industriais, estradas e vias expressas recobrem e absorvem zonas agrícolas 
num movimento incessante de urbanização. No limite, este movimento tende a devorar todo o espaço, 
transformando em urbana a sociedade como um todo (ROLNIK, 1998). 

Esse crescimento do espaço urbano se dá para atender o aumento da população, fato que prejudica a 
reserva dos recursos ambientais, assim como também, qualidade de vida das pessoas. Pois as cidades são 
enormes organismos que drenam o mundo para o seu sustento e energia, são inexoráveis consumidores e 
causadores de poluição (ROGERS, 1997). 

É o que caracteriza a cidade contemporânea, a falta de preocupação com a dispersão. Herdeira de um 
pensamento higienista proveniente da cidade industrial, a cidade de hoje cresceu no ideário de que para 
ter qualidade de vida deveria ser espalhada, para evitar aglomeração que pudessem gerar problemas de 
saúde e insalubridade. 

No entanto, além de dispersas as cidades crescem como verdadeiras colchas de retalhos54, fragmentadas e 
desconectadas, o que gera graves problemas urbanos, por exemplo, altos gastos com transporte público, 
destruição do meio ambiente, e consequentemente falta de sustentabilidade urbana. 

Mas também, esse alastramento desmedido da cidade acontece por motivações econômicas de 
especulação imobiliária, segundo Rolnik (1998), o próprio espaço urbano tornou-se uma mercadoria cujo 
preço é estabelecido em função de atributos físicos e locacionais, e as políticas de investimento que 
qualificam e melhoram determinados lugares, acabam por gerar cidades heterogêneas e segregadas. 

Esse processo de ocupação dos espaços associado a taxas elevadas de urbanização, que desconsidera a 
articulação entre as partes da cidade por uma deficiência no planejamento, traz uma série de 
consequências negativas para as cidades, que influi diretamente na qualidade de vida das pessoas. Pois à 

54 Medeiros (2006) 
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medida que a arquitetura da cidade não é pensada de forma articulada com a dinâmica de vida da 
população acaba por condicionar o modo de vida dos citadinos, que em vez de contribuir, acabam por criar 
obstáculos às ações cotidianas, como o circular, o morar, o trabalhar e o lazer. Para isso, precisa-se 
entender a arquitetura como variável independente que influencia as pessoas no seu modo de vida 
(HOLANDA, 2010). 

Assim, a arquitetura da técnica rodoviarista vai influenciar diretamente o modo como as pessoas se 
apropriam do território urbano. Um dos exemplos mais significativos é a perda da escala do pedestre, pois 
agora o projeto urbano se volta para o automóvel, e assim, caracteriza e influencia a dispersão urbana sem 
limites, como Rogers (1997) evidencia: 

À medida que o transporte individual torna-se parte integral do planejamento urbano, as esquinas, 
as formas e superfícies dos espaços públicos são todos determinados em prol do motorista. 
Finalmente, toda a cidade, desde sua forma geral, do espaçamento dos edifícios aos projetos de 
meio-fio, sarjetas e postes de iluminação, será projetada de acordo com este único critério (Rogers, 
1997, p.36). 

Um dos aspectos prejudicado pela dispersão urbana oriunda de um planejamento deficiente é a existência 
de espaços livres públicos destinados ao lazer. É o que se percebe quando a estratégia encontrada pelo 
poder público para designar espaços destinados ao lazer dentro do tecido urbano é quase sempre uma 
estatística, que acaba por considerar qualquer área verde existente como parte do sistema de espaços 
livres de lazer.  

Como afirma Macedo, este fato está vinculado diretamente a um hipotético índice de 12m²/ 
habitante, que teria sido considerado pela ONU como o padrão ideal de área de lazer/ vegetação 
para qualquer cidade [...]. O uso irrestrito e irresponsável deste índice, como referência, tem levado 
a se considerar canteiros centrais de avenidas ou rotatórias como elementos do sistema urbano de 
áreas verdes de lazer colocando-os no mesmo pé de igualdade de praças ou parques. (MACEDO, 
1986, p.17). 

Esta política acaba por deixar de lado fatores como a qualidade projetual, a distribuição e a acessibilidade 
dos espaços livres públicos de lazer à população. Considerando aqui que a acessibilidade está diretamente 
relacionada a fatores configuracionais do tecido urbano, pois a configuração se articula com movimento 
das pessoas, e ainda, que o movimento associa-se a usos, dos mais variados tipos. Destaca-se para este 
entendimento aquilo que se denomina movimento natural55, que é percebido como o movimento potencial 
resultante das relações de configuração e articulação da malha viária e tipos de usos do solo. 

A partir da relação entre movimento natural, malha viária, uso do solo e espaços livres públicos de lazer, 
entende-se que é possível assimilar como o desempenho cíclico é capaz de contribuir para a dinâmica 
funcional apresentada por tais espaços, o que, se percebido, poderá contribuir para ações de projeto e 
intervenção. 

Pois, quando a configuração urbana não favorece a oferta e/ou acesso a locais propícios e equipados a 
atender as demandas de lazer da população influencia diretamente a qualidade de vida nas cidades. Estes 
problemas afetam principalmente a população de baixo poder aquisitivo, que quase sempre habitam lotes 
residenciais de pequenas dimensões, sem espaço para o desenvolvimento de atividades de lazer ao ar 
livre56.  

Desta maneira, necessita-se formular estratégias para promover uma organização eficiente de espaços 
livres públicos de lazer, e assim, entendendo a necessidade de associar urbanização, configuração e 
indicadores, em prol de um espaço urbano de maior qualidade esta pesquisa procura estabelecer uma 
interpretação morfológica que permita comparar situações e qualificar cenários existentes e situações 
futuras (no sentido projetual), de forma a contribuir para a distribuição acessível desses espaços à 
população. 

55 Medeiros (2006). 
56 Sá Carneiro e Mesquita (2000); Serpa (1997); Lopes, Sousa e Alves (2007); Sousa (2009). 
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Para tanto, evidencia-se que os espaços livres públicos de lazer são objetos que devem existir no meio 
urbano para atender as necessidades de lazer dos citadinos57, e que para isso devem existir de maneira 
acessível a todos, e assim, entende-se que a geometria urbana, de cheios e vazios, em que eles estão 
configurados deve ser considerada como um dos aspectos fundamentais para a localização e a implantação 
de tais espaços. 

De tal modo, a necessidade de análise do espaço livre público de lazer não é aqui vista de forma isolada, 
isto é, de um espaço por si só. Mas sim, da necessidade de olhar o conjunto, um sistema, que deve existir 
de forma articulada entre os seus cheios e vazios, pois para este estudo não interessa o objeto espaço livre 
de lazer isolado. Mas sim, o entendimento de como ele se conforma e se articula numa determinada 
escala. 

Como explica Medeiros (2006, p.87), os objetos, em si mesmo, não têm significado e apenas se tornam 
reais quando interpretados em relação. E nem se considerarmos a soma das partes se terá a noção do todo, 
pois ainda segundo o autor, a relação é importante porque é tida como a fonte da realidade e o meio 
coerente de interpretação dos fatos. 

Dessa maneira, busca-se entender que relações existem entre aspectos configuracionais e a disponibilidade 
de espaços livres de lazer. Uma vez que a atividade de lazer desde a modernidade ganhou maior 
notoriedade, pois as suas práticas tornam-se uma preocupação de domínio público, uma atividade de 
massa, devido ao crescimento acelerado da população urbana, necessitando-se de uma política ampla de 
planejamento. 

2. O LAZER NO ESPAÇO LIVRE 

O lazer no espaço livre torna-se deficiente quando há falta de condições para sua prática, uma vez que ele 
deve estar alicerçado em políticas públicas, as quais, por sua vez, devem estar direcionadas para o seu 
desenvolvimento na cidade, por meio da atuação de planejadores e urbanistas. 

Como afirma Marcellino: 

Que a conexão entre as políticas de lazer com as demais áreas socioculturais, aliados à animação e à 
manutenção de equipamentos de lazer e de esporte são a garantia de opção de lazer. E falar de uma 
política de lazer significa falar de uma política mais complexa, de reordenação do solo urbano, 
incluindo os espaços e equipamentos de lazer, o que engloba a moradia e seu entorno. (Marcellino, 
2002). 

A temática é aqui desenvolvida pela necessidade de se pensar o espaço livre público de lazer acessível ao 
maior número de habitantes possíveis. Tendo como base estudos anteriores relacionados sobre o tema, 
tais como: praças públicas e parques urbanos; considerando distribuição, acessos e infraestrutura desses 
equipamentos nas cidades.  

Pois se acredita, que para produzir espaços livres públicos de lazer mais sociáveis, participativos e acessíveis 
às pessoas, necessários a vitalidade urbana, é preciso que exista um adequado arranjo da forma-espaço dos 
elementos morfológicos que compõem os assentamentos urbanos. E que a criação de um sistema 
estruturado de espaços livres públicos de lazer produz lugares com bom desempenho quanto ao encontro 
das pessoas, e assim, promovem as relações sociais, fundamentais para a qualidade de vida urbana. 

3. METODOLOGIA 

As análises desenvolvidas para o estudo se baseiam na Teoria da Sintaxe Espacial ou Lógica Social do 
Espaço; nela, entre outros aspectos, o espaço urbano é investigado a partir da configuração da malha 
viária, interpretada segundo os potenciais de movimento resultantes da relação de interdependência entre 
os elementos constituintes. Baseando-se nos princípios do movimento natural (Medeiros, 2006 e Hillier, 
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2012), a Sintaxe Espacial argumenta que é possível articular o desempenho do espaço com questões de uso 
e ocupação, a implicar melhores relações sustentáveis. Se houver correspondência entre o potencial de 
movimento e os fluxos reais (e usos afins), entende-se que a variável morfológica está contribuindo para a 
economicidade dos espaços urbanos. De acordo com Hillier (2009), a sustentabilidade espacial nas cidades 
está associada aos padrões de formas orgânicas e sustentáveis, em que o aproveitamento da estrutura 
espacial da malha urbana está diretamente relacionado a três fatores: auto-organização da cidade, menor 
consumo dos elementos ambientais do lugar e movimento natural do espaço. 

Tendo por base tais premissas, para o estudo são explorados os níveis de integração (Hillier e Hanson, 
1984; Holanda, 2002; Medeiros, 2006) oriundos dos chamados mapas axiais (simplificação do sistema de 
ruas por meio de uma representação de eixos interconectados que correspondem à totalidade de trajetos 
diretos que podem ser percorridos numa trama urbana) e de isovistas (simplificação do sistema de 
deslocamento humano, representado por pontos correspondentes aos indivíduos no espaço), considerando 
a interpretação global (toda a cidade) e local (apenas o bairro). Para as duas ferramentas, a leitura quanto à 
escala cromática corresponde ao seguinte parâmetro: quanto mais quente uma cor (vermelha, laranja), 
maior o potencial de acessibilidade. Quanto mais fria (verde escuro, azul), o inverso.  

Além disso, a investigação se estrutura em três etapas: 

• Coleta de informações sobre o processo de transformação diacrônica da configuração urbana do 
bairro Mocambinho, numa perspectiva global-local (Teresina/Mocambinho)histórica; 

• Caracterização da configuração urbana contemporânea do bairro, por meio do estudo dos 
potenciais de movimento articulados à Sintaxe Espacial.  

• Descrição narrativa e ilustrativa das atividades existentes nas praças do bairro, com o objetivo de 
confrontá-las com os aspectos configuracionais. 

4. A CIDADE DE TERESINA E O BAIRRO MOCAMBINHO 

4.1. A Cidade de Teresina 

A cidade de Teresina foi a primeira capital planejada do Brasil, fundada em 1852, por Antônio Conselheiro 
Saraiva, então governador da Província do Piauí. O traçado urbano original é constituído por uma malha 
regular xadrez, interpretada como símbolo da modernidade necessária para receber as instalações da nova 
capital piauiense, que viria a ser transferida da cidade de Oeiras. 

4.2. O Bairro Mocambinho 

O Bairro do Mocambinho teve origem no grande conjunto habitacional José Francisco de Almeida Neto, 
construído próximo ao Rio Poti, na zona centro-norte, pela Companhia de Habitação do Piauí - COHAB/PI. 

O assentamento foi projetado na década de 1980 pelo arquiteto Acácio Gil Borsói para servir basicamente 
de moradia para pescadores. A concepção original, entretanto, sofreu várias alterações espaciais inclusive 
durante o período de execução da obra (Braz, 2004). 

O bairro ocupa uma área de aproximadamente 160 hectares, e segundo dados do Censo 2000 possui cerca 
de 6.553 habitações, o que resulta numa densidade de 4,15 habitantes por domicílio. É um bairro popular, 
predominantemente residencial, com edificações usualmente de 1 pavimento.  

5. A CONFIGURAÇÃO URBANA DO BAIRRO MOCAMBINHO E SUAS PRAÇAS 
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A característica principal do bairro Mocambinho é a organização do seu desenho: malha regular rígida, ruas 
locais estreitas, duas vias principais (uma atravessa todo o assentamento, enquanto a outra contorna todo 
o perímetro) e lotes pequenos. Essas características tornam fundamental a presença de praças na malha 
urbana, pois esses espaços livres têm a função de suprirem a carência de espaços de recreação e 
convivência para a comunidade local. 

O desenho da malha, as vias, as macroparcelas e as praças estudadas podem ser melhores percebidas por 
meio do mapa de cheios e vazios (Figura 1). Ali é possível identificar que praticamente todas as praças 
estão localizadas ao longo do eixo central do bairro. Percebe-se que a Praça da Telemar é aquela 
aparentemente mais central, uma vez que tanto as vias locais como aquela central do bairro a alcançam. 
Essa situação é uma das variáveis que favorecem o uso da praça como local de circulação e importante área 
comercial. 

 

 
Figura 01: Mapa de ilhas espaciais do bairro Mocambinho, 

com destaque para as praças 
 

A partir da análise do mapa axial do Mocambinho, percebe-se que as vias mais integradas correspondem 
efetivamente aos eixos principais do bairro. Tanto no mapa de integração global Rn (global) quanto no de 
integração R3 (local), o eixo de maior valor de integração é aquele de contorno do assentamento (Figuras 2 
e 3). O que não reduz, entretanto, a importância que a Avenida Central desempenha como elemento 
dinamizador, pois atua na distribuição do tráfego. 

 

  

Figura 02: Mapa axial (integração Rn) do bairro 
Mocambinho. 

Figura 03: Mapa axial (integração R3) do bairro Mocambinho. 
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A via de contorno denomina-se Av. Prefeito Freitas Neto e, coincidentemente, assume um papel de centro 
ativo local, pois ali convergem, em quantidade e diversidade, usos e fluxos diversos (comércio e serviços). 
Cabe a ressalva, entretanto, que a avenida em certo trecho é ladeada pelo muro do Parque Ambiental do 
Mocambinho (aproximadamente 1,07km), o que resulta em longo comprimento trecho cego, isto é, sem 
abertura de portas e janelas ou alimentação por vias, o que compromete o grau de urbanidade local. 

É perceptível, a partir da elaboração dos mapas axiais confrontados com os padrões de uso e ocupação, 
que as praças estão localizadas em pontos estratégicos, próximas a via central do bairro, uma das mais 
integradas. Logo, infere-se que são espaços propícios para atrair o movimento de pessoas, dinamizando os 
lugares. A única exceção é a Praça Santa Joana d’Arc, que não está situada ao longo dos eixos mais 
integrados: de alguma maneira o desempenho é correspondente: o uso do local é mais restrito aos 
moradores do entorno e aos frequentadores da igreja que se localiza na praça. 

A partir das primeiras análises do mapa axial é possível visualizar a relação da configuração urbana do 
desenho e a distribuição de praças no bairro. Agora parte-se para uma abordagem individual, evidenciando 
o uso, assim como as características morfológicas e estruturais de cada espaço. 

6. AS PRAÇAS E A CONFIGURAÇÃO DAS VIAS. 

Para uma investigação refinada da estrutura funcional das praças, realizou-se a modelagem configuracional 
baseada nas isovistas, além da interpretação das feições de uso e ocupação dos espaços, incluindo os 
correspondentes entornos imediatos. Do ponto de vista metodológico, optou-se pela organização das 
informações em quadros comparativos, contendo características gerais, configuracionais e funcionais, de 
modo a avaliar os espaços em conformidade com a dinâmica em que se encontram. Para efeitos 
demonstrativos foram elaborados dois quadros, correspondentes a duas praças do bairro: quadro 1 – praça 
da Telemar e quadro 2 – praça Santa Joana D’arc. (Quadros 1 e 2). 

 

Quadro 01: Praça da Telemar 

A Praça da Telemar está localizada em um trecho da Avenida Central do bairro, para onde várias vias locais 
convergem. O seu entorno é predominantemente comercial, principalmente na Av. Central, contendo edificações de 
um ou dois pavimentos. A praça apresenta forma trapezoidal e o seu espaço útil está dividido em dois setores: uma 
parte é aberta, sem vegetação, destinada a atividades culturais, que eventualmente é ocupada por circos e parques de 
diversão; e a outra é sombreada por pés de bambu, sendo bastante ventilada, o que, a considerar a presença de 
bancos posicionados na área de sombra, confere-lhe a função de contemplação e descanso. 
Área: 5.469,02 m² - Principal uso: eventos e circulação de pedestres. 

 
 

 

Rua local lateral esquerda da praça, 
sentido nordeste. A via possui 
aproximadamente 6,30m de largura. 

Imagem de satélite da Praça da 
Telemar. Destaque para as vias que a 
delimitam. Fonte: Google Earth. 

Av. Central, lateral direita da praça, 
sentido nordeste. Essa via possui 
aproximadamente 9m de largura. 
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Quadro 02: Praça Santa Joana d’Arc 

A Praça Santa Joana d’Arc está localizada entre três ruas locais, tem forma triangular, é usada para atividades de 
recreação e contemplação. Possui ainda, na área de sua gleba, a Igreja de Santa Joana d’Arc, que dá o nome à praça. O 
espaço é dividido pela paginação de piso e por canteiros que possibilitam a distribuição de áreas de sombreamento 
por todo o local. Seu entorno é basicamente ocupado por residências, entretanto nos arredores existe uma escola 
pública, que possui muita área livre com baixa temporalidade, principalmente à noite. 
Área: 11.496,16 m² - Principal uso: recreação. 

 
  

Rua local, na lateral esquerda da 
praça, sentido noroeste. Essa rua 
possui aproximadamente 4,35 m de 
largura. 

Imagem de satélite da Praça Santa 
Joana D’arc. Destaque para as vias 
locais que a delimitam. Fonte: 
Google Earth. 

Rua local, lateral direita da praça, 
sentido noroeste. Essa rua possui 
aproximadamente 4m de largura. 

   
Grafismo com diferentes materiais e 
desenhos que dão sensação de 

Igreja de Santa Joana d’Arc. Bancos de concreto colocados lado-
a-lado, compondo o desenho da área 

   
Área sombreada da praça, onde 
existem bancos em formato L, de 
alvenaria. 

Área aberta reservada para eventos 
e atividades culturais. 

Rua local perpendicular à Av. Central 
que converge até a praça. 

 
O mapa de isovistas ilustra que o local de maior 
visibilidade está ao longo da Av. Central, exatamente a 
sudoeste da praça. O campo visual de menor integração 
visual corresponde à rua local paralela à Av. Central, por 
conseguinte, o potencial comercial desse trecho do 
entorno da praça é reduzido. 
 

 
Mapa de isovistas da Praça da Telemar. Integração Rn. 
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movimento à praça. ensolarada da praça. 

 
O mapa de isovistas demonstra que o campo visual em 
relação a praça é mais aberto ao longo da Av. Central. 
Também é possível perceber que o campo visual é mais 
fechado na via que delimita a praça da área da escola 
pública, fato que é ainda mais agravado pela área vazia 
que existe no lote educacional, desfavorecendo a 
copresença nesse lado da praça. 

 
Mapa de isovistas da Praça Santa Joana D’arc. Integração 

Rn. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo exploratório, a despeito da redução da escala, demonstra a relação entre as propriedades 
configuracionais do espaço e alguns padrões de uso e ocupação. A leitura da configuração do desenho do 
bairro Mocambinho é esclarecedora de aspectos que associam a interdependência entre os elementos 
constituintes do espaço urbano, e os usos correspondentes. Das análises desenvolvidas percebe-se que a 
vida pública do Mocambinho, em certa medida, corresponde às potencialidades oferecidas pelas relações 
de articulação entre cheios e vazios, conforme argumentado pela Teoria da Lógica Social do Espaço. As 
praças mais populares (Telemar e Escolão do Mocambinho), isto é, de maior movimento e vitalidade 
urbana, coincidem com aqueles espaços que se situam num cenário mais integrado no contexto do bairro. 

Além disso, os achados na escala local apontam que, quando existem espaços mais abertos visualmente, há 
tendência de concentração ali de comércio e serviços. Por outro lado, o fechamento de praças por vias 
muito estreitas gera campos de visão restritos, o que promove espaços de natureza mais intimista, e menos 
central. Portanto, para o contexto do Mocambinho, as praças dispostas em áreas mais integradas tendem a 
funcionar como espaços de grande convergência de fluxos. Opostamente, praças em locais menos 
integrados tendem a atuar como a extensão dos lotes residências, assumindo um caráter mais reservado. 
Acredita-se que os indicativos aqui explorados poderiam constituir num subsídio inicial para a leitura dos 
espaços públicos, uma vez que as relações entre a configuração urbana e sua vitalidade, conforme 
demonstra a literatura vinculada à Sintaxe Espacial, é robusta. Complementarmente, esse tipo de estudo 
poderia servia como ferramenta para indicar a possível função das praças diante da configuração do 
desenho que as conformam, contribuindo então para fornecer indicadores para os futuros projetos. 
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RESUMO 
Este artigo descreve a experiência de projeto de requalificação urbana e ambiental de uma via na Cidade de Fortaleza, 
desenvolvido pelo escritório Bezerra e Becker Arquitetura Paisagística, com o apoio da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza. O projeto, já diferenciado ao tomar como objeto uma via, ao invés de espaço tradicional de intervenção 
paisagística na cidade, acrescenta ainda o viés de sustentabilidade, ao implementar estratégias projetuais capazes de 
restaurar os ciclos da natureza, mesmo que pontualmente e a preocupação com os processos de apropriação e 
identificação do espaço urbano, essenciais ao sucesso do processo de transformação urbana. Ao mesmo tempo, 
concebido dentro de uma proposta maior, sob o ponto de vista de seus autores, o Projeto R.U.A.S (Requalificação 
Urbana + Ambiental do Sistema Viário de Fortaleza), surge como uma quebra de paradigmas funcionalistas, em que 
uma via serve como espaço exclusivo de circulação. Neste trabalho, avaliam-se as metodologias e estratégias 
propostas, bem como relata os arranjos institucionais necessários para a implementação do projeto.  
 
PALAVRAS-CHAVE: requalificação urbana, ecossistema urbano, sustentabilidade urbana. 

1 INTRODUÇÃO  

A tendência global de qualificar espaços livres permitindo a permanência das funções ecológicas possíveis 
remonta à compreensão da cidade como um ecossistema. O modelo de urbanização acelerada, com 
acentuado pendor rodoviarista, começa a ser questionado desde a década de 1960 (Mega e Pedersen, 
1998); e observa-se uma intensificação do debate sobre a sustentabilidade urbana nas últimas décadas. Sob 
este ponto de vista, a desconsideração com as condições sistêmicas apresentadas pelo meio natural, 
substrato acima da qual se constrói a cidade, impacta negativamente na qualidade de vida e na própria 
economia urbana (Spirn, 1995). 

Neste sentido, a cidade de Fortaleza apresenta-se como modelo tristemente exemplar. O processo de 
urbanização explosivo, com elevação significativa da densidade demográfica já a partir da década de 1970 
(Accioly, 2008), resultou na contínua impermeabilização do solo urbano e na redução considerável de área 
verdes, com impacto significativo nas bacias hidrográficas urbanas e na capacidade de contenção e retenção 
das águas pluviais, em solo urbanizado. 

A proposta de intervenção apresentada neste trabalho, de requalificação urbana do trecho da Rua Alberto 
Montezuma localizado entre as vias Abelardo Marinho e a Francisco Lorda, está localizado no bairro Vila 
União, um dos mais centrais da cidade, próximo à Rodoviária João Tomé. Além disso, próximo à area de 
intervenção, situa-se uma estação de VLT (veículo leve sobre trilhos), em fase de implementação. 

Esta localização propicia um dos objetivos da proposta, que seria o de inserir a experiência da rua-praça no 
cotidiano dos habitantes de Fortaleza, dentro da proposta maior de um amplo programa de requalificação 
das vias de circulação, resinificando a rua como local de convivência e encontro dos cidadãos. É por isso que 
o projeto foi rebatizado de Rua da Esperança, como símbolo de uma cidade desejada, de verde, vida e 
equilíbrio. 

O trecho da rua trabalhado possui um diferencial no bairro, por abrigar dois dos principais hospitais 
pediátricos da cidade, característica da maior importância para o projeto (Figura 01). Além disto, insere-se 
numa zona de grande potencial hídrico, próximo a um córrego, que corre na superfície no trecho assinalado 
em verde na parte inferior da foto, e relativamente perto à Lagoa do Opaia, area de grande extensão e 
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significativa importância ambiental e paisagística, mais ao norte. Desta forma, as propostas inovadoras de 
drenagem e retenção de água pluvial são igualmente favorecidas. 

Figura 01 –Imagem aérea da Área de Intervenção 

 

 
Fonte: Google Earth, trabalhada pelos autores 

Além disso, ao final do trecho de intervenção, existe três praças de tamanho significativo (mancha verde na 
parte superior da foto), elementos considerados no projeto. Além dos pontos assinalados, observa-se a 
presença maciça de tecido residencial unifamiliar ou multifamiliar de pequeno porte, de acentuada 
horizontalidade. 

Observa-se assim, a partir desta descrição sucinta, a presença dos 03 elementos principais que irão orientar 
a proposta: 

• O potencial para utilização do espaço como projeto piloto para implementação de estratégias 
projetuais voltadas principalmente para tratamento e retenção das águas pluviais, a ser 
preferencialmente expandida e integrada ao sistema hídrico preexistente, representado pela 
microzonas de influência do córrego e, em maior escala, da lagoa do Opaia. 

• A existência de demandas diferenciadas de públicos, representada pela população flutuante de 
funcionários e usuários dos hospitais, cujo atendimento especializado atrai pacientes de todo o 
estado, para permanências relativamente longas, em especial o Centro Pediátrico do Câncer. 

• A transição de representatividade da rua de espaço de passagem para espaço verde e de 
permanência, respeitando a classificação da via como via de fluxo de baixa intensidade, e elemento 
de integração entre os diversos usuários. 

2 O ARRANJO INSTITUCIONAL: A “ADOÇÃO” DA CIDADE 

A Rua da Esperança é resultado de um programa lançado em abril de 2013, oficializado pelo Decreto 
13.142, denominado Programa Adoção de Praças e Áreas Verdes da Cidade de Fortaleza (Prefeitura de 
Fortaleza, acessado em 22/04/2014). O programa permite que espaços livres da cidade sejam alvo da 
intervenção da iniciativa privada e do 3º setor a partir de proposta previamente aprovada pela prefeitura e 
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pela celebração de termo de cooperação. O processo foi regulamentado através do decreto 13142 de 29 de 
abril de 2013. 

A proposta é que, a partir do entendimento da importância da qualidade física do espaço livre torna “uma 
cidade mais agradável, e por extensão, mais humana” (FORTALEZA, 2013), exista uma regulamentação 
fomentadora da parceria entre a prefeitura e os diversos segmentos da sociedade civil, não somente com o 
propósito de ampliar as possibilidades de intervenção e financiamento de projetos públicos, mas também 
como medida de incentivo à participação e apropriação do espaço público pela sociedade. 

A iniciativa oficial surge após algumas iniciativas preexistentes ao programa, como no caso da praça Martins 
Dourados, exemplo da capital fortalezense premiado pelo IAB-CE (Gentileza Urbana, 2005) e fruto de uma 
gestão compartilhada de espaço publico entre a prefeitura e uma entidade da sociedade civil, a 
Associamigos, fundada em 2000 com o objetivo específico de requalificação e manutenção da praça. 
Tornou-se um exemplo, alvo de estudos acadêmicos e considerada como a principal responsável pela (re-) 
criação de uma rede de convivência e comunidade, num bairro de ocupação de classe media permeado 
pelos condomínios e muros da cidade individualista (QUEIROZ, 2011). 

É neste contexto que surge a proposta de adoção da via fronteira ao Centro Pediátrico do Cancer pela 
Coopercon - Cooperativa da Construção Civil do Estado do Ceará como espaço publico significativo para a 
cidade de Fortaleza, principalmente pelo valor simbólico e importância do equipamento instalado. A 
presença da Associação Peter Pan, entidade sem fins lucrativos voltada o atendimento de crianças vítimas 
de cancer e seus familiares, possui grande visibilidade na sociedade fortalezense, e sua participação 
representou condicionante e contribuição significativa ao projeto. 

3 A VIA COMO INFRAESTRUTURA MULTIFUNCIONAL E ESPAÇO LIVRE URBANO 

A Rua da Esperança é, primeiro de tudo, a concretização de uma mudança. Uma nova forma de ver o 
mundo, o papel do ser humano, das cidades e do espaço público. Neste propósito de revisão de valores, é 
preciso quebrar paradigmas para se imaginar, além de sua função de lugar de passagem, que uma rua pode 
ser: 

• Espaço de lazer e de reunião dos usuários dos equipamentos e moradores os arredores, palco de 
apresentações e convivência em datas comemorativas, com a desmitificação da doença e a celebração 
da vida, em todas as suas fases. 

Como uma proposta de reestruturação de um espaço público, o projeto engloba as mais diversas 
expectativas: dos gestores, dos usuários, daqueles que passam e dos que permanecem. Dentre os usuários, 
se observa, conforme mencionado anteriormente, o público específico atendido pelo Centro Pediátrico e 
pela Associação Peter Pan. Praticamente, no trecho trabalhado, são os únicos ocupantes dos imóveis 
lindeiros, uma vez que os demais ou são estacionamentos de apoio ou encontram-se em via de 
desapropriação para a expansão do Hospital Albert Sabin. 

Uma das principais preocupações foi, portanto, em como ao mesmo tempo criar para os pequenos 
pacientes um espaço de lazer que atendesse às suas demandas específicas, e ainda assim como não 
particularizar um bem público. Afinal, nesta rua transitam e convivem mais que os pacientes. Seus 
acompanhantes, cuidadores e médicos são também usuários. Assim, à recriação da rua como espaço lúdico, 
de espaço de contato das crianças com a cidade, acrescentou-se a preocupação com os diversos usuários 
adultos e suas necessidades, recolhidas através de entrevistas, oficinas e observação do espaço. 

Avançando um pouco mais na proposta da via como espaço público, com toda a carga simbólica de 
convivência democrática e integração entre os diversos usuários, propor-se criar uma área não do hospital, 
mas da cidade, em que os moradores das áreas vizinhas seriam convidados à permanência e a apropriação 
do projeto, concretizando também os objetivos da Associação Peter Pan, que incluem tratamento 
humanizado e sustentabilidade.   

A carência de espaços públicos de convivência e reunião contribui para a acentuação de problemas 
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urbanos, e a assim a rua vem trazer a esperança de maior qualidade de vida para toda uma região da 
cidade. Estas conclusões tornaram-se a espinha dorsal do projeto, na medida em que propostas e 
metodologia orientaram-se no sentido de não contradizer os princípios acima expostos, conforme 
apresentado posteriormente. 

A proposta de atendimento dos muitos e variados usuários da rua se dá pela setorização, em atendimento a 
necessidades específicas, intercalada por espaços de costuras, onde se espera permitir uma reunião 
saudável e redutora de preconceitos. Neste sentido, e apesar de haver sido sugerida, optou-se por não 
tornar a via exclusiva para nenhum modal de mobilidade urbana.  

Além da funcionalidade dos hospitais exigir o tráfego de caminhões de carga e descarga e de abastecimento 
de gás, além do acesso eventual de ambulâncias e veículos particulares para pacientes com dificuldades de 
locomoção, considerou-se inadequada a exclusão de determinada modalidade, por não se considerar 
nenhuma delas como “vilã” do espaço urbano. A proposta, porém, visa ordenar e hierarquizar os privilégios 
de cada modal, a partir dos princípios de humanização da cidade.  

Ou seja, o ser humano e sua forma de locomoção natural, a pé, são protegidos e estimulados, seja pela 
presença abundante de vegetação criadora de microclima adequado e pela adoção irrestrita do desenho 
universal. Além disso, as áreas de estacionamento na rua foram removidas, permitindo o alargamento das 
calçadas e a implementação de equipamentos de estar e de lazer nas mesmas. 

• Espaço verde de tratamento ecológico e sustentabilidade urbana, de uso intensivo de vegetação, 
tratamento inicial das águas pluviais e a sua infiltração, reduzindo a contaminação das águas 
subterrâneas e o risco de enchentes; 

A Rua da Esperança apresenta um grande potencial para utilização de estratégias projetuais capazes de 
restaurar os ciclos da natureza, mesmo que pontualmente. A proposta, assim, é que a rua deverá realizar 
serviços ecológicos que permitirão uma maior infiltração e filtragem das águas pluviais.  

Desta forma, a água da chuva, que lava as ruas, carregando poluentes – metais pesados, matéria orgânica 
em excesso, dejetos, entre outros – passa a se infiltrar no solo de forma mais rápida, deixando uma parte 
substancial desses detritos nas camadas de pedrisco e nas raízes das plantas. Além disso, esses elementos 
de drenagem naturalizada exigem pouquíssima manutenção, sendo, então, extremamente adequados às 
áreas públicas urbanas.  

Em contrapartida à impermeabilização acelerada do meio urbano, a Rua da Esperança cumpre o seu papel 
de área verde urbana ao permitir o tratamento inicial das águas pluviais e a sua infiltração, diminuindo, 
assim, a contaminação das águas subterrâneas e o risco de enchentes. Como paisagismo didático, placas 
informativas sobre os processos de funcionamento destes elementos poderão ser dispostas no local, 
encorajando outras iniciativas públicas e privadas no sentido de devolver a natureza para a cidade. 

Dentre os elementos propostas (Figura 02), destacam-se os jardins de chuvas e biovaletas, que nada mais 
são do que leves rebaixos topográficos que recebem o escoamento da água pluvial. O solo, tratado com 
compostos e demais insumos, como pedriscos, que aumentam sua porosidade, age como uma esponja a 
sugar a água, enquanto microrganismos e bactérias no solo removem os poluentes difusos trazidos pelo 
escoamento superficial. A adição de plantas aumenta a evapotranspiração e a remoção de nutrientes. 

Além, as áreas pavimentadas serão trabalhadas com pisos permeáveis, diferenciando-se em atendimento 
exigências funcionais. No leito carroçável, a pavimentação será trabalhada em pisos de bloquetes de 
concreto pré-moldado intertravados, que permitem certo nível de permeabilidade, além de induzirem a 
redução da velocidade. As calçadas e áreas de convivência serão trabalhadas com piso drenante, cuja 
permeabilidade é apenas pouco menor que 100%. 
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Figura 02 – Elementos propostos para tratamento inicial e retenção da água das chuvas 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores 

4 METODOLOGIAS DE PROPOSIÇÃO: CONSTRUÇÃO COLETIVA DO ESPAÇO PÚBLICO  

Uma proposta inovadora, de transformação de espaço de serviço público, tal como as vias são atualmente 
encaradas, em espaço de convivência urbana é a um tempo atraente e perturbador. O conceito de 
sustentabilidade, apesar de popularmente associado principalmente ao eco-design, possui dimensões 
muito mais amplas, que incluem questões culturais, políticas, econômicas e espaciais (ROSA, 2008).  

A compreensão da pluralidade inerente a um espaço público, e as especificidades dos usuários da via 
conduziram quase que naturalmente à proposta de buscar a participação dos usuários na construção do 
programa de necessidades e estratégias de intervenção. De forma a facilitar esta participação, no caso dos 
pacientes do Centro Pediátrico, propôs-se uma oficina de desenhos com as crianças, com o apoio do núcleo 
de Assistência Social da Associação Peter Pan, cujo título era “Se essa rua fosse minha”, em analogia à 
canção infantil.  

A estratégia, então, era perguntar o que as crianças fariam, caso aquela rua fosse delas. O que desejariam 
encontrar, que elementos seriam atrativos para que desejassem sair do hospital e utilizar-se da rua. 
Observa-se um desejo intenso de normalidade, de presença de vegetação, de espaços de convivência com a 
natureza, e, de forma quase universal, a presença de um arco-íris. Este se tornaria símbolo do projeto. 
(Figura 03) 
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Figura 03 –Exemplos da Produção da Oficina de Desenhos: Se esta rua fosse minha? 

  

  
Fonte: Arquivo pessoal dos autores 

 

Além desta, os usuários adultos, através de seus representantes – os funcionários do Hospital Albert Sabin, 
do Centro Pediátrico e da Associação, foram entrevistados, a fim de expressarem seus anseios e pactuarem 
com os princípios da intervenção, evitando dificuldades futuras. Um exemplo foi a retirada das vagas de 
estacionamento, alvo de negociações. A princípio relutantes, sob a alegação da insegurança e da 
insuficiência das vagas na área em redor do hospital, a alternativa foi aceita a partir da negociação entre os 
membros, a entidade financiadora, a prefeitura e a equipe de projetistas. 

3 A PROPOSTA: INTEGRAÇÃO DOS MEIOS NATURAIS, CONSTRUÍDOS E SOCIAIS 

A proposta de atendimento dos muitos e variados usuários da rua se dá pela setorização (Figura 04), em 
atendimento a necessidades específicas, intercalada por espaços de costuras, onde se espera permitir uma 
reunião saudável e redutora de preconceitos.  
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Figura 04 –Zoneamento Preliminar 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores 

A partir da apresentação e aprovação desta primeira proposta, iniciou-se o processo de detalhamento, o 
qual ultrapassou a dimensão de projeto arquitetônico paisagístico. As diversas esferas de serviços públicos 
foram consultadas, no sentido de permitir não só a instalação de tecnologias sustentáveis (da instalação de 
luminárias tipo LED a postes autossuficientes com células fotovoltaicas ou eólicas, de elementos de 
filtragem da água da chuva a possíveis espaços de armazenamento desta água para a manutenção do 
projeto, do convite a inserção da comunidade a inserção de desenho que permita práticas comuns, como a 
instalação de banquinhas de venda de alimentos e das feiras ocasionais), mas a correta execução do 
projeto, com o mínimo de erros e incompatibilidades, e conseguinte desperdício de materiais e esforços. 

3.1. O ESPAÇO URBANO COMO ECOSSISTEMA: A INFRAESTRUTURA VERDE 

Toda a rua foi trabalhada a partir de uma seção padrão, em cima da qual as variações necessárias para 
garantir acesso aos pedestres e locação de equipamentos foram trabalhadas (Figura 05).  

A partir de reuniões semanais e acordos entre a equipe de projetistas e o corpo técnico da administração 
pública, o projeto foi sendo readequado (Ver planta em anexo). Na calçada próxima ao Hospital Albert 
Sabin, aonde se concentravam as principais instalações, locou-se uma calçada técnica, um “shaft horizontal” 
que percorre toda a extensão da rua, garantindo o fácil acesso às instalações para manutenção, e evitando a 
quebra da calçada e descaracterização daí resultantes.  

Os pisos drenantes são instalados acima de um colchão de 
brita de tamanhos variados, responsáveis pela absorção 
inicial e filtragem das águas superficiais, antes de sua 
infiltração no solo, alimentando os lençóis subterrâneos. A 
alteração da estrutura de drenagem, seguindo o projeto 
de arquitetura paisagística, é, na verdade, uma adaptação 
da situação existente na rua, de escoamento superficial, a 
uma solução mais sustentável, garantindo a resiliência da 
solução.  

Considerando a porosidade dos materiais recomendados 
para os colchões drenantes, como macadame hidráulico e 
brita, e as alturas recomendadas, a proposta adicionará à 
rua uma capacidade de retenção hidráulica de cerca de 48 

mil litros, o que seria equivalente ao dobro volume precipitado sobre a própria rua num evento de chuva de 
10mm. (Figura 06) 

Figura 05 –Seção padrão 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores 

652 [Requalificação] 

 



 

3.1. A CIDADE MULTIFACETADA: O ESPAÇO LIVRE COMO ESPAÇO DE INTEGRAÇÃO 

A proposta tomou como base não só a definição de sustentabilidade como conceito multidimensional, 
conforme explicado anteriormente, como considerou que qualquer processo de requalificação do ambiente 
urbano depende, primordialmente, da aceitação e participação de seus usuários, a partir do pensamento de 
Kevin Lynch: 

“Os elementos móveis de uma cidade, especialmente as pessoas e as suas atividades, são tão importantes como suas 
partes físicas e imóveis. Não somos apenas observadores deste espetáculo, mas sim uma parte ativa dele, participando 
com os outros num mesmo palco. ” (LYNCH, 2003. p. 11.) 

Todo processo de transformação urbana requer uma re-apropriação do espaço por parte de seus 
habitantes. É a revalorização do espaço pelo indivíduo que implica na obtenção de um novo patamar para 
determinado ambiente, e é a apropriação do espaço que garante a sua preservação e permanência. Desta 
forma, buscou-se permitir que a rua atraia seus usuários e que estes se apropriem dela. Segundo Fischer 
(1981):  

“A relação homem x meio ambiente não é passiva. A inserção de cada um no espaço se traduz por condutas de 
modificação que constituem uma verdadeira prática espacial que recebe o nome de apropriação. ”  

Assim, além das propostas em infraestrutura física, variáveis abstratas como identidade do projeto e sua 
apropriação foram consideradas essenciais, buscando a criação de espaços que favorecessem a convivência 
entre os usuários. Segue-se assim a visão de Lynch, em que a adequação de um determinado ambiente está 
relacionada à sua capacidade de corresponder ao comportamento habitual de seus usuários e de se adaptar 
às suas ações futuras. (LYNCH, 2007).  

Dada à multiplicidade de usuários, de seus padrões de comportamento e de suas aspirações de uso, propôs-
se uma setorização da quadra, aliás, bastante extensa (160 m). A divisão em 06 setores foi proposta em 
razão dos significados diversos que representariam, ainda que a linguagem permaneça harmônica. Os 
conceitos de expansão, permanência e integração foram então localizados em sequência, de fora para 
dentro da rua, como os três elementos essenciais para a sustentabilidade da proposta. 

A expansão surge à medida que a intervenção se espraia além das fronteiras da quadra, atraindo usuários e 
sugerindo a possibilidade de extensão. A permanência seria o elemento que garantiria o uso e a 
apropriação da população, ao favorecer a inserção do espaço no cotidiano de trabalhadores e moradores, 
auxiliando no sentimento de pertencimento. E a integração seria representada pelos espaços de transição 
entre os dois equipamentos e a cidade, reduzindo os conflitos e favorecendo o surgimento de uma 
comunidade multifacetada e em permanente mutação, capaz de absorver e agregar os membros recém-
chegados num espaço de vida. 

Figura 06 – Cálculos da capacidade de retenção hidráulica 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores 
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A setorização utilizada deveu-se unicamente a critérios de proximidade dos acessos principais de cada 
público. Mas, em verdade, a possibilidade de espaços de convivência nos diversos pontos da rua, cada qual 
com sua atratividade, visa aproximar os públicos variados. 

3.1 Setores 01 e 06 – O convite à cidade 

As propostas dos setores da extremidade extrapolam os limites previstos inicialmente à intervenção e 
inserem os arredores na proposta.  O conceito de um programa de requalificação que ultrapassa a proposta 
isolada, considerando toda a cidade como campo potencial de intervenção e a criação de um sistema de 
espaços verde urbanos, inseridos no cotidiano dos cidadãos, necessitam de uma campanha de educação e 
reinvindicação dos próprios usuários, num processo inspirado ao da Praça Martins Dourado (QUEIROZ, 
2011).   

Assim, a ideia é avisar da existência de alternativas ao passante, e convidar a população a usufruir do 
espaço, e, possivelmente, desejar isto para assim. Assim, a marcação nos pisos, a elevação do cruzamento, 
permitindo a acesso em nível e o início da paginação do arco-íris realizam este papel (Figura 07). A fim 
aumentar a sensação de espaço vegetado, os muros existentes foram recobertos com vegetação, a partir da 
aplicação de uma malha metálica, reduzindo ao mínimo a intervenção no âmbito privado. 

O setor 06, como ponto de contato do projeto com a zona residencial foi o que apresentou maior 
transformação, com a proposta de integração da rua com as praças (Figura 01) e medidas de redução de 
velocidade, como o uso de cruzamento elevado e estreitamento da via. 

Figura 02 – imagem representativa da intervenção, a partir da via Francisco Lorda 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores 

3.2 Setores 02 e 05 – O estar urbano 

A proposta de sustentabilidade do projeto traduziu uma preocupação não só com seu processo de 
projetação e implementação, mas também com a permanência do espaço e sua influência sobre os hábitos 
de convivência e solidariedade urbana.  

É com base nesta percepção que se propôs o uso de estar num espaço de circulação. O alargamento das 
calças, possível com a retirada dos estacionamentos, criou ambiente favorável o pedestre e tornou-se 
também uma compensação para os usuários do lugar. A criação de espaços de estar urbano, com locais 
adequados à permanência e ao refazimento, foi a estratégia proposta para garantir a apropriação do 
espaço. Essa proposta nasceu das entrevistas com os usuários, especialmente enfáticos da necessidade de 
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descanso das rotinas estressantes de um hospital, especialmente os familiares, que por vezes viajam longas 
distâncias e enfrentam horas de espera rotineiramente. 

3.3. Setor 03 e 04 – A integração 

Os trechos mais centrais da proposta se referem à zona de acesso do Centro Pediátrico e à rota de 
integração com o Hospital Albert Sabin (setor 03), e ao espaço cognominado Bosque das Crianças (setor 
04), em frente ao espaço de lazer do Centro Pediátrico, denominado Parque das Crianças. 

Neste sentido, o setor 04 é o que apresenta as propostas mais significativas.  A ideia é que não haja mais a 
divisão leito carroçável / calçadas, presente na seção padrão. Neste ponto, o leito carroçável é tomado pelo 
piso drenante, simbolizando a liberdade de movimento das crianças. Medidas de traffic calming, como o 
leve desvio do eixo da via de veículos, a demarcação de faixas protegidas a partir de frades e canteiros 
elevados, entre outras, visa a convivência harmônica entre os diversos modais de transporte. 

Além disso, este espaço integra-se ao espaço privativo do hospital, cuja entrada está assinalada pelo arco-
íris. A proposta é que em dias específicos, os dois ambientes se integrem, com a abertura dos portões e a 
utilização da ampla praça então formada por crianças da comunidade e internos do Centro Pediátrico, 
desmitificação a doença e permitindo a convivência da alteridade.  

Figura 02 –Zoneamento Preliminar 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores 
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ANEXO I – PLANTA PROPOSTA FINAL 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos autores 
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